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ÊELATOBIO 


|ugusto.s e pijmssimoí ^tnl|orts ||tprcscntantó da ^arito. 


Xo curto período, decorrido desde a apresentação do ultimo relatorio da secretaria 
de Estado hoje a meu cargo, poucos negocios sobrevierão dignos de vosso conhe¬ 
cimento : passo a expor os de alguma importância. 


BOLÍVIA. 

Limites.—Approvação por parte do governo boliviano dos trabalhos dos 
seus comniissarios Srs. Viilamil e Mujia.—Próxima partida do 
novo commissario Sr- Minchin. 

As questões de limites, sempre estudadas e tratadas pelo governo imperial com 
perseverante cuidado, vão sendo resolvidas vagarosamente, mas com segurança. 
As referentes á Bolivia estão quasiconeluidas. Si não sobrevierem embaraços inespe¬ 
rados, é provável que até ao fim do proximo Oitubro esteja completamente demarcada 
toda a linha divisora da Bahia Negra á confluência doBenie do Jladeira, assentando-se 
ahi o ultimo marco. 



Desde a retirada do segundo commissario boliviano Sr. Mujia continuou a com- 
missão brazileira a demarcação por si só de conformidade com o ajuste feito entre os 
dois governos, e no corrente mez volta aos trabalhos ha pouco interrompidos pela 
estação chuvosa. Já não será dirigida pelo Barão de Maracajá: o mau estado de 
saude deste Sr. o obrigou a pedir exoneração, que lhe foi concedida por não ser 
justo exigir delle a continuação de‘ serviço tão penoso, apezar de seus sofFrimentos, 
depois de demarcar toda a fronteira com o Paraguay e grande extensão dos limites 
com a Bolívia. São dignos de apreço os serviços que prestou. 

Sob a direcção interina do Sr. Major Francisco Xavier Lopes de Araújo vae a 
commissão Brazileira proseguir a demarcação em commum com o actual commissario 
boliviano Sr. Bircli Minchin, cuja nomeação já foi officialmente annunciada ao go¬ 
verno imperial, bem como a sua próxima partida de La Paz. 

Ao fazer aquella nomeação approvou o governo boliviano os trabalhos concluídos 
em commum pelos membros da primeira commissão mixta Srs. Antonio Cláudio Soido 
e Emeterio Tillamil, e pelos da segunda Srs. Barão de Maracajá e General D. Mariano 
Mujia. 

A parte da demarcação, em que só trabalhou a commissão brazileira, ha de ser 
opportunamente verificada pelo actual commissario boliviano. 


Recursos pecuniários pedidos pelo commissario boliviano Sr. Mujia e 
concedidos pelo governo imperial. Processo instaurado na Bolívia 
contra o dito commissario por causa daquelle pedido. 


O processo instaurado na Bolivia contra o general Mujia por ter solicitado do go¬ 
verno imperial recursos pecuniários de que necessitou, como consta do ultimo rela¬ 
tório, deu ensejo para um periodico da capital da Republica fazer insinuações des- 
aiorosas ao mesmo governo. O ministro brazileiro Sr. Alencar passou lo^o nota ao 
das Relações exteriores no intuito de tornar patente que essas insinuações não erão 
autorizadas pelos termos da ordem expedida para a formação do referido processo, e 
obteve resposta satisfactoria, como era de esperar. Os documentos annexos ao pre¬ 
sente relatorio em continuação aos que acompanhárão o anterior mostrão a natureza e 
os motivos dos adiantamentos feitos ao commissario boliviano e immediatamente 
communicados ao seu governo. 




REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Execução do subdilo brazileiro Manoel Antonio da Conceição por crimes 
conuneltidos em A verias.—Preterição das fôrmas legaes. 

Com pezar vos communico a correspondência relativa a este triste successo. 

O governo oriental mostra o louvável proposito de não permittir que fiquem 
impunes os crimes eommettidos no seu território, sobretudo os que teem a gravidade dos 
attribnidos a Manoel Antonio da Conceição: mas leva a sua energia ao ponto de 
dispensar as fórmulas próprias para garantir a certeza dos julgamentos, creando 
assim precedentes que nào podem ser consentidos pelo governo imperial quando se 
trata de súbditos brazileiros. 

Conceição assassinou em logar deserto duas mulheres; mãi e filha de quatorze annos. 
com circumstancias que revelavão muita perversidade, e, para occultar o crime, incen¬ 
diou a casa de suas victimas. Semelhante attentado devia ser punido, mas de confor¬ 
midade com alei. Entretanto, de ordem expressa do Sr. governador da Republica 
forão dispensadas, na linguagem deS. Ex.. as pesadas fôrmas judiciaes : inquirirão-se 
algumas testemunhas, nenhuma das quaes era de vista ; interrogou-se o réo, e este, pela 
simples confissão do crime, sem defesa, sem sentença de juiz competente, foi executado! 

Contra este estranho modo de proceder representou o ministro do Brazil verbal- 
mente logo que teve noticia de estar elle determinado: e- depois, de ordem do governo 
imperial, protestou pela nota de 7 de Fevereiro. 

A resposta do governo oriental a essa nota não foi satisfactoria. 

Razão tinha o governo imperial para protestar contra a dispensa das formalidades 
legaes e para declarar que não consentiria na reproducção de semelhante facto . As 
intenções do Sr. governador da Republica são evidentemente boas. mas S.Ex. póde 
ser illudido e involuntariamente levado a commetter graves e irremediáveis injustiças. 
Pouco depois do triste successo a que me refiro foi preso no departamento de Taqua- 
rembó o súbdito brazileiro . José Francisco do Estreito por delicto que o governo 
imperial ainda ignora, remettido para Montevidéo econdemnadopelo poder executivo 
a servir nas obras publicas por cinco annos. Era porém innocente, como S. Ex. o 



Sr. governador reconheceu quando a legação imperial interveio. Foi posto em liber¬ 
dade e modicamente indemnizado; mas tinha sido condemnado sem processo. Isto 
prova os graves inconvenientes e a injustiça de se dispensarem os tramites determinados 
pela lei. 

0 governo imperial espera que estes factos se não repitão e de certo se não descuidará 
de sustentar o direito que os brazileiros residentes no Estado Oriental teem ao julga¬ 
mento regalar caso por infelicidade a elle se achem sujeitos. 


UNIÃO GERAL DOS CORREIOS. 

AdhesSo do Brazil ao tratado concluído cm Berna aos 9 de Oilubro de 
1874 relativauiente á creaçào de uma uuião geral dos correios. 

No logar competente achareis o decreto n. 6581 de 25 de Maio do -corrente anno 
promulgando o acto diplomático de 17 de Março, pelo qual deu o Brazil a sua adhesão 
ao referido tratado. As clausulas deste ultimo documento e as disposições do regula¬ 
mento a elle annexo mostrão toda a importância do ajuste. 

ITALIA 

Convenção consular. 

No ultimo relatorio vos foi communicada a convenção concluída com Portugal 
sobre attribuições, prerogativas e immunidades consulares, e se vos annunciou.a con¬ 
clusão de uma semelhante com a Italia, ficando esta todavia dependente da ratifica¬ 
ção dos dois governos. Preencheu-se essa formalidade e foi a segunda convenção pro¬ 
mulgada pelo decreto n. 6582 de 30 do mez proximo passado. 



ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA. 


Reclamação de WUliam Scott Smyth. 

William Scott Smyth foi contractado na Europa por George Featherstone Griffin, 
empreiteiro da estrada de ferro « Paraguassú » na provincia da Bahia, como enge¬ 
nheiro ajudante, e nesta qualidade servio s té qne foi despedido, pelo que propoz 
acção perante as justiças da cidade da Cachoeira, as quaes condemnárão o deman¬ 
dado ao pagamento da reclamação feita. 

Griffin appellou para o tribunal do commercio da provincia e interpoz embargos, 
mas a sentença appellada foi confirmada e os embargos forão desprezados; ficando 
Griffin sujeito a pagar a quantia de Rs. 60:695ã905, isto é, Rs. 53:759^069 de 
principal, Rs. 6:474-5410 de juros e Rs. 462-5426 de custas. 

Procedeu Smyth á penhora em bens pertencentes a Griffin. 

A companhia Paraguassú, por essa occasião, apresentou embargos de terceira 
senhora e possuidora, allegando pertencerem-lhe taes bens; desprezados esses em¬ 
bargos pelo juiz commercial da Cachoeira, foi negado provimento ao aggravo 
interposto para o presidente do tribunal do commercio, por estar provado qne a 
transferencia dos bens fôra feita depois de haverem sido penhorados por Smyth 
para pagamento do que lhe era devido. 

Avaliados os bens em Rs. 42:503$14S e postos em hasta publica, não havendo 
quem os arrematasse, obteve Smyth autorização para lançar sobre eles e cobrio 
a avaliação com Rs. 5$000. Ficou por conseguinte pago da quantia de Rs. 
42:508^148, avaliação e lanço, e Griffin a dever-lhe Rs. 18-187^757. 

Alguns dos bens arrematados forão vendidos por Smyth na importância de 
Rs. 6:347§000. Quanto aos outros aconteceu o que passo a referir. 

Decorridos alguns mezes depois da arrematação apresentou-se Smyth na cidade 
da Cachoeira com barcos pára transportar esses outros bens, mas foi obstado pelo 
delegado de poleia Dr. Norberto Francisco de Assis, que a requerimento de alguns 
indivíduos ali residentes, os quaes se dizião acciomstas da companhia «Paraguassú,» 
proferio o seguinte despacho: 



« Seja intimado o supplicado ou seu procurador para que nào arrede os matcriaes 
da companhia Tramroad < Paraguassú,» que sào bem discriminados dos que pertencem 
ao ex-empreiteiro Griffin e que sào marcados com o proprio nome do mesmo ex- 
empreiteiro. Cachoeira, 4 de Abril de 1871. Dr. Assis. * 

Segundo allegou Smytli, o embarque dos seus materiaes foi impedido por um grupo 
de desordeiros; as autoridades policiaes, cujo auxilio pedira, longe de o protegerem, 
deixarão tranquillamente que esse grupo realisasse o seu intento; o delegado ne¬ 
nhuma providencia deu e antes fez causa commum com os ditos indivíduos; c clle 
Smyth foi insultado e ameaçado, vendo-se por isso constrangido a abandonar a sua 
propriedade e casa de residência e a retirar-se para a capital da província. 

O delegado, e em seu apoio o juiz de direito, negarão que tivesse havido vio¬ 
lência ; mas o certo é que o primeiro interveio indebitamente, como se vê do seu proprio 
despacho,e que'deste actoresultárão os prejuízos soffridospelo reclamante. 

Para obter entrega dos seus materiaes recorreu Smyth á presidência da provincia e 
esta lh’a negou pelo seu despacho de 3 do Maio do 1871, recommendando-lhe que pri¬ 
meiro procedesse pelos meios legaes á discriminação dos ditos materiaes. Eis aqui o 
despacho: 

«Para que cessem os conflictos contra os quaes representa o supplicante, é mister 
«que pelos meios legaes proceda á discriminação dos objectos que lhe forão adjudica- 
«dqs e dos que arrematou, como allega, entrando na posse judicial que será respeitada 
«de certo, e, si o não for, far-se-ha que o seja. Em quanto o supplicante não procurar 
«assim garantir seus direitos, arrisca-sea ve-los contestados como agora, por entenderem 
«os accionistas da empreza Paraguassú que & o meio de defenderem os seus. Nessa 
«questão de direitos e posse de objectos contestados, o governo não póde intervir 
«senão para apoiar c que o poder judiciário houver determinado: não pode portanto 
«sem dados mui positivos ordenar que lhe sejão entregues os objectos que outros re- 
«clamão como seus». 

Cumpre notar que a discriminação de que falia este despacho não era necessária: 
os materiaes tinhão sido claramente descriptos no auto de arrematação, onde até se in- 
dicárao os Iogares em que se achavão. Demais, e isto é summamente importante para 
o caso, segundo se vê de um officio do secretario do governo ao da assembléa provincial, 
aquelles materiaes forão, no todo ou em parte, empregados na construcção da estrada 
de ferro «Paraguassú», e não consta que antes disso os accionistas da companhia fi¬ 
zessem a discriminação judicial exigida de Smyth. Do citado officio, annexo porextracto 
ao presente relatorio, deduz-se claramente a responsabilidade da provincia. 


H 

Do exposto resulta; 

1° que Smyth arrematou judicialmente os materiaes pertencentes a Griffin otn paga¬ 
mento do que este lhe devia: 

2. ° que o delegado de policia da Caclioeira impedio que Smyth transportasse 
esses materiaes para a capital da província. 

3. ° que o presidente negou-se a apoia-lo no uso dos seus direitos: 

4. ° que os materiaes fôrão, no todo ou em parte, empregados em uma estrada de 
ferro, na qual era interessada a província. 

Considerando todas as circumstancias do caso, sobre tudo os dois factos do impedi¬ 
mento posto á efíectividade das sentenças judiciaes, e do emprego dos bens em inte¬ 
resse provincial, factos em que principalmente se apoiava a legação americana, 
julgou o governo imperial que lhe cumpria indemnizar o reclamante. 

Exigia este Rs. 248:215§544, mas aceitou o offerecimento que se lhe fez de Rs. 
S0:000§000, pagaveis até 30 de Setembro do corrente anno. 

Peço-vos que voteis os fundos necessários para a satisfação deste compromisso. 

O governo se entenderá com o da provincia da Bahia para ser indemnizado, visto 
que os objectos arrematados por Smyth forão utilisados em obra da dita provincia, 
c pelo accordo com o ministro dos Estados-Unidos da America fica o reclamante 
sem direito áquelles objectos. 

GRAN-BRETANHA. 

Lei n. 2615 de 4 de Agosto dc 1875. — Julgamento de crimes 
commcttidos em pajz estrangeiro contra o Brazil e os braziíeiros. 

O governo britânico, tendo reconsiderado a questão relativa a esta lei, retira a notifica¬ 
ção feita pelo seu encarregado de negocios quanto- aos crimes cõmmettidos contra 
súbditos braziíeiros. No que toca aos que prejudicão a segurança do Estado reco¬ 
nhece não ter fundamento para deixar de consentir na applicação da lei aos súbdi¬ 
tos britannicos, em certas circumstancias, visto não haver protestado contra a lei 
franceza de 27 de Junho de 1SG6, que contém disposições semelhantes. Parece-lhe 
porém que a lei brazileira vai muito além dessa ; e que a interpretação estrictamente 
litteral dos artigos 69, 72 e 88 do codigo brazileiro sujeitaria estrangeiros a 'penas 
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severas por actos que, embora culpáveis sendo praticados por brazileiros ou estrangei¬ 
ros no Brazil, poderião ser perfeitamente legitimós da parte de um estrangeiro fóra 
do Brazil. 

Estas observações do governo britannico são infundadas, como creio ter de¬ 
monstrado na resposta que dei ao Sr. Buckley Mathevv, 


AUSTRIA-HUNGR1A. 

Imposto de pliarte. Decreto n. 0053 dc 13 de Dezembro de 1875. 

Do ultimo relatorio consta que a legação d’Austria-Hungria reclamara contra a 
applicação do imposto de pbaróes aos navios mercantes de sua nação, allegando um 
compromisso contrahido pelo governo imperial por nota de 27 de Março de 1848, 
em virtude do qual devião aquelles navios ser tratados no Brazil como os nacionaes, 
visto gozarem estes de egual concessão no território d Austria-Hungria. 

Tendo o governo imperial respondido e sustentado com perfeito fundamento que 
o referido compromisso já não estava em vigor, declarou o Sr. Barão de Scbreiner 
que o seu governo havia mandado cessar nos seus portos a pratica segundo a qual 
erão os navios brazileiros tratados em egualdade cornos nacionaes. 

O favor que assim se retirou era inteiramente nominal. Da sua cessação nenhum 
prejuizo resulta portanto aos interesses brazileiros. 

PORTUGAL. 

Reclamação a favor dc Joaquim de Almeida Ramos. 

Este súbdito portuguez foi recrutado na Cruz Alta para o serviço da armada. 
Houve abuso na sua longa detenção e no modo como foi conduzido para Porto 
Alegre, pelo que expedio o ministério da justiça as ordens necessárias para se pro¬ 
ceder criminalmente contra a autoridade responsável. Mas- Ramos foi recrutado 
como brazileiro, não allegou então outra nacionalidade, nem durante a viagem: só 
depois de chegar a Porto Alegre provou que era portuguez mediante justificação 
feita perante o seu cônsul. Si tivesse feito isto antes, seria logo posto em liberdade. 
Soffreu por sua culpa, e não tem portanto direito á indemnização que exigio por 
meio da sua legação. 
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PARAGUAY. 


Prejuízos cansados a particulares pelas forças do dictador Lopez.Com- 
. missão inixta dc liquidação. 

Da tabella annexa ao ultimo relatorio consta que até a data em que elle foi apre¬ 
sentado apenas tinhão sido julgadas cincocnta e duas reclamações. Posteriormente 
julgarão-se mais treze. 

Tanto o commissario brazileiro, como a legação e o governo imperial teem feito o 
possivel para que a commissão conclua os seus trabalhos com brevidade. A excessiva 
demora das decisões tem sido exclusivamente devida ás circumstancias politicas do 
Paraguay, a embaraços creados por alguns de seus commissarios e á frequência de 
novas nomeações. Em relação a esta ultima causa basta dizer que o governo paraguayo 
tem tido seis commissarios, o ultimo dos quaes foi nomeado em 17 do mez proximo 
passado. O do Brazil serve desde que se installon a commissão, 


SECRETARIA DE ESTADO. 


O trabalho que se faz nesta secretaria é maior do que geralmente se pensa. Para 
mostrar quanto é inexacta a opinião que. com injustiça, se vai formando a este respeito, 
direi que em 1875 entrarão 4361 papeis e sahirão 6030, e qué em 1876 entrárão 4203 
e sahirão 4608. Em cada um desses annos se deve elevar ao triplo o numero de 
documentos relativos á sahida, representando o augmento as minutas de despachos e 
notas, e o seu registro. Sobe, pois, a estatística nos dois casos a 22,451 e 18,027. 
A estes numeros, já crescidos, se deve juntar o das traducções, informações, pareceres 
e suas minutas e o das cópias, de modo que, tomando uns annos por outros, não sera 
exagerado calcular o movimento total de cada um em cerca de 25,000 documentos. 

Como se vê, não é pequeno o trabalho material; mas o que mais importa e mais 
tempo toma é o estudo de assumptos graves e variados, que, não interessando sómente 
ao Brazil, acarretão grande responsabilidade. 



CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO. 


A experiencia tem mostrado que a lei n. 614 de 22 de Agosto de 1851, que 
organizou o corpo diplomático, já não.satisfaz as necessidades do publico serviço, 
nem attende bem aos justos interesses dos empregados. O governo pois preparará 
um projecto para ser opportnnainente submettido ao vosso exame e approvação. 

Creio cumprir- um dever de justiça, aproveitando esta opportunidade para de¬ 
clarar que, segundo o conhecimento que já tenho e as informações fidedignas que 
me são prestadas, o corpo diplomático, posto que apresente a mesma descgualdade 
de aptidões que se observa cm todas as corporações, i enr geral digno dc apreço. 
E, fallando especialmente dos chefes do missão, devo accrescentar que ba entre ellcs 
homens distinctos pela sua intelligenein, instrucção, grande experiencia dosnegocios 
e zêlo, e que todos fazem o que está ao seu alcance para bem corresponder á con¬ 
fiança do governo imperial. 

Cora esta declaração não pratico sómente um acto de justiça: faço o que me 
cumpre, evitando que o meu silencio pareça confirmação do que se diz e contribua 
para que os nossos agentes deixem de gosar, nos paizes cm que servem, da consi¬ 
deração tão necessária ao bom desempenho de suas missões c ao credito da nação. 

PARTE FINANCEIRA. 

Orçam cn lo da despeza do minislerio dos iiciiodos estrangeiros para 
o anno financeiro de 1878—1879. 

Foi orçada em 1.033:352$999 a despeza deste ministério para o anno financeiro 
de 1878—1879. 

Entre essa somma e a de 1.096:353^333 concedida para o anno de 1876—1877. 
ha uma differença para menos de 63:000^334, resultante de alterações feitas cm 
algumas verbas, conforme consta das tabellas explicativas publicadas no annexo a 
este relatorio. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1877. 
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BOLÍVIA. 


Limites. - Approvação por parte io pwno loliviano Aos traiais ios seis comissários 
Srs. Yilliil e Mijia. - Proiia partila to n comissário Sr. MiflcMn. 


N. 1. 


Nota do governo boliviano o' legação imperial. 


(Traducção). —Ministério de relações exteriores de Bolivia. La Paz, 28 de 
Novembro de 1876. 

Senhor. — Depois da conferencia que tivemos segunda feira passada, e na qual 
dice a V, H. S. que não podíamos proceder ao exame da demarcação dos limites 
entre o Império do Brazil e a Bolivia sem ter presente o plano topographico do 
primeiro commissario demarcador Sr. Emelerio Villamil, resolveu o meu governo 
nomear novo commissario, que, occupando-se não só da continuação dos trabalhos 
feitos até esta data, mas lambem do exame das operações anteriormenle pratica¬ 
das, prosiga a indicada demarcação até conclui-la definitivamente; adoptando 
para isto o principio geral e equitativo, estabelecido no artigo 2 o paragrapho 3 o do 
tratado de 27 de Março de 1867, o qual diz textualmente : « Que as povoações 
brazileiras e bolivianas ficarão respectivamente do lado do Brazil ou da Bolivia. » 
Logo que se nomêe o novo commissario e se marque a época em que deve 
começar seus trabalhos, participarei a V. H. S. estas disposições do meu governo, 
para que por sua vez se sirva communical-as ao Exm. governo imperial: asse¬ 
guro entretanto a V. H. S. que a dita nomeação será feita com a maior brevidade 
possível. 

Esperando que, com o novo exame da demarcação, chegaremos a uma solução 
salisfactoria para nossos respectivos governos, reitero a V. H. S. os protestos de 
apreço e distincta consideração com que me subscrevo 
Sr. Ministro residente do Império do Brazil na Bolivia. 

De V. H. S. muito altento c seguro servo 
J. Oblitas. 



Iml iviano. 


N. 2. 


Xota da legação imperial no gocerno 


Legação imperial do Brazil na Bolívia. La Paz, 28 de Novembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V.' F.x. 
datada de hoje, na qual me communica que seu governo resolveu nomear um 
novo commisssario, « que oecupando-se não só da prosecução dos trabalhos veri¬ 
ficados até esta data, senão também do exame das operações anteriormente pra¬ 
ticadas, continue com a demarcação indicada até terminar definitivamente ; 
adoptando para isto, o principio geral e equitativo, consignadono arl. 2 o § 3° do 
Tratado de 27 de Março de 1867 e que diz textualmente » « Que quedarán las 

poblaciones bolivianas y brasileras respeclivamente dei lado de Bolivia ó dei 
Brasil. » 

Vou levar ao conhecimento do governo imperial essa communicação de V. Ex.; 
e para fazel-o com a maior exacção, necessito que V.Ex. se digne de esclarecer-me 
sobre dois pontos da mesma. Primeiro, si o pensamento que ella encerra no seu 
ultimo periodo se estende a que o principio, consignado no § 3 o do art. 2° do 
Tratado de 1867 e acima expresso, se deve entender applicavel a todo o resto da 
linha da demarcação até o fim da fronteira, e não unicamente á linha que parte 
do extremo norte da Lagôa Uberaba ao extremo sul da Corixa Grande. 

O segundo ponto vem a ser:—si o novo demarcador que o governo de V. Ex. 
vai enviar, tem sómente que verificar os trabalhos da primeira c segunda commissões 
mistas, ou eífectuar de novo isoladamente por parle da Republica toda a de¬ 
marcação desde a Bahia Negra até a origem principal do rio Javarv. 

Como sabe V. Ex., o governo imperial, de accòrdo com o da Bolivia (notas de 
30 de Novembro de 187oe24 de Março de 1876 trocadas entre os dois governos), 
ordenou á commissão brazileira que continuasse por parte do Império a demarcação, 
á vista da retirada do ultimo demarcador boliviano o Sr. General Juan Varia no 
Mujia. Desejo portanto saber si o novo demarcador da Republica leva ordem para 
reunir-se á commissão brazileira no ponto em que ella se achar, para a prosecução 
em commum dos trabalhos da demarcaçSo dalii em diante. 

Além disso, comprehende V. Ex., que a demarcação já feita, e que tem 
sido aproveitada pelos bolivianos para formarem estabelecimentos commerciacs 
junto á linha divisória, não poderá ser considerada firme e valiosa emquanto não 
fòr approvada pelo governo da Republica. Depende portanto dessa approvação o 
desenvolvimento daquelles estabelecimentos, e a não interrupção das relações 



commcrciaes crcadas desde a troca das ratificações do Tratado de 1867. Sem ella 
cgualmentc, a povoação de S. Mathias não pôde ser julgada boliviana. 

Esclarecido sobre esses pontos, darei conta a meu governo da communicação 
de V. Ex., e aguardarei as suas ordens para por ellas dirigir-me. 

Entretanto confio, como V. Ex. meo assegura, que a nomeação do novo de- 
marcador se realizará com a maior brevidade possível. 

Agradecendo a V. Ex. a sua nota, reitero-lhe as expressões de meu alto apreço 
e distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Jorge Oblilas, ministro de relações exteriores de Bólivia. 

Leonel M. de Alencar. 


I. 3. 


Nota do governo boliviano d légação imperial. 


(Tradccção.) —Ministério de relações exteriores de Bolívia. La Paz, õ de Dezembro 
de 1876. 

Senhor.—Tenho a satisfação de responder á communicação de 28 de Novembro 
proximo passado, pela qual V. H. S. me pede que lhe esclareça o conteúdo do meu 
officio de egual data sobre os seguintes pontos: 

l.° Pergunta V. H. S. « si o principio, estabelecido no art. 2° §3° do Tratado de 
27 de Março de 1867, pelo qual se devem salvar as povoações bolivianas e bra- 
zileiras respecíivamente do lado da Bolívia e do Brazil, será applicavel a lodo o 
resto da linha de demarcacSo até ao fim da fronteira, ou sómente á parte eom- 
prehendida entre a Lagòa Uberaba e o extremo sul da Corixa Grande. » 

A este respeito devo dizer a V. H. S. que na zona comprehendida entre a Lagôa 
Uberaba e o extremo sul da Corixa Grande, logar deserto, não ha povoação alguma, 
brazileira ou boliviana, como demonstrão as actas da 2" commissão mixta de- 
marcadora; que as povoações bolivianas estão situadas fora da indicada extensão, 
e que por conseguinte o principio estabelecido no referido artigo não teria appli- 
cação á mencionada zona. Todavia, na ultima conferencia que tive com V. H. S. 
tomei a liberdade de observar que o dito principio devia ser reconhecido para 
toda a fronteira dos dois Estados, e agora insisto nesse parecer. Sirva-se V. H. S. 
dizer-me a sua opinião sobre esse ponto. 



2.° Deseja V. H. S. saber « si o novo demarcador nomeado pelo governo da Bo- 
livia, deverá verificar os trabalhos já executados pelas duas commissõcs mixtas; a 
fazer de novo e isoladamente toda a demarcação desde a Bahia Negra até á 
origem principal do rio Javary.» 

O novo demarcador ha de levar ordem de reunir-se á commissão brazileira 
no ponto a que esta houver chegado cm seus trabalhos, para proseguir em commum 
desse ponto para diante. Desta maneira salva o governo áctual o ajuste feito pelo 
do Sr. Frias com o Exm.'governo de V. II. S., pois o Sr. Mariano Baptista, meu 
antecessor no ministério das relações exteriores, autorizou a commissão brazileba 
a continuar os seus trabalhos isoladamente. Sem prejuizo disto julgou o meu 
governo conveniente que o novo demarcador boliviano reveja os trabalhos feitos 
anteriormente pela commissão brazileira. 

Accrescenta Y. H.S. «que a demarcação já feita, e que tem sido aproveitada 
pelos bolivianos para formarem estabelecimentos commerciaes, não podeiá ser 
considerada firme e valiosa emquanto não fòr approvada pela Republica; que desta 
approvação depende o desenvolvimendo daquelles estabelecimentos c a n3o in¬ 
terrupção das relações commerciaes creadas desde a troca das ratificações do 
tratado: que sem cila também se não pódc julgar boliviana a província de 
S. Malhias. » 

É inquestionável, Sr. ministro, que as demarcações feitas não serão firmes c va¬ 
liosas sem a approvação de nossos respectivos governos. O meu sc apressará a da-la 
logo que o novo demarcador lenha preenchido a sua commissão. 

Com estas explicações creio ter dado o esclarecimento pedido porV. H. S. no 
officio á que respondo. 

Com este motivo tenho a satisfação de reiterar a V. H. S. as seguranças da 
distincta consideração com que me subscrevo 

Sr. ministro residente do Império do Brazil. 

De V. H. S. muito altenlo e seguro servo, 
Jorge Oblitas . 


N. 4. 

Nota da legação imperial ao governo boliviano. 

Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz 6 de Dezembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Acho-me de posse da nota de V. Ex. de b do corrente, em 
resposta á desta legação de 28 do mez proximo passado, na qual expressei o desejo 
de ser esclarecido sobre o sentido genuino da communicação da mesma data desse 
ministério. 



Por cila vejo, que o pensamento claquclla communicação se resume no seguinte : 

1. ° Que V. Ex. opina, que o principio consignado no art. 2° § 3" do Tratado de 
27 de Março de 1867 deve ser reconhecido para toda a fronteira, visto não poder 
clle ter applicação na zona indicada no texto do mesmo artigo, por não existirem 
dentro delias povoações, quer bolivianas, quer brazileiras, como o demonstrão as 
actas da 2 - ' 1 commissão mixla demarcadora. 

2. ° Que o novo commissario que o governo da Republica vai enviar, será encar¬ 
regado de rever os trabalhos da demarcação já praticada até esta data, e levará or¬ 
dens para reunir-se á commissão brazileira no ponto em que ella se achar, para 
proseguir cm commum a demarcação desse ponto em diante. Observa V. Ex; que 
deste modo fica salvo pelo actual governo o accordo da administração passada do 
Sr. D. Tomas Frias com o governo imperial, em virtude do qual a commissão brazi¬ 
leira continuou isoladamente a demarcação. 

Nestes termos, vou dar conta a meu governo, tanto da communicação de V. Ex. 
de 28 de Novembro proximo findo, como da nota a que respondo, que se corople- 
lão uma á outra. 

V. Ex. manifesta também o desejo de que eu emitia a minha opinião sobre a 
sua indicação allinenlc á intelligencia do principio estabelecido no § 3° do art. 2 o 
do Tratado dc 1867. Não tendo sido ainda approvada cabalmente pelo governo da 
Republica a demarcação cflfectuada até a data da acta da 3“ conferencia da ultima 
commissão mixta, que como declarei em minha nota de 24 de Julho deste anno, 
já mereceu a aceitação do governo imperial, cumpre-me esperar ordens que me 
habilitem a satisfazer a esse desejo de V. Ex. 

Resta-me reiterar a inteira confiança que deposito na segurança, que V. Ex. acaba 
dc confirmar, da prompta partida do novo commissario da Republica. A palavra hon¬ 
rada e respeitável de V. Ex. não permitle a menor duvida a esse respeito, tanto no 
meu animo, como no do meu governo. 

E pedindo a devida permissão para restabelecer aquelles lermos da minha cilada 
nota de 28 de Novembro, que ao reproduzir-se o meu pensamento na resposta dc 
V. Ex. que me occupa, soffrerão alteração, aproveito a occasião para renovara V.Ex. 
as expressões da minha distincta consideração. 

A S.Ex. o Sr. Dr. Jorge Oblilas, ministro de relações exteriores dc Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 
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N. 5. 


Nota da legação imperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 13 de Dezembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Tendo sido publicadas no n. 684 da Reforma as notas desta 
legação de 28de Novembro ultimo c 6 do corrente eom algumas suppressões c alte¬ 
rações na traducção, vejo-mc forçado por um dever do meu cargo, a não deixai-as pas¬ 
sar desapercebidas aos olhos de V. Ex. para salvar a todo o tempo a integridade dos 
originaes daquellas notas. 

Não importunaria a V. Ex. com esta reclamação, si a referida traducção não 
tivesse apparecido sob a rubrica da secção ofGcial do citado periodieo e com o 
—conforme—do OfGcial maior do ministério de relações exteriores, o que a reveste 
de toda a autenticidade. 

üma nota diplomática, traduzida livremente, perde a sua forma e cunho ofli- 
cial. A simples deslocação de um termo concorre muitas vezes para dar-lhe outra 
significação e alcance. E por conheceros escrúpulos de V. Ex. a esse respeito, como 
também pela cerlesa que tenho de que ordenando aquella publicação, não teve 
V. Ex. em vista sinão a reproducção na imprensa da traducção lilteral das notas 
acima mencionadas, c que julgo conveniente submetler á sua attenção as allu- 
didas alterações. 

Procedendo como é de estvlo em casos laes, aproveito a opportunidade para rei¬ 
terar a V. Ex. as expressões de minha distincla consideração. 

Ao Sr. Dr. Jorge Oblitas, ministro de relações exteriores de Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 



N. 6. 


Nota do governo boliviano â legação imperial. 


(Tkaducção). —Ministério de relações exteriores. La Paz, 16 de Dezembro de 18*6. 

Senhor.—Tenho o prazer de responder ao otlicio de V. S. de 13 do corrente, 
no qual serve-se manifestar-me. que contendo as notas dessa legação de 26 de 
Novembro e 6 do corrente mez, publicadas no periodico a Reforma algumas sup- 
pressões e alterações de traducção, vê-se V. S. obrigado, por dever do seu cargo, 
a não deixar passar desappercebidas laes faltas, a fim de salvar, em tempo opportuno, 
a integridade das notas originaes a que se refere. 

Também V. S. me diz que não teria feito esta reclamação, si taes traducções não 
apparecessem autorizadas pelo official maior de relações exteriores, o que lhes dá 
caracter de autenticidade. 

Direi, cm resposta aV.S., que as eomraunicações, que se dão á imprensa, de 
documentos vertidos para o hespanhol não teem outro objecto, attendidas as alte¬ 
rações a que com effeito. podem dar logar as traducções, senão o de fazer conhecer 
em resumo os documentos originaes a que se referem, com o fim de tornar públicos 
os aclos officiaes. Neste sentido, laes publicações não leem valor perfeito cm di¬ 
reito, referem-se áos originaes, que são os que se devem consultar para todo aclo 
legal. 

Não obstante, para satisfazer a V. S., ordenei, que desta data em diante sejam- 
lhe remeltidas as traducções dos oflicios de V. S., que se fizerem para a imprensa, 
para que se sirva corrigi-las, ou que quando isso se não der, se publiquem com a 
nota de que as ditas communicações, são publicadas por traducção. 

Com este motivo reitero a V. S. as seguranças de estima com que me subscrevo 
de V. S. mui attento e seguro servo, 

Ao honrado senhor ministro residente do Império do Brazil na Bolívia, 


J. Oblitas. 
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N. 7. 


,\ofa da legação imperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 18 de Dezembro de 1870. 

Senhor Ministro.— Em resposta á communicação desta lcgaçao dc 13 do cor¬ 
rente, em que pedi a aüenção de V. Ex. para as alterações e suppressões que 
soffrêrão as minhas notas de 28 dc Novembro c 6 dc Dezembro publicadas em o 
n. 684 . da Reforma, diz-me a desse ministério datada de antes dc hontem o 
seguinte: — « que as communicações que se dão á imprensa dc documentos 
vertidos para o hespanhol não leem outro objeclo, atlcndidas as alterações a que 
com efieito podem dar logar as Iraducções, senão o dc manifestar em resumo os 
documentos originaes a que se relerem, com o fim dc tornar públicos os actos 
oíliciaes. Que neste sentido laes publicações não teem um valor perfeito em direito, 
referindo-se ellas a seus' originaes, que são os que devem consultar-se para lodo 
acto legal. » 

Applicando ao caso especial de que tratei a declaração que encerra o trecho 
que acabo de transcrever, c vendonellaa intenção desse ministério quando ordena 
a publicação dos documentos diplomáticos, fico sciente do valor que deve ter a 
inserção feita em o n. 684 da Reforma das notas desta legação dc 28 de 
Novembro e 6 do corrente. 

Cumpre-me todavia ponderar, que não foi contra alterações a que podem dar 
logar as traducções, que reclamei em minha communicação acima citada; e sim 
contra modificações e suppressões que aífectavão o sentido das notas em questão. 
O —conforme — do Sr. olficial-maior do ministério de relações exteriores, por isso 
mesmo que se referia aos originaes, dava á traducção inseria na Reforma o caracter 
dc oílicial, lançando assim na publicidade, não um mero extracto, mas uma 
versão, in extensia, que não reproduzia com toda a inteireza o pensamento das 
referidas notas. 

Foi por esse motivo que dice, que a minha reclamação tinha por fim salvar 
a todo tempo (não usei da expressão — em tempo opporluno —), isto é, salvar 
aclualmente como no futuro, cm caso de perda, incêndio ou oulro incidente, a 
integridade dos originaes das notas desta legação publicadas em o n. 684 da 
Reforma. Não cogitei, nem podia cogitar pela natureza dos documentos de 
que me occupava, do valor perfeito em direito e em acto legal, da traducção contra 
a qual reclamava; nem lambem, por imprcsumivel, da possibilidade dc ser posto 
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cm duvida o credilo ea fé dos originaes das notas desta legação. Cogitei apenas 
da aceitação que ia merecer do] publico- uma — versão official — dos mesmos 
originaes que não os reproduzia intcgralmenle, pois não podia ser indiíFerentc 
a esta legação c também ao governo boliviano, que o publico tomasse conhe¬ 
cimento imperfeito de uma questão, aliás pendente. 

O alcance portanto da minha reclamação attingia a conveniência submettidaá 
apreciação desse ministério, de que fòssem feitas as devidas correcções; conve¬ 
niência na qual insisto pelo resultado de -seus effcilos, e justiça do reparo a 
que ella allcnde. 

Reitero a V. F.s. as expressões de minha distincla consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. J. Oblitas. ministro de relações exteriores de Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 


S. 8. 


Xota do governo boliviano d legação imperial. 


(Traddcção).— Ministério de relações exteriores de Bolivia. La Paz, 20 de De¬ 
zembro de 1876. 


Senhor.—Tenho a satisfação de remetler a V. S. o n. 687 do periodico A Reforma, 
em que fòrão publicadas as notas, que V. S. dirigio a este ministério em 28 
de Novembro e 6 do corrente, .com as correcções de traducçâo que V. S. julgou 
conveniente reclamar. 

Com tal motivo, repito-me de V. S. mui attenlo e seguro servo. 

Ao honrado Sr. ministro residente do Império do Brazil na Bolivia. 

Jorge Oblitas. 
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Xota do governa boliviano ti legação imperial. 


(Tradlcção). —Ministério dc relações exteriores de Bolivia. La Paz, 7 de Feve¬ 
reiro do 1877. 

Senhor.—Tenho a satisfação de annunciar a V. II. S. que o engenheiro Sr. 
Juan Birch Minchin deve ser nomeado, amanhã ou depois, commissario demar- 
cador da Bolivia, para a terminação dos trabalhos de limites entre a Republica e 
o Império do Brazil; devendo o governo resolver, quando lhe expedir as suas 
crcdenciaes, si o referido commissario levará, ou não, secretario ou ajudante que o 
acompanhem. 

Entretanto anlicipo-me a participar a V. II. S. esta nomeação para que se 
sirva communica-la ao Exro. governo imperial. aQm de que, facilite de sua parle as 
operações que |o novo commissario mencionado deve continuar, e que fòrão 
interrompidas somente por culpa do anterior commissario Juan Mariano Mujia. 
apezar do interesse que o governo da Bolivia tem na terminação desses tra¬ 
balhos, como o Exm. governo imperial, cujos bons otlicios e politicã tão honrada 
quão leal são reconhecidos por meu governo. 

Tenho a satisfação de, com esta opportunidade, renovar a V. H. S. as seguranças 
de consideração, com que me subscrevo de V. TI. S. altento, seguro servidor, 

Ao honrado senhor ministro residente do Império do Brazil na Bolivia. 

J. Oblitas. 


ti. 10. 


Nota da ler/ação imperial ao governo boliviano. 

Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 10 dc Fevereiro de 1S77. 

Senhor Ministro.—Tive a satisfação de receber a nota de V. Ex. dc 7 do corrente, 
communicando-me que o engenheiro Sr. J. Birch Minchin ia ser nomeado no dia 
seguinte, ou no subsequente, commissario da Bolivia para a terminação dos traba¬ 
lhos da demarcação de limites. 
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Accrescentou V. Ex., quo anticipava essa cnmmunicação para ser levada ao 
conhecimento de meu governo, afim de que clle por sua parle facilite as opera- 
ções que devem ser continuadas pelo novo dcmarcador, c que fòrão interrompidas 
unicamente por culpabilidade do anterior commissnrio o Sr. Juan Mariano Mujia, 
apesar do interesse que o governo de Bolivia tem em que se concluam aquellcs 
trabalhos, lanln quanto o governo imperial, cujos bons ollicios e política honrosa 
como leal reconhece o governo de V. Ex. 

Pelo correio que parlio no mesmo dia em que me foi entregue a nota a que 
respondo, dei cumprimento ao desejo nella manifestado : e posso assegurar a V. Ex, 
que os sentimentos do governo boliviano que dictárão a referida nota serão devida¬ 
mente apreciados pelo de Sua Magestade o Imperador. Ê ella uma allcnciosa prova 
de que a administração do Exrn. Sr. general Dazu se acha disposta, como fazia 
esperar sua política allamcnlc american. a manter as relações da Republica com 
o Império no mesmo pé de estreita c leal amizade, que nunca deixou de existir entre^ 
os dois paizes vizinhos e limitrophcs. 

Quanto ás facilidades que V. Ex. deseja que se fação ao novo coromissario da 
Republica, conviria, para perfeito conhecimento de meu governo, que ellasfòsscm 
indicadas com a confiança que deve inspirar a V. Ex. a altenção que sempre 
merecerão do governo imperial as propostas anteriores do da Republica concernentes 
ii mesma matéria. Entretanto, fique V. Ex. certo que no que depende do Império 
<erá facilitado ao novo dcmarcador tudo quanto for necessário para o desempenho 
de sua commissãc. 

Aproveito a occasião para renovara V. Ex. as expressões de minha dislineta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Jorge Oblitas. ministro de relações exteriores de Bolivia. 

Lf.oxei. M. »e Alescau. 


R. 11. 

Nota do (joverno boliviano á ley/ição imperial . 

(Tramicçãq). —Ministério de relações exteriores de Bolivia. La Paz, 22 
de Março de 1S77. 

Senhor.— Tenho a satisfação de communicar a V. H. S. que os trabalhos 
de demarcação feitos pelos Srs. Emeterio Villamil e Juan Mariano Mujia, 
por parte da Bolivia, forão approvados pelo meu governo por estarem de conformi¬ 
dade com o Tratado de 27 de Março de 1867. E com este motivo devo lambem 



communicar a V. II. S. que cm breve partirá o engenheiro Juan 13. Minchin 
afim de terminar a demarcação da fronteira do Império c da Republica, de 
accòrdo com o tratado; devendo cingir-se o mesmo engenheiro cm suas operações 
ao principio, estabelecido no mencionado tratado, de ficarem as povoações brazi- 
leiras e bolivianas do lado respectivo de cada paiz; principio, que, segundo as con¬ 
ferencias que me coube a honra de ler com V. H. S., se fez c.vleTlsivo, tanto por 
V. II. S. como por mim, a toda linha divisória entre o llrazil c a Rolivia. 

Desta sorte deseja o meu governo dar ao de V. II. S. um testemunho dos bons 
desejos que o animão de terminar definitivamente as operações da demarcação, 
aplainando qualquer diüiculdade posterior. 

Com este motivo reitero a V. II. S. as .considerações de respeito c estima pessoal 
com que me subscrevo seu servidor mui atlento, 

Ao Honrado Sr. ministro residente do Brazil na Bolivia. 

J. OllLITAS. 


N. 12. 


Ao/a da legação tmperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz. 2 í de Março de 1877. 

Senhor Ministro.—Tenho presente a nota que V. Ex. se servio dirigir-me com 
data de 22 do corrente, communicando-me que os trabalhos de demarcação feitos 
pelos Srs. Emetcrio Yillamilc Juan Mariano Mujia, por parle de Bolivia, foram 
approvados por seu governo, por acha-los conformes ao Tratado de 27 de Março 
de 1807. Acrescenta Y. Ex. que em breve partirão engenheiro Juan B. Minchin 
para terminar a demarcaçao da fronteira entre a Republica c o Império, devendo 
cingir-se o dito engenheiro em suas operações ao principio estabelecido no mesmo 
tratado de ficarem as povoações bolivianas c brazileiras do lado respectivo de cada 
paiz. 

Já tive a honra de declarar a V. Ex., e o faço de novo nesta occasião. que meu 
governo approvou por sua parte a demarcação feita em commum cora.aquelles 
senhores pelos commissarios brazileiros Srs. Anlonio Cláudio Soído c Barão de Ma- 
racajú, na fórma das aclas e plantas firmadas pelas respectivas commissões mixías. 

Quanto ao principio a que Ex. se refere, da disposição do art. 2” § 3' do Tratado 
de 27 de Março de 1867, e para cuja applicação além da zona nella indicada havia 
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necessidade de accôrdo entre os dois governos, como o prevenio oart. 4 o do tratado 
mencionado, lenho egualmenle ordem para declarar, que meu governo convém em 
que o referido principio seja extensivo a todo o resto da linha divisória entre o 
Império c a Republica, nos mesmos termos daaclados commissarios submettida á 
approvação dos respectivos governos. 

Levarei, Sr. ministro, ao conhecimento do governo de Sua Magestade o Imperador 
as expressões dos bons desejos que animão o da Bolívia de terminar as operações da 
demarcação, ao mesmo tempo que a segurança dada porV. Ex. da próxima partida 
do engenheiro Juan Rirch Minchin paraaquelle Gm. Esses sentimentos, e o empenho 
de remover todas as difliculdades, são plenamente correspondidos pelo governo 
imperial, que tem preenchido cserupulosamente as condições do tratado, e não 
duvidou de annuirá sua interpretação mais lata e liberal, de accôrdo com as vistas 
de V. Ex. 

Consignando por minha parle nesta nota o resultado de nossas conferencias sobre 
a matéria, reitero a V. Ex. as expressões de meu alto apreço e distincla consideração 
pessoal. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Jorge Oblilas, ministro de relações exteriores de Bolivia. 

Leonel M. de Alencar . 


Recursos pecuniários pedidos pelo comniissario boliviano Sr. Mnjia e concedidos pelo 
governo imperial.—Processo instaurado na Bolivia contra o dito commissario por 
eausa daquellc pedido. 


N. 13, 


■Vota do governo boliviano ã legação imperial 

(Tuadixção).— Ministério de relações exteriores de Bolivia. La Paz, 23 de Novem¬ 
bro de 1876 

Senhor.—O meu governo tem interesse em possuir cópia authentica das communi- 
cações que o Sr. Mariano Mujia, commissario encarregado por esta Republica da 
demarcação dos seus limites com o Império do Brazil, dirigio no anno proximo 
passado aoExm. governo de V. H-S. pedindo recursos pecuniários que o dito go¬ 
verno por defercncia para com o meu houve por bem mandar que lhe fossem 
prestados: 
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Conlando com a complacência de V. II. S., tomo a liberdade de pedir-lhe que se 
sirva remcllcra esle ministério a cópia, a que nic refiro, dos documentos concer¬ 
nentes á mencionada entrega de dinheiro feita ao Sr. Mujia, os quaes devem existir 
no archivo dessa legação. 

Com este motivo, reitero a V. II. S. as seguranças da perlei la consideração com 
que sou 

Sr. ministro residente do Império do Rrazil, 

De V. II. S. muito altento.e seguro servo 


S. 14. 


Legação imperial do lirazil na liolivia. La Eaz. 2í de Novembro de 1876. 

Senhor Ministro.—Satisfazendo aos desejos de V. Ex., expressos em sua nota 
datada de honlcm, lenho a honra de annexar a esta cópias legalisndas de ns. 1 a lí 
das communicações do commissario boliviano o Sr. general Junn Mariano Mujia 
relativas á sua solicitação pecuniária, c das respostas de meu governo ás mesmas 
communicações. 

Ao passar ás mãos de V. Ex. esses documentos, aproveito a uccasião para repelir 
o que ainda ullimamenle declarei a V. Ex. na conferencia de 20 do corrente—que 
allcntaa deficiência do orçamento da Republica para occorrer aos gastos urgentes, 
o governo imperiai não reclama o pagamento immcdiato das sommas solicitadas 
peio mencionado commissario em nome do da Bolívia, e aguardará melhor óppor- 
junidade para a sua restituição. 

No mesmo espirito desta declaração foi concebida a minha nota dc 4 dc Maio do 
corrente anno, dirigida ao illustre antecessor dc V Ex.; e tive lambem a satisfação 
dc expressar egual segurança, na conferencia de Sucre de 7 de Julho ultimo, no 
Exra. Sr. general presidente provisorio actual da Republica. 

Não terminarei, sem chamar a attenção de V. Ex. para o lacto, de que só depois 
de prestados os primeiros auxílios pelo governo imperial, pôde o dcmarcador 
boliviano prover-se dos instrumentos necessários; o que mostra que, ainda naquella 
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rpoca, a commissão da Republica não se achava preparada para encetar os trabalhos 
da demarcaçao. 

Renovo a V. Ex. as expressões de meu alto apreço e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Jorge Oblitas, ministro de relações exteriores da Republica 
de Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 


N. 15. 


Ordem expedida para o processo do Sr. Mujia. 

(Traducção.)— Ministério do governo. La Paz, 13 de Dezembro de. 1876. 

Ao Sr. fiscal de Districto de Sucre.—O Sr. presidente da Republica, para resguar¬ 
dar a honra nacional, seriamente compromeltida pelo Sr. general Juan Alariano 
Mujia perante o Exm. governo do Império do Brazil, julgou conveniente mandar 
processar o dito Sr. Mujia por delictos de prevaricação e estafa, que commetteu 
durante a commissão que lhe foi confiada pelo governo transado para a demarcação 
dos limites entre a Republica de Bolivia e o Império do Brazil. 

Os documentos que, infelizmente, demonstrão até á evidencia os referidos delictos, 
consiâo das vinte e duas folhas uteis, que lhe remetto. Por elles verá \ me., Sr. fiscal,. 
que o Sr. Mujia pedio em officio de 18 de Novembro de 1874 ao Exm. Sr. mi¬ 
nistro dos negocios estrangeiros do Brazil algumas quantias, a pretexto de que a sva 
longa e penosa viagem, de mais de quinhentas léguas por terra, o tinlia privado dos 
recursos pecuniários com que contava. Por officio de 9 de Dezembro do referido 
anno, solicitou o Sr. Mujia eguaes recursos, accrescentando ao pretexto da sua 
longa epenosa viagem, differenle motivo, qual o de que os indios selvagens da mar¬ 
gem Occidental, do Lago Ga/nba tinhão roubado toda a sua bagagem. Em a nota 
de 10 de Janeiro de 1873, faz o Sr. Mujia idêntica exigencia ao Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Brazil. Na de 10 de Abril do supracitado anno, commu- 
nica ao indicado Sr. ministro, ter-lhe entregue o honrado ministro Sr. Gondirn, 
representante do Brazil no Paraguay, a quantia dé cinco contos de réis. 

Pelos despachos de fls. 11 e 13 verá Vmc., Sr. fiscal, que o demarcador boliviano 
recebeu do governo imperial, em 17 de Março de 1873, a quantia de 362 libras 
slerlinas e quatro bolivianos: e em 23 de Maio do mesmo anno a de 1000 libras : 
de modo que o Sr. Mujia rccebeu.do Exm. governo imperial um total de 1,362 
libras e quatro bolivianos. 
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Pelos certificados anthcnticos, conslanles de íls. 19, 20. 21 c 22, vê-sc que ao 
• commissario boliviano Mujia foi paga, na direcção de contabilidade geral da 
administração passada, a quantia de 5,500 bolivianos', recebida por diversas vezes. 
Esta somma foi a que o governo Frias arbitrou annualmente a D. Juan Mariano 
Mujia, segundo consta do documento de íls. 17; assim é que o Sr. Mujia foi inte- 
gralmente pago dos seus vencimentos de commissario boliviano durante um anno, 
que,' segundo o citado documento de fl. 17, devia começar a 3 de Fevereiro de 1874, 
lendo o Sr. Mujia principiado a empregar meios para obter subsidio de um governo 
estranho, em 18 de Novembro, isto é, trez mezes antes de terminar o anio a que 
correspondião os vencimentos por cllc recebidos integralmente. 

Este procedimento indigno e que* com sobrada razão, ferio proíahdamcnte a 
honradez do governo passado, não póde ser de modo algum tolerado pelo aclual, 
que tem o firme proposito de restabelecer a moralidade em lodos os actos officiaes. 

E em virtude destas considerações que o Sr. presidente da Republica julgou con¬ 
veniente processar o Sr. Mujia, afim de que sobre elle caia com toda a severidade a 
saneçao penal, por quanto, não satisfeito Mujia com ter compromellido da maneira 
menos justificável a dignidade nacional, ainda accrescentou a esse inqualiBcavel 
procedimento a inexacla asseveração de que o governo de Bolivia tinha feito ajustes 
com o honrado ministro Alencar para o fornecimento desses recursos pecuniários, 
que, com tanta insistência, solicitava o Sr. Mujia do governo do Rio de Janeiro. 

Esses ajustes jamais os fez o governo de Bolivia com o honrado Sr. ministro 
Alencar, ou qualquer outro: nem tinha certamente necessidade de faze-los, visto 
que o Sr. Mujia estava pago de todos os seus vencimentos por um anno. 

Talvez, Sr. fiscal, possa o Sr. Mujia invocar em seu favor o caso chamado pelos 
jurisconsultos De côrte e procure ser julgado pelo tribunal de Cassassão. Porém, a 
este respeito tomo a liberdade de fazer notar a Vmc. que, segundo o caso 2 o , art. 
1,058 do codigo do processo, combinado como caso I o , art. 7” do decreto orgâ¬ 
nico de 31 de Dezembro de 1837, a côrte suprema só póde julgar os agentes 
diplomáticos, entre os quaes não deve ser incluid.o o Sr. Mujia, .que, pela sua no¬ 
meação, apenas estava revestido do caracter de commissario demarcador boliviano, 
isto é, o seu caracter oflicial não era senão o de perito em uma operação nacional. 
Por conseguinte, o Sr. Mujia está, como qualquer outro, sujeito ao julgamento dos 
juizes e tribunaes inferiores, de conformidade com as leis communs da Republica. 

Nesta intelligencia e á vista da gravidade do assumpto, digne-se, Sr. fiscal, 
fazer os requerimentos da Lei, para que, com a possível brevidade, levante-se o 
summario e termine-se o juizo, sevindo-se Vmc. communicar, por todos os 
correios, a este ministério o estado da causa. 

Com sentimentos de particular estima, subscrevo-me, Sr. fiscal, seu servidor 
muito attento. 


J. Obutas. 
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H. 16 . 


Artigo da Reforma de La Paz sobre a ordem 'precedente. 

(Traducçào). —SabbaJo 23 de Dezembro de 1876. 

JUSTIFICA.ÇlO DO GOVEMÍO. 

Temos esplendida prova delia na ordem, expedida em lb do corrente ao Fiscal 
do districío de Sucre pelo ministério do governo, para a instauração de processo 
a D. Juan Mariano Mujia, commissario demarcador dos limites da Republica com 
o Império do Brazil, pelos delidos de prevaricação e estafa, çommettidos no exercicio 
do seu cargo. 

Nessa mesma ordem estão especificadas as suas abundantes justificações. Deixa¬ 
mos de reproduzi-la e referimo-nos ao seu theor, convidando a que a leião todos 
os cidadãos patriotas, que talvez a tenhão passado por alto: está registrada na secção 
official do n. 687 deste periodico. 

Sabia-se já que o Sr. Mujia tinha solicitado e recebido dinheiro do Brazil, alle- 
gando falta de recursos, apezar de achar-se antícipadamente pago de todos os 
seus vencimentos. Também se linha noticia de que o governo Frias, immediata- 
mente depois de ser avisado desse facto, suspendera o Sr. Mujia da sua commissão 
e lhe ordenára que, sem perda de tempo, se pozesse a caminho pára dar ao 
governo conta do seu procedimento. Só se ignorava a explicação que o commis¬ 
sario demarcador tivesse dado do seu indigno comportamento, quando chegou á 
Bolivia. Porém, é evidente que, ou não a deu, ou ella não foi satisfactqria, por quanto, 
o respectivo ministro dice lerminantcmcnte- ao Sr. fiscal do Disiricto de Sucre: 
remetto-lhe em 22 folhas uteis os documentos que, infelizmente, provão até d evi¬ 
dencia os delidos expressados. 

A vista de tão explicita declaração, só nos resta applaudir, como applaudimos 
sinceramente, a severa justificação do governo supremo. Leva elle a sua inexorabi¬ 
lidade e o seu desejo de que não se prolongue a instauração do processo até ao ponto 
de prever perspicaztoente á excepção, que poderia oppôr o implicado para ser jul¬ 
gado pela côrte suprema de Cassassão; e de manifestar que semelhante pretenção 
seria inadmissível, por quanto, o Sr. Mujia não desempenhava as funcções de agente 
diplomático, mas sito as dé' mero perito era uma operação nacional. 

Si os governos-soubessem assina cumprir sempre o seu dever, com inexorável' se¬ 
veridade, contra lodos os indignos bolivianos, que s3o conniventes coto o eétrangeiro, 
que defendem a-sua causa, que deite recebem, dinheiro, pretoioS e cototoéüdks, e 
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que immcdialamenlc fazem faslosa ostentação dessas façanhas, executadas nas de¬ 
licadíssimas questões de limites, as quacs compromellem a integridade e a honra da 
Bulivia, não se repelirião scenas dessa natureza. 

Por infelicidade aqui, cm a nossa Republica, não ha reprovação para esses máos 
cidadãos. Pelo contrario, não faltão outros para lhes fazerem circulo, que elevem 
até ás nuvens as suas obras anti-bolivianas, c que lhes deem alento para repeli-las 
todas as vezes que tenhão occasião profícua. 

Leiao esses senhores a ordem suprema que deu motivo a estas linhas; deem sobro 
ella a sua opinião e cxprcssem-ii’a categoricamente. Digão se esse ac to do governo 
de Maio não importa um—alto!—, como poucas vezes, como nunca talvez se lenha 
dado aos que se esquecem da sua qualidade de bolivianos nas questões da mãi-palria 
com o estrangeiro-, chame-se este Brazil, Chile, Perú ou Republica Argentina. 

Honra ao general Daza, honra ao seu ministro Dr. Oblilas, que expedirão a or¬ 
dem suprema de 15 do corrente. 


H. 17. 


Noto. da legação imperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Brazil na Bolivia. La Paz, 26 de Dezembro de 1876. 

O abaixo assignado, ministro residente de Sua Magesladc o Imperador do Brazil. 
tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. Dr . Jorge Oblilas,ministro de relações ex¬ 
teriores da Bolivia, com o fim de chamar a attenção de S. Ex. para as apreciações offen- 
sivas á dignidade do governo imperial, que leem apparecido nestes últimos dias na 
imprensa desta cidade, da ordem expedida em lõdocorrente ao fiscal de Dislricto dc 
Sucre e publicada na secção oíBcial do n. 687 da Reforma, de 19 do mesmo mez, 
mandando submetler a juizo criminal o Sr. general Juan M. Mujia, commissario de- 
marcador de limites entre a Bolivia e o Brazii, pelos delidos nella declarados. 

O abaixo assignado não vio na referida ordem senão uma providencia .do minis¬ 
tério publico tendente a verificar si o mencionado commissario, ao solicitar do go¬ 
verno imperial em nomedo da Republica-auxílios pecuniários para habilitar-se a des¬ 
empenhar a sua commissão, havia exorbitado por fraude e má fc de suas inslrucções 
e incorrido em delido; nem podia o abaixo assignado dar á dita ordem outra signi¬ 
ficação e alcance, tanto em virtude da natureza dos delidos allegados, como á vista 
das deferentes relações existentes entre o seu governo e o de S. Ex., em meio das 
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r|uacs era para clle inadmissível a supposição da mais leve allusSo oífensiva, c muito 
menos a de uma imputação injuriosa. 

De feito tendo S. Ex. pouco antes reconhecido espontânea e explicitamente 
a deferencia por seu governo que induzira o do abaixo assignado a attender a 
reiterada e insistente solicitação do commissario boliviano (—nota desse ministério 
de 23 de Novembro ultimo—); havendo o governo passado da Republica feito por 
duas vezes nos termos os mais cortezes e elevados a mesma declaração (— notas de23 
de AbrileGdeOitubrpde 187o—);não sendo presumivel que ogoverno de S. Ex. igno¬ 
rasse as diversas propostas das anteriores administrações da Bolivia, embora algumas 
vezes sem effeilo, para que o governo imperial se prestasse a pagar os vencimen¬ 
tos dos commissarios da Republica, mediante prompto reembolso a esta legação 
(—notas de 28 de Julho de 1868, 18 de Maio de 1872, 21 de Novembro de 1873, 
3 de Dezembro de 1874 e 22 de Oitubro de 187o—); e finalmente achando-se o 
governo boliviano informado pelo abaixo assignado da marcha desse assumpto desde 
o seu começo, isto é, desde a primeira prestação de auxilios ao Sr. general Mujia 
e de suas causas (—correspondência desta legação de 16 de Abril de 1875 a 24 de 
Novembro do corrente anno—); por Iodos esses motivos, devia e deve o abaixo 
assignado recusar-se, a despeito das insinuações acima alludidas da imprensa desta 
cidade, a enxergar na ordem de que se trata o mais ligeiro aggravo á dignidade do 
seu governo. E ainda quando fallecessem aquelles motivos, bastava o alto respeito 
que merece da administração de S. Ex. a distribuição dos dinheiros públicos e que 
dietou a ordem suprema de 15 do corrente, para inhibir o abaixo assignado de vêr 
desconhecido por cila, cm nenhuma occasião, a mesma austeridade e inteiresa no 
governo imperial. 

Julga portanto o abaixo assignado de seu indeclinável dever, reclamar de S. Ex. 
o Sr. Dr. J. Oblitas, em bem da verdade dos factos e attentas as relações amigá¬ 
veis e deferentes nunca interrompidas entre o Império e a Republica, a desautori¬ 
zação competente do seu governo das allusões offensivas ao Brazil, que exlranha a 
falsa apreciação a que a imprensa desta cidade sujeitou aquella ordem ;—aprecia¬ 
ção contra a qual o abaixo assignado protesta, e que a dignidade de seu governo 
repellc. 

0 abaixo assignado aproveita a opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. 
ministro de relações exteriores de Bolivia as expressões de seu alto apreço e dislincla 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Jorge Oblitas, ministro de relações exteriores de Bolivia. 

Leonel M. de Alencab. 



Notado governo boliviano d legação imperial. 


(Tradccção).— Ministério de relações exteriores de Bolivia. La Paz, 5 de Ja¬ 
neiro de 1877. 

Senhor.—O abaixo assignado, ministro de relações exteriores de Bolivia, tem a 
satisfação de responder ao officio que o honrado Sr. Leonel de Alencar, ministro 
residente de SuaMageslade o Imperador do Brazil, lhe dirigio eom data de 26 de 
Dezembro proximo passado, e julga necessário manifestar-lhe que'o abaixo assi¬ 
gnado, cumprindo o dever que tem o governo da Republica de observar e fazer exe¬ 
cutar as leis nacionaes, dirigio ao Sr. fiscal do Districto de Sucre a communica- 
ção que se acha registrada no n. 687 da Reforma, afim de ser requerido o julga¬ 
mento do Sr. Juan Mariano Mujia pelos crimes denunciados na referida communi- 
cação e que são previstos pelas leis do paiz. 

O abaixo assignado toma a liberdade de significar ao honrado Sr. Leonel de 
Alencar, que o Sr. Mariane Mujia podia solicitar recursos do governo imperial, si 
tivesse havido algum accôrdo definitivo a esse respeito entre o governo imperial e o 
do abaixo assignado, como, porém, o dito Sr. Mujia estava, quando os pedio, pago 
de todos os seus ordenados, segunda consta de certificados que existem no ministério 
da fazenda, e como, por outro lado, recebeu esses auxilios sem consentimento do 
governo da Republica, faltando assim ao decoro nacional, commetteu um delicio 
previsto pela lei e cuja srneção tornou-se necessário reclamar. 

Taes sâo 05 motivos que obrigarão o abaixo assignado a ordenar, pela communi- 
cacão de 15 de Dezembro, o julgamento do Sr. Mariano Mujia, sem qne nisto ti¬ 
vesse a menor intenção de offender o Exm. governo imperial do Brazil, cujas rela- 
çOes reciprocas com o da Bolivia teem sido sempre amigaveis e sinceras, como 
repetidas vezes tem o abaixo assignado manifestado ao honrado Sr. Leonel de Alencar. 

Si o honrado Sr. Leonel de Alencar encontrou, segundo communica no officio a 
que o abaixo assignado responde, allusões offensivas á dignidade do seu governo nos 
periódicos que se publicão nesta cidade, corre ao abaixo assignado o dever de dizer- 
lhe que o governo da Republica é responsável sómenie pelos documentos que se 
publicão na secção official da Reforma e não pelas apreciações feitas na imprensa 
particular, e que menos ainda se póde suppôr que autorize a sua publicação. 

Com a explicação que acaba de dar, o abaixo assignado julga haver satisfeito a 
reclamação do honrado Sr. Leonel de Alencar, acerca da mencionada communicaçao 
de 15 de Dezembro. 
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Com sentimentos de dislincta consideração subscreve-se o abaixo assignado do 
honrado 

Sr. ministro residente de Sua Mageslade o Imperador do Brazií, 

attento, seguro servidor 
J. Obutas. 


N. 19. 


fiota do governo boliviano â legação imperial. 

(Traducção).— Ministério de relações exteriores de Bolívia. La Paz, 22 de 
Janeiro de 1877. ' 

Senhor.—0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, tem o prazer de di¬ 
rigir-se ao honrado Sr. Leonel 51. de Alencar para rogar-lhe se sirva responder de 
uma maneira franca e terminante, si no anno de 1873 ou posteriormente se chegou 
a um accòrdo definitivo entre o Sr. Mariano Baptista e essa legação a respeito do pa¬ 
gamento dos ordenados que o governo imperial doBrazil devia fazer ao commissario 
boliviano D. Juan Mariano Jlujia; ou si houve apenas as simples indicações cons¬ 
tantes da nota n. 15 de 21 de Novembro de 1873. 

Esperando que o honrado Sr. Leonel 51. de Alencar se servirá responder-lhe na 
fôrma acima, o abaixo assignado aproveita a opportunidade para reiterar-lhe as 
seguranças de consideração com que se subscreve do 

Honrado Sr. Leonel 51. de Alencar, ministro residente do Brazil na Bolivia, 

attento, seguro servidor 
J. Oblitas. 



JSola fia legarão mrpcrial ao governo holkmm. 


Legação imperial do Brazil na Bolívia. La Paz, 23 de Janeiro de Í8 / /. 

Senhor Ministro.—Em resposta á no la desse ministério, datada deliontcm. cabe- 
me expressar a V. Ex. que o melhor modo de satisfazer ao desejo nclla manifestado, 
seria passar ás suas mãos cópia de toda a correspondência oflicial trocada ontiv 
esta legação e o governo boliviano, concernente ap commissario demaveador o >r. 
general Juan M. Mujia. 

' Essa correspondência, que ponho á disposição de V. Ex., subminislraria a resposta 
mais franca e terminante á pergunta formulada na referida nota. e a assentaria 
na base menos sujeita a discrepância de opiniões: — a dos documentos. 

Entretanto, não podendo precisar o motivo daquella pergunta, devo preceder 
a resposta que V. Ex. me pede, de algumas considerações tendentes a determinar 
o seu verdadeiro valor e significação. 

Aproveito assim o ensejo para repelir, que as razões principncs que levarão o mee. 
«overno a altender á solicitação do Sr. General Mujia. forão:—a deíerencia devida 
ao "overno boliviano, cujo nome aquelle commissario invocou—: o caracter oílicíal 
de que o mesmo se achava munido, c os precedentes da matéria, que á vista da ur¬ 
gente conveniência de não demorar a demarcação, aconselhavão-llie cgual procedi¬ 
mento ao que teve com a primeira commissão dcmarcadora da líepuldica. Cnnm 
sabe V. Ex. os gastos dessa commissão forão leitos pelo governo imperial, e s<> 
posteriormente pagou-os o governo da Bolivia. 

Mo.deixou, é verdade, de acluar também no animo dc nieu governo, a proposta 
da nota n. to de 21 de Novembro dc 1S73. porsuppôr o governo imperial, vendo-r 
invocada pelo Sr. general Mujia, que este tinha ordem dc nclla apoiar a sua solici¬ 
tação. Digne-se V.^Ex. de altender aos termos dessa solicitação, c egualmcnle á au¬ 
sência completa de communicação á legação imperial a meu cargo acerca das condi¬ 
ções em que partia o referido commissario para seu destino, c nuo deixara, estou 
certo, de reconhecer os bons fundamentos daquella supposição dc meu governo. Esla 
legação, nem siquer foi informada do dia cm queo Sr Mujia cífecluou a sua partida 
de Sucre, o que alíribui a impossibilidade, que inhibia o governo boliviano de 
precisai então a época em que a «commissão exploradora do caminho pelo deserto», 
á qual acbavà-se incorporado aquelle demarcador, lhe permittiria deslacar-se delia 
e seguir para a fronteira. 

Isto posto, e que é a verdade dos factos, convirá V. Ex. que o governo imperial 



não puilia deixar de satisfazer á solicitação do Sr. general Mujia. Não havia neces¬ 
sidade para isso dc convenção ou accordo, na accepção rigorosa dessa palavra; 
para aclos de deférccciae bons oílicios, a!i:ís exigidos pelas circunislàncias e auto¬ 
rizados pela confiança reciproca dos dois paizes,. baslavão ao governo imperial as' 
disposições que nunca deixarao de anima-lo dudar ao de Bolivia em qualquer occa- 
sião provas de seu alio apreço e aüeneiosa amizade. 

Esles sentimentos. <: os meus de estima pessoal p..r Y.Ex. impcllem-nic sempre a 
altemler ?ms seus desejos com a maior satisfação. Cingindo-mc poisa pergunta da 
nota aque respondo, o vendo iiella sómeme a coutiança depositada na imparcialidade 
desta Ingaçao na questão a quo-a morna pcrgunln parece prender-se, direi que a pro¬ 
posta do illuslre ciitecossorde V. K.v. consignada cm a nota de 21 de Novembro de 
l' s ‘ :i : 11:10 1,M reduzida a aceòrdo dcliuilivy euire o governo do Bolivia e esla legação, 
no senride. restricto desse terniu : uom meu governo exigiria que o 1’òsse, con.e não o 
exigio cm relação i anterior, alliuente ;i primeira commissão da Republica. 

Aquella proposla porém, cuja cópia annexo, foi invocada na solicitação dirigida ao 
governo imperial pelo Sr. general .hum Mariano -Mujia; linha esle caracter oflicial, 
achava-se eonipetentomenle acreditado junto a meu governo, e estava portanto no caso 
dc merecer deite, no que dizia respeito ;i sua commissão, lodo o crediio o i'ó. 

1 erniino, declarando a \ . hx., que o governo imperial por nciiiium motivo podia 
ou devia presumir que o referido c'>inmissario boliviano exorbitava de suas inslruc- 
ções ao dirigir-lhe a solicitação que e hoje causa do juizo criminai a que responde: 
e lamentai,ã que a lalta absoluta de recursos cm que ellc se ac liou o tivesse exposto 
ao desagrado do governo da Republica. 

Reitero a ã . F.x. as expressões de minha dislincla consideração. 

A >. hx. o Sr. Dr. J. Oblilas, ministro de relações exteriores da Republica 
dc Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 


Correspondência e«tre « governo imperial e o commissario Sr. ãlujia, 


toinmi&fào demareadora de limite .> entre a Bolivia e u Império do Brazii. 

(1’nÁDccçÃo.)—Corumbá, 18 de Novembro de 187Í. 

Senhor.— Nomeado pelo meu governo commissario boliviano para proceder á 
demarcação territorial entre este Irapcrio e aqnella Republica, de conformidade 
com o Tratado de limites de 27 de õlarço de 1867, lenho a satisfação de communicar 
a \. Ex. que ha mais dc um mez me acho nesta cidade, esperando a commissão. 




que lenha sido nomeada pelo governo imperial, alim de que ambos os conimis- 
sarios procedão de aceordo á referida demarcação. 

Como o Sr. presidente da província de Maio-Grosso e as demais autoridades 
brazi leiras desta fronteira mc afiançarão não ter noticia alguma da referida com- 
missão, julguei do meu dever lazer constara V. Ex. que a commissão boliviana 
dcmarcadora do limites acha-se neste ponto esperando a do Brazil para dar prin¬ 
cipio aos seus trabalhos. 

•\o mesmo tempo, Exm. Sr., devo eoinmunicar a V. Ex. que as contrariedades, 
que tive cm uma longa e penosa viagem de mais de quinhentas léguas por lerra, 
privarão-me dos recursos pecuniários com que contava: cm tal emergência, recorro 
á bondade de V. Ex. para que se sirva ordenar que me sejam proporcionados os 
poucos meios de que necessito para o devido desempenho da minha commissão, 
na certeza de que o meu governo pagará immcdialamcclc a quantia que se abonar 
á commissão, tanto mais que já cllc fez sobre este assumpto com o ministro do 
Brazil, Sr. Alencar, alguns ajustes de que é provável tenha V. Ex. conhecimento. 

Aproveito esta circumslancia para oíTcrccora V. Ex. as considerações de estima 
e respeito, com que lenho a honra de subscrcvcr-mc 

Exmo. Sr. ministro de Estado dos negocios estrangeiros, 

Seu allenlo servidor 
João Mahiaxo Mijia. 


H. 22. 


Commissão dcmarcadora delimites entre a Bolivia co Império do llrazil. 

(Tradccção). —Corumbá, 9 de Dezembro de 1874. 

Exmo. Senhor.—Meiádo o mez proximu passado, tive a honra de dirigir a V. Ex. 
um officio, fazendo-lhe constar que a commissão deraarcadora dos limites de Bolivia 
se achava neste ponto á espera da que o Exm. governo imperial houvesse por bem 
nomear, para que ambas de'accordo pratiquem as respectivas operações, dc confor¬ 
midade com o Tratado de 27 de Março dc 1807. 

Ao mesmó tempo, Exm. Sr. ministro, fiz scienle a V. Ex. uo meu referido officio 
da absoluta falta de recursos pecuniários, que a commissão soffria pelas contrarie¬ 
dades occorridas em uma longa e penosa viagem de mais de- 300 léguas através 



Ullimamcnlc, na margem Occidental do lago Gahiba, onde a commissão leve 
forçosa necessidade de abandonar lodo o seu malerial, por falia dc embarcaçao 
regular, vcndo-sc ella mesma obrigada a passar em uma pequena canoa alé esle 
ponto, donde Iralou dc haver tudo quanto havia deixado, verificou-se que os indios 
selvagens tinhão roubado tudo e assassinado individuos que ali ficarão. 

Esta desgraçada occurrcncia privou-nos inteiramente dos recursos que nos resla- 
vão, c, cm tal conjunclura, recorremos ao governo imperial afira de que sc sirva 
ordenar que se nos proporcione p necessário para podermos dar o devido cumpri¬ 
mento á nossa incumbência, na inlelligcncia dc que o nosso governo pagará imme- 
diatamenteo que nos fòr abonado. 

A immensa distancia que vai daqui á capital da Republica de Bolivia, e, mais que 
tudo, a completa incommunicação em que aquella se acha rclalivamenlc a este 
ponto por causa das innundaçõcs produzidas pelas grandes chuvas, são, Exm. Sr., 
os poderosos motivos que nosobrigão a occupar a allenção de V. Ex. cm logar de 
recorrer ao nosso governo. 

Tenho, Exm. Sr., a alta honra de significar dc novo a V. Ex. as considerações 
dc estima c respeito, com que me subscrevo 

Exmo. Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros, 

Seu attcnlo servidor, 

Jüas Mauiaxo Mim. 


H. 23. 


Nola do governo imperial ao commissario boliviano. 


Rio dc Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 18 dc Janeiro de 18751 


Tenho a honra dc accusar a recepção das notas, que o Sr. D. Juan Marrano 
Mujia dirigio-mc cm datas de 18 de Novembro e 9 de Dezembro dòanno pròxiírío 
findo, comniunicando haver sido nomeado pelo seu governo chefe da commíssfro 
boliviana que, dc accòrdo com a do Brazil, terá de proceder á demarcação' dos 
limites cnlrc o Império e a Republica, e que aguarda cm Corumbá a chcgadá da 
commissão brazileira para dar começo aos respectivos trabalhos. 

Sorvé-sc outrosim o Sr. .Mujia informar-me que acha-se baido dos recursos pe¬ 
cuniários: de que dispunha em consequência dá penosa viagem que- leve de fazèr, 


e pedé-me ■ que haja de providenciar pará que lhe sejão Tomccrdcs -os pOucits 



fundos do que carecerá para o desempenho da commissão de que 'SÓ : sícha 
encarregado. . 

Agradecendo ao Sr. Mujia a communicaçâo que servio-se fazcr-mc da sua nô- 
mcáçãoparáo cargo de commissario boliviano, cumpre-mc preveni-lo de que a 
comraissfio brazileira achar-sc-lia opportunamente nessa cidade para se encetarem 
òs importantes trabalhos da demarcação da fronteira entre os dois Estados, cúm- 
prindo-mc accrcscentar que nesta data expeço as necessárias ordens a’ legação 
imperial cm Assumpção para que pelo sen intermedie sejão ministrados, ao Sr. 
"Mujia os fundos de que careca. 

Aproveito a opporlumdado para nllcrecer ao Sr. Mujia as seguranças da rainha 
mui dislincla consideração. 

Ao Sr. D. Juan Mariano Mujia. 

Visconde de Caíia.yellas. 


N. 24. 


Commissão demareadorv de /imites entrei Bolívia c <> Imiicrio do Brazil. 


(TitADccçÃo).— Corumbá, 10 de Janeiro dc 187o. 

Senhor’.—Pelo paquete, que aqui chegou a 28 do mez provi mo passado, julguei 
que receberia resposta aos officios, que tive a honra de dirigir a Y. Ex., levando ao 
seu conhecimenlo que a commissão boliviana demarcadora dc limites, da qual sou 
chefe, esperava nesle ponto, havia mais de dois inezes, a que o governo imperial 
houvesse nomeado: mas, como até agora não teubo resposta alguma aos referidos 
officios, e ainda menos nolicia de que o Exm. governo de V. Ex. já lenha organizado 
a cqmmissãopor parle do Império : e julgando que as minhascommunicações talvez 
.setenhão extraviado anlcs dc chegarem ás mãos de V. E.\., julgo conveniente diri- 
. gir-me' ide novo. ao gabinete, a que V. Ex. Ião dignamenle preside. 

0 longo Icinpo, que tem decorrido desde que a commissão boliviana espera 
ado Brazil. para desempenhar a sua incumbência, fez com que se esgolasesm 
completamenle os poucos recursos pecuniários com que ainda contava. 

meus. anteriores olficios depois de participar a .nossa chegada a esla cidade, 
expuza V.vEx.-os motivos que me levarão a recorrer ao Exm governo imperial para 
S que.se dignasse.ordenar.que nos fossem ..proporcionados os meios de que tínhamos 
absoluta necessidade para o desempenho da nossa missão, na certeza de que o nosso 
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:governo satisfaria -sém' xeparo-:e^ itinnrediatamenlcca .sofiniâa<;({uer;£e qds oonfiaâ$e>; Jíl- 
zendo lambem presente a impossibilidade em que.aosuviflnióside eoraielfe ctfmmu- 
riicar, pòr se 1 achar este ponto «dm-henhumácommunioaçãoicomtódas^ásiipovoaições 
de Bolivia, e especialmenlc com a capital, por causia das; aguas^sem Jaliar: da: gráncbe 
‘distancia quc^- medeia, entre, esta villa c aquella capital. 

Aclualmentc as nossas circumstancias excepcionaes obrigão-nos a occupar de 
novo aallenção de V. Ex. sobre este assumpto, além de que já não me resta duvida 
de que o Exrír. Sr.' Alencar. 1 minis'£ró : residente ’ dó Imperiò ná ; BolivTa; ténháMêvado 
ao conhecimento de-V. Ei. o accôrdo feito com o meu governo. 

Reitero ao Exm. Sr. ministro as considerações de minha maior estima e respeito. 

Deus guarde a V. Ex., 

S. M. 

Exm. Sr. ministro de governo na repartição dós negocios estrangeiros 

,vi . Jcan Maria.no Mcjia. 


N, 25. 

Commàsfo demárcadorà de limites entre a Báliviae.o Império do Brasil. ÍT 

. ; (Traduççxo),— Baenos-Avrcs, iP;.de;Abril.de 187S,-/ 

■ Exm. Sr-—Em IÒ do mez proximo passadó tive a alta honra de receber. c'm res¬ 
posta a's communicações que linha dirigido ao. ministério a cargo de V. Ex.) urii 
oílicio datado de 18 de Janeiro, no qual.serve-se V. Ex. dizèr-me que expedira á 
legação imperial iíq Paraguaiy ordem de proporcionar d commissãó boiivíána 1 de 
limites os meios néccssariòs pára o seu fornecimento. Na mestna data, dignqu-se p 
honrado. Sr. ministro Condira communicar-me as. ordens, què tinha a este respeito, 
rçmetlendo-nie ao mesmo tempo cinco contos de réis. quáníiàí com^que jjódé a Cpm- 
. missão que dirijo, remediar um pouçõ a" seu estado alBictivó d as Vüás díflícèis cFr- 
cuuislancias, pelo que cabe-me a satisfação, de significar a V. Ex.. em norne dellii, 
os .seus mais expressivos agradecimentos. 

' Julgo do meu dever levar ao çqnheçimenlpjle y..E^.,q^ê,jmmi^iajhim0é^^ãu 
de,recebidos os indicados, olficios, puz-me a caminho para este poblo", não feó com o fim 
de:reparar a minha alquebrada saude, como lambem para munír-me dos instru- 
..menios qudfmc erão ^ais.indispe.nsaveis para proceder as ojieraçõcsda demarcação. 

Espero queV. Ex se dignará communi.car-me^^.o.pporiuna^nle^à *nom^^^âa. 
commissão de limites por parte do Império; achândo-mc prompío pára começar o s 




trabalhos que nos são confiados, c devendo mmir-mc cm Montevideo ao pessoal da 
que V. Ex. tiver por bem nomear. 

Sem mais, cabe-mc a honra de reiterara V. F.x. as demonstrações da minha 
maior adhcsão e profundo respeito. 

Deus guardo a V. Ex., 

S. M. 

Exmn. Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros do Império do flrazil. 

JlAN MaRIANO MuJIA. 


». 26 . 


\nia do governo imperial ao connnimtrio boliviano. 


Rio de Janeiro.-Ministério dos ncgocios estrangeiros, 30 dc Abril de 187o. 

Tive a honra de receber os officios que o Sr. Juan Mariano Mujia, na qualidade de 
commissario dcmarcador de limites por parte da Bolivia, dirigio-mc em 10 de Janeiro 
e 10 de Abril últimos. 

No primeiro trata o Sr. Mujia da sua chegada a Curumbá, da demora havida na 
organização da commissão brazileira por parte do governo imperial, e da falta de 
recursos pecuniários para occorrcr ás despezas da commissão boliviana: c no segundo 
communica haver recebido do Sr. Goudin a quantia de 3:000$000, para o fim acima 

expressado, bem como, que lendo ido a Bucnos-Ayrcs para comprar alguns instru¬ 
mentos e, mesmo por conveniência de saude, iria depois esperar a commissão 
brazileira em Montevideo. 

Quanto ao objccto do 1» jã foi clle satisfeito pelo meu despacho de 18 de Ja¬ 
neiro; em relação, porém, ao assumpto do 2" cabe-mc communicar ao Sr. Mujia 
que a commissão brazileira está organizada, constando do pessoal mencionado na 
inclusa relação, c partirá com o respectivo material no dia 1 de Maio pro.ximo futuro 
cm um transporte de guerra, que se demorará em Montevideo unicamente o tempo 
necessário para receber a seu bordo o Sr. commissario boliviano. 

A ccmmissão brazileira, não podendo desembarcar em Montevideo cm consequên¬ 
cia da quarentena ali estabelecida para as procedências do Brazil, deve seguir logo 
para Assumpção e Corumbá, onde tem de apreslar-se para encetar os trabalhos dc 
demarcação no mais breve prazo possível. 



31 

Sobro a partida da commissão brazilcira e a circumslancia de não poder demo¬ 
rar-se cm Montevideo o dito transporte de guerra, o Sr. Mujia já deve ter sido 
prevenido pelo encarregado de ncgocios do Brazit cm Bucnos-Ayres, a quem no 
dia 21 do corrente rccommcndei pelo tclegrapho o Czcsse a fim dc que estivesse 
informado cpromplo para poder seguir com a commissão brazileira, conforme deseja 
o mesmo Sr. commissario boliviano. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Mujia as seguranças da minha distincta 
consideração. 

Ao Sr. D. Juan Mariano Mujia. 


Visconde de Caravellas. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Éiecnçãd Sg snMito lirazileiro Manoel Artonio da Conceição por crits commeítiflos em Averias. 
Preterição flas fonas leges. 

B. 27. 


XoOt ilti l rijanu) 


'iiijivrial nu governo oriental. 


Legação imperial do Brazil. Montevideo, 7 dc Fevereiro dc 1877. 

Sr. Ministro.—Logo que S. Ex. o Sr. governador provisorio leve noticia dc aeliar- 
sc preso Manoel Anlonio da Conceição polos horrorosos crimes que commellcra cm 
Averias, dislriclo dodcparlamenlo de Paysandtí, ordenou peio Iclegrapho ao respee- 
livo chcfc piditico que, concluídas as declarações que se deviam tomar ao réu, fôsse 
este conduzido ao logar do delicio c ahi fuzilado, conscrvando-sc o seu cadaver exposto 
até que a pulrefacção obrigasse a dar-lhe sepultura. 

Dizia-se que Conceição era súbdito brazileiro como depois veriliquei; c, cuiiiquaulo 
eu ainda nao tivesse certeza disso, entendi do meu dever não pòr tempo em fazer as 
observações que naturalmcntc. crão... provocadas pela gravíssima circumstaneia de 
serem preteridas todas as fôrmas prolectoras do juizo criminal. 

A urgência do caso obrigou-mc a dirigir-me ao proprio ministro que firmara a or¬ 
dem, isto é. ao Sr. ministro do governo. 

Ás minhas observaçOes respondeu S. Lx. que o crime estava plcnamenlc provado 
c confessado pelo róo; que se procedia ao competente summario segundo as fôrmas 
legaes : c que Conceição não era subnietlido aos (ribunacs,porque, ;i vista da frequente 
impunidade dos crimes, c da necessidade de garantir a vida e os bens dos habitan¬ 
tes da campanha, linha o Sr. governador, em virtude dos poderes que investia, resol¬ 
vido avoear a si os julgamentos criminacs. 

Como ainda era do meu dever, levei todos estes factos ao conhecimento do governo 
imperial, e é em cumprimento dc ordem expressa dclle que tenho agora a honra de 
occupar a altenção de V. Ex. 

Nem o governo imperial, nem o seu representante nesta Kcpubliea jamais se cons¬ 
tituirão protectores de criminosos. Isto dicc cu logo ao Sr. ministro do governo e 
lenho ordem para repetir, posto que não seja necessário. Outro cra o objeclo das 
observações que enlão fiz, como d o das que neste momenlo offcreço á consideração 
de V. Ex. 
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Feita esta declaração, entrarei na matéria. 

O governo actual da Republica Dão é uma dictadura no verdadeiro sentido da pala¬ 
vra, o menos uma tyrannia, perante a qual é lei a vontade do governante sem outra 
regra ou limitação. 

Creio não ser erronco este modo de considerar o governo actual; mas ainda que 
este seja realmente uma dictadura, é incontestável que ella não póde ir, e não vai, 
além das raias da politicae da administração. As leis, que garantem a vida e a pro¬ 
priedade, direitos essenciaesao homem, as que regulSoo processo e dão organização 
á justiça, são sempre mantidas; e emquanlo n3o fôrem revogadas por aquelle que 
concentra cm si todo o poder politico, devem ser applicadas com a mais rigorosa 
egualdade. 

O.a, nso consta que S. Ex. o Sr. governador provisorio tenha, mesmo por decreto 
seu, assumido os poderes de dictador, e quando de facto os- possua, não pode o go¬ 
verna imperial reconhecer-lhe o de ordenar a applicação das leis, especialmente em 
matiria criminal, conforme a conveniência do momento contra os súbditos bra- 
zileiros. 

.\a caso presente o governo imperial reclama contra a inobservância de um prin¬ 
cipio em que vê a garantia da segurança dos braziieiros residentes no terrilorio 
dcsl i Republica. Os crimes commettidos em Averias mereciam sem duvida a mais 
severa punição; mas também é indubitável que para com o réo não foram observa¬ 
das as regras que garantem a certeza dos julgamentos, e que a execução da pena foi 
acompanhada de uma circumstancia tão atroz, que não póde deixar de merecer a 
repiovação do governo oriental—como imprópria da civilisação. 

O réo chegou ás 9 horas da manhã ao logar da execução, e esta, sem necessi¬ 
dade conhecida, só se effectuou á 1 hora e dez minutos da tarde. Essa não é, 
porém, a circumstancia á que me refiro, e sim a de ter sido o cadaver arrastado 
por alguns dos espectadores, na presença das autoridades e sem que ellas o 
obstassem. Este acto, sinto dize-lo, foi provocado por uma ordem do governo 
oriental, que o do Brazil vio com o mais profundo pezar. A exposição do ca- 
dav;r até á pulrefacção não era justificada nem mesmo pela atrocidade dos. 
crimes. 

Muitos braziieiros leem sido victiraas de crimes commettidos neste paiz, e em 
qussi todos os casos não só tem havido injustificável demora dos processos, mas 
também completa impunidade. Isto dá ao governo imperial maior direito para 
se pronunciar contra o procedimento seguido com Manoel Antonio da Conceição. 

Tenho ordem de pedir a V. Ex. traslado do summario formado contra aquelle 
réo" e dos termos da sua execução. O governo imperial deseja apreciar por si os 
actos praticados; mas desde já protesta contra a applicação que por-ventura se faça 
da norma seguida no caso presente a qualquer outro em que se ache envolvido um 
cididão brazileiro. 

x. ■ . * 


u 


Tenho a honra dc reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ambrozio Velazco, ministro c secretario de Estado de 
relações exteriores. 

Barão dr Aguiar de Andrada. 


. Nota do governo oriental d legação imperial. 


Tradocção).— Ministério dc relações exteriores. Montevideo. 9 de Fevereiro de 1877. 

Sr. Ministro.—Tive a honra de receber a nota dc V. Ex. datada de 7 do 
corrente c relativa ao criminoso brazileiro Manoel Antonio da Conceição, fuzilado 
em Averias, departamento de Paysandú. 

Ao ministério respectivo forão pedidos os antecedentes deste assumpto, e logo 
que me sejão transmillidos terei a honra de responder á nota de V. Ex. 

Comprimento a V. Ex. com a minha mais distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Aguiar de Andrada. 

Ambrozio Velazco. 


N. 29. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 


(Traducção). —Ministério de relações exteriores. Montevidéo, 8 de Março de 1877. 

Senhor Ministro.—Dc conformidade com o que expuz a V. Ex: na minha nota de 
9 de Fevereiro proximo passado, tenho a honra de responder á de 7 do mesmo mez, 
em que, de ordem de seu governo, V. Ex. pede explicações sobre o julgamento e 
execução do súbdito brazileiro Manoel Antonio da Conceição, fuzilado no logar 



35 


denominado Averias, do departamento de Paysandú, pela perpetração de dois homi¬ 
cídios aleivosos e incêndio da casa das victimas. 

Tendo levado a dita nota ao conhecimento de S. Ex. o Sr. governador, depois 
de have-la tomado em consideração houve S. Ex. por bem'autorizar-me a respon¬ 
de-la, fazendo presente a V. Ex. que o processo observado para o julgamento e cas¬ 
tigo do referido criminoso foi feito ná devida forma afim de se garantir a certeza do 
juizo, como o exigião as circumstancias especiacs, em que linhão sido perpetrados 
os crimes, os quaes por sua atrocidade exigiãó prompta punição, reslituindo-se 
a uma parte da Republica a tranquillidade e a confiança na segurança da vida que 
aquelles crimes afastavão de seus habitantes, consternados pela atrocidade dos 
factos. 

Não desconheço o zêlo com que V. Ex. diz haver procedido, quando teve noticia 
das previdências ordenadas para o esclarecimento dos delictos commettidos por 
Conceição e o castigo deste; considero-rne, porém, na necessidade de rectificar 
algumas asserções de V. Ex., com relação á conferencia que teve com S. Ex. o Sr. 
ministro do governo, e espero que V. Ex. reconhecerá que, sendo tão difficil con¬ 
servar de memória as palavras, não é de estranhar que na citação das do Sr. ministro 
do governo as tenha apreciado em sentido mais lato do que ellas realmente 
tiverão. 

Não ha duvida que a aleivosia e atrocidade dos crimes perpetrados requerião um 
procedimento summario, em que todavia não faltassem as formas essenciaes desti¬ 
nadas a garantir á certeza do delicto e da culpabilidade do delinquente para a impo¬ 
sição da pena; mas nem por isso se podia assegurar que este procedimento era 
adoptado por causada frequente impunidade dos crimes submetlidos ao julgamento 
dos tribunaes e que por tal causa S. Ex. o Sr. governador tinha resolvido avocar a 
si os julgamentos criminaes, coisa que não fez, e que está mui longe de considerar 
conveniente a seus fins. 

A latitude que V. Ex. deu a essas expressões pode ter feito com que V. Ex. 
nellas visse a negação de princípios e doutrinas que o levou a revestir um facto 
isolado de proporções que realmente não tem. 

Vejo com prazer que na nota a que respondo V. Ex. se serve dizer em seu proprio 
□ome e no do seu governo que jamais se constituirão protectores de criminosos; e 
que neste presupposto faz as observaçOes contidas em a sua precitada nota. 

Diz V.Ex. com toda a franqueza que não considera o aclual governo da Republica 
como uma verdadeira dictadura e menos ainda como uma tvrannia em que a lei 
seja a vontade do governante sem limitação; e acredita que este modo de conside¬ 
rar o actual governo não é erroneo. 

Com effeito, desde que S. Ex. o Sr. governador, ainda que revestido das mais 
amplas faculdades pela confiança de seus concidadãos, que a não limitarão quando 
o chamarão a exercer as funeções do governo, não tem querido fazer uso de 
nenhuma das faculdades por V. Ex. expressadas: isto mesmo devia persuadir, a 
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V. Ex. de que erão infundadas as suas observações a respeilo da permanência das 
leis que garantem a vida c a propriedade, como direitos cssenciacs do homem, c 
regulão a organização da justiça; leis e instituições que o governo de S. Ex. tem 
conservado c conserva cm plena execução. 

No presente caso dos crimes commellidos cm A verias, uno se fez uma exoepção 
odiosa a esses princípios que garantem os direitos a segurança dos julgamentos c 
á justiça das penas que as leis impõem. Neste caso fizcrão-sc Iodas as indagações 
necessárias para pôr em evidencia a pcrpclração dos delidos c n indefectível culpabi¬ 
lidade do delinquente a quern se impor, a pena preseripla pela lei. sem ser acom¬ 
panhada da circumstancia atroz que V. Ex. cita em sua nota, e que sem duvida 
tomou do informações inexaelas. 

Do auto. lavrado no dia e logar da execução, consla que esta leve togar A 1 hora 
e dez minutos da tarde, e não que se tivesse chegado a outra hora, nern que se hou¬ 
vesse demorado a execução. 

Também não consta que o cadaver do justiçado fòsse arrastado pelos espectadores, 
como diz a nota de V. Ex., e que a autoridade isso presenciasse. 

A suspensão do cadaver no logar da execução é acto autorizado por nossas leis pc- 
naes c que rara vez tem applicação, salvo em delictos de grande atrocidade como os 
perpelrados em A verias. 

Carecendo de fundamento o facto, que V. Ex. refere sem duvida por informa¬ 
ções inexactas, infundada lambem é a asserção de ter sido elle provocado por 
uma ordem do governo da Republica. 

Devidamente provados no summario os delictos commettidos e plenaniente con¬ 
fesso o seu autor, com a- circumstancia aggravanle de havc-los executado com 
premedilação e notável aleivosia, em despovoado e conlra umas infelizes mulheres, 
todas estas circumstancias revestem aquelles factos de um caracter honivel que 
sublevou a opinião e fe-la clamar por immediala justiça cm lodo o depai lamento. 

Altendcndo a estas circumstancias e a que naquelles momentos era necessário 
proceder ao castigo immediato do delicio para restabelecer a conGança nas povoa¬ 
ções da campanha juslameníe assustadas, foi que se ordenou o casligo, porém na 
segurança de se haverem obtido no summario lodos os esclarecimentos que no juizo 
mais lato se poderião desejar para a imposição das penas. 

Quando nos processos se fazem constar estes extremos esscnciaes do juizo crimi 
nal, e se trata de delictos atrozes, com circumstancias que lhes ,lãi> caracter 
excepcional, a execução immediala do castigo imposto pela lei é ume necessidade 
que a segurança da ordem publica reclama da auloridade. 

Eslcs casos leem alguma analogia com o que succede nos de tumultos e outres 
semelhantes, em que não é possível o restabelecimento da ordem publica senão prr 
medidas immedialas e da mais prompta execução, as quacs, por dolorosas qu 
algumas vezes sejão, não podem ser censuradas com razão e justiça, considerado 
o-grande bem que produzem, restabelecendo a segurança publica perturbada. 



Não obstante, no caso prcsenlc os crimes atrozes perpetrados cm Averias forSo 
plcnanicnlc provados c plcnamcnlc provada a culpabilidade de seu aulor, pela pri¬ 
meira das provas que o dircilo reconhece, a confissão expressa c esponlança do 
delinquente, confissão que ellc fez até extrajudicialmente perante o Sr vice-eonsul 
do Brazi! cm Paysandú, o qual, ao ouvi-la, na presença de outras pessoas, ficou 
penosamente impressionado. 

Porém V. Ex. accresccnta que muito* brasileiros leem sido vichmas de crimes 
cummettidos neste pai: em quasi todos os tjuaes não só tem havido injustificável 
demova nus processos, como tombem completa impunidade: e que isto dá ao 
governo imperial maior direito para pronunciar-se contra o procedimento seguido 
com Manoel Ántonio da Conceição. 

Como V. Ex. faz esta observação, referindo-se a muitos brazileiros, sem deter¬ 
minar os factos e as pessoas, a observação tem tanta generalidade que por isto 
mesmo se enfraquece, c não me animo a rcsponde-la porque não conheço os factos 
a que V. Ex. quiz referir-se. Si esses factos fóssem especificados, facii me seria 
demonstrar a V. Ex. que a administração da justiça procede com a devida regula¬ 
ridade, e que os delinquentes não encontrão nos tribunaes a completa impunidade 
que V. Ex. diz, seguramente por informações rnexactas e vagas, desde que se não 
determinão os factos. 

Porém ainda aceitando em hypothese a generalidade da accusação que V. Ex. 
faz a'administração da justiça, não procederia a deducção de que o governo imperial 
tem maior direito de pronunciar-se contra o procedimento seguido para com Manoel 
Anlonio da Conceição. 

Pelo contrario, si a Republica tivesse a desgraça de possuir uma administração 
de justiça tão má que deixasse os crimes em completa impunidade, ogoverno imperial 
deveria antes estimar que S. Ex. o Sr. governador tomasse a iniciativa de reparar 
aquelle mal e de tornar effectiva a repressão dos delictos pelo prompto castigo dos 
criminosos. 

Accrescenta lambem V. Ex. que, de ordem de seu governo, pede um traslado do 
summario formado contra o réo, e dos termos da execução, porque ò governo 
imperial deseja apreciar por si os actos praticados. 

Si este pedido importa a pretenção de que o governo imperial se considera com. 
o direito de examinar os actos da administração interna, que o governo da Republica 
exerce em todos os ramos da administração publica, desde já devo fazer presente 
aV. Ex. que o governo da Republica desconhece semelhante direito como incompa¬ 
tível com os inherentesá soberania nacional, a qual não reconhece outro juiz senão 
a si mesma. 

Neste conceito não é possivel acceder ao pedido que V. Ex. faz em nome do 
governo imperial. 

Porém como se tem exagerado o procedimento seguido pelo governo para o jul¬ 
gamento e castigo dos crimes commettidos em Averias, e a malevolência, poderia. 




aproveitar aquclla negativa para súppòr que alguma coisa se pretendia occullar, si 
se recusasse uma cópia do processo, ordenou-mo S. Ex. o Sr. governador que rc- 
mettesse aV. Ex. cópia authcntica dellc, dizendo que o faz pelo motivo indicado e por 
deferencia á pessoa de V. Ex., e sem que este neto possa jamais ser invocado como 
precedente em casos desta natureza. 

Deixando assim cumpridas as ordens de S. Ex. o Sr. governador provisorio, 
lenho a honra de aproveilar-me desta opporliusidadc para repelir a V. Ex. as se¬ 
guranças da minha mais distincla consideração. 

A S. Ex. o S. Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordinário c ministro . 
plenipotenciário do Brazil. 

Ambrozio Vf.uzco. 


nOCl.MESTOS 


(Coma.)—M inistério de gobierno. 


Exm. Se&or ministro de gobierno, ciudadano i). ■luso Maria Montero (hijo). 

En fls. 16 utiles remito a V. Ex. en original, el sumario levanladc al asesino 
de Averias, Manuel Antonio de la Concepcion. fusilado en el paraje de sus crimines 
el dia 6 de Enero p. p. 

Creo oportuno haeer saber a V. Ex. que, desde el momento qúe fué preso el 
asesino, se dió puerla franca para que cl Scíior vicc-consul dei Brasil pudicra 
penetrar á la carcel, con el objeto de conferenciar con el reo por perlcnecer á la 
misma nacionalidad. Con ese motivo cl Scíior vice-cônsul se convenció personal- 
mente de que el reo Concepcion era un famoso asesino, llcgando á decir pu¬ 
blicamente que seres de esa especie no tenian nacionalidad, y que si ncce- 
sario fuese éi daria su velo para que cuanlo antes se fusilase. 

Saludo a V. Ex. á quien Dios guarde muchos aíios. 

Paysandú, Febrero 16 de 1877. 

José Etcheverry. 

Ministério de Gobierno. Montevideo, Febrero 20 de 1877. 

Remitase el sumario al ministério de R. R. E. E., con copia aulorisada dela 
nota dei gsfe político y acusese recibo. 

Montero. 

Es copia fiel dei original. — (Firmado) Eduardo Zorilla, oficial l.°—Es copia 
conforme, el oficial mayor de relaciones exteriores, Oscar Horde/tana. 



(Cópia .)—Comisaria de la 4 1 scccion de campafta dei departamento. 

Averias, Dicierabrc 24 de 1876. 

Seíior gcfe político dei departamento. 

Pongo á disposicion’ de V. Ex. al indivíduo Manuel A. de la Concepcion, autor 
deí barbaro crimcn perpetrado el 20 dei corriente á la noche, en la casa dei 
honrado vecino de esta seccion Don Pablo Gonzalez, crimen que dió por resultado 
la muerte de su esposa Aurelia. de su hija Diana, de catorce.aiios de edad, y el 
incêndio de Ia casa. 

En el acto de tener conocimiento dcl hecho, me constitui al lugar dei suceso, 
encontrando Ia casa completamenle reducida á cenizas y los cadaveres de la.Seüora 
Aurelia y su hija Diana carbonizados. 

Procedi á inspeccionar los alrcdcdorcs de las ruinas donde solo eneontré una 
botella con un poco de cana y entre las cenizas una acha cuyo cabo habiá sido con¬ 
sumido por el fuego. 

Entre los vecinos que concurrieron á la citacion que hice para presenciar el 
hecho se hallaban vários que reconocieron la botella encontrada por haberla visto 
la tarde antes en las manos dei criminal, agregando los vecinos que este habiadicho 
en la vecindad, el dia antes, que pensaba robar una muchacha esa noche y ausen- 
tarse de la seccion, como lo verá V. Ex. por las deelaraciones que obran en la 
sumaria adjunta. 

-En vista de esos datos y conociendo los maios antecedentes dei criminal, no dudé 
que él fuese el autor de aquel barbaro crimen ; en consecuencia distribui en 
partidas Ia policia á mis ordenes, ordenandoles la persecucion y captura dei presunto 
criminal, dando por resultado el ser aprendido á los dos dias en las Puntas dei 
Caballero, departamento dei Durazno. 

De la declaracion dei criminal consta de un modo acabado que es autor dei 
triple crimen de estupro, asesinato é incêndio. Acompafto el acha, cuerpo dei delito 
con el cual recibió la muerte Ia nina de manos dei asesiDo. 

Escuso ponderar a V. Ex. el cinismo con que este indivíduo refiere hasta en sus 
mas minimos detalles el horrendo crimen que ha cometido, asombra y cuesta creer 
que existan seres tan desnaturalisados. La indignacion que ha causado este crimen 
ha producido entre los vecinos honrados un desagrado tal, que algunos de ellos 
llegaron hasta iniciar la idea de ajusticiarle en el acto y en el paraje dei crimen, 
obteniendo la aceplacion inmediata, por lo que tuve que oponerme energicamente 
á Gn de que no llevasen á cabo su intento, teniendo en vista las responsabilidades 
que podria acarrearme este hecho si él fuese consumado ; esto no debe sorprender 
a V. Ex. por cuantola familia Gonzalez era justamente apreciada porsu laboripsidad 
y honradez. 

Dios guarde a V. Ex. muchos aios. —(Firmado). Francisco Barní. . 

Conforme. Oscar Hordefiana, oGcial mayor. 
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En Ias Flores, cuarta scccion dc campafta dei departamento y á los vcinteun dias 
dei mosdc Diciembre de mil ochocienlos setenta y seis, yo, el comisario dc la espre- 
sada, con motivo dc haber sido ascsinada la esposa de Don Pablo Gonzalez y la hija 
de estos y haber sido incendiada su casa con las dos vicliihas adentro y rccavendo 
sospechas sobre un moreno brasilero llamado Manuel A. de la Concepcion, hize 
comparacer ante mi y los tesligos que al final suscribeu, á un indivíduo que prome- 
tió decir verdad en lodo cuanto supierc y le fuese preguntado. Y siendolo por su nom- 
bre, patria, cdad, profesion y domicilio, dijo: llamarsc Avelino Conlreras, oriental, 
de veintecuatro aíios, jornalero y domiciliado en Ias Flores. Preguntado : que si cono- 
ce al moreuo Manuel Anlonio dc la Concepcion y desde cuando, dijo: que si, que lo 
conoce desde hace como Ires aíios. Preguntado en donde vivia y que ocupacion lenia, 
dijo: que no lenia residência fija en ninguna parle, que lan pronto eslaba en una 
como en otra parle, y que su ocupacion era gencralmente cortar lena y madera. Pre¬ 
guntado: si no sabia si acostumbraba llegar con frccuencia á casa dei Scíior Gonzalez,. 
dijo: que le consta que alli llegaba con mucha frecucncia, tanto porque era muy dc 
a casa, cuanto por que siempre que la familia dc este eslaba sola, lo mandaba llamar 
para que les hiciese algun trabajo ó para mandarlo á una ó otra parte. Preguntado 
que si el dia veinle, fecha en que á la noehe fué incendiada la casa dei Seíior Gonza¬ 
lez vio él ó sabe donde se encontraba el moreno Concepcion, dijo: que si, que lo 
vió, porque ese dia por la maíiana, estando el dcclarante en su casa ensillando su 
caballo para ir al Rio-Negro á pasear, llegó Concepcion y le pregunló para donde 
iba, que si queria que lo acompanase, á lo que el deciarantc le contesto que iba a 
pescar, que si queria acompaíiarlo, podia ir, que concluído que hubo el deciarantc 
de ensillar, monto á caballo y se dirijió acompaiíado dei moreno Concepcion, hacia 
la pulperia de Mucapé, á donde llegaron por instancias de este, que le pidió al decla- 
rante le hiciese llenar de caíia una botelia que llevabaconsigo; que dc alli salicron 
en direccion al Rio-Negro y al llegar frente a un puesto se despidió Concepcion dei 
declarante, diciendole que no Io acompafiaba porque lenia mucho que hacerescdia; 
que tenia que ir buscar una acha á casa de un vecino, pues se iba, con direccion al 
Durazno á trabajar en el monte y tenia que recojer su ropa y despedirse de todos 
sus amigos: que el declarante le pidió que le dejase un perro mui bravo y mui ulil 
y ensenado a cazar bichos en el monte, pero él no quiso dejarselo al principio, hasta 
que despues de mucha insistência conseguió que se Io dejase llevar pero con la con- 
dicion de que á la noche iria á su casa á buscarlo: que cuando el declarante volvió 
de Ia pesca yá mui tarde y despues de haber soltado su caballo y entrado adentro 
para recojerse, llegó el moreno Concepcion á buscar el perro y despedirse, diciendole 
que se iba esa noche, pero que antes lenia que robarse una muchacha; que el decla¬ 
rante le pregunfó que muchacha era la que se iba a' robar, pero que él no le quiso 
decir su nombre; que de alli salió despues de haberse despedido y dicho que iba en 
busca de su ropa, que yá debia estar pronta y se dirijió hacia la casa dei Senor 
Gonzalez que está á quinze quadras de la dei deciarantc. Preguntado que si el 



41 


moreno Cunccpcion no llcvaba consigo la bolclla que él lc habia licclio Ilenar de 
caíia, ilijo: que si, que la llcvaba y que anlc» de marcharse de.su casa convido ai de- 
elaranlc ;i que tomasc un Irago y que esla misrna bolclla fué enconlrada al oiro dia 
al lado de la pucrla de la cocina dc la casa dcl Seíior Gonzalez, cuando él dcclaranle 
y vários veeinos fueron alli d presenciar cl crimcn que habiá lenido lugar, que la 
bolclla fuéconocida por cl dcclaranle y por vários oiros, que esc dia lc habian vislo 
al moreno llcvarla cu la mano y aun por cl mismo dcpcndicnlc de Ia casa dei Sefior 
Muape. quccn esc dia dijo que se la habia despachado con caíia. Pregunlado si liene 
algo mas que dccir al rcspccio, dijo: que no, que lo cspucslo cs cuanlo sabe y la 
pura verdad, y leida que lc fué Ia presente quedó conforme cn Iodas sus parles y no 
sabiendo firmar Io liizo a su ruego por Don Allan M. Culloch. A ruego dcl declaranlc 
y como lesligo, firmado: A!hui .)/. Culloch.—Francisco Barú. 


En ei mismo dia, mes y ano dc la fecha, hicc comparecer anlc mi y lesligos 
que al final suscriben, á un individuo que dijo llamarse Miguel Barrios y cl cual 
promeliódccir verdad cn todo cuahtosupiercyle fuesc pregunlado. Pregunlado:— 
Si sabe donde sc cnconlraba cl moreno Manuel Anlonio de la Concepcion cl dia vcinle 
ú la nochc ó si lc vió esc dia, dijo: que si, que cse dia lo vió, pues (emprano esluvo 
cu su casa dc paseo saliendo dc alli cn direccion á la casa de D. Avelino Conlrcras, 
que está próxima á lasuyayá donde lo vió llegar, que despues como á Ias ocho 
dc la nochc, volvió ú venir de los mismos lados dc la casa dc Conlreras, diciendo 
que ibn á esa hora porque csa nochc sepensaba robaruna muchacha y mandarse 
mudar Icjosdel pago: que despues de estar alli un momenlo se despidió y se fué 
lomando con direccion hacia la casa dcl Sefior Gonzalez y diciendo que iba a pasar 
por casa dcl Sefior SanlaCruz á recojer su ropa, pues alli la lenia. Pregunlado que 
si no vió si llcvaba una bolellaen Ia mano, dijo: que si, que llcvaba una bolella que 
resulló ser Ia misrna que al otro dia fué encontrada cn la pucrla de la cocina de la 
casa dcl Sefior Gonzalez. Preguntado si tienc algo mas que decir, dijo: que no, y 
leida que lcfué laprescnle, quedó conforme cn Iodas sus parles y no sabiendo firmar 
Io hizo liaccr á su ruego por Don Nalalio Grcco. 

A ruego dei dcclarantcy como lesligo: — (Firmado) Nalalio Gr eco. — (Tcsligos) 
Giuseppc Passe/i. — Francisco Barú. 

En el mismo dia. mes y afio dc la fecha, hicc comparecer anlc miy lesligos que 
al liual suscriben, á un individuo que dijo llamarse Santa Cruz Gomcz y el cual 
promelió dccir verdad cn lodo quanto supicrc y le fuese pregunlado. Pregunlado, 
que si conocc a un moreno llamado Manuel dc la Concepcion, dijo:- Que si, que 
lo conocc dc. verlo ir á su casa cn busca de su ropa, pues su mujer era quien le 
lavaba y planchaba. Pregunlado, que si el dia veinteuno esluvo en su casa, ó lo vióen 
alguna parle: dijo: —Que si, que ese dia lo vió porque eslando él declaranle cn Ia 




pulpcria, llegó cl acompafuulo dc Avelino Conlrerus v pidió acsie i|ue le hieiese 
llcnar de cama una boiclla que llovaba: que mas lurde fué a $u casa á decir que le 
apronlascn la ropa, porque esa noebe pensaba relia r mia niucliaelia blaiica y rubia 
ó irse lejos donde nadie snpiese de él, que él dcclariiiile viciidwlu lan alreiido le 
contcsló que aun cumulo no se 1'uesc, 1'ucra a buscar Ioda su rupa, porque él iu> 
queria quesu imijer le lavasc mas. que á la nudio y euando él deelaraule eslaba eu 
su l a cenumlo en eompama de su iamilia. llego Cuiicepeion ab'o ebrio v eon 
una bolei la dc cana cn la mane, diciendo que lo dicran su ropa, que se iba. que 
yá los Iiabia dielio que lenia que robarse una inueliaeha, ;i lo que eonlcslõ el de- 
claranlc que lomase su ropa y se maiulase mudar iir.iicdialuincnle, iulimacion que 
no se liizo repelir, pues monló a caballo y salió bacia la casa delSeüor Gonzalcz. 
ipc queda como a' cinco cuadras de Ia dei deelaraule, .juieii en d ,„umenlo se 
encerro con su fainilia \ <a aeoslõ siemlo recordado aloiro dia por vários vcciix» 
que venieron á pcdiile los acmnpaíiase á presenciar lo que Iiabia sucedido cn casa 
dc su veeino, el Sefior Gonzalcz, que 1'iicron alli y se enconlraron con que la casa 
Iiabia sido incendiada, queimmdose denlro de cila la esposa v la bija dei Sríiur 
Gonzalcz, que bacia dias seonconlraba ausenle; que buscando algo que lesindicaso 
el aulur dcl crimen. enconlraron al Indo de la puerla de la eocinu. mia boleila. 
con caíia auu, y <|uc él deelaraule. Conlrcras y Barrius, rcconocieimi ser la 
niisma que le habian vislo el dia anles al moreno do la Coucepcion. 1’regunlailo 
sc lienc algo masque decir, dijo: que no. que lo espueslo es lodo cuanlosabe v 
leida que le fué la presenle, qued.i conforme cn Iodas sus parles, y como prueha 
dc ello, y no sabiendo firmar, lo liizu liacer á su ruego por Dou Eduardo Me. Eaelien. 

A ruego dei deelaraule por no sabor firmar.—(firmado) Utinanlo Mr. Euchoi. 
—(Tesligo) D. Martiim. —(Firmado) Vrnurw-i, 


En el misnio dia, mes y ano de la 1'celin, liice comparecer auto mi v leslieos qvn> 
al final suscriben, a un indivíduo que dijo lla.narse Dionisio Marlinez v‘ c I cual 
promelió decir la verdad, en lodo cimiun supierc y lo fuesc prcgunlado. 1’rcgunlado 
que si sabe algo referente al succso ocurrido cu casa dei Sefior Dcn Pablo Gonzalcz. 
dijo:que loque él sabe por liabcrfi.oido decir y vislolo despues és que la casa dcl 
Senor Gonzalez lué incendiada cn la rnirlic dcl dia veinleuno dei corricnle. lVemm- 
(ada como lo supo, dijo: que Iiabicndo él ido a pesar una lanaá una casa próxima 
á la dei Sefior Gonzalcz, le dijeron que esa iioclio, hafiian incendiado la casa de esle 
y muertoá su mujer y ;i su liija, que cnlonees él por emiosidad se dirijió bacia alli 
y llegado que hubo, vió que al lado dc Ia puerla de la eocina eslaba una bolella que 
aun conservaba caíia y que reconocio en cila, ser una, que cl misnio le habia des- 
pachado el dia anles, al moreno Manuel dc la Coucepcion. Prcsunlado que si lienc 
algo mas que decir, dijo qne no, que lo espueslo cs cuanlo sabe v la pura verdad 
y leida que le fué Ia presenle, manifesto eslar conforme en Iodas sus parles 




finnandnin conmigo y lesligos.— (Firmado.) fímnhio Martínez.— (Tcsligo.) A/fiatm 
V. Culbicb .— (Firmado.) Fi-twrisiv Rar>>. 


Cnmisaria de Ia 1* scccion de policia dc cainpafia dei departamento dc Paysandú. 
I.ii Ias Avnrias ú los vcinlc y cuatro dias dcl mes dc Dicicmbrc dcl afio mil oclio 
eicntoS setenta y seis. Iiicc comparecer ante mi y lesligos que ai final suscriben á 
im individuo (pie se encuentra preso el cual promelin deeir verdad en todo cuanlo 
snpicrc y le fuese prcgunlado. Y siendolo por su nombre, patria, edad, estado y 
profision y domicilio, dijo :—llamavso Manuel Antonio dc la Concepcion, de na- 
cinnalidad brasilero, dc cdad dc vinte y tres afios, profision jornalero. solléro v 
domiciliado en está Scccion. Preguntado si sabe porque se encuentra preso, dijo 
que si. que sabe que se encuentra preso por haber incendiado Ia casa dc D. Pablo 
Oonzalrz en la noclie dcl dia 20 dcl corriente y haber hccho que se quemasen 
dentro su esposa I). Aurelia y su hija Diana. Preguntado cual fué la causa que 
Inibo óque Io indujo ;í cometer Ião horriblc crimen:—Dijo que habicndoel llegado 
esa noche como ã las nneve á casa dei Senor Gcnzalez y encontrado ú su familia 
'■"la por ausência de este, propuselo a su sonora si queria tener relaciones carnales 
eon él, esto es despues do haber golpeado Ia puerta y hechola levantar, por cuanlo 
ií esa hora se cncontraba acostada la familia. a' Io. que la Scfiora Ic contesto que 
no fuese atrevido que si eslaba ébrio ó loco y que se mandasc mudar, pero él tanto 
lo insto y la cargó llegando hasta amcnazarla, que cllã lc dijo que diese vuelta que 
lo iba á abrir Ia puerta. Dado que liubo la vuelta la scfiora lc abrió la puerta. y lo 
imito ã entrar dicieiulolc que se dejase do tonlcras que si no conocia que Io que 
él lc propnnin era un crimen y por el estilo le hizo olra porcinn de reflexiones, 
pero él se obslinó en que habia de conseguir su objeto hasta que olrtuvo el asen- 
timiento de Ia Sonora quien lc dijo que eslaba bien, pero que era nccesario esperar 
á que su hija se diiriuieso para que no fuese tcsligo de este crimen, asi fue que 
para dar tiempo a' esto se fucrnii ambos a' Ia cocina ysc pusicron á tomar mate, y 
cunndo crcycron él y la Scfiora que ya debia haberse dormido su hija volvieron 
adentro y la encontram» :i esta levantada y vestida y enojada con el dcclarante por 
haber ido ;i aquclla hora á incomodarias, y con su madre por haber lenido !a 
imprccaucion de abrirlc Ia puerta á esa hora, esponiendose á que comeliese con 
ollasalgnn crimen. Visto el dcclarante que lo que Ia scfiora queria era íomarse 
tiempo para ver si dc este modo podia librarse dc sus pretensiones, volvió 
a renovar sus proposicioncs y amenazas, pero] cila le volvió á repetir á su 
vez que tuviese calma y que esperasc a que se durmiesc su hija, la que asus- 
lada no queria hacerlo, viendo el dcclarante que la noche avanzahayl 'que-no 
podia conseguir su objeto, trato de valersc dc médios violcntds : para' Cóbsé- 
guirlo y sin consideraciou ninguma agarro á la seüorá D. : Aürelía í ;i ld ^blféó 
sobre la cama, pero ella haciendo una tenaz resistòncia y ayüdadá 'pót feijTi, 




consiguió dcsacirsc de «I y procuro ima arma con que dcfenderse, cn cslo inicr, 
vino !a hija hacia él y lc diii un cmpujon dieieiidole que si: fiieso porque dc Io 
contrario daria parte á Ia policia, pero él lejos do alemurizarso por eso lc cniilcsló 
que si cila no se socegaba y dojaba que hioiese lo que queria con su madre, lc 
iba á prender fuego á la casa con cilas adentro, esl u 1 j dc intimidaria, 
la cnfureciú mas y mas, razon por la cual y conociendo cl declaranlc que el alen¬ 
tado que habia cometido cra crimcu baslanic para que la policia lo casligasc quiso 
Dorrar sus liucllas y lo liizo dei modo soguionle: Tomo una acha de cortar lefia que 
alli habia y lc dió un acliazo a la niíia. Aurclia su madre viendo que dei acliazo 
habia muerlo su hija, se abrazó de cila y cayó al suelo sin sentido, eiiloncos el 
declaranlc lomó la vela enccndida de sobro la mesa y Io prendió fuego ;i Ia casa, 
cerrando las pucrlas cn seguida y saliendo á fucra en donde permanociõ hasta el 
amanecer, hora cn que viendo que lodo habia quedado reducido :i eenizas, monló a 
caballo y se dirigió hacia el Durazno, temeroso de que apesar do uo liaher liahido 
lesligo alguno al horriblc crirnen que habia cometido, la policia luviesc sospechas 
de ser él el aulor y lo aprchcndiesc. 

Prcgunlado si el solo objeto ó sola causa de Iiaher cometido esle crimcu fuú el 
no haber podido conseguir lo que deseaba de la Senora esposa de Uonzalez y por cl 
solo lemor dc quesu liija diesc parte á la policia : dijo : Uue si, que no linho ui mas 
causa ni mas razon. Prcgunlado si lionc algo mas que agregar a" esla dcclaracion : 
—Dijo que no, que lo cspueslo es lo unico que ha liabido ú sucedido. V no siendopara 
mas se le lcyó la presente quedando conforme y ratificando cn todas sus parles, cn 
prueba dc lo cual y no sabieudo lirmar, lo hace liacer á su ruego [>or cl Pr. Daniel 
Castro. 

A ruego dcl declaranlc por no saber firmar y como lesligo.—'Firmados.'. Danhl 
C. Castro. — (Tcsligos.) Jua/i Alcarewja.—Francisco llaró. 

Es cópia.—Conforme, Oscar Jlonleuãmi. ciliciai mayor. 


El dia Ires dcEnero dc mil ochocicnlos sclenta y sietc. por orden dei Sefior gefe 
polilico compareció anlc mi cl comisario dc ordenes y tcsligos un indivíduo preso, 
quien prometió decir verdad cn cuanlo supicrcy le fuese prcgunlado. 

Pregunlado porsu nombre, cdad, puiria, profesion y domicilio :—Dijo llamar-se 
Manuel Antonio de la Concepcion, brasilero, veinte y Ires anos, sollcro. jnrnalero. 
domiciliado cn Ia cuarta scccion dcl deparlamenlo, disiriclo de Averias. Preitun- 
tado con quien trabajaba ó con quien eslaba conchabado en la seccion do su re..i- 
dencia anícs dc ser preso: —Dijo quo ha solido estar conchabado por mes en casa dei 
comandanle Ramos y oiros; pero que generalmcnlc trabajaba por un lanlo en tra- 
bajos dc monte, que al ser preso paraba cn las « Flores » casa dc un corrcnlino 
Sanla-Cruz. Prcgunlado que dia lo prondieron, quien, en que paraje, y por que causa : 
—Dijo, que no reeucrda íijamenleel dia pero que fué en los últimos dias dcl mes 




ppdo.; que lo prendió Avelino Conlrcras y Robcrlo Pcricon veeinos de las Flores, cn 
las punias dei «Caballcro», departamento dol Durazno, cn una casa de aquel 
punlo, ã la que liabia Ilegado ;í descansar apesar de no conocer á losducnos de ella, 
que la causa es la siguienie: que el dia veinlo dei ines ppdo, á la larde esluvo en 
la pulperia de Moapé que alli compró una botella de cana. que Ilegada la nochc se 
dirijió ;i la casa de I). Aurclia Gnnzalcz cncuyaeasa lenia rclacion como en Ia mayor 
parle dei dislriclo. que enconlró á la scíiora sola con su liija Diana nina joven que 
la Seíiora- lo inviló á desencillar, lo que el deelaraule no acepló dejando su caballo 
ensillado por ser manso, que la Seíiora Io inviló ã lomar male Io que liieieron pa- 
samlo á la coeina, que seria como las doce de la nochc cuando la niíia Diana cm- 
pezó desde el cuarlo á rclarlos por eslar tomando male a csas horas, iralando al 
deelaraule dc borracho, que cntonces el deelaraule lo dijo que viniera cila lambien <í 
lomar male ã la coeina. pasando inmedialamenle al cuarlo donde cslaha la nina 
siguiendule Doíia Aurclia. que alli la niiia srguió irisullandolo e diciendo que iha 
ii dar parle á la policia, que como la nina seguiesc insullandolo y amcnazandolo 
con dar parle ;i la policia, comprcndió el peligro cn que se hallaha apesar de que 
la Seíiora lo tranquilisaba asegurandole que no se daria parle á la policia, no du- 
dandoque aloiro dia lo prendirianpor la quejade laniíia, que enlonces sele vino 
la idea de matarias a las dos personas para ocultar su falia y librarse de la accion 
de la policia, que para cffecluar su plano tomó una liacha que liabia fuera de la casa 
con la que mató primero ;i la nina y despues ú la madre descargandoies un golpe a 
cada una con Io que quedaron inertas y tendidas en el suelo, que cntonces lomó la 
vela que eslaba prendida en el cuarlo y con ella incêndio la casa, propagandose el 
fuogo pronlamentc por ser los lechos dc paja y las paredes dc lerron, que inmc- 
dialamcnlc monlóá caballo y sedirijió aldeparlainento dei Durazno pasando por el 
paso de (Juinleros y llegando al puniu donde lo prendieron. Prcgunlado si la dccla- 
i-aeion que se le lee y que corre ii f.— de esle espediente es Ia misiua que ha pres¬ 
tado anlc el comisario dc Ia scccion capilan Dou Francisco Bani, si en ella sc 
afirma y ratifica, ó si tiene algo que quilarle ó poncrlc:—Dijo que la dcclaracion 
que se le acaba de leer cs la misma que presló ante el funcionário nombrado, reclifi- 
camlo que no hu declarado que él hubiese exijido nadie dc Ia Seíiora, que tampoco 
la agarró para ccharla sobre la cama y por fi:i que no permaneció hasla el amaiie- 
cer presenciando la eonclusioadel incêndio que despues de prcnderlc fuego á Ia casa 
miiiiló ii caballo y se fué sin perder liempo, que cn lodo lo d em as la declaracion 
leida cs cl rclalo dc lo sucedido. Prcgunlado si rcconoce la botella que se le apre¬ 
senta:—Dijo que ia conoce y es la misma que llcuó de caíiaen la pulperia de Moapé, 
la que sc quedó olvidada cn Ia coeina de la casa dc Ganzalcz, despues dc incendiar 
la rccosíada contra la pared dei lado de afucra. Prcgunlado si rcconoce la hacha que 
sele prcscnla:—Dijo que la rcconoce y quo con ella dió niuerleá Doíia Aurclia y á 
Ia nina Diana. Pregunlado si cs verídica la convcrsacion que Avelino Conlrcras 
dice liabcr lenido con d declaranlc el dia veinte dei mes ppdo. que obra en su 



declaracion dc 11.—y que sc Io lec. Dijo que lo referido por Avelino cs Ia vcrdad do 
la convcrsacion que tuvicron esc dia, pero que no halilaron nada do inucbacha, que 
Iiablaron algo al rcspcclo, pero que ora de una inujcr que haliia diclio que iria con cl 
dcclarantc al Duruzno. Preguntado si es cierlo «juo el dia veiiilc dei rnos ppdo. csluvo 
en la casa de Miguel Barrios y si lo referido por esle cs cierlo cn su declaracion de 
d-—y que se lc lee:—Dijo que lodo es verídico lo referido por Barrios. pero que no lia- 
blaron de nnicliaclia ninguna. Preguntado si es eiorla la declaracion prestada por 
Santa-Cruz Goincz:—Dijo que todo os verídico menos que Gomcz se enojasc v di jese 
que no queria que su niujcr lo labase en udelimle la ropa y que tainpoco Iiablaron do 
ninguna muchacha. Preguntado si eonoce a Dionisio Marlinez:—Dijo qucloconoce 
por ser depcndienle cn la pulperia de Moapé, que el fué quico le vendió la bolella 
de caíia. Aon siendo para mas esle aelo, suspendi la presente declaracion loida (|ue le 
fué, dijo ser la inisma que acaba de prestar, que en cila se aürina y ratifica, no sabieii- 
do firmar lo liacea su ruego el lesligo Don Ignacio Kcliaguc. 

A ruego dc Manuel Antonio de la Concopcion y como lesligo: —(Firmado).— h)na- 
do Echagué.— (Tcsligo). —llosendo de la ,S/ tW «.-(Tcsligo ).—Emjenh Dufwtr.— 
Pedro Etchebvre, comisnrin de ordenes. 

Es cópia conforme .— Ovnr Ifnrdciaim. 


Cópia de los telegramas eamhiadns con o] ijidiierno en In presente causa. g 
orüjimles quedam urchieadns c» la u/Hm dc la ijefatura poli!ira. 

Dieienilmi fll dc 187(5. Ministro de gobierno Monlevidóo—A gele polilico 
Paysandú.—Conlcslcmc V. S. en el ado si está preso en osa careci el asesino 
de la familia cn Avcrias y si Ita eonfesado su criincn. Diga V. S. (anibien que 
distancia liny de esa eiudad al lugar aduiule sc eomclió d crimeii. tenga muclia 
vigilância con cl asesino. 


Gcfatura politieu á niinislcrio dc gobierno. 

Recebi telegrama.—Asesino cn mi poder bien seguro, solo esperaba ampliar 
sumario para dirigirme al . Ex. y Sefior gobernador, pidiendo ejccucion dei 
criminal abreviando Iramiles. El asesino ha eonfesado su crinien, contado los 
dstalles y no parece arrepenlido, porque miiy á menudo rcficro los dclalles dei 
hecho ;í los dernas presos con c! mayor cynismo. EI lugar dei sticcso no está 
muy cerca, pero aunque fucra cn los mismos infiernos me constituiria alli con 
c! criminal para haccrlo ejecutar cn una liorca dejandolo colgado basta que 
se lc desprenda la cabeça dei cucrpo, sirviendo esle acto de ejemplar para los 
criminales : lai es, Sefior ministro, de horroroso y repugnante este liccho criminal. 

Saludo a V. Ex.—Gobernador Monleddéo .—Á Coronel Elchcvcrry, Paysandú. 
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Esloy conniovido ante el horrendo crimon perpetrado cn cl departamento de 
V. S. Comprcndo que csa cla.se de crimenes -no es posible evitar por muy 
l)iiena que sca la nuloridad local. Felicito a V. S. por Ia captura dei asesino, el 
<|"c será castigado como merece. Aclive A'. S. cl sumario que pronto recibirá 
ordenes. Diga V . S. ;i los pacilicos linhitaiiles de cse departamento que mi gobierno 
está dispueslo á castigar al liarharo criminal \ que cse castigo no se hará esperar. 

Sahido á V. S.— Alinistro de gobierno Montevideo.— A gele político Paysandú. 


Acuso rccilio á su telegrama <ic hoy. Para Imnor dei paisy de sus autoridades cl 
lamoso criminal dc « Averias •> ha sido capturado. Keciba V. S. cn mi nombre las 
mas ardientes fclicilacioncs porque esc liecho viciie á probar que cn uu departamento 
bitu organisado como el dc A. S. no se burlan impuncmcnle los criminalcs de sus 
autoridades, lie rccibido encargo dc S. Ex. cl Seíior gobernador para ordenar a 
V. S. que lan pronto como queden concluídas las ultimas dcclaracioncs que debe 
prestar cl asesino, sca eonducido al sitio donde consumo el crimcn v alli sca fu- 
silado y espuesto su cadaver hasla que la pulrcfaccion obliguc á darlc sepultura. 
Asi mismo liará V. S. saber por bando á la pobtacion dc la ciudad de Paysandú el 
dia cn que deba tener lugar la cjecucion. lo que tambien comunicará ui gobierno por 
telegrafo. Diga Y.S.á los habitantes honrados y laboriosos dei departamento de 
Paysandú que cl gobierno aetual está dispueslo á llevar hasta los confines de la Re¬ 
publica su accion reparadora haciendo praclicar una vez por todas el respcclo y las 
garantias á Ia vida y á la propriedad : cn este caso el gobierno prescinde de las 
pesadas formas judicialcs para librará Ia socicdad dc ia presencia de un monstruo; 
los ciudadanos que lo cornponen licncn bastante patriotismo para asumir Ia res- 
ponsabilidad dc esc liecho y esperar tranquilos cl fallo de sus conciudadanos y 
de Ia historia. — Saludo a A'. S. 

Es cópia fiel de los telegramas cambiados cun cl superior gobierno y que ori- 
giuulcs obran cn cl archivo dc esta gelalura. —Pedro Etchebtn, comisario dc 
órdenes. 

Es cópia conforme. — fheiir Honkiwna, oficial inayor. 


Itanit» leido cn las cultos dc esta ciudad â presencio dcl rco Manuel 
Autonio dc la Conccjtcion. 

Paysandú, Enero í- dc 1877. 

El coronel Don José Elclicvcrry. gefe polilico y de policia dcl departamento, 
á sus honrados y pacificos habitantes liacc saber — que cl superior gobierno dc 
Ia República coiisecuenlc con su promesa hccha á los habitantes dei pais, dc 
llevar a Iodos los confines dc Ia naeion su accion reparadora haciendo praclicar una 



vez por Iodas, cl rcspeclo y las garanljas d la vida y la propiedad ha ordenado: que 
cl réo Manuel Autonio dela llonccpcion, ascsino convicto y confeso de la Sonora 
Dofia Aurelia Gonzalez y de su Itija Diana, de calorcc anos de edad, é incendiário 
de la casa quchabilaban sus victimas, situada cn el districlo de « A verias» sea 
fusilado con Ias formalidades de estilo, con suspension dei cadavcr, el dia saltado 
seis dei corrienlc, cn cl mismo lugar donde (ué perpetrado cl crimcn. Los ciuda- 
danos que componcn cl aclual goliierno, asi como su delegado cn este departamento 
lienen cl suficiente patriotismo para librar :í la socicdad dei menstruo Manuel 
Antonio de la Conccpcion; prcscindiendo cn este caso de las pesadas formas judi- 
cialcs. asumiendo la responsabilidad de este hccho y esperando tranquilos cl fallo 
de sus conciudadanos y de la historia. 

La presente superior rcsolucion se liará saber por bando pregonado cn las bocas- 
callcs do la ciudad. con asislencia dei réo debidamente custodiado .—■/. E/cheverry. 

Es cópia Gel dei original.— Pedro Eic/wbnre, comisario de ordenes. 


En las punias de «Flores» districlo de «Averias» departamento de Paysandti, 
á seis de Enero de mil ochocienlos setenta y siele, enconlrandonos cn la casa in¬ 
cendiada donde habito Ia família Gonzalez, y siendo Ia una y diez minutos de Ia 
tarde, ante cl vecindario alli reunido en numero de más de doscienlas personas, y 
cn cumplimienlo do la órden superior que antecede fué fusilado el réo Manuel 
Antonio de la Conccpcion con suspensien dei cadavcr, siendolc previamcnle dis¬ 
pensados los auxílios cspiriluales por el Scíior Cura Parroco de esta ciudad Don 
Ignacio Beraza.— Pedro Etcheberc, comisario de ordenes.— Domingo Hofaini, 
Teniente l.° dei 2.” de Cazadores. 

Es cópia conforme. El oficial mayor de Relaciones Exteriores.— Om ar Jlordcitana. 



UNIÃO GERAL DOS CORREIOS. 


AÉsão lo Brazil ao Maio conclui n Boroa aos 9 lo (Mo fle 1874 
roMvamte á creacão lo ma união pral los correios. 

N. 30. 


DECRETO N. G.ÍSl—DE 211 Dl- MAIO DE 1877. 


Tendo-se assignado cm Berna aos dezcselc de Março do corrcnle anno enlre o 
encarregado de negocies interino do Brazil na Confederação Suissa e o vice- 
presidente do Conselho Federal da mesma Confederação um aclo diplomático, pelo 
qual o Brazil adlierc ao tratado relativo á creação de uma união geral dos Correios, 
celebrado em Berna entre a Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca. 
Egypto, Ucspanlia, Eslados-Unidos da America, França, Gran-Brclanha, Grécia, 
Ilalia. Luxemburgo, Noruega, Paizcs Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Servia, 
Suécia, Suissa e Turquia: hei por bem que o dito tratado seja observado e cum¬ 
prido tão intciramenlc como nelle se contém. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, do Conselho de Sua Mageslade o 
Imperador, Senador do Império, ministro c secretario de Estado dos negocios 
estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar com os despachos necessários. 
Palacio do Rio de Janeiro aos 23 de Maio de 1877, 36° da independencia e do 
Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Diorjo Velho Cavalcanti de Albuquerque. 
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Afiro mrr.oMAiico .v Qi"i-: sk iíeferk o decreto <ji;k precede. 


Tendo o departamento dos correios 
Suissos proposto, por circular de G 
de Janeiro de 1877. a todos os mem¬ 
bros da união geral dos Correios, que 
admiltissem na União o Império do 
Brazil sob as mesmas condições cm que 
1’òrão admillidas as Cobmias francezas c 
a índia brilannica, isto ó, sob as condi¬ 
ções do accòrdn assignado em Berna aos 
27 de Janeiro de 1870, e não se lendo 
apresentado objecçãu alguma contra esta 
proposta, dentro do prazo de seis sema¬ 
nas. prcscriplo pelo arl. 17, § 0, do tra¬ 
tado de Berna de 9 de Oituüro de 1874 : 

Os abaixo assignados, devidamente 
autorizados para este fim, eunlirmão pelo 
presente acto diplomático a adhcsãn de¬ 
finitiva, a contar do 1" dé Julho de 1877, 
dada pelo governo do Império do Brazil 
ás estipulações do tratado concluído cm 
Berna aos 9 dcOilubro de 1874, rela¬ 
tivamente á creação de uma união geral 
dos Correios, bem como ás disposições 
do regulamento de detalhe para a exe¬ 
cução do dito tratado. 

Feito em Berna aos 17 de Março 
de 1877. 

Pelo governo do Império do Brazil o 
encarregado de ncgocios interino do 
Brazil junto á Confederação Suissa: 

(L. S.) .1. B. de Serra Belfort. 

Pelo Conselho Federal Suissa, cm 
nome dos membros da União, o vice- 
presidente do Conselho Federal: 

(L. S.) Sciienck. 


Le déparlemcnt des postes suisses 
ayanl proposé, par circulaire du G.lan- 
vier 1877. à tous les membres de 1’L'nion- 
génórale des postes dadmcllrc dans 
1'Union 1’Empirc du Brésil aux mèmes 
condilions que 1'ont été les Colonies 
IVançaises cl finde briíannique, c’csl-à- 
dirc aux condilions de farrangcmcnl 
signé à Berne 1c 27 Janvier 187(5. cl 
aucune okjcclion conlre cetle proposi- 
lion n'ayanl été presentés dans le délai 
de six semaines, prcscril par farticlc 17, 
paragraphc 0, du traité de Berne du 9 
Octobre 1874; 

Les soussignés, dòmenl auloiisésncct 
olTel. constatcnt par le présent acle di- 
plomalique 1'adhésion définilive, dês le 
1" Juillcl 1877, du gonvcrnemcnl de 
1'lLmpirc du Brésil aux stipulations 
du traité concornant la création d'une 
'Union générale des postes, conclu à 
Berne Ic 9 Octobre 1874, ainsi quaux 
dispositions du règlcmcnl de détail pour 
l exéculion du dit traité. 

Fait à Berne, le 17 Mars 1877. 

Pour le Gouvcrncment de fEmpirc du 
Brésil, Le chargé d'AÍTaircs du Brésil 
ad interim prés la Confédération Suissc: 

(L. S.) J. B. DK Serra Bf.i.fort. 

Pour Ic Conscil Fédéral Suisse, au 
nom des membres de 1'Union, Le Vicc- 
Présidcnt du Conscil Fédcral: 

(L. S.) Sciienck. 
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Tratado relativo à creação de uma União Geral 
dos Correios celebrado entre a Allemanha, 
Austria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, Egypto, 
Hespanha, Estadcs-Unidos da America, França> 
Gran-Bretanha, Grécia, Italia, Luxemburgo, 
Noruega, Paizes Baixos, Portugal, Roumania, 
Rússia, Servia, Suécia, Suissa e Turquia. 

Os abaixo assignados, plenipotenciá¬ 
rios dos governos dos paizes supra¬ 
mencionados, Combinarão de commum 
nccòrdu c sob reserva de ratificação, no 
seguinte convênio: 

Abt. I." 

Os paizes entre os quacs é celebrado 
o prcscnle Iralado, formarão, sob a deno¬ 
minação de—União Geral dos Correios, 
um só território postal para a permutação 
reciproca de correspondências entro as 
respectivas agencias de correios. 

Abt. 2." 

Nas disposições deste tratado com- 
prclicndcm-sc as carias, os cartões pos- 
lacs, os livros, os jornacs c oulros im¬ 
pressos, as amostras de mercadorias e 
os papeis de negocio procedentes de um 
dos paizes da União, com destino a qual¬ 
quer oulro dcsles paizes. Applicar-se-hão 
egualmcnlc as mesmas disposições á.per¬ 
mutação postal dos supramencionados 
objectos entre os paizes da União e 
aqucllcs que a cila fôrem estranhos, 
sempre que esta permutação tiver logar 
pelo território de duas das partes conlrac- 
tanles, pelo menos. 

Art. 3." 

A taxa geral da União é fixada cm 2o 
cêntimos para uma carta singela fran¬ 
queada. 


Traité concernant lacroatioa duneUnion gène- 
ralc des postes, conclu entre 1'AIlemagne, 
1’Autriche Hongrie, la Belgique, le Danemark, 
1'Egypte, 1’Espagne, les Etats-Unis d’Amérique, 
la France, la Grnnde-Bretagne, la Gréce, l'Ita- 
lie, le Luxembourg, la Norvège,lesPays-Bas> 
le Portugal, la Roumanie, laRussie, la Serbie. 
la Suède, la Suisse et la Turquie. 

Los soussignés, plénipolentiaires des 
gouvernements des. pays ci-dessus énu- 
méres, ont d'un commun accord, et sous 
reserve de ratiücation, arrêlé la conven- 
lion suivanlc: 

Art. 1. 

Les pays entre lesqucls est condu le 
présent traité formeront. sous la désigna- 
lion de Union générale des postes, un seul 
terriloire postal pour 1’échange réeipro- 
que des concspondanccs entre leurs 
burcaux de poste. 

Art. 2. 

Les disposilions dcce traité s’élendronl 
aux leltres, aux carles-correspondance, 
aux livres, aux journaux et autres impri- 
més aux échantillons de marchandises et 
aux papiers d'affaires originaires de fun 
des pays de 1'Union etàdestinalion d'un 
aulre de ces pays. Biles s’appliqueront 
égalemenl à 1’échange postal des objecls 
ci-dessus entre les pays de l’Union et les 
pays étrangers à 1'Union loutes les fois 
que cet cchange emprunte le territoire 
de deux des parties contraclanles au 
moins. 


Art. 3. 

La taxe générale de 1'ünion est fixée à 
25 centimes pour Ia lellre simple affran- 
chie. 



Comludo, como medida do transição, 
fica reservada a cada pai/, cm razão da 
differença dcjnocda on por oulras causas, 
a faculdade de perceber uma laxa' supe¬ 
rior ou inferior á dila quantia, cumlaulo 
que cila não exceda a 32 cêntimos, ncin 
desea de 20 ccnlimos. 

Será considerada como singela toda a 
carta cujo peso não passar de Hi grammns. 
A taxa das carias que passarem desle peso 
será de um porle singelo por cada 13 
grammas ou fracção de I o grainmas. 

O porle das cartas não franqueadas 
será o dobro daquello que no paiz de des¬ 
tino tiver sido fixado para as carias fruir 
queadas. 

O franqueamento dos carlõcs poslnes 
c obrigalorio. A sua laxa é fixada na me¬ 
lado da que pcrlcnccr ás carias fran¬ 
queadas, podendo scr arredondadas as 
fraeções. 

Pelo Iransporle por mar cxccdenlc a 
300 milhas marilimas denlro dos limites 
da União, poderá accresecntar-seao porle 
ordinário uma laxa addicional, que não 
passara' de metade da laxa geral da União, 
fixada para a carta franqueada. 

Art. í-.° 

E fixada em 7 ccnlimos por cada maço 
singelo a taxa geral da União para os pa¬ 
peis de negocio, amostras dc mercado¬ 
rias, jornaes, livros brochados ou enca¬ 
dernados, brochuras, papeis de musica, 
cartões de visita, catalogos, prospectos, 
annuncios e avisos diversos, impressos, 
gravados, litbographados ou aulograplia- 
dos, bem como para as pholographias. 

Comtudo, como medida de transição, 
fica reservada a cada paiz, cm razão da 


Toulcfois. commc mesuro de transi lion, 
il esl reservé à chaquo pays, pour lenir 
cotnplu de ses coiivcnanccs íiioncluircs 
ou nulres, la faculte de percovoir une laxe 
superieure ou inférieitre à co chilTrc, 
moyennaiil quello ne depasse pas 32 
eenlimcscl ne descende pas aii-dcssous 
de 20 cenlimes. 

Sora considcróe emnme lellro simple 
loule leltre dmil le poiils ne dépasse pas 
13 granimos. I.n laxe des lellres dépas- 
sanl ec poids scra d'un porl simple par 
13 granimos ou fraclion de 13 granimos. 

Le porl des lellres itou allratiehiossera 
Ie iloulilo de te laxo du pavs de doslina- 
linn pour les lellres afiVanchies. 

LallYaiichissomoiit dos oarles-cnrrcs- 
ponceest oliligaloire. Lour laxo esl llvée 
à la moilié de celle dos lellres alVranchics. 
a'oo Inculto darroudir les frarlious. 

Pour loul Iransporl marilime de plits 
de 300 milles marms datis le rcssfirl de 
rUnion, il pourra òlrc ajoulé au porl. 
ordinairc une surluxe qui ne pourra pas 
dépasser la moilié de la laxe générale de 
1‘Union, fixée pour la Iellre alfranchie. 

Airr. í. 

La taxo générale de fUnion pour los 
papiers ifaflaires, les échanlillons dc 
marchandises, les journaux, les livres 
broches ou reliés, les brochures, les pa¬ 
piers de musique, les caries de visile. les 
catalogues, les prospcclus, annonccs cl 
avisdivers, iniprimés, giavés, lithogra- 
phiés ou aulographics, ainsi que les pho- 
tographics, esl fixée à 7 cenlimes pour 
chaqueenvoi simple. 

Toulefois, comme mesure de transi- 
tion, il est réservé à chaque pays, pour 
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diíTcrcnça dc moeda ou pov outras cau¬ 
sas, a faculdade do perceber uma taxa 
superior ou inferior á dita quantia, com 
tanto que cila lião exceda a 11 cêntimos, 
nem desça de 5 cêntimos. 

Será considerado como singelo todo o 
inaco cujo peso não passar de 5<l grani- 
mas. A laxa dos maços que passarem 
deste peso será de um porte singelo por 
cada 50 grammas ou fracção de 50 grain- 

l'iir todo transporte por mar excedente 
u ttttO milhas maritimas. dentro dos limi- 
íes da t mão, poderá acerescentar-se ao 
porte ordinário uma laxaaddicional, que 
não passará de melado da laxa geral da 
1'nião, lixada para os objeetos da sobre¬ 
dita classe. 

o peso máximo dos objecios supra¬ 
mencionados é fixado em 250 grammas 
para as amostras, e cm 1.000 grammas 
para lodos os outros objeetos. 

K reservado ao governo dc cada paiz 
o direito dc não permillir no seu territó¬ 
rio o transporte c a distribuição dos ob- 
jcclos cspccilicados no presente artigo: 
a respeito dos quacs não tiverem sido 
cumpridas as leis, decretos e ordens que 
regulem as condições da sua publicação 
e circulação. 

ART. õ.° 

Os objeetos designados no art. 2” po¬ 
derão ser expedidos mediante registro. 

Todo o objecto registrado deverá ser 
franqueado. 

U porte de franqueamcnlo dos objeetos 
registrados ú o mesmo dos não regis¬ 
trados. 


tenir complc de ses convenances moné- 
taires ou aulres, la faculté de percevoir 
une laxe supcricurc ou inférieure à ce 
cbiffre, moycnnant qu’clle ne dépasse 
pas 11 centimcs et ne descende pas au- 
dessous de o centimcs. 

Sera considere comme envoisimple 
toiit envoi dont Ie poids ne dépasse pas 
50 gramines. La taxe des envois dépas- 
sant cc poids scrad’un portsimple par 
50 grammes ou fraclion de-50 grammes. 

Pour tout transporl maritime de plus 
de 300 milics marins dans le ressort de 
1'Union, il pourra èlre ajouté au port 
ordinairc une surlaxe qui ne pourra pas 
dépasser Ia moilié de la laxegénéralede 
1’Union fixéc pour les objels de cette 
calégorie. 

Le poids maximum desobjets rnentio- 
nés ci-dessus est fixé à250 grammes 
pour les échanlillons el à 1000 grammes 
pour lous les aulres. 

Est réservé le droit du gouvernemcnl 
dc chaque pays de 1'Union de ne .pas 
eífeçtuer sur son terriloire le transport 
et Ia distribulion des objets désignés dans 
le présent article, à Tégard desquels il 
n’aurait pas été satisfait aux lois, ordon- 
nances et décrels qui règlent les condi- 
lions de leur publication et de leur cir- 
culalion . 

Art. 5. 

Les objets désignés dans Tarticle 2 
pourront être expediés sous recomman- 
dation . 

Tout envoi rccommandé doit être 
aCfranchi. 

Le port d’aííranchissement des envois 
recommandés est le même que celui des 
envois non recommandés. 






A laxa a cobrar pelo registro e pelos 
avisos de entrega não deverá exceder ás 
que (orem admillidas no serviço interno 
do paiz de procedência. 

Em caso de perda de um pbjcclo re¬ 
gistrado e exceplo o caso de força maior, 
será paga uma indemnização de 50 fran • 
cos ao expedidor, ou, a pedido deste, ao 
destinatário pela administração cm cujo 
lerrilorio ou em cujo serviço marítimo 
tiver logar o descaminho, isto é, onde 
houverem desapparccido os vesligios de 
tal objeclo, salvo se esta administração, 
segundo a legislação do seu paiz. não fôr 
responsável pelo descaminho dosobjcclos 
registrados no interior. 

O pagamento desta indemnização será 
realizado com a menor demora possível,' 
e o mais tardar no prazo de um anno, a 
contar do dia da reclamação. 

Toda reclamação de indemnização 
prescreve si não houver sido formulada 
no prazo de um anno a contar da en¬ 
trega do objeclo registrado no correio. 

Akt. 0.° 

O franqueamento de lodo e qualquer 
objeclo só poderá ser effccluado por meio 
desellos postaes ou de envoltorios sei la¬ 
dos que lenliâo validade no paiz de pro¬ 
cedência. 

Deixaráõde ser expedidos, osjornaes e 
outros impressos não franqueados ou in- 
sufficienlemente franqueados. Os outros 
objectos não franqueados ou insuílicien- 
temenle franqueados serão laxados como 
cartas não franqueadas, tomando-se em 
conta o valor dos envoltorios sellados ou 
dos sellos postaes empregados, quando os 
tiverem. 

Art. 7. 0 

Nenhum porte supplemenlar será 


La taxe à pcrccvoir pour Ia rccom* 
mandalion et pour les avis de réccplion 
ne dovra pas dépasser cellc admise dans 
Ie Service interne du pays d origine. 

En cas de perle d’un envoi rccom- 
mandé et sauf lccas de force majeure, 
il scra payó une indemnilé de 50 franes 
à 1'expédileur ou, sur la demande de 
cclui-ci, au destinataire, parTAdminis- 
tration dans lc terriloire ou dans 1c ser¬ 
viço marilime de laqucllc la pert a cu 
lieu, c'cst-à-dirc oíi la trace dc 1'objct a 
disparu, à rnoins que, d apres Ia législa- 
tion de son pays, cellc administralion 
nc soit pas rcsponsablc pour la perle 
d'envois rccommandés à 1'intérieur. 

Le paiement de cellc indemnite aura 
lieu dans lc plus bref délai possiblc et, 
au plus lard, dans lc délai d‘un an, à 
partir du jour de la réclamalion. 

Toule rcclamation d’indcmnité esl 
prescrile, si elle n a pas élé formulée 
dansle délai d‘unan,à partir de laremisc 
à la posle de 1’cnvoi recommendé. 

Art. 0. 

L’aífranchisscmcnt dc tout envoi quel- 
conque nc peul élre opéré qu au inoyen 
de limbrcs-posleou denveloppcstimbrés 
valable dans lc pays d’originc. 

II ne sera pas donné cours aux jour- 
naux et aulres iraprimés non aflranchis 
ou insullisammenl alfranchis. Les aulres 
envois non alfranchis ou insudisamment 
alfranchis seron taxés commelctlrcs non 
affranchies, sauf déduclion, s il y a lieu, 
de la valeur des cnveloppes timbrés ou 
des timbres-posle cmployés. 

Art. 7. 

Aucun port supplementaire ne sen 



cobrado pela reexpedição dos objcclos 
rcmeltidos pelo correio no interior da 
União. 

No caso, porém, de algum objccto rc- 
mellido cm serviço interno de um dos 
paizes da União entrar, por eficilo de 
reexpedição, no serviço de outro paiz da 
União, a administração destinataria ad- 
dicionará a sua laxa interior. 

Akt. 8.° 

As correspondências odiciacs relativas 
ao serviço dos correios são isentas de 
porte. Salva esta cxcepção, nenhuma 
outra isenção ou rcducção de porte é 
permi Ilida. 

Art. 9.° 

Cada administração arrecadará por in¬ 
teiro cm proveito proprio as quantias que 
cobrar cm virtude dos precedentes arls. 
3", 4*, ;>% (5° e 7". Conseguinlemcntc, 
quanto a estas quantias, não haverá conta 
alguma entre as diversas administrações 
da União.- 

Pelas cartas c pelos outros objcclos 
postaes não poderá, tanto no paiz de pro¬ 
cedência como no de destino, ser exigida 
dos expedidores ou dos destinatários taxa 
alguma ou direito posta! além daquellcs 
que são estabelecidos pelos artigos supra 
mencionados. 

Art. 10." 

A liberdade do transito é garantida 
em todo o lerritorio da União. 

Haverá portanto plena e inteira liber¬ 
dade de transmissão de correspondências, 
podendo as diversas administrações pos¬ 
taes da União expedir rcciprocamcnle 
entre si, em transito pelos paizcsMntcr- 
mediarios, não sú malas fechadas como 


perçu pour la réexpcdition denvois pos- 
lauxdans 1’inlérieur d'Union. 

Seulement, dans le cas oii un envoi 
du servicc-interne de 1’undespays de 
1’Union cnlrerait, parsuit d’uneréexpc- 
dilion, dans le Service d’un autre pays 
de 1’Union, 1’adminislration du lieu de 
destinalion ajouterasa taxe interne. 

Art. 8. 

Les corresponda nces otticielles relati¬ 
vos au servicc des postes sontexemptes du 
port. Sauf celtc cxceplion, il nest admis 
ni franchise, ni raodération de port. 

Art. 9. ^ 

Chaque administralion gardera en 
enlier les sommes qu’elle aura perçues 
en vertu des articles 3, 4, 5, 6 et 7 oi- 
dessus. En conséquence, il n’yaurapas 
lieu de ce chcf à un décompte entre les 
idi verses administrations de 1’Union. 

Les Icttres et les aulres-envois poslaux 
nc pourront, dans le pays d’originc 
comme dans celui de destination, être 
frappes à la charge des expéditeurs ou 
des deslinalaires, d'aucune taxe ni d’au- 
cun droit postal autres que ceux prévus 
par les articles sus-mentionnés. 

Art. 10. 

La liberte du transit est garantic dans 
le territoire enlier de 1‘Union. 

En conséquence, il y aura pleine et 
cnlièrc liberte d’écbangc, les diverses ad¬ 
ministrations postales de 1’Union pouvant 
s’espcdicr réciproquement, en transit par 
les pays intermédiaires, tant des dépê- 
chcs eloses que des correspondances à 
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correspondências avulsas, segundo as ne¬ 
cessidades do trafico c as conveniências 
do serviço postal. 

As malas fechadas c as correspondên¬ 
cias avulsas dcvcráií ser sempre dirigidas 
pelas vias mais rapidas de que dispuze- 
rem as administrações poslaes. 

Quando diversas vias tiverem as mes¬ 
mas condições de celeridade a adminis¬ 
tração expedidora escolherá a que deva 
ser seguida. 

É obrigatória a expedição cm malas 
fechadas, sempre que o numero de 
cartas ou de outros objeclos poslaes fòr 
tal que possa causar estorvo ás opera¬ 
ções v da agencia reexpedidora, conforme 
declarar a administração interessada. 

A agencia rcraetlenlc pagará áadmi- 
nisiração do lerrilorio de transito a re¬ 
tribuição de dois francos por kilogram- 
ma de cartas, e de ?.u cêntimos por 
kilogramma das outras remessas especi¬ 
ficadas no art. 4 o , peso liquido, quer o 
transito tenha logar em malas fechadas, 
quer as correspondências sejão enviadas 
avulsas. 

Esta retribuição poderá ser elevada 
•a quatro francos quanto ás cartas, c 
a bO cêntimos quanto aos outros ob¬ 
jeclos designados no art. 4 o , si a dis¬ 
tancia a percorrer no lerrilorio de uma 
mesma administração fòr superior a 7ü0 
kilometros. 

Fica entendido comludo que nos paizes 
onde o transito é aclualmcnte gratuito 
ou sujeito a direitos menos elevados, 
estas condições serão mantidas. 

No caso de ser o transito elfecluado 
por mar em. uma distancia superior a 
300 milhas marítimas, ..dentro, dos li¬ 
mites da União, a administração de que 
depender a organização dcsle serviço 


découvert, suivanl, les besoins du trafre 
cl les convcnances du serviço postal. 

l.es dúpèclics closes et les eurrespon- 
danccs á découvert doivcnl toujours clre 
dirigées par les voies les plus rapides 
donl les adminislrnlions postalcs dis- 
poscnl. 

I.orsqqe plusicurs roulcs préscntcnl 
les imunes condilions de célérilé. I';ul- 
minislration cxpédilricc ale clioix de ia 
roule à suivre. 

11 est obligatoirc d'cxpédier cn dépè- 
clics closes loutes les foisque le nonilire 
des lcllrcs et autres envois puslaux est 
de nature u entraver les opérations du 
burcau réexpéditeur, daprí-s les déelara- 
lions de radmini.slration inlércssée. 

LéOliice expéditcur paieia à 1'Admi- 
nislraíiou du lerritoire de tinusit une 
bonifiçalion dc2franes par kilogranniic 
pour les lcllrcs et de 2ii eenlimes par 
kilogramme pour les envois spéeilies à 
1'art. 4. poids nel, soil que le íransil ait 
liou cn dépcchcs closes, soil qifilsc lasse 
à découvert. 

Cellc ljonilication peul èlre porlée à 
4 franes pour les lcllrcs et à 50 cênti¬ 
mos pour les envois spécifiés à 1‘arl. 4, 
lorsqual s'agil d'un transit de plus de 
750 kilumòlres sur le lerritoire dunc 
mémc adminislralion. 

.11 est entendu loulefois que partoul 
ou le transit esl déjà acluellcmcnt gra- 
tuit ou soumis à des taxes moins éievécs, 
ccs condiíicns scronl maintenues. 

Dans les cas oii le transit aurait licu 
par mer sur un parcours de plus de 300 
milles marins dans le ressort de fünion, 
radminislralion par les soins de laquelle 
ce Service marilime est organisé aura" 
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maritimo lerá dircilo a que lhe sejão re¬ 
tribuídas as despezas deste transporte. 

Os membros da Uni3o obrigão-sc a 
reduzir lanlo quanto possível estas des¬ 
pezas. A retribuição que a administração 
que prover ao transporte marítimo po¬ 
derá reclamar, por este motivo, da ad¬ 
ministração rcmctlcnlc, não deverá ex¬ 
ceder seis francos 50 cêntimos por ki- 
logramma de cartas, e 50 cêntimos por 
kilogramma dos ohjcclos especificados no 
arl. 4", peso liquido. 

Em caso nenhum, porém, estas des¬ 
pezas poderáõ ser superiores ás acluaes. 

Por consequência, não se pagará re¬ 
tribuição alguma pelo serviço das linhas 
poslacs marítimas onde nenhuma sc paga 
aclualmcnle. 

Para estabelecer o peso das corres¬ 
pondências em transito, quer em malas 
fechadas, quer cm avulso, far-sc-ha ern 
épocas, que serão marcadas de commum 
accòrdo, uma estatística destes ohjcclos 
durante duas semanas. Até ser revisto, 
o resultado deste trabalho servirá de base 
ás contas das administrações entre si. 

Cada correio poderá reclamar a divisão: 

1 .= Em caso de alteração importante 
no movimento das correspondências; 

2.“ Findo um anno depois da data da 
ultima verificação. 

As disposições do presente artigo não 
são applicaveis á' mala das índias, nem 
ao transporte que se effecluar no terri¬ 
tório dos Estados-Unidos da America 
pelos caminhos de ferro entre Nova-York 
e S. Francisco. Estes serviços conti- 
nuaráõ-a ficar dependentes de combi¬ 
nações particulares entre as administra¬ 
ções interessadas. 


droil á Ia bonification des frais de ce 
transport. 

Lcsmembres de l’Union s’engagcnl à 
réduirc ces frais dans la mesure du pos- 
sible. La bonification que 1’Oflice qui 
pourvoit au transport marilime pourra 
réclamer de cc chef de 1’Office expc- 
dilcur ne devra pas dépasser 6 franes 
oO ccntimes par kilogramme pour les 
lcllrcs, et 50 centimes par kilogramme. 
pour les envois spéciGés à 1’article 4, 
(poids ncl). 

Dans aucun cas ces frais ne pourront 
èlre supcrieurs à ceux bonifiés mainlc- 
nant. Eh conséquence, il ne sera pavé 
aucune bonification sur les routes pos- 
lales maritimes oii il n’en est pas pave 
acluellemcnt. 

Pour ctablir le poids des correspon- 
danccs transitant, soit en dépêchcs do¬ 
ses, soil à découvcrl, il se*>rfail à des 
époques que scront détcrminées d’un 
commun accord une stalislique de ces 
envois pendant deux semaines- Jusqmà 
"révision. le résullat de ce travail servira 
de base aux comptcs des administrations 
entre elles. 

Chaque Office pourra demander Ia 
révision: 

1. ° En cas de modification importante 
dans le cours des correspondances; 

2. ° A 1’expiration d’une année après 
la date de la dernière conslatation. 

Les dispositions du présent article ne 
sonl pas applicables à la malle des Indes, 
ni aux transports à effecluer à travers le 
territoire des Etats-Unis d’Amérique par 
les chemins de fer entre New-York et 
San-Francisco. Ces Services conlinueront 
à faire 1'objet d’arrangements particuliers 
entre les administrations inléressées. 

- 8 



Aht. H.° 


Art. 1 i. 


As relações dos paizes da União com 
os que a esla Idreni estranhos serão re¬ 
guladas pelas convenções espcciacs que 
aclualmenle existem ou vcuhão a ser con- 
cluidas entre elles. 

As taxas a cobrar pelo transporte além 
dos limites da União serão determinadas 
por essas convenções; e addicionar-sc- 
hão em tal caso á taxa da União. 

Em conformidade com as disposições 
do art. 9°, a taxa da União será applica- 
da da maneira seguinte: 

d.” O correio remcltcnle arrecadará 
por inteiro a taxa da União marcada 
para as correspondências franqueadas 
com destino a paizes estrangeiros. 

2. ° O correio destinatário da União 
arrecadador inteiro a taxa da União 
marcada para as correspondências não 
franqueadas procedentes de paizes estran¬ 
geiros. 

3. ° O correio da União que permutar 
malas fechadas com paizes estrangeiros 
arrecadará por inteiro a laxa da União, 
marcada para as correspondências fran¬ 
queadas -procedentes de paizes estran¬ 
geiros, e para as correspondências não 
franqueadas com destino a estes paizes. 

Nos casos especificados em os ns. 1,2 
e 3, o correio que permutar malas não 
terá direito a retribuição alguma pelo 
transito. Em todos os outros casos, as 
despezas de transito serão pagas cm con¬ 
formidade com as disposições do art. 10°. 

Art. 12°. 

O serviço de cartas com valores decla¬ 
rados, bem como o de saques postaes, 
serão ajustados por meio de combinações 


Lcs relalions des pays de 1’Union avcc 
des pays étrangers à ccllc-ci scront ré¬ 
gios par les convcnlions particuliòrcs qui 
cxislenl aclucllemcnl ou qui scront con. 
clus entre cux. 

Les taxes à percevoirpuur Ic transpotl 
au-delà des limites dc 1'Union scront 
déterininées par ccs convcnlions : elles 
scront ajoulces, 1c cas échcant,à la taxe 
dc 1'Union. 

En eonformité des disposilions dc 
1'arlicle 9, la laxe dc 1'ünion scra allri- 
buée dc la maniòre suivanle : 

1." L’Oílice cxpédilcur dc 1'Union gar- 
dera en enlier la taxe dc 1'Union pour 
lcs correspondanccs aílranchics à dcsli- 
nalion des pays étrangers. . 

2° I/Oflice deslinalairc de 1’Union 
gardcracn entier la laxe dc 1'Union pour 
lcs correspondanccs non aílranchics ori- 
ginaires des pays étrangers. 

3.” L Olfice de Union qui échangedes 
dépcchcs closes avec des pays étrangers 
gardera en enlier Ia taxe dc 1’Union 
pour les correspondànccs aílranchics ori- 
ginaires des pays étrangers cl pour lcs 
correspondanccs non aflranchies àdesti- 
nation des pays étrangers. 

Dans les cas désignés sous les ns. 1, 
2 et 3,1’Oífice qui échange les dépêches 
n’a droil à aucune bonificalion pour le 
transit. Dans tous lesaulres cas, lesfrais 
de transit seront payés d’après lcs dispo- 
sitions de l’art. 10. 

Art. 12 . 

Le service des lellres avec valeur. 
déclaréc et celui des mandais de. poèté. 
ícront 1’objct d’arrangcmenls ultéricurs' 




ulteriores cnlrc os diversos paizes ou gru¬ 
pos de paizes da União. 

Aht. 13% 

As administrações poslacs dos diversos 
paizes que compõem a União s3o compe¬ 
tentes para asscntar.de comnium accòrdo, 
por meio de um regulamento, em todas 
as medidas de ordem e de serviço neces¬ 
sárias para a execução do presente tratado. 

Fica entendido que as disposições des¬ 
te regulamento poderão ser modificadas 
de commum accòrdo cnlrc as adminis¬ 
trações da União. 

As diffcrenles administrações têm a 
faculdade de celebrar entre si quaesquer 
ajustes necessários que não digão respeito 
a assumptos que interessem á totalidade 
da União, como é regular a trcca de 
malas na fronteira, fixar as zonas liinl- 
trophes paracobrança de taxas reduzidas, 
estabelecer as condições da troca de 
saques poslacs c de cartas coro valores 
declarados, etc., etc. 

Aar. 14", - 

As disposições do presente tratado não 
allcrão a legislação postal interna de 
cada paiz, nem invalidão o direito das 
partes conlraclantcs de manter e celebrar 
tratados, assim como de manter e estabe¬ 
lecer uniões mais restrictas no intuito do 
melhoramento progressivo das relações 
postacs. 

Aht. 15 o . 

Será organizada, sob a denominação 
de secretaria internacional da união geral 
dos Correios, uma repartição central que 
funccionará debaixo da inspecção de uma 
administração postal designada pelo 


entre les divers pays ou groupes de pays 
de 1’Union. 

Art. 13. - 

Les administrations poslalcs des divers 
pays qui composent l’Union sont com¬ 
petentes pour arrèler d’un commun 
accord, dans un règlement, toutes les 
mesures d’ordre et de detail nécessaires 
on vuc de l’exécution du présent traité. 
II est eníendu que les disposilions de cc 
règlement pourront toujours ètre modi- 
fiées d’un commun accord entre les admi- 
. nislralions de 1’Union. 

Les différcnles administrations peuvent 
prendre entre elles les arrangemenls 
nécessaires au sujet des questions qui 
ne concernent pas lensemble de 1'Union, 
commc 1c règlement des râpports à la 
frnntière,la Gxation derayons limiírophes 
avcc laxe réduite, les cõnditions de 
réchange des mandats de poste et des 
leltres avec valeur déclarée, etc. etc. 

Art. 14. 

Les stipulations du présent traité ne 
portent ni alleralion à la législation pos- 
tale interne de chaque pays, ni reslriction 
au droil des parties conlraclántes de 
maiutenir et de conclure des traités, 
ainsi que de maintenir et d’établir des 
unions plus restreintes en vue d’une 
amélioration progressive des relations 
postales. 

Art. 15. 

II sera organisé, sous le nom de Bureau 
icternational de 1’Union générale des 
postes, un office central qui fonçtionnera 
sous la haute surveillance d’une admi- 
nislrálion postal désignée par le (longrès, 
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Congresso, e cujas despczcs serão pagas 
por todas as administrações dos listados 
contractanlcs. 

Esta secretaria terá a seu cargo coor¬ 
denar, publicar c distribuir todas as in¬ 
formações c esclarecimentos de qualquer 
natureza, que possão ser de utilidade para 
. o serviço internacional dos Correios,cmil- 
tir, a pedido das partes interessadas, o 
seu parecer sobre questões litigiosas, in¬ 
formar sobre as propostas de modificação 
do regulamento de execução, communi- 
car as alterações adoptadas, facilitar as 
_ operações da contabilidade internacional, 
especialmenle nos casos prcvislos no art. 
10" antecedente, e em geral proceder aos 
estudos e trabalhos que lhe forem incum¬ 
bidos no interesse da União postal. 

Aivr. 10°. 

Em caso de desaccôrdo entre dois ou 
mais membros da União rclalivarncutcá 
interpretação do presente tratado, será 
resolvida por juizo arbitrai a questão 
suscitada; para este fim, cada uma das 
administrações litigantes escolherá uru 
outro membro da União que não soja in¬ 
teressada no liligio. 

A decisão dos árbitros será dada pnr 
maioria absoluta de votos. 

Em caso de empate dos votos, os ár¬ 
bitros esfolheráõ, para decidir, uma outra 
administração egualmcnte desinteressada 
. no litigio. 

Art. 17°. 

A entrada para a União dos paizes dc 
além-mar, que ainda não fazem parle 
delia, terá logar debaixo das condições 
seguintes: 

l.° Enviaráõ a sua declaracao u 


cl donl les frais seront supporlés par 
loutes les adminislralions des Elats ccn- 
Iraclanls. 

Ce bureau scra chargé de coordonner, 
de publicr cl dc dislribuer les ren- 
seignemenis de loutenalurc qui inléres- 
sent le Service intcrnnlional des postes, 
demellre. à la demande des parlics cn 
cause, un avissurlcs queslions liligicuses, 
d"mslruirc les demandes de mediücalipii 
au règlemenl d’exéculion, de nolifier 
les changemenLs adoptés, d e facilitei’ les 
opératimis de Ia complabililé inlcrnalio- 
nale, nolaiimmnl dans les rclalions pró- 
vues à 1'arl. 10 ci-dcssus et, eu général, 
de proceder aux étudos cl aux Iravaux 
dnnl il serail saisi dans l'inlêrèl de 1'L’nien 
piislale. 

A n r. 10. 

En eas de dissenliment entre deux ou 
plusieuis membros do rUiiiou rolative- 
nienlà riiilcrprelulion duprésenl Irai té, 
Ia quesliuu eu litigo devraètre réglée par 
jugemenl arbitrai; à _cel clíel, cliacunc 
des adminislralions cn cause clioisiraun 
autre inembrc de 1'Uniou qui ne soil pas 
interesse dans Talfaire. 

La décision des arbitres sera duiinéo à 
la majorilé absoluedes voix. 

En eas de parlagcdes voix, les arbitres 
choisironl, pour tranchcr le dilferend. 
une autre adrniriislralion égnlemenl dr- 
sinlérpssée dans le litigo. 

Art. 17. 

L’cnlrée dans l'Union des paysdoutre- 
mer n‘en faisanl pas encore parlic scra 
adinisc aux condilions suivantes: 

l.° Ils dòreposeronl leur déclaralion 



administração encarregada da gerencia 
da secretaria internacional da União. 

2. " Submctler-sc-hão ás estipulações 
do tratado da União, salvo accôrdo ulte¬ 
rior, quanto ãs despezas de transporte 
marítimo. . 

3. " A sua adhesão á União deverá ser 
precedida de um accôrdo entre as 
administrações que tiverem convenções 
poslaes ou relações directas com cllcs. 

4. " .Para chegar a este accôrdo, a admi¬ 
nistração gerente convocará, si isso fôr 
necessário, uma reunião das administra¬ 
ções interessadas e da administração que 
pretender ser admittida. 

li." Estabelecido o accôrdo, a adminis¬ 
tração gerente dará delle conhecimento a 
todos os membros da união geral dos 
Correios. 

0.” Si, passadas seis semanas a contar 
da data cm que se fizer esta communica- 
ção, não se ofTerecercm objccções, a adhe¬ 
são será considerada como ultimada e 
assim será communicado pela adminis¬ 
tração gerente á administração adhc- 
rente. A adhesão definitiva será confir¬ 
mada pelo acto diplomático entre o go¬ 
verno da administração gerente c o go¬ 
verno da administração admittida na 


Ari. 18." 

De tres cm Ires annos, pelo menos, 
reunir-sc-ha um congresso de plenipo¬ 
tenciários dos paizes que tiverem parte 
neste tratado, para o fim de aperfeiçoar 
o syslcma da União, de introduzir nellc 
os melhoramentos que se julgarem ne¬ 
cessários e de discutir os negocios com- 


cnlrc les mains de 1'adminislralion char- 
géc de lagesliondu bureau inlernalional 
de 1'Union. 

2. ° lis se soumetlront aux slipula- 
lions du traitê de l’Union, sauf enlente 
ultérieurc au sujei des frais de transport 
maritime. 

3. ” Leur adhésion à l’Union doil 
ètre précádée d’une enlente entre les 
adminislralions ayant des conventions 
postalcs ou des rclalions directes avec 
cux. 

4. “ Pour ainener celte enlente, 1’admi- 
nislration gérante convoquera, le cas 
échéant, une réunion des adminislrations 
inléressées- et de radminislralion qui 
demande 1’accòs. 

o.°Leniente éfáblie, radminislralion 
gérante en avisera tous les membres de 
1'Union générale des postes. 

G.° Si dans un délai de six semai- 
nes, à partir de la date de cetle com- 
munication, des objections ne sont pas 
presentees. 1’adhésion sera considere 
comme accomplie et il en sera fait. 
communicalion par 1’ádministratipn gé- 
ranlc à radminislralion adhérente.— 
L’adhésion définitive sera consíalée par 
un actc diplomatique entre le gouver- 
nemenl de radminislralion gérante cl 
le giiuverncment de Padministrationad- 
misc dans 1'Union. 

Art. 18- 

Tous les trois ans au moins, un con¬ 
gros de plénipotenliaires des pays parti¬ 
cipam au traité sera reuni en vue de 
pcrfectionner le systôme de 1’Union, d’y 
inlroduire les améliorations jugées né- 
ccssaires et de discuter les affaires 


communcs. 



Cada paiz tom um voto. 

Cada paiz .pódc fazer-se rcpresenlar 
por um ou mais delegados, ou pela dele¬ 
gação de um oulro paiz. 

Comtudo, Gca entendido que o dele¬ 
gado ou delegados de um paiz não pode¬ 
rão ser encarregados da representação de 
mais de dois paizes, Comprehendendo' 
aquelle que elles representarem. 

A próxima reunião terá logar cm Pariz 
noanno de 1877. 

Todavia, a época desta reunião será 
anlicipada, si assim o pedir um terço»' 
pelo menos, dos membros da União. 

Art. 19.° 

O presente tratado começará a ler vi¬ 
gor no I o de Julho de 187a. 

Durará por Ires annos a contar desta 
data. Passado este prazo, considcrar-sc-ha 
prolongado indeíinidamente; porém cada 
uma das partes contraclantes lerá o di¬ 
reito de se retirar da- União, mediante 
aviso dado com anticipação de um 
anno. 

Art. 20." 

São derogadas,' a contar do dia em que 
começara lerexecução o presente tratado, 
todas as disposições dos tratados cspeciaes 
celebrados entre os diversos paizes e ad¬ 
ministrações, que não sejão conciliáveis 
com os termos do presente tratado, e sem 
prejuízo das disposições do art. 14." 

O presente tratado será ratificado, logo 
que fôr possível, e, o mais tardar, tres 
mezes antes da data em que lôr posto em 
execução. 

As ratificações serão trocadas em Berna. 


Chaquc pays a une voix. 

Chaque pays peul se fairc rcpréscn- 
ter, soit par un ou par plusicurs délé- 
gués, soit par la délégalion d’un aulre 
pays. 

Toutelbis, il esl enlendu que le délé- 
guéou les délégués d'un pays nepourronl 
élre chargés que de la représcnlation 
de deux pays, y compris celui qu’i!s 
reprcscntpn 

La prochainc réunion aura licu à 
Paris en 1877. 

Toulcfuis, répoque de ccttc réunion 
sera avancéc, si la demande en est 
faile par 1c liers au inoins des membres 
de 1'Union. 

Art. 19. 

Le préscnt trai té enlrcra en vigucur 
lc 1" Juillet 1875. 

11 esl conclu pour trois ans à partir 
de celte date. Passé ce lerme, il sera 
considere comine indéfinimcnl prolonge, 
mais chaque parlie contraclante aura lc 
droit de se retirer de 1'Union. moycn- 
nant un averlissement donné une année 
à 1'avancc. 

Art. 20. 

Sont abrogées, à partir du jour de la 
misc cxécution du préscnt trailé, 
loutes les disposilions des traités spé- 
ciaux conclus entre les divers pays cl 
administralions, pour aulanl qu elles ne 
seraient pas conciliables avec les termes 
du présent trailé et sans préjudice des 
disposilions de l’art. 14. 

Le présent traité sera ratiGé aussilôt 
que faire se pourra et, au plus tard, 
trois mois avanl Ia date de sa mise à 
exéculion. Les actes de ratification se- 
ront échangés à Berne. 
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Km fé do que os plenipotenciários dos • En foi de quoi les plénipolenliaires 
governos supra-nicncionadosó assignárão des gouvernements des pays ci-dessus 

em Berna no dia 9 de Outubro de 1874. enumérés l’ont signé íi Berne, le. 9 
Oclobre 1874. 


Pela AUernanlia. — Slephan. —Giiii- 
l/ier. 

Pela Áustria.— Barão dc Kolbcnslcmer. 
—Pilhai. 

Pela Hungria. — M. Gervaij. — P. 
Ileim. 

Pela Bélgica. — Fassiaux .— Vinchent. 
—J. Gife. 

. Pela Dinamarca.— Fenger. 

Pelo Egyplo .-Nuzzi-Uey. 

Pela Hespanha.— Angcl Mansi. — Emí¬ 
lio C. de Navasqiies. 

Pelos Eslados-Unidos da America.— 
Joscph ff. Dlackfan. 

Pela França. (*) 

Pela Gran-Brelanha.— W. J. Page. 

Pela Grécia.— A.Mansolas .— A. II. 
Bélant. 

Pela Itaiia.— Tantesio. 

Pelo Luxemburgo.— V.dellxbe. 

Pela .Noruega.— C. Oppen. 

Pelos Paizes-Baixos. — ffofslede.— B. 
Siccer/s de Làndas-Wyborgh. 

Por Portugal.— Eduardo Lessa. 

Pela Roumania. — George F. Laho- 

Pela Rússia.— Barão Velho .— Geor- 
ges Poggenpohl. 

Pela Servia.— Mladcn. — Z. Radojko- 
vitch . 

Pela Suécia.— W. Roos. 

Pela Suissa.— Eugène Borel.—Nui/f 
— Dr .J.IIeer. 

Pela Turquia.— Yanco Macridi. 


Pour 1’Allemagne.— Stephan. — Gün- 
ther. 

Pour 1’Autricbe. - Le Baron de Kol- 
bensteiner. —Pilhai. 

Pour la I-Iongrie. — M. Gervaij — 
P. Ileim. 

Pour la Belgique. — Fassiaux.—Vin¬ 
chent. — J. Gife. 

Pour le Danemark. — Fenger. 

Pour FEgypte. — Muzzi-Bey. 

Pour 1’Espagne. — Angcl Mansi. — 
EmilicrC. de-Navasqües. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique. — 
Joseph-H. Blackfan. 

Pour la France. 

Pour la Grande-Brelagnc. — 1 K .]. 
Page. 

Pour la Grècc. — A. Mansolas _ A. 

ff. Bélant. 

Pour lTtalie. — Tantesio. 

Pour le Luxembourg. — V. de Rcebe. 

Pour Ia Norvège.— C. Oppen. 

Pour les Pays-Bas . — ffofslede.—B. 
Sweerls de Landas-Wyborgh. 

Pour le Portugal. — Eduardo Lessa. 

Pour la Roumanie. — George-F. La- 
hovari. . 

Pour la Russie. — baron Velho— 
Georges Poggenpohl. 

Pour la Serbie. — Mladcn-Z. Radoj- 
kooitch. ■ ■ 

Pour la Suòde— W. Roos. 

Pour la Suisse. — Eugène Borel. _ ' 

A®//. — Dr../. Heer. 

Pour la Turquie.— Yànco Macridi, 


•(*, A França assignou esle Tratado ejn Maio dc 1875. 



Regulamento dc detalhe e de ordem parã. 
a execução do tratado concernente d 
creação de uma união geral dos Cor¬ 
reios, concluído em Berna a 9 de Oi- 
luhro de 1874. 

Os abaixos assignados, cm consequên¬ 
cia do art. 13 do Iralado concernente ;í 
creação de uma união geral dos Correios 
dc 9 de Oitubro dc 1874, fixarão de 
conmium accôrdo, cm nome dc suas res¬ 
pectivas administrações, as scguinlcs me¬ 
didas para assegurar a execução do dilo 
tratado : 

1 . 

As administrações pertencentes á União 
communicar-se-bão reciprocamente as 
laxas que adoplarem, na conformidade 
dos arts. 3,4 e 5, do tratado, para as car¬ 
tas franqueadase não franqueadas e para 
os outros objectos franqueados proceden¬ 
tes da União e com destino aclla, assim 
como os preços de transporte applicavcis 
aos serviços territoriacse marítimos do 
interior da União, em virtude dos §§ G, 
7. 9 e 10 do art. 10 do tratado. Qual¬ 
quer modificação feita ulteriormcnlc na 
fixação dessas taxas ou preços, deverá ser 
modificada sem demora. 

If. 

A troca das correspondências em malas 
fechadas entre as administrações da 
União será regulada de commum accôrdo 
e segundo as necessidades do serviço en¬ 
tre as administrações interessadas. Si se 
tratar de troca que lenha de ser feita por 
intermédio de um ou maispaizes, as ad¬ 
ministrações desses paizes deverão ser 
prevenidas em tempo opportuno. 


Jlèg/emcnl dc dclail cl d'ordre pour 
réxecntion du traite conccrnanl la 
crcation d'une Union gcncralc des 
postes, conclu ò Berne, lc 9 Octo- 
hre 1874. 

Lcs soussignes, vu 1'arliclc 13 du 
traite conccrnanl lacréatimi d’unc Union 
gónéralc des Postes, du 9 Oclobrc 1874, 
onl, au nom dc leurs administra Iíoik 
rcspcclivcs, arròlé d'un commmi accord 
lcs mesures suivantes, pourassurer 1'cxc- 
cution du dil Irailé: 


Lcs administralions faisanl parlie de 
1'Union se communiqucronl réciproque- 
ment lcs laxes qu'clles auronl adoptees 
cn conformilé des arliclcs 3, 4 cl a du 
traite pour lcs icltrcs ailranchics et non 
atfranchics et pour lcs aulres objets 
aílYanchis originaireset à deslination de 
1'Union, ainsi que lcs prix dc transporl 
applicabtes aux Services terriloriaux c 
marilimes dc linlérieur dc 1'Union, en 
vcrlu des §§ G, 7, 9 et 10 dc l'art. 10 du 
Irailé. Tnutc modification apperléullé- 
rieurcmenl dans la fixalion des ccs taxes 
ou prix devra êlre nolifiéesans rclard. 

11. 

L’échange des corrcspondanccs cn dé- 
pcches closcs entre les administralions 
de TUnion sera réglé d’un commun 
accord et sclon les necessites- du Service 
entre les administralions en sause. S'il 
s’agit d’un échange à faire par 1'enlremisc 
d’un ou de plusieurs pays tiers, les 
Administralions de ces pays dcvronl en 
ètre prévenues en temps opportun. 




III. 

1. As correspondências que tiverem 
dc ser trocadas reciprocamenle serão 
marcadas, na parte superior do sobre-es- 
cripto, com um carimbo indicando o 16- 
gar da procedência e a data em que fo¬ 
rem postas no correio. 

2. As correspondências não franquea¬ 
das ou insufGcienlemenle franqueadas 
serão além disso marcadas com o carim¬ 
bo «T» ( Taxa a pagar), cuja applica- 
ção competirá á agencia do paiz da pro¬ 
cedência. 

3. Osobjectos registrados trarão o ca¬ 
rimbo especial adoplado para as remes¬ 
sas dessa especic pelo paiz de proceden- 

4. As diversas administrações com- 
municar-se-hão, por intermédio da secre¬ 
taria internacional, uma impressão deste 
ultimo carimbo. 

3. Todo objecto de correspondência 
que não trouxero carimbo «T» será con¬ 
siderado como franqueado até o seu des¬ 
tino e tratado nessa conformidade, salve 
erro evidente. 

•IV. 

1. Quando uma carta, ou qualquer ou¬ 
tro objecto de correspondência, estiver 
sujeito, em razão do seu peso, a mais de 
um porte simples, o correio expedidor 
indicará no angulo esquerdo superior do 
sobrescripto, em algarismos ordinários, o 
numero de portes recebidos ou por co¬ 
brar. 

2. Esta medida não será de rigor para 
as correspondências devidamente fran¬ 
queadas com destino a um paiz da União. 

V. 

1. Quando um objecto fôr insufficien- 
temente franqueado pormeiodesellos, o 


. III. 

1. Les correspondances à échanger 
réciproqueraent seront frappées, à la par- 
tie supérieure de Ia suscriplioii, d’un 
timbre indiquant le lieu d’origineet la 
date du depôt à la poste. 

2. Les correspondances non affran- 
chies ou insuffisamment affranchies sè- 
ront cn outre frappées du timbre «T» 
(Taxe, à payer) dont 1’application incom- 
bera à !’office du pays d'origine. 

3. Les objets recommandés porteront 
1’empreinte du timbre spécial adopté 
pour les envois de 1’espèce par le pays 
d’origine. 

4. Les díverses administrations se 
communiqueront, par I'enlrcmise du 
Bureau inlernaliooal, une empreinle de 
ce dernier timbre. 

õ. Tout objet de correspondance.ne 
portant pas le timbre «T» será considéré 
comme affrauchi jusqu’à destination et 
traité en conséquence, sauf erreur évi- 
dente. 

IV. 

1. Lorsquune leltreou toutautre objet 
dc correspondanee sera passible, en rai- 
son de son poids, de plus d’un port sim- 
ple; l’Office expéditeur indiquera à 1’angle 
gaúche supérieur de la suscriplion, en 
chiffres ordinaires, le nombre de ports 
perçus ou à percevoir. 

2. Cette mesure ne sera pas de rigueur 
pour les correspondances dument affran¬ 
chies à destination d’un pays de 1’Union. 

V. ■ !V: 

1. Lorsqu’un objet sera insuffisamment 
affranchi au moyen de timbres-postgr- 
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correio expedidor devera indicar era al¬ 
garismos prelos, ao lado dossellos, o va¬ 
lor lolal destes. Esse valor será expressado 
em francos e cêntimos. 

2. Quando se tenha feito uso de scllos 
sem valor no paiz de procedência, não se 
terão esses scllos em consideração. Esta 
circumslancia será indicada pelo algaris¬ 
mo zero «0 » posto ao lado dos scllos. 

3. O correio do logar destinatário im- 
. porá aos objeclos insufficieiilcmente fran¬ 
queados o complemento da taxa devida até 
ao porte de uma carta não franqueada do 
mesmo peso. Em caso de necessidade 
elevar-se-hão as fracções á unidade mo¬ 
netária cobravel, empregada no paiz des. 
tinalario. 

VI. 

1. Ás folhas de aviso das trocas direc¬ 
tas entre duas administrações serão con¬ 
formes ao modelo junto ao presente regu¬ 
lamento sob a letra A. 

2. Não se fará menção da folha de 
aviso das correspondências de qualquer 
natureza, franqueadas, não franqueadas, 
ou insufficientemente franqueadas, pro¬ 
cedentes de um paiz da União e com des¬ 
tino a outro desses paizes, bem como das 
correspondências franqueadas do estran¬ 
geiro com destino á União, ou não fran¬ 
queadas da União com destino ao estran¬ 
geiro. 

3. Quanto ás outras correspondências, 
mencionar-se-ha : 

1. No quadro n. 1 a somma lolal das 
taxas estrangeiras sobre as correspondên¬ 
cias não franqueadas, e a sommadosde- 
sembolsos pelas correspondências reexpe- 
didas, que se levarão em conta ao Correio 
rèmeltente. 


rOffice expediteur devra indiquer en chif- 
fres mirs, apposcs à côlc des timbres- 
poslc, Ia valcur totalc de ccux-ci. Ceíle va. 
leurseraexpriméc en franrs clccnlimes. 

2. Dans 1c cas oii il aurait éte fait 
usage de limbres-poste n on valables dans 
lc pays d’origine, il n’en sera tenuaucun 
compte. Ccllecirconslancesera indiquée 
par lc chiíTre zero «0» placé à côlé des 
timbres-poste. 

3. L’Ofiice du lieu dc destination frap- 
pera les objels insuffisammcnt affran- 
chis du complément de la taxe due, à 
concurrence du prix d'unc lellre non 
allranchi du même poids. Au besoin on 
forcera les fractions jusqu’à 1’unité mo- 
nclairc de perccption employóc dans lc 
pays de destination. 

VI. 

1. Les feuilles d’avis pour les échan- 
ges direcls entre deux administrations 
seront conformes au modèlc joinlauprc- 
sent règlement, sub Iit. A. 

2. 11 ne sera fait aucune meniion dans 
la feuille d’avis des correspondances de 
toule nature affranchies, non aíTranchics 
ou insuffisammenl affranchies, origi- 
naires d’un pays de 1’Union et à desli- 
nalion d’un aulre de ces pays, non plus 
que des correspondances affranchies de 
félranger à destination de 1’Union ou 
non affranchies de 1'Union à destination 
de 1’élranger. 

3. Pour les aulres correspondances, on 
mentionnera: 

1. Au tableaun. I lemontaDl total des 
taxes étrangères sur les correspondances 
non affranchies et le moniant des débours 
sur les correspondances réexpédiées dont 
il devra êlre tenu comptc à rOffice 
envòyeur. 
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2. No quadro n. 2 a somma total das 
taxas, c, dado o caso, das taxas de regis¬ 
tro estrangeiras, sobre a^ correspondên¬ 
cias franqueadas, cujo porte tiver de ser 
abonado ao correio destinatário ou de 
sahida da União. 

4. As taxas eu desembolsos que le- 
nhão de ser inscriptos no quadro n. 1 se¬ 
rão indicados em cada objecto com lapis 
azul, no angulo esquerdo inferior do en¬ 
dereço. 

o. As taxas e direitos que tenhão de 
ser levados em conta no quadro n. 2 se- 
rão inscriptos com lapis vermelho em ca¬ 
da objecto, no angulo esquerdo inferior 
do endereço. 

6. No quadro n. 3 inscrever-se-hão, 
com os detalhes que elle admittir, as ma¬ 
las fechadasem transito, que acompanhem 
as remessas directas. 

7. Os objeclos registrados serão in¬ 
scriptos no quadro n. 4 da folha de aviso 
com os seguintes detalhes: o nome do 
correio de procedência, o nome do desti¬ 
natário e o logar do destino, ou sómente 
o nome do correio de procedência e o nu¬ 
mero de inscripção do objecto nesse cor¬ 
reio, a somma do porte e das taxas de re¬ 
gistro estrangeiras que, dado o caso, te¬ 
nhão de ser abonadas ao correio desti¬ 
natário ou de sahida da União. 

8. Quando o numero de objectos re¬ 
gistrados que habitualmente se expedi¬ 
rem de uma agencia de troca a outra 
o admittir, poder-se-ha substituir por 
uma lista especial e separada o quadro 
n- 4 da folha de aviso. 

9. As taxas, abonos e desembolsos 
serão expressados em francos e cêntimos. 

10. Si, para facilitar as operações de 
contabilidade, se julgar necessário, em 
certas relações, crear novas rubricas para 


2. Au tableau n. II le montant total . 
des taxes et, Ie cas échéant, des droits 
de recommendation .étrangers, sur les 
correspoudances affranchies, qui seront 

à boniBer à 1’Office destinataire ou de 
sortie de FUniòn. 

4. Les taxes ou débours à inscrire au 
tableau n. I seront indiques sur chaque 
objet au crayon bleu, à 1’angle gaúche 
inférieur de 1’adresse. 

3. Les taxes et droits à porler en 
compte au tableau n. II seront inscrits 
au crayon rouge sur chaque objet, à 
1’angle gaúche inférieur de 1’aídresse. 

6. Au tableau n. UI on inserira, avec 
les détails que ce tableau comporte, les 
dépêches closes en transit qui accom- 
pagnent les envois directs. 

7. Les objets recommandés seront 
inscrits au tableau n. IV de la feuille 
d’avis avec les détails suivants: le nom 
du bureau d’origine, le nom du destina- 
laire et le licu de destination ou seule- 
ment le nom du bureau d’origine et le 
numéro d’inscriplion de 1’objet à ce bu¬ 
reau, le montant du port et des droits,de 
recommandalion étrangers à boniBer, le 
cas échéant, á 1’Ollice destinataire ou de 
sortie deFUnion. 

8. Lorsque le nombre d’objets recom¬ 
mandés à expédier habituellement d’un 
bureau d’échange à un aulre le cpmpor- 
tera, il pourra être introduit une” liste 
spéciale et détachée pour remplacer le 
tableau n. IV de la feuille d’avis. 

9. Les taxes, bonifleations et débours 
seront exprimés en franes’ et centimes. 

10. Si, pour faciliter les opérationsde 
compte, il élait jugé nécessaire dans cer¬ 
tames relations de créer des rubriques 



os quadros ns. 1 c 2 da folha dc aviso, 
poderá csla medida ser adoplada depois 
de acoôrdo enlre as administrações inte¬ 
ressadas. Neste caso, os modêlos das 
contas serão postos cm relação com o 
contexto das folhas de aviso. 

VII. 

1. Os objeclos registrados serão reu¬ 
nidos em pacote dislincto, quedevera' ser 
convenienlemenlc encapado c scílaüo, 
de maneira que se preserve o seu con¬ 
teúdo. 

2. Esse pacote, envolvido na folha de 
aviso, será collocado no centro da mala. 

VIII 

1. Toda mala trocada entre agencias 
de correio da União, depois de atada com 
barbante inleriormente, deverá ser en¬ 
volvida em quantidade de papel forte 
sufficiente para evitar qualquer deterio¬ 
ração do conteúdo, e depois atada exte¬ 
riormente e sellada com o sello daagen' 
cia impresso em lacre ou em papel gom- 
mado. Será munida de um sobrescripto 
impresso indicando em pequenos carac¬ 
teres o nome da agencia expedidora e 
em caracteres maiores o nome da agencia 
deslinataria : « de.... » « para.... » 

2. Si o volume da mala o admiltir, 
deverá ella ser mettida n'um sacco con- 
venienfemenle fechado e sellado. 

3. Os saccos deveráõ ser devolvidos á 
agencia expedidora pelo proximo por¬ 
tador. 

IX. 

1. A agencia de troca que receber 
uma mala verificará em primeiro logar 
se são exactos os lançamentos feitos na 


nouvellcs aux lableaux ns. I cl II de la 
feuilledavis, la mesure pourra être inlro- 
duite apròs une enlcnlc entre les adrni- 
mstralions inléressécs. Le cas échéanl, 
les modeles de eomples scront mis en 
rapporl avcc la conlcxlure des fcuilles 

VII. 

1- Les objcls rccommandés scront 
reunis cn un paquet distinct qui devra 
òtre conveiiablcment envcloppccl cachelé 
de manièrc à en préscrvcr le conlenu. 

2. Ce paquet. entoure dc Ia fcuillc 
davis, scra placé au centre de Ia- dé- 
pêche. 

VIII. 

1. Toule dépèche échangée entre des 
bureaux de 1’Union, après avoir óté ficelcc 
iulcrieurcment, devra être enveloppéc dc 
papier forl en quanlilc suffisanle pour 
éviter toute détérioration du contenu, 
puis ficelée cxtérieuremcnl et cacheléc 
à la cire ou au moyen d’un cachei en 
papiergomméavecrempreinte du cachei 
du bureau. Elle sera inunie d une sus- 
criplion impriméc porlant cn petils cara- 
ctères le nom du bureau expéditeur et 
en caracteres plus forlsle nom du bureau 
deslinataire : «de...» «pour...» 

2. Si le volume de la dépêche le com¬ 
porte, elle devra être renfermée dans 
un sac convenablement ferméel cachelé. 

3. Les sacs devront être renvoyés au 
bureau expéditeur par le prochain cour- 

IX. 

t. Le bureau d’échange qui recevra 
une dépèche constatera en premier lieu 
si les inscriplions sur la feuille d’avis 



folha de aviso (desembolsos, abonos, 
malas fechadas ern Iransilo, objeclos re¬ 
gistrados). 

2. Si encontrar erros ou omissões, fará 
immediatamenle as rcclificações neces¬ 
sárias nas folhas ou listas, tendo o cui¬ 
dado de inutilisaras indicações errôneas 
com um traço de penna, de modo que 
sepossão reconhecer os lançamentos pri¬ 
mitivos. 

3. Estas rcclificações deveráõ ser feitas 
por dois agentes cm communi. Salvo 
erro evidente, prevalecerão sobre a de¬ 
claração original. 

4. Um boletim de verificação, confor 
me ào modelo annexo, sob a letra B, 
será feito pela agencia destinalaria e 
enviado sem demora, sob registro ex- 
officio, á agencia expedidora. 

õ. Esta, depois de o examinar, o de¬ 
volverá com ;suas observações, si para 
isso houver motivo. 

6. Faltando alguma mala, objecto re¬ 
gistrado ou folha de aviso, o facto será 
immediatamenle estabelecido na fôrma 
competente por dois empregados da 
agencia destinalaria, e levado ao conhe¬ 
cimento da agencia expedidora, por meio 
do boletim de verificação: e. sendo ne¬ 
cessário, esta ultima deverá além disso 
ser avisada portelegramma. 

7. Quando a agencia deslinataria não 
fizer chegar pelo primeiro correio á 
agencia expedidora um boletim de veri¬ 
ficação mencionando quaesquer erros ou 
irregularidades, a falta desse documento 
valerá como certificado de recepção da 
mala e do seu conteúdo, até prova em 
contrario: 


(débours, bonifications, dépèches closes 
en transit, objets recommandés) sont 
exacles. 

' 2. S’il reconnait des erreurs ou des 
omissions, il opère immédiatement les 
rectifications nécessaires sur les feuilles 
ou listes, en ayant soin de biffer les indi- 
cations erronées d’nn trait de plume, de 
maniére à pouvoir reconnaitre lesinscri- 
plions primitives. 

3. ' Ces rectifications devront s’opérer 
par le concours de deux agents. A moins 
d’un erreur évidente, elles prévaudront 
sur la déclaration originale. 

4. Un hulletin de vérification, confor¬ 
me au modèle ci-annexé, sub Iit. B, 
scra dressé par le bureau deslinataire.et 
envoyé sans délai, sous recommandation 
d’office, au bureau expéditeur. 

5. Celui-ci,aprèsexamen, le renverra 
avcc ses observations, s’il y a lieu. 

6. En casde manque d’une dépêche, 
d'un objet recommandé ou de la feuilie 
d’avis, le fait sera constaté immédiate¬ 
ment dans la forme voulue par deux 
agents du bureau d’échange destinalaire, 
et porté à la connaissance du bureau 
d’échange expéditeur, au moyen dubul- 
letin de vérification; et, si le cas le 
comporte, celui-ci devra en oulre être 
avisé par télégramme. 

7. Dans le cas oü le bureau deslina- 
taire n’aurail pas fait parvenir par le 
premier courrierau bureau expéditeur 
un bulletin de vérification constatant des 
erreurs ou des irrégularités quelçonques, 
l’absence de ce document vaudra comme 
accusé de réception de la dépêche et de 
son contenu, jusqu’à preuve du con- 
traire. 


X. 


X. 
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Nenhuma condição dc fôrma ou dc 
fechamento é exigida para os objeclos re¬ 
gistrados. Cada correio terá a faculdade 
de applicar a estas remessas as regras 
estabelecidas em seu serviço interior. 

XI. 

1. Para gozar da diminuição deporte 
que lhes é concedida pelo art. 4° do Tra¬ 
tado, os livros,- jornaes, impressos e ou¬ 
tros objectos a elles equiparados deverão 
ser cintados ou postos em um envoltorio 
aberto, ou simplesmente dobrados de ma¬ 
neira que se possão facilmente verificar, 
e, salvo as excepções seguintes, não po¬ 
derão conter escripto algum, algarismos 
ou qualquer signal feito á mão. 

2. As provas de imprensa ou de com¬ 
posições musicaes poderáõ levar correc- 
ções á penna exclusivamente relativas 
ao texto ou á confecção da obra. Será 
permiltido annexar-lhes osmanuscriplos. 

3. As circulares, avisos, etc., poderáõ 
ser revestidos da assignalura do remet- 
ienle com sua qualidade e levar a indi¬ 
cação do logar de procedência e da data 
da remessa. 

4. Os livros serão admittidos com de¬ 
dicatória ou offerecimenlo do autor, es- 
criptos á mão. 

5. Será permittido marcar com um 
simples traço os trechos do texto para os 
quaes se deseje chamar a attenção. 

6. As cotações ou preços correntes de 
praças de commercio ou de mercados, 
impressos, litographados ou autographa- 
dos, poderão ser admittidos com preços 
accrescentados á mão ou por meio de uma 
impressão qualquer. 


Aucune condilion de forme ou de 
fermelurc n’esl exigce. pour les objels 
rccommandcs. Chaque ofTice aura lá 
faculléd’app!iquer íiccscnvois les règles 
établies dans son Service inférieur. 

XI. 

1. Pourjouirdela modéraliondeport 
qui leur cst altribuée par l’ar ticle 4 du 
trailé, les livres, les journaux, les impri¬ 
mes et les autrcs objels assimiles devront 
ètre placés sous bande ou dans une enve- 
loppe ouverle, ou bien simplcmcntpliés 
de manière à pouvoir ètre facilement 
vérifiés, et, sauf lescxceptionssuivantcs, 
ils nc pourrontconlcnir aucune ccriturc, 
chiffrc ou signe quelconque fait à la 
main. 

2. Les épreuvcs d’imprimerie ou de 
composilions musicales pourront porter 
des corrections à la plume se rapportant 
exclusivement au texle ouàla confeclion 
de 1’ouvrage. II sera permis d’y annexer 
les manuscrits. 

3. Les circulaires, avis, etc., pourront 
ètre revètus de la signature de 1’envoyeur 
aveesa qualité et porter 1’indication du 
lieu d’origine et de Ia date d’envoi. 

4. Les livres seront admis avec une 
dédicace ou un hommage de 1’auteur, 
inscrils à la main. 

5. II sera permis de marquer d’un 
simple trait les passages du texte sur 
lesquels on désire appeler 1’attention. 

6. Les cotes et prixeourants de bourses 
ou de marches imprimes, lithographiés 
ou autographiés pourront êlre admis avec 
des prix ajoutés à la main ou au moyen 
d’une impression quelconque. 
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7. Não se admittirá nenhum oulro 
accrescentamento feito á mão. nem mes¬ 
mo os praticados por meio de carac¬ 
teres lypographicos, quando esses aceres- 
centamentos fôrem laes que tirem ao 
impresso o seu caracter de generalidade. 

8. Os objectos supra mencionados que 
não reunirem as condições acima reque¬ 
ridas serão considerados como cartas não 
franqueadas e taxados nessa conformi¬ 
dade á excepção somente dos jornaés e 
impressos, taes como circulares, avisos, 
etc., aos quaes nesse caso se não dará 
curso. 

XII 

1. As amostras de mercadorias não 
gozaráõ do beneficio de diminuição de 
porte que lhes é concedido pelo art. 4 o 
do tratado sinão sob as seguintes condi¬ 
ções : 

2. Deveraõ ser collocadas em saccos, 
caixas ou envoltorios moveis, de maneira 
que facilite a verificação. 

3. Não poderáõ ter nenhum valor mer¬ 
cantil, nem trazer escripto á mão senão 
o nome ou a firma social do remeltenle, 
o endereço do destinatário, uma marca 
de fabrica ou de negociante, numeros de 
ordem e preços. 

4. É prchibido reunir esses objectos a 
uma carta ou remessa de outra natureza, 
salvo o caso de fazerem elles parte inte¬ 
grante de uma obra especial. 

o. As amotras que não preencherem as 
cord'ções exigidas', serão laxadas como 
carias, excepto as que tiverem valor. Nao 
serão expedidas estas uliimas nem aquellas 
cujo transporte offereça inconvenientes 
ou risco. 


7. II ne sera admis aucune autre addi- 
tion faite à Ia main, pás plus que celles 
produites au moyen de caractères lypo- 
graphiques, lorsque ceíles-ci auraient 
pour effet d’enlever à 1’imprimé sotf ca¬ 
ractere de généralité . 

8. Les objets susmentionnés qui ne 
réuniraient pas les condilions requises 
ci-dessus seront consideres comme Iellres 
non alfranchies ct laxés en conséquence, 
àPexception seulement des journaux et 
des imprimés, tels que les circulaires, 
lesavis,. etc., auxquels il ne sera pas 
donná cours, le cas échéant. 

XII. 

1. Les échantillons de marchandises 
ne seront admis àbénéficier de Ia niodé- 
ration de pnrt qui Ieur est altribuée par 
Tarticle 4 du traité que souslesconditions 
suivantes : 

2. IIs devront êlre placés dans des 
sacs, des boites ou desenveloppes mobiles, 
de mauière à permettre une facile véri- 
ficalion. 

3. Ils ne pourront avoir aucune valeur 
marchande, ni porter aucune écritureà 
la main que le nom ou la raison sociale 
de l’envoyeur, 1’aJresse du destinataire, 
une marque de fabrique ou de mar- 
chand, des numéros d’ordre' et des prix. 

4. II est interdit de réunir ces objets 
a une lettre ou a un envoi d’nne autre 
nature, sauf le cas ou ils feraient partie 
intégrante d’un ouvrage spécial. 

5 Les échantillons qui ne rempli- 
raient pas les conditions requises seront 
taxés comme lettres, sauf ceux qui au¬ 
raient une valeur. Ces derniers nè seront ■ 
pas expédiés, non plus que ceux dont 
le transport offrirait des inconvénientsou 
du danger. 



XIII 

1. Serão considerados como papeis de 
negocios e como laes gozaráõ da dimi¬ 
nuição de porte prescripla pelo arl. 4 do 
tratado, os actos de qualijuer genero la¬ 
vrados por agentes oíBciacs, os passes, os 
differenlcs documentos de serviço das 
companhias de seguro, as cópias ou cx- 
tractos de escripluras particulares pas¬ 
sadas em papel sellado ou não scllado, as 
partituras ou folhas de musica inanns- 
criplas e geralmente quacsquer peças e 
documentos escriplos á mão que não ti¬ 
verem o caracter de correspondência 
actual c pessoal. 

2. Os papeis de negocios deveráõ ser 
expedidos sob cinta movei e acondiciona¬ 
dos de maneira que se possão facilmente 
verificar. 

3. As remessas que não preencherem 
as condições acima enunciadas serão con¬ 
sideradas como cartas não franqueadas e 
porteadas nessa conformidade. 

XIV 

1. Os correios da União que tiverem 
relações regulares estabelecidas com 
paizes situados fóra da União, permittiráõ 
que todos os outros correios se aproveitem 
dessas relações para a troca de suas cor¬ 
respondências, mediante o pagamento 
das taxas devidas pelo transporte fóra dos 
limites da União. 

2. Terão por consequência de fornecer 
aos correios interessados um quadro con¬ 
forme aò modelo junto ao presente re¬ 
gulamento, sob a letra C. indicando as 
condições de preço pelas quaes poderáõ 
ser trocadas as correspondências a expedir 
ou receber pelas ditas vias. 

3. As alterações feitas áquellas condi¬ 
ções deveráõ ser notificadas em tempo 
opportuno. 


Mil. 

1. Scronl consideres comine papiers 
d’ífaires cladmis comine lelsàla mode- 
ralion do porl consacréo par 1’nrliclc 4 
du trailé, les acles de loul genre dressés 
par les olficiers ministéricls, les lettres 
de voitiirc, les diflercnts documcnts de 
Service des cornpngnies d’assurance, les 
copies ou extrai ts daeles sous seing privé 
écrits sur papier limhré ou iion limbré, 
les partitions ou fcuillcsde musique ma- 
nuscrilesclgénéralmcnl loutes lespièces 
et tous les documcnts écrits à la inaiii 
qui n'oní pus Ic caractere ifune corres- 
pondancc actucUc cl persoiinn/le. 

2. Les papiers d’aflaires devronl élrc 
cxpédiés sous una hanile mobile et coii- 
ditionnés de manière à pouvoir èlre fa- 
cilemcnl vérifíús. 

3. Les envois qui iic rempliraient pas 
les condilions énoncécs ci-dcssus scronl 
consideres comine lettres non alfranchies 
ct taxés cn conséqucnce. 

XIV. 

\. Les Olíiccs de fUnion qui ont des 
relalions régulièrcs élablies avcc des pays 
situes cn dehors de fUnion admetlront 
léus les aulres Olliees à profitcr de ces 
relalions pour I echange de leurs corres- 
pondances, conlre paieinenl des taxes 
dues pour Ic transporl eu dehors des 
limites de fUnion. 

2. lis auront, enconséqucnce, à fournir 
aux Olliees intéressés un tableau confor¬ 
me aumodèlejointau préscnt règlemenl, 
sub lit. C, et qui indiquera les conditions 
de prix auxquclles pourront étre échan- 
gáes les correspondances à expédier ou à 
recevoirpar les dites voies. 

3. Les changemenls introduils dans ces 
conditions devronl étre notiíiés cn tenips 
opportun. 
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XV 

Os objeelos do qualqner naluroza mal 
dirigidos serão, sem nenhuma demora, 
recxpedidos pela via mais directa para o 
seu destino, mediante reembolso ou 
abono, si ocaso o exigir, das laxas pelas 
quacs tiverem sido levados em conta. 

XVI 

1- As correspondências que cahirem 
em refugo por qualquer causa que seja 
deveráõ ser devolvidas logo depois de 
declaradas em refugo por intermédio das 
agencias respectivas. 

2. As referidas correspondências serão 
cmmaçadas separadamente e providas de 
um letreiro com a palavra «refugo.» 

3. Aquelles dos ditos objeelos que ti¬ 
verem sido franqueados serão entregues 
sem nenhuma conta. 

4. As cartas não franqueadas ou in- 
suflicienlemente franqueadas serão egual- 
mcnle entregues sem conta, comtanto 
que sejão procedentes de um paiz da 
União. 

ü. Aquellas das ditas correspondências 
que estiverem oneradas de desembolsos 
serão levadas ao credito do correio que 
as devolver (quadro n. 1 da folha de 
aviso). 

XVII. 

1. Cada administração fará organizar 
mensalmente, para cada mala recebida 
uma tabella conforme ao modélo annexo 
ao presente regulamento, sob a letra D, 
comprehendendo as correspondências 
lançadas nas folhas de aviso de seus cor¬ 
respondentes. 

2. Estas tabellas. serão depois recapi¬ 
tuladas n’uma conta conforme ao mo- 
dèlo letra E. 

3. A conta, acompanhada das tabellas 


XV. 

.. Les objcls de toule nalure mal diriges 
seront, sans aucun délai, féexpédiés par 
la voie la plusdirecle vers Ieurdeslination, 
contre remboursement ou bonificalion, 
s’il y a lieu, des laxes pour lesquelles ils 
auraient dlé portés en compte. 

XVI. . 

1. Les correspondances qui seront 
tombées en rebut pour quelque cause 
que cesoitdevront être renvoyéesaussitôt 
après leur mise en rebut parTintermé- 
diaire des bureaux d’échange respecíifs. 

2. Les rebuts renvoyés seront enliassés 
séparément et.pourvus d’uneétiquette 
portantle mot «rebuts». 

3. Ceux des dits objets qui auront 
été affranchis seront Iivrés sans aucun 
compte. 

4. Les letlresnon affranchies ou insuffi- 
samment affranchies seront également 
Iivrés sans compte, pour autantqu’elies 
sonl originaires d’un pays de 1’Union. 

o. Celles des dites correspondances qui 
se trouveraient grevées de débours seront 
portões au crédie de TOffice qui en fait le 
renvoi (tableau n. I de la feuille d’avis). 

XVII. 

1. Chaque administra tion faira elablir 
mensuellement, pour chaque dêpêche 
reçue, un état conforme au modèle an nexé. 
au présent règlement sub lit. D, compre- 
nant les correspondances inscrites aux 
feuilles d’avis -de ses correspondants.. 

2. Ces états seront ensuite recapitules 
dans un compte conforme au modèle 
lit. E. 

3. Lecomptè accompagné dés états et- 
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e das folhas de aviso (dos quaes se des¬ 
tacará o quadro n. 4) será submellida á 
verificação do correio correspondente, 
no decurso do mez que se seguir áquelle 
a que ellase referir. 

4. As contas mensaes, depois de veri¬ 
ficadas e aceitas de parte a parte, serão 
resumidas em uma conta geral trimestral 
por diligencia da administração daquclle 
dos dois paizes que estiver collocado em 
primeiro logar na ordem alphabetica, 
salvo qualquer outra disposição que tiver 
de ser tomada a este respeito pelas admi¬ 
nistrações interessadas. 

5. Essas diversas contas serão feitas 
em francos e cêntimos. 

6. O saldo resultante da conta geral 
será pago ao paiz credor em francos effee- 
tivos por meio de letras saccadas sobre 
praças designadas de antemão ede com- 
mum accôrdo. 

(KY1I1. 

1. A estatistica geral que se tem de 
organizar em virtude do art. 10 § 12 do 
tratado para regular o pagamento dos 
direitos de transito, será feita em pri¬ 
meiro logar, durante sete dias consecu¬ 
tivos de cada vez, a começar do I o de 
Agosto de 1873 e do 1” de Dezembro do 
mesmo anno. 

Servirá de base para o pagamento a 
fazer-se até 30 de Junho de 1876. 

2. Quanto ás estatísticas ulteriores, 
far-se-hao a começar do 1" de Junho e do 
l*de Dezembro. 

3. Proceder-se-ha a estas operações de 
estatistica conforme as disposições dos 
arls. 19 a 23 que abaixo se seguem. 

XIX. 

1. O correio que servir de inter¬ 
mediário para a transmissão das corres¬ 
pondências em transito não registradas, 


des fcuillcsdavis (dont on dclachera le 
tableau n. IV) sera soumis à la vérification 
de rOfficecorrespondanl, dans le courant 
du mois qui suit celui auquel il se rap- 
porle. 

4. Les comptes mensuels, après avoir 
élé vérilies et acceptés de part et d’autre, 
seronl résumés en un comple générale 
trimestriel par les soins de 1’administra- 
tion de celui desdeuxpaysqui seraplacé 
le premicr dans 1’ordre alphabctique, 
sauf autre arrangement à prendre à cet 
égard par les Administrations intéressées. 

3. Ces divers comptes seronl établisen 
franes et centimes. 

6. Le solde résultanl du comple géné- 
ral sera payé au pays créditeur en franes 
effectifs au moyen de traites tirées sur 
des places a designer d’avance eld’un 
commun accord. 

XVI11. 

1. La statislique générale à établir en 
verlu de Farlicle 10, § 12,du traité pour 
régler le paiemenl des droits de Iransil 
sera dressée en premier lieu, pendanl 
septjours conséculifs chaque fois, à par¬ 
tir du 1" Aoút 1873 et du I" Décembre 
de la même année. Eile servira de base 
pour le paiement à faire, jusqu’au 30 
Juin 1876. 

2. Pour les statistiques á établir ul- 
térieurement, elles se feront à partir 
du l* r Juin et du l" Décembre. 

3. II sera procédé à ces opérations 
de statislique conformément aux disposi- 
tions des articles XIX à XXIII suivanls. 

XIX. 

1. L’Otficeservantd’intermédiairepour 
la transmission des correspondances en 
transit à decouveri, reçues direclemenj 
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recebidas directamente de outro correio, 
fará anticipadamenle para cada relação, 
um quadro segundo o modelo letra F, no 
qual indicará, distinguindo em caso de 
necessidade as diversas vias de expedi¬ 
ção, os preços de transito, a peso, pagaveis 
a todos os paizes intermediários, a partir 
da fronteira de sahida do correio expedi¬ 
dor até á fronteira de entrada do correio 
destinatário. Em'caso dc necessidade, pe¬ 
dirá em tempo opporluno aos correios 
dos paizes que as correspondências tive¬ 
rem de atravessar, esclareci men los sobre 
as vias que ellas deveráõ seguir e sobre 
as taxas que lhes fôrem applicaveis. 

2. Depois de ter feito este modelo, o 
dito correio renietlerá uma duplicata ao 
correio expedidor interessado para ser¬ 
vir de base a um desconto especial entre 
elles por motivo desse transito. 

3. A agencia Je troca expedidora de¬ 
clarará, em um quadro feito segundo o 
modelo, letra Gr, que juntará á sua re¬ 
messa, o peso englobado, em duas cathe- 
gorias, das correspondências que enviar 
em transito á agencia de troca corres¬ 
pondente, e esta, feita a devida verifica¬ 
ção, tomará conta dessas correspondên¬ 
cias para encaminha-las ao seu destino, 
confundindo-as com as suas próprias 
para o pagamento das ulteriores taxas de 
transito. 

4. 0 desconto particular] de que se 
(rata acima será feito pelo correio que 
receber as correspondências em transito, 
c sujeito á verificação do correio expe¬ 
didor. 

XX. 

1. Das correspondências expedidas em 
malas fechadas pelo território de um ou 
mais correios se fará um extraclo con¬ 
forme ao modêlo letra H. A agencia de 


d’un autre Office, dressera d’avancij 
pour chaquerelation, un tableau d’après 
le formulaire lil. F, dans lequel il indi- 
quera, en distinguanl au besoin les 
diverses voies d’acheminement les prix 
de transit, au poids, à payer à tous les 
pays intermédiaires à partir de Ia frontière 
de sortie de 1’Office expéditeur jusqu’a 
Ia frontière d’entrée de 1’Offiòe destina- 
laire. Au besoin, il se renseignera en 
temps ulile, auprès des Offices des pays 
à traverser, sur les voies que devront 
suivre les correspondances et sur les 
prix a leur appliquer- 

2. Après avoir dressé ee formulaire, Ie 
dit Office en remeltra un doubleà 1’Office 
expéditeur intéressé, pour servir de base 
à un décompte spécial à établir entre 
eux du chef de ce transit. 

3. Le bureau d’échange expéditeur 
renseignera dans un tableau d’aprèsle 
formulaire lit. G, qu’il joindra à son en- 
voi, le poids global en deux catégories 
des correspondances qu’il Iivrera en tran¬ 
sit au bureau d’échange correspondant, 
et eelui-ci, après verification, prendra 
livraison de ces correspondances pour les 
acheminer vers leur destination en les 
confondant avec les siennes propres pour 
le paiement des droits de transit ultérieurs. 

-i. Le décompte particulier dont il est 
question ci-dessus seradressé par l’Office 
qui reçoit les correspondances en transit, 
et soumis a la verification de 1’Office 
expéditeur. 

XX. 

1. Les correspondances expédiées en 
dépêches closes à travers le territoire 
d’un ou de plusieursautresOffices devront 
faire l’objetd’un relevé, formulaire lit. H. 


troca expedidora lançara na folha de 
aviso para a agencia de Iroca deslinalaria 
da mala, o peso liquido das carias c o 
dos impressos, etc., sem distincção da 
procedência dessas correspondências. 
Essas indicações serão verificadas pela 
agencia deslinalaria, a qual lerá de fazer, 
no fim do período de eslalislica, o cxlraclo 
supra mencionado cm lanlos exemplares 
quantos forem os correios inleressados, 
comprehendendo-se nesse numero o do 
logar de parlida. 

2. Esses extractos serão submetlidosá 
verificação da agencia expedidora, e de¬ 
pois de aceilos 'por esla, delles se en¬ 
viará um exemplar a cada um dos cor¬ 
reios intermediários. 

XXI. 

O quadro letra G e o extraclo letra H 
serão resumidos n’uma conta particular 
pela qual se estabelecerá a laxa annual 
de transito que deve tocara cada correio, 
multiplicando por ”26 os totaes reunidos 
.dos dois periodos. Ao correio credor in¬ 
cumbirá o cuidado de organizar essa 
conta, salvo outro ajuste que porventura 
se faça de commum accôrdo. 

XXII. 

Os cartões postaes serão equiparados 
ás cartas pelo que loca ao pagamento das 
laxas de transito. Esses objectos deveráõ 
por tántò ser çomprehendidos na pesada 
das cartas. 

xxm. 

Serão isentos do abono das despezas 
de transito terriloriae.Se marítimas as cor¬ 
respondências reexpedidas e mal dirigi¬ 
das,‘as de refugo, os- saques postaes, as 
contas e outros documentos relativos ao 
serviço .postai. 


Lc bureau d echange expédileur inserira 
à la fcuille davis pour lo bureau d’échan- 
gc destinataire de la dípêche, le poids 
nel des lellresetcclui d es imprimes, etc., • 
sans distinclion de 1'origine de ces corres- 
pondances. Ces indications seront véri- 
fiécs par lo bureau destinataire, lequel 
aura a élablir, à la fin de ia période de 
stalislique, Icjelevé menlionne ci-dcssus 
en autant d’expèditions qu*il y aura 
d’Offices interesses, y compris celui du 
lieu de départ. 

2. Ces relevés seront soumis á la véri- 
ficalion du bureau expéditeur et, après 
avoir été acceplésparlui, ilen seraenvo- 
vé un exemplaire à chacun des Ofliccs 
intermédiaires. 

XXI. 

Le lableau lit. G et le relcv.l lit. u S c- 
ront résumés dans un complc parliculicr. 
par lequel on ctablira le prix annuel de 
transit revcnanl à chaque Office, en mul- 
tipüant par 26 Icslolaux reunis de deux 
périodes. Le soin d’clablir ce compte in- 
combera a roffice créditcur, sauf autre 
arrangemenl à inlervenir d’un commun 
accord. 

XXII. 

Les carles-correspondancc seront assi- 
milées aux leltres en ce qui concerne le 
paiemenl des droits de trausil. Ces objels 
devront en conséquence être compris 
dans la pesée des lelres 

XXIII. 

Sont exempls de la boniíication des 
frais de transitterriloriaux et maritimes 
les correspondances réexpédiées et mal 
dirigées, les rebuls, les mandais de pos¬ 
te, les pièces de complabililé et aulres 
documentsrelatifsau Service postal. 
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XXIV 

Pérrnillc-sc, por cxcepção, que os Es¬ 
tados que, por causa do seu rcgiinen in¬ 
terno, não puderem adoplar o lypo de 
peso decimal métrico, o substiluao pela 
onça (28,3463 grammas) equiparando 
nma meia onça a 13 grammas, c duas 
onças a.üO grammas, e elevem, sendo ne¬ 
cessário, o limite do porte simples dos 
jornaes a quatro onças,.mas sob a con¬ 
dição expressa de que, neste ultimo caso, 
o porte dos jornaes nao seja inferior a 10 
cêntimos a que se cobre porte integral 
por numero de jornal, ainda quando 
muitos jornaes se aebem reunidos em 
uma mesma remessa. 

XXV. 

Não será admissível o transporte pelo 
correio de nenhuma carta ou outra re¬ 
messa que contenha oiro ou prata em 
moeda, joias, objectos preciosos, ou qual¬ 
quer objecto sujeito a direitos de alfan- 
dega. 

XXVI. 

Não serão expedidos os cartões postaes 
que não estiverem completamentc fran¬ 
queados. Cada administração terá, além 
disso, a faculdade de não expedir ou de 
não admiltir cm seu serviço os cartões 
postaes que levarem inscripções prohi- 
bidas pelas disposições legaes ou regular 
menlares em vigor no paiz. Esta faculdade 
será extensiva ás cartas c outros objectos 
dé correspondência que apresentarem 
exteriormenle inscripções dessa especie. 

XXVII. 

1. A administração superior dos. cor¬ 
reios da Confederação Suissa é designada 


XXIV. 

II est admis par mesure d’exception 
que Ics Etats qui, à cause de leur régime 
inlcrieur, ne pourraient adopter Ie typé 
de poids decimal métrique, auront Ia fa¬ 
culte d’y subslituer Ponce, avoirdupois 
f 28,346o grammes), en assimilant une 
demi-once à 43 grammes et deux onces 
á 30 grammes, et d’élever, au besoin, la 
limite du portsimple desjournauxáqua- 
Ire onces, mais sous la côndilion expresse 
que dans ce dernier cas le port des jour¬ 
naux ne soit pas inférieurà 10 ceníimes 
ct qu’il soit perçu un port enlicr par nu¬ 
mero de journal, alors mêmc que plu- 
sieurs journaux se trouveraient groupés 
dans un meme envoi. 

XXV. 

On n’admettra au transport par Ia poste 
aucune leltre ou autre envoi qui contien- 
drait, soit de Por ou de Pargent monnayé, 
soit des bijoux ou des efifets précieux, soit 
tout objet quelconque passible de droits 
de douane. 

XXVI. 

H ne sera pas do.nné. cours aux cartes- 
correspondance qui ne seraient pas com- 
plètemente affranchies. Chaque adminis- 
tration aura, en outre, la faculté de^e 
pas expédier ou de ne pasadmettre dans 
son service les cartes-correspondance por- 
tantdesinscriptionsqui seraient interdi¬ 
tes par les dispositions légales ou règle 
mentaires en vigueur dans le pays. II en 
sera de même pour les letlres et les autres 
objels de correspondance qui porteraient 
extérieuremenle des inscriptions de Pes- 
pèce. 

• XXVII. 

1. Uadministration supérieure des pos¬ 
tes de la Confédération Suisse est désignée. 
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para organizar a secretaria internacional 
instituída pelo arl. 15 do tratado. Esta 
secretaria começará a funccioriar logo de¬ 
pois da troca das ratificações do tratado. 

2. As despezas communs da secretaria 
internacional não deveráõ exceder, por 
anno, a somma de 75,000 francos, não 
cotnprehendendo-se nella as despezas es- 
peciaes a que derem logar as reuniões 
periódicas do Congresso postal. Esta 
somma poderá ser augmentada ulterior- 
mente com o consentimento de todas as 
administrações contraclanles. 

3. A administração designada pelo 
antecedente § 1 inspeccionará as despezas 
da secretaria internacional, fará os adi¬ 
antamentos necessários e organizará a 
conta anr.ual que será communicada a 
todas as outras administrações. 

4. .Para a distribuição das despezas, 
os páizes conlractantes e os que fòrem 
admiltidos ulteriormente a adherir á 
União postal, serão divididos era seis 
classes, cada uma das quaes contribuirá 
na proporção de um certo numero de 
unidades, a saber: 

1* classe 25 unidades. 

2 a . 20 

3* » 15 

4* » 10 

5* . 5 

6 a » 3 

5. Estes coefficientes serão multipli¬ 
cados pelo numero de paizes de cada 
classe, e a somma dos produetos assim 
obtidos dará o numero de unidades pelo 
qual deverá ser dividida a despeza total. 
O quociente dará a somma da unidade 
de despeza. 

6. Para os efleitos da divisão das des¬ 
pezas os paizes contractantes são classifi¬ 
cados como se segue: 


pour organiser Ic burcau international 
instituo par 1’arl. 15 du traité. Ce bureau 
commcncera á fonctionncr nussitôt apròs 
1 echange des ralifications du trailé. 

2. Les frais communs du bureau inter- 
nalional ne doivenl pasdépasser, paran- 
née, Ia sommc de 75,000 franes, non 
compris les frais spéciaux auxquels don- 
ncronl Iieu les róunions périodiques du 
Congrès postal. Cctle sommc pourra clrc 
augmcntée ultérieuremenl, du consenli- 
mcnl dc toutesles administrations con- 
tractanles. 

3 L ? adminislration désignée par le§ 1 
ci-dessus surveillera les dépenses du bu¬ 
reau international, fera les avances néces. 
saires cl ólablira le compte annuel, qui 
scra communiqné á toutes les aulres ad¬ 
ministrations. 

4. Pour la réparlition des frais, les 
pays conlractanls ct ceux qui seraient ad- 
mis ullérieurcmenl á adhércr á 1'Union 
poslalc, seronl divises en six classes con- 
tribuant chacunc dans la proportion d’un 
certain nombre d'unités, savoir: 

1” classe 25 unites. 

2 a » 20 . 

3" » 15 » 

. 4 a . 10 » 

5' » 5 » 

6 a > 3 . 

5. Ces coefficients seront multipliés 
par le nombre des pays de chaque classe 
et la somrae des produits ainsi obtenus 
fournira le nombre d’unités par lequel la 
dépense lotale doit être divisée. Le quo- 
tient donnera le montant de 1’unité de 
dépense. 

0. Les pays contractants sont classés 
ainsi qu’il süit, en vue de la répartition 
des frais : 







1' ciasse: Alleraanha, Auslria-Hun- 
griii, Eslados-Unidos da America, França, 
Gran-Bretanha, Ilalia, Rússia, Turquia; 

2 a dita: Hespanha; 

3 a dila: Bélgica, Egypto, Paizes- 
Baixos, Roumania, Suécia; 

4 a dita : Dinamarca, Noruega, Por¬ 
tugal, Suissa; 

5 a dita : Grécia, Servia; 

6 a dita: Luxemburgo. 

7. A secretaria internacional servirá 

<lc intermediário para as notificações re¬ 
gulares e geraes que interessarem ás 
relações internacionaes. Receberá egual. 
mente de cada administração os docu¬ 
mentos publicados sobre o serviço in¬ 
terno. > 

8. Cada administração fará chegar, no 
primeiro semestre de cada ánno, á secre¬ 
taria internacional, uma serie completa 
das informações estatísticas relativas ao 
anno precedente, em fôrma de quadros 
organizados segundo as indicações da 
secretaria internacional, que para este 
fim distribuirá formulários já preparados. 
Reunirá essas informações em uma esta¬ 
tística geral, que será distribuída a iodas 
as administrações. 

9. A secretaria internacional redigirá, 
com o auxilio dos documentos postos 
á sua disposição, um jornal especial nas 
linguas allemã, ingleza e franceza. 

10. Os numeros desse jornal, assim 
como todos os documentos publicados 
pela secretaria internacional, serão dis¬ 
tribuídos ás administrações da União, 
na proporção do numero das unidades 
contributivas mencionadas no § 4. Os 
exemplares e documentos supplementares 
qne fôrem reclamados serão' pagos se¬ 
paradamente conforme o seu custo. Os 
pedidos desta natureza deveráõ ser for¬ 
mulados em tempo opportuno. 


1" classe: AHcmagne, Autriche-Hon- 
grie, Etats-Unis d’Amérique, France, 
Grande-Brelagne, Italie, Russie, Turquie; 

2‘ * Espagne; 

3* » Belgique, Egypte, Pays-Bas, 
Roumanie, Suède; 

4° » Danemark, Norvège, Portugal, 
Suisse; 

3" * Grèce, Serbie; 

6 a » Luxembourg. 

7. Le bureau' international servira 
d’iotermédiaire aux notifications.réguliè. 
res et générales qui intéressent les rela- 
tions internacionales. II recevra égale- 
rnentde chaque administration les docu¬ 
mente publiés sur le Service intérieu^ 

8. Chaque administration fera parve- 
nir dans le 1" semestre de chaque année 
au bureau international une série com- 
plète des renseignements sfatistiques se 
rapportant á 1’année précédente, sous for¬ 
me de tableaux dressés d’après les indica-' 
tions du bureau international, qui dis- 
tnbuera à cet effet des formules toutes 
préparées. II réunira ces renseignements 
en une slatistique généralequi sera distri- 
buéeà toutes les administrations. 

9. Le bureau international rédigera, 
à 1’aide des documents qui sont mis à sa 
disposition,un journal spécial en langues 
allemande, anglaise et française. 

10. Les numéros de ce journal, de 
même que tous les documents publiés ; 
par le bureau international, seront dis-.' 
tribués aux administrations de 1’Union, 
dans la proportion dunombre des unités 
contributives mentionnées au § 4. Les. 
exemplaires et documents supplémen T 
taires qui seraint réclamés seront payés 
àpart d’après leur prix de revient. Les 
demandes de celte nature deyronl êtrjj. 
formulées en temps opportun. ' ^ 



H. A secretaria internacional deverá 
estar sempre u disposição dos membros 
da União, para forneccr-llics, sobre as 
questões relativas ao serviço internacional 
dos correios, as informações especiaes de 
que precisarem. 

12. Quando a dita secretaria submet- 
ter ás administrações a solução de uma 
questão que exija o assentimento de todos 
os membros da União, entcndcr-sc-lia que 
o derão aquelles que não tiverem man¬ 
dado a sua resposta no prazo de quatro 
mezes. 

13. A administração do paiz, em que 
se deva reunir o proximo congresso pos¬ 
tal, preparará conjunctamenle com a se¬ 
cretaria internacional os trabalhos do 
mesmo congresso. 

14. O director da secretaria interna¬ 
cional assistirá ás sessões do congresso e 
tomará pai'e nas discussões, sem voto 
deliberativo. 

15. Fará, a respeito da sua gerencia, 
um relalorio annual que será communi- 
cado a todos os membros da Uuião. 

16. A lingua official da secretaria in¬ 
ternacional será a franceza. 

XXVIII. 

I. As folhas de aviso, as contas e ou¬ 
tros modèlos para o uso das administra¬ 
ções da União serão, em regra geral, re¬ 
digidos em lingua franceza, salvo si as 
administrações interessadas dispuzerem 
de outro modo por um accôrdo directo. 

2. Pelo que diz respeito á correspon¬ 
dência de serviço, o estado de cousas 
actual será mantido, salvo outro ajuste 
feito ulteriormente e de commum ac¬ 
côrdo entre as administrações interes¬ 
sadas. 


11. Le burcau inlernalional devra se 
lenir, en toul lemps, la disposilion des 
membros de riJnion, pour leiir fournir, 
sur les questions relativos au scrvicc 
inlernalional des postes, les renseigne- 
mcnls spéciaux donl ils pourraint avoir 
bcsoiii. 

12. Lorsquil aura soumis aux admi- 
nislralions lasolutiond unequeslion qui 
reclame l’asscntimenl de lous les mem- 
bres de 1 I nion, ceux qui nauronlpoinl 
fuit parvenir leur réponse dans le délai 
de quatro moisseront considérés comme 
conscntants. 

13. Uadminislialion du pays oü doil 
siégcr leprochain congròs postal prépa- 
rera avec le concours du bureau inler- 
national les travaux du congròs. 

14. Le dirccleur du bureau inler¬ 
nalional assistcra aux séances du congròs 
et prendra pari aux discussions, sans 
voix déliberative. 

15. II fera, sur sageslion, un rapporl 
animei qui sera communiquó à tous ícs 
membres de 1'Union. 

10. La langue olliciclle du bureau 
inlernalional sera la langue française. 

XXVIII. 

1. Les feuilles d'avis, les comples et 
autres formulairesà 1’usage des adminis- 
trations de I Union seront, en règle gé- 
nérale, rédigés e.n langue française, à 
moins que les administrations intéressées 
n’en disposent autrement par une entenle 
direcle. 

2. En ce qui concerne lacorrespon- 
dance de service, 1’état de choses actuel 
sera maintenu, sauf autre arrangement 
à intervenir ullérieurement et d’un 
commun accord entre les administra- 
lions intéressées. 



XXIX. 


XXIX. 


Serão considerados pertencentes ú 
União geral dos correios : 

1. ° /I Islandiacas ilhas de Feroé, como 
fazendo parte da.Dinamarca ; 

2. ” As ilhas Baleares, as ilhas Canarias, 
as possessões hespanholas da costa sep- 
ten trional da África e os .estabelecimentos 
de correio da Hespanha sobre a costa Oc¬ 
cidental de Marrocos, como fazendo parte 
da Hespanha: 

3. ° A Algeria, como fazendo parte da 
França; 

4. " A ilha de Malta, como dependente 
da administração dos correios da Gran- 
Bretanha: 

ü.° A Madeira e os Açores, como fa¬ 
zendo parle de Portugal; 

6." O Grão-Ducado de Fir.landia, corno 
fazendo parte integrante do Império da 
Rússia. 

XXX. 

O presente regulamento lerá execução 
a contaf do dia em que fòr posto-cm 
vigoro tratado de 9 de Oilubro de 1874. 
Terá a mesma duração que esse tratado, 
cxeeplo se fòr modiGcado por commum 
accòrdo das partes interessadas. 

Berna, 9 de Oitubro de 1874. 

Pela Allcmanha :— Stephan. — Giin- 
Iher. 

Pela Áustria 0 Barão de Kolbens- 
Iciner. — Pilhai. 

Pela Hungria:— M. Gervaij. — P. 
Heim. 

Pela Bélgica:— Fassiaux .— Vmchent. 
.1. Gife. 

Pela Dinamarca :— Fenger. 

Pelo Egyto:— Muzzi-Bey. 

Pela Hespanha:— A?>gelMansi. — Emí¬ 
lio C. de Navasqües. 


Seront consideres comme apparlenenl 
à 1’Union générale des postes: 

1°. L’Islande et les iles Faroe, comme 
faisant parlie du Danemark; 

2”. Les iles Baleares, les íles Canaries, 
les possessions espagnoles de la côte sep- 
tentrionale d’Afrique et les établisse- 
ments de poste de 1’Espagne sur la còle 
occidentale du Maroc, comme faisant 
partie de 1’Espagnc; 

3°. L’Algérie comme faisante partie 
de la France. 

4 o . L’ile de Malte, comme relevant de 
Tadministration des postes de la Grande- 
Bretagne. 

5°. Madère et les Açores comme faisant 
parlie du Portugal. 

6”.Le Grand-Duché de Finland, com¬ 
me faisant parlie intégranle de TEmpire 
de Russie. 

XXX. 

Le présent règlement sera exéculoire 
à partir du jour de Ia mise en viguer du 
trailc du 9 Octobre 1874. II aura Ia 
même durcequecetraité, à moins.qu : il 
né soit modifié d'un commun accord 
entre les parties inlcressées. 

Berne, le 9 Octobre 1874. 

Pour TAllemagne: —Stephan. — Gün- 
ler. 

PourTAutriche:— LeBaron de Kol- 
bensteiner. — Pilhai. 

PourlaHongrie: — M. Gervay .— P. 
Heim. 

Pour la Belgique : — Fassiaux .— Vin- 
chent. — J. Gife. 

Pour le Danemark: —Fenger. 

Pour FEgyple: — Muzzi-Bey. 

Pour 1’Espagne : — Angel Mansi. — 
Emilio-C. de Navasqües . ■” 
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Pelos Eslados-Unidos da America:— 
Joseph H . Blackfan. 

Pela França. (*) 

Pela Gran-Bretanha:— W. .1. Page. 

Pela Grécia:—A. Mamolas. — A. II. 
Bélant. 

Pela Ilalia -.—Tantesio. 

Pelo Luxemburgo:— V. d&Rwbe. 

Pela Noruega:— C. Oppen. 

Pelos Paizes-Baixos :— Hofttede. — B. 
Sweerts deLandas-Wyborgh. 

Por Portugal:— Eduardo Lessa. 
PelaRoumania:— George F. Lahovan. 

Pela Rússia:— Barão Velho.—Georges 
Poggenpohl. 

Pela Servia:— Mladen-Z. Radojko- 
vitch. 

Pela Suécia:— W. Roos. 

Pela Suissa:— EugèneBorel. — Naeff. 
-Dr. J. Heer. 

Pela Turquia :— Yanco Macridi. 


Pour les Elats-Unis d’Amerique:— 
Joseph-H. Blackfan. 

Pour la France: 

Pour la Grande-Brelagne: — W. J. 
Page. 

Pour la Grèce[: —A. Mansolas. —A. 
II. Bélant. 

Pour ITialie : — Tantesio. 

Pour le Luxembourg:— V. de Roube. 
Pour la Norvége: — C. Oppen. 

Pour les Pays-Bas: —Hofslede.—B. 
Siceerts de Landas-Wyborgh. 

Pour le Portugal: — Eduardo Lessa. 
Pour la Roumanie: — George-F. La¬ 
hovan. 

Pour la Russie: Baron Velho. — Geor¬ 
ges Poggenpohl. 

Pour la Serbie: — Mladen-Z. Radoj- 
kovitch. 

Pour la Suède: —1F. Roos. 

Pour la Suisse:— Eugène Borel .— 
Nceff.— Dr. J. Heer. 

Pour la Turquie:— Yanco Macridi. 


' (*) A França firmou este regulamento em M io 
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III. Dépêches doses. 













Correspond&nce avec 1'OfBce 
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Administration des Postes 

’ d.... B. a 



BULLETIN DE VERIFICATION 


pour la rectification et la constatatioa des erreurs ct irrégularités de 
toute naturc reconuues dans.la dépèchc du bureau d’échange 
d.... pour le bureau d’échangc d.... 



Autres erreurs ou irrégularités. 

(Manque de la dépôche, manque d’objcts recommandés ou de la feuille d’avis, dépéche 
spoliée, lacérée, ou mauvais é:at, etc. etc. 


Vu et aeceptô 


A...le___187. A..., le...._...187. 

Lee employéa du bureau cCéchange destinataire: Le chef du bureau d'ichange expéiiteur: 
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Administration des Postes 

d. 


C. 

TABLEAU 

indiquant les eonditions auxquelles pourront être écliaugés, à decouvert, entre 

les administrations de 1’Union postalc et 1’administration d.._.., 

les lettres et les autres objets de correspondance originaires ou à destination des 
pays étrangers auxquels cette demière administration sert d intermédiaire. 



TABLEAU 

indiquant los conditions auxquollcs pourront fltro dohnngds fi ddoouvcrt ontro los ndministrntiong do 1’Union postala 

et 1'administfation d...., los lottres ot los nutres objots do coiTOspondnncc origiimiros ou fi dcstinntioii dos pays 

dtrnngors _ nuxquols ootto dornière ndministrntion scrt d'mtcrmddmiro. 












Administration dos Postes 


D. 


Correspondance avec 1’Office 


d.. 


d.. 


ETAT MENSUEL 

du contenu des dépáclics du bureau de ... .pour le 

bureau d. . 




| Dates. 

■ 

Numéros des articles des comptes. j 

Obscrvations. 

I 

d'écbangc eipêdltcur. 

li. 

Avolr dc rOffice dcchange drslinatalrc. 

a. Objcts ordiuaircs. 


15 

! 15 

20 

22, 

23 

j 25, 
26, 

28. 

29. 

30. 


Kr. 


Kr. 

.s. 

. Kr. 

j 



1 Totaux 



1 

1 
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Administi ation des Postes 

d... 


E. 


Correspondance avec 1’Office 

d.>.. 


COIPTE 


des éUiLs ineusiielles des fenilles d’avis des bureaux 
pour les bureaux „ ... 




1S7 







Offiice destinataire 
reexpéditear. 


TRANS1T A DECOUVERT. 


TABUEAÜ 

indiquaul lcs prix de transilpour les correspoiidanccs Irans- 
mises à découvert par 1’Office dos pósles d 
à 1’Offiee des postes d.. 












Office erpéditear 


01 


Office destinataire 
réeipediteur 


G. 

TRANSIT A DÉCOUVERT. 

Dépêche 

ilu burcau d’échange d....' 

pour le bureau d'échange d- ........ 
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Office destinataire 


TRANSIT CLOS. 


Dépi'ches du bureau d’échari 

pour le bureau d’échange. 

expcdiées en transil p 



Le Chef du bureau d’échange destinataire; 


Le Chef du bureau d’échange expéditeur: 






on 


ACCoRDO A QUE SE REFERE O ACTO DIPLOMÁTICO PE 17 DE MARÇO DE 1877. 


Accôrdo relativo á entrada na união geral dos 
correios da índia britannica e das Colonias 
francezas. 

Tendo a administração dos correios da 
india britannica dado a conhecer, de 
conformidade com o art. 17 do tratado 
concluído em Berna aos 9 de Oitubro de 
1874 rclativamenle á creação de uma 
união geral dos correios, a sua intenção 
de cnlrar para a união geral dos cor¬ 
reios, e tendo o governo francez feito 
egual declaração em nome de suas colo- 
nias, 

Os delegados abaixo assignados con¬ 
cordarão, salva approvação, nasseguinlcs 
disposições: 

Art. 1." 

A índia britannica c as Colonias 
francezas accedem ás estipulações do 
tratado concluido em Berna aos 9 de 
de Oitubro de 1874, relativamenle á crea- 
eão de uma'união geral dos Correios, 
bem como ás disposições do regulamento 
de detalhe e ordem determinado para a 
execução do dito tratado. 

Art. 2." 

As correspondências procedentes de 
qualquer dos paizes mencionados no 
art. 1*, com destino a algum outro 
paiz da União, e vice-versa, serão sujei¬ 
tas ás taxas da Uniáo adoptadas por 
cada uma das administrações em virtude 
dos §§ 1, 2, 3, 4 e 5 do art. 3°e dos §§ 
1, 2 e 3 do art. 4" do tratado de Berna 
de 9 de Oitubro de 1874. 


Arrangement concern ant l'entrée dans rUnion 
générale des postes de 1'Inde britannioue et 
des Colonies françaises. 

L’adminislralion des postes de 1’Inde 
brilannique ajant fait connaitre, con- 
formémenlà 1’article 17 du traité concer¬ 
nam la création d’une union générále 
des postes, conclu à Berne le 9 Octobre 
1874, son intention dentrer dans Funion 
générale des postes, et le gouvernement 
français ayant fait une déclaration sem- 
hlable au nom de ses Colonies, ' 

Les délégues soussignés ont arrêté, 
sauf approbation, les disposilions sui- 
vantes : 

Art. 1. 

L’Inde brilannique et les Colonies 
françaises accèdent aux stipúlations du 
traité concernant la création d'une. 
Union générale des postes, conclu ã Berne 
le 9 Octobre 1874, ainsi qu’aux dispo¬ 
silions du règlement de détail et dordre 
arrêté pour 1’eiéculion du dit traité. 


Art. 2. 

Les correspondances originaires de 
l’un des pays raentionnés à 1’arlicle pre- 
mier, à destination d’un autre pays de 
"rUnion, et vice-versâ, seront soumises 
aux taxes de VUnion adoptées par cha- 
cune des administrations en vertu des 
alinéas 1, 2, 3, 4 et 5 de 1’article 3 et 
des alinéas 1, 2, 3 de 1’article 4 du 
traité de Berne du 9 Octobre 1874. 



Cada administração terá a faculdade 
de lançar, além destas laxas, a titulo de 
porte marilimo uma laxa addicional que 
não poderá exceder dos máximos esta¬ 
belecidos pelos arfs. 3 o , § 2, e 4°, § 2, 
do tratado de Berna para os objectos rc" 
mettidos francos de porte- 

Todavia, quando a conversão das taxas 
em moeda nacional der em resultado 
fracções, poderão estas ser elevadas até á 
unidade. 

Fica expressamente entendido que a 
laxa addicional maritimanão será cobra¬ 
da sinão .uma vez, ainda mesmo que mais 
de um serviço marilimo se ache compre- 
hendido no mesmo transporte. 

Art. 3.” 

Por motivo do transporte mari- 
limo das correspondências menciona¬ 
das no precedente art. T, a administra¬ 
ção expedidora abonará á administração 
ou ás administrações que provêm a este 
transporte : 

l.° Vinte e cinco francos por kilo- 
gramma, peso liquido, de cartas e cartões 
postaes, e 

Um franco por kilogramma, peso 
liquido, de objectos designados no art. 4° 
do tratado concluído em Berna no dia 9 
de Oitubro de 1874. 

Quando o transporte marilimo fôr effec- 
tuado por duas ou mais administrações, 
o abono será repartido entre elias to- 
mando-se por base as distancias percor¬ 
ridas, sem prejuízo dos differentes ajus¬ 
tes que possão correr entre as adminis¬ 
trações interessadas. 

Todavia, nenhum abono será devido 
pelos transportes marítimos que não exce- 
derem de300 milhas marítimas. 


Chaquc ndminislralion aura la faculto 
(Tajouter à ces taxes, à litre de port ma- 
rilime, une surlaxe qui ne pourra pas 
dépasser les maxima fixes par les arlicles 
3, 2° alinéa, et 4, 2' alinéa, du Irailó de 
Berne pour les envois adranchis. 

Toutefois, lorsque Ia conversion des 
laxes dans la raonnaie nationale fera res- 
sortir des fraclions, ces fraclions pour- 
ront ctre forcées jusqu’à 1’unité. 

II est expresscmenl enlendu que la 
surlaxe maritime neseraperçue quunc 
fois, alors même que plusieurs Services 
maritimes participeraient au transporl. 

Art. 3. 

Du chef du transporl maritime des 
correspondances menlionnées à Tarticle 
2 précédeni, ladminislralion expédilrice 
paiera à 1'adminislralion ou aux adnii- 
nislrations qui pourvoienl à ce transporl 
une bonification : 

l°de 25 franes par ki logram me, poids 
net, de leltres et de cartes-correspon- 
dance, et 

2 o de 1 franc par kilogramme, poids 
net, dubjels désignés à 1'arlicle 4 du 
traitéconclu à Berne le 9 Octobrc 1874. 

Lorsque le transporl maritime scra 
effectué par deux ou par plusieurs ad- 
minislrations, Ia bonification en sera ré- 
partie entre elles sur Ia base des dis- 
tances parcourues, sans préjudice aux 
arrangemenls différents qui pourraient 
intervenir entre les adminisiralions in-’ 
téressées. 

Toutefois, aucune bonification ne sera 
due pour les transports maritimes n’ex- 
cédant pas 300 milles marins. 




Aut. 4.” 


As correspondências que, em virlu- Les correspondances qui, en vertu de 

de do paragrapho final do arl. 10 do 1’alinéa final de Tarlicle 10 du Iraité de 

tralado de Berna de 9 de Oilubro de 1874, Berne du 9 Octobre 1874, auront à sup- 

forem sujeitas a despezas de transporte porler des frais de transport extraordi- 

cxtraordinarias, poderão ser oneradas de naires pourront être frappées d'une sur- 

uma laxa addicional em relação com essas taxe en rapport avec ces frais. 

despezas. 

Art. 5.° Art. o. 

Quanto ás disposições do art. 27 Par rapport aux dispositions de Tar¬ 

do regulamento junto ao tratado de ' ticle XXVII du règlement jointau trailé 
Berna, a respeito da distribuição das des- de Berne, conccrnant la répartition 
pezas da secretaria internacional da União des frais du bureau internalional de 
geral dos correios, fica convencionado PUnion gcnérale des postes, ileslconvenu 
que a Índia fará parle da 1* classe, e a q ue 1’lnde fera partie de la 1“ classe et 
totalidade das colonias francezas da 3“ Tensemble des Colonies françaises de la 
classe, segundo as previsões daquellc 3 ° classe prévues par cel arlicle. 
artigo. 

Art. 6.° Art. 6. 

0 presente accôrdo será posto em Le p r é se nl arrangement sera mis à 

execução a principiar do dia I o de cxccution h partir du 1" Juillet 1876. 
Julho de 1876. 

Feito e assignado em Berna, em 14 Fait et signé à Berne, en 14 expédi- 
exemplares, aos 27 de Janeiro de 1876. tions, le 27 Janvier 1S76. 

(Seguem-se as assignaturas dos delegados das administrações dos correios da Alle- 
manha, Áustria, Hungria, Bélgica, Egypto, Hespanha, França, do ministério da 
marinha e das colonias francezas em nome destas, das administrações dos correios 
da Gran-Bretauha, • Índia britannica, Ilalia, Reino dos Paizes-Baixos e Suécia e 
Noruega.) 

Paizes de além mar a que éapplicavel o accôrdo Pays d'ouire-iner auxquels 1'arrangement conclii 
concluído em Berna aos 27 de Janeiro do 1876. à Beme le 27 Janvier 1876 est applicable. ■ 

I. I. 

ÍNDIA BRITANNICA. INDE BRITANNlQUE. 

Indostão, Birmania britannica, Aden. Hindoustan, Birmanic britannique, 
Aden. 

II. II. ' 

COLONIAS FRANCEZAS. COLONIES FRANÇAISES. 

America : Marti nica, Guadeloupe e suas Amérique : Marlinique, Guadeloupeet 

dependencias, Guyana Franceza, Saint dépendances,Guyanefrançaise,St.-Pierre 
Pierre e Miquelon ; et Miquelon ; 
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África : Senegal e suas dependencias, 
Gabon, ilha da Reunião, Mayollo esuas 
dependencias, Santa Maria de Mada¬ 
gascar ; 

Estabelecimentos francezcs da 
índia (Pondichery, Chandernagor, Ka- 
rikal, Mahé e Yanaon) e da Cochinchina; 

Oceania: Nova-Caledonia c suas de¬ 
pendencias, ilhas Marquezas, Taiti e 
archipelagos sujeitos ao protcctorado da 
França. 


Afrique : Sénégal et d épendences, Ga¬ 
bon, Réunion, Mayotle et dépendences, 
Sle-.Marie de Madagascar; 

Asie: Ktablissemcnls français dc 1’lnde 
(Pondichery, Chandernagor, Karikal, Ma¬ 
hé et Yanaon) ct de la Cochinchinc; 

Occanie: iXouvelle Calédonic et dé¬ 
pendences, illes Marquises, Taiti et Àr- 
chipels soumis au protcclorat dc la 
France. 


N. 31. 


Nota do conselho federal suisso ao gocerno Imperial. 


Berna 29 de Março de 1877. 


Tendo as Colonias neerlandczas, as Colonias britannicas, o Japão e o Brazil soli¬ 
citado serem admiltidos a' União geral dos correios nas mesmas condições em que 
o forão as Colonias francezas e a índia brilannica, isto é, nas condições do ajuste 
assignado em Berna a 27 de Janeiro de 1876, as administrações que leem conven¬ 
ções postaes ou relações directas com aquelles paizes concordarão em admitli-los 
á União. Este accordo communicado a todos os membros da União, não provocou 
objecção alguma dentro do prazo de 6 semanas previsto pelo artigo 17 do tratado 
da União postal, de modo que, considerando-se como realizada, em virtude desse 
mesmo artigo, a adhesão das Colonias neerlandezas, das Colonias britannicas, do 
Japão e do Brazil, devia ella ser confirmada por actos diplomáticos trocados entre 
o governo da administração gerente e os governos das administrações admiltidas 
á União. 

* Consequentemente, o conselho federal suisso, em nome dos membros da União, 
trocou, em 19 dc Janeiro de 1877 com o governo dos Paizes-Báixos, em 23 de 
Fevereiro como governo do Reino Unido daGran-Bretanha e Irlanda e o governo 
da índia britannica, em 3 de Março com o governo imperial do Japão e em 17 de 
Março com o governo imperial do Brazil, actos confirmatorios da adhesão definitiva 
das Colonias neerlandezas, das CoIonias britannicas, do Japão e do Brazil ás estipu¬ 
lações do tratado de Berna de 9 de Oilubro de 1874. 

O conselho federal suisso tem a honra de remetter com a presente nota a S. Ex. 
o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil etc. etc., o texto 



Jaquelles aclos, cujas duplicatas, destinadas ao conselho federal, na sua qualidade 
de represenlanle dos membros da união, ficao depositadas nos archivos da Confe¬ 
deração Suissa. 

O conselho federal suisso aproveita com prazer esta occasião para renovar a S. Ex. 
as seguranças dc sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc. 

>- , ,, „ , Rio de Janeiro. 

Jini nome do conselho federal suisso. 

O vice-presidente, Schene. 

O chanceller da Confederação, Schiess. 


ACTOS DIPLOMÁTICOS A QUE SE REFERE A XOTA ANTECEDENTE. 


(TraducçÃo). 

lendo a administração dos correios Suissos proposto, pela circular de 20 de • 
Oilubro de 1876, a lodos os membros da união geral dos correios, que a ella fossem 
udmillidas todas Colonias neerlandezas, com as mesmas condições em que o fôrão 
as francezas e a índia britanniea, isto é, sob as condições do convênio assignado em 
Berna a 27 de Janeiro de 1876; e, não se tendo apresentado objecção alguma a esta 
proposta, no prazo de seis semanas, prescripto pelo artigo 17, paragrapho 6. do 
tratado de Berna de 9 de Oitubro de 1874, 

Os abaixo-assignados, devidamente autorizados para este fim, confirmão, pelo pre¬ 
sente acto diplomático, a adhesão definitiva, desde o I o de Maio de 1877, do governo 
dos Paizes-Baixos, pelo que diz respeito a todas as Colonias neerlandezas, ás estipu¬ 
lações do tratado relativo á creação de uma união geral dos correios, concluido em 
Berna a 9 de Oitubro de 1874, assim como as disposições do regulamento de detalhe 
para a execução do dito tratado. 

Feito em Berna a 19 de Janeiro de 1877. 

Pelo conselho federal suisso, em no- Pelo governo dos Paizes-Baixos, o con- 
me dos membros da união, o presidente sul geral dos Paizes-Baixos na Confede- 
da Confederação. ração Suissa. 

(L. S.) (assignado).—\V. I. Heer. (L. S.) (assignado).—S dter Vermenlex. 


Tendo a administração dos Correios suissos proposto a todos os membros da 
união geral dos Correios: 

1. pela circular de 20 de Oitubro de 1876, admittir a' união geral dos correios, 
com as mesmas condições cm que o forão as Colonias francezas e' a índia britan- 
nica, isto é, sob ás do convênio assignado em Berna a 27 dé Janeiro de 1876, 
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as Colonias britannicas dc Ccylão, os estabelccimcnlos do cslrcilo (Strails Scttlc- 
raents), de Labouan, Trindade, da Guyana brilannica, das ilhas Bermudas c da 
Jamaica: 

2. pela circular dc 11 dc Novembro de 1876, admillir a Colonia brilannica da 
ilha Mauricia c suas dependências á união geral dos correios, com as condições do 
precilado convênio de 27 dc Janeiro de 1876; 

3. pela circular de 8 de Janeiro de 1877, admillir lambem c com as mesmas con¬ 
dições á união geral dos correios a Colonia brilannica dc llong-Kong ; 

E não lendo sido feila objecção alguma a eslas propostas, no prazo de seis semanas, 
prescriplo pelo arligo 17, paragrapho 6, do Iralado dc Berna de 9 dc Oilubro 
dc 1874, 

Os abaixo assignados, devidamente autorizados para esle fim. confirmão pelo pre- 
senle acto diplomalico, a adhcsão definitiva, desde o 1" dc Abril dc 1877, do 
"overno brilannico quanto ás suas Colonias de Ceylão, dos Slraits-Scltlcmcnts, dc 
Labouan, Trindade, da Guyana britannica, das ilhas Bermudas, da Jamaica, da 
ilha Mauricia e suas dependencias e de Hong-Kong, ás estipulações do tratado rela¬ 
tivo á crcação da união geral dos correios, concluído em Berna a 9 dc Oilubro dc 
1874 assim como ás disposições do regulamento dc detalhe para a execução do 
dito tratado. 

Feito em Berna a 23 de Fevereiro dc 1877. 

Pelo conselho federal suisso, em nome Pelo governo doRcino-Unido da Grau- 
dos membros da união : Bretanha e Irlanda c pelo governo da 

Índia britannica : 

O vice-presidente do conselho federal. q m ínislro residente de Sua Mageslade 
brilannica junto á Confederação Suissa. 

(L. S.) (assignado.)—S ciienk. (L. S.) {assignado.)—E dwin Cobbeit. 


•Tendo a administroção dos correios suissos proposto pela circular de C de 
Janeiro de 1877 a lodos os membros da união geral dos correios que tosse ad- 
mitlido á união o Império do Brazil sob as mesmas condições com que o fòrão as 
Colonias francezas e a Índia britannica, isto é, com as do convênio assignado em 
Berna a 27 de Janeiro de 1876, e nenhuma objecção tendo sido feila a esta pro¬ 
posta no prazo de seis semanas, prescripto pehwrrt. 17, §6 do Iralado de Berna 
de 9 de Oitubro de 1874, 

Os abaixo-assignados, devidamente autorizados para este fim, confirmão pelo 
presente acto diplomalico a adhesâo definitiva, desde o 1° de Julho de 1877, =do 
governo do Império do Brazil ás estipulações do tratado relativo á creação de' 



uma união geral dos correios, concluído em Berna a 9 de Oitubro de 1874, 
assim como ás disposições do regulamento de detalhe para a execução do dito 
tratado. 

Feito cm Berna a 17 de Março de 1877. 


Pelo conselho federal suisso, em nome 
dos membros da união. 

O vice-presidente do conselho federal, 
(L. S.) (assignado.)—S ckesk. 


Pelo Governo do Império do Brazil, 

0 encarregado de negccios do Brazi! 
interino na Confederação Suissa. 

(L. S.) (assignado.) J. B. de Serra Belfort 


Tendo a administração dos correios suissos proposto, pela circular de 6 de Ja¬ 
neiro de 1877, a todos os membros da união geral dos correios, que a ella fôsse 
admillido o Império do Japão, sob as mesmas condições com que o forão asColpnias 
francczase a índia brilanniça, isto c, com as do convênio assignado em Berna a 
27 de Janeiro de 1876, e nenhuma objecção tendo sido feitaa estas propostas, no 
prazo de seis semanas, prescriplo pelo artigo 17, paragrapho 6°, do tratado de Berna 
de 9 de Oitubro de 1874, 

Os abaixo-assignados, devidamente autorizados para este Sm, confirmão, pelo pre¬ 
sente acto diplomático, a adhesão definitiva, desde o I o de Junho de 1877, do go¬ 
verno imperial do Japão, a's estipulações do tratado rela tivo á creação de uma união 
geral dos correios, concluído em Berna a 9 de Oitubro de 1874, assim como a's 
disposições do regulamento de detalhe para a execução do dito tratado. 

Feito em Berlim a 3 de Março de 1877. 


Pelo conselho federai suisso, em nome 
dos membros da união, o env. cxl. e 
min. plenipol. da Confederação Suissa 
junto ao Império Allemão. 

(L. S.) (assignado).—.1. fíol/i. 


Pelo governo imperial do Japão ó 
env. ext. e min. plenipot.de S. M. o 
Imperador do Japão junto ao Império 
Allemão. 

(L. S.)’ (assignado).— S. Aoky. 


Nos mesmos termos da nota supra de 29 de Março, dirigio-se o conselho federal 
suisso ao governo imperial em datas de 11 e 24 de Abril do corrente anno, notifi- 
cando-Ihe a adhesão das Colonias portuguezas e hespanholas ao tratado postal de 
Berna, sob as mesmas condições aceitas pelo Brazil e pelos outros paizes mencio¬ 
nados na dita nota, e rcmeltcndo-lhe cópias dos respectivos actos diplomáticos 
trocados. 



ITALIA 

Convenção consular 

B. 32. 


DECRETO N. 6582 de 30 de maio de 1877. 

Promulga a convenção sobre attribnições consulares, celebrada cm 6 de Agoslo de 1S76 entre oBraail e a llalia. 

Tendo-se concluído e assignado nesta còrle aos 6 dias do mez de Agosto do anno 
de 1876, entre oBrazil eo Reino de Italia, uma convenção sobre altribuições consu¬ 
lares, e tendo sido essa convenção mutuameote ratificada, trocando-se as ratificações 
nesta côrte aos 29 do corrente mez e anno : hei por bem que seja observada e cum¬ 
prida tão inteiramenle como nellase contém. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, do conselho de Sua Magestadc o Impe¬ 
rador,'°senador do Império, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangei¬ 
ros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Maio de 1877, 56° da independeucia c do 
Império. 

PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Diogo Velho Cavalcanti dc Albuquerque. 


Convenção consular entre o Brasil e a Italia. 

Nós a Princeza Imperial, herdeira presumptiva da coroa, Regente em nome de 
Sua Magestade o Senhor Dom Pedro II, por graça de Deus e unanime acclamação dos 
povos Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e ratifi¬ 
cação virem, que aos seis dias do mez de Agosto proximo findo se concluio e assignou 
nesta còrle do Rio de Janeiro entre Nós eSua Magestade o Rei de llalia pelos respecti¬ 
vos plenipotenciários, que seachavão munidos dos competentes plenos poderes, uma 
convenção consular, cujo theor é. o seguinte: 
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Sua Alteza a Princcza imperial do Bra- 
zil, Regente em nome de Sua Magcslade 
o Imperador o Senhor D. Pedro II, e Sua 
Mageslade o Rei de Italia, reconhecendo. 
a necessidade de se determinarem e 
fixarem de uma.maneira clara e precisa 
as altribuições, prerogativas e immuni- 
dades de que deverão gozar os agentes 
consulares, em cada um dos dois paizes, 
no exercício de suas funeções, resolvêrao 
celebrar uma convenção, e para este fim 
nomeárão seus pleniponlenciarios, a 
saber: 

Sua Alteza a Princcza Imperial Regente 
do Brazilao Sr. João Maurício Wanderley, 
Barão de Cotegipe, senador e grande 
do Império, do conselho de Sua. Mages- 
tade o Imperador, dignitário da imperial 
ordem do Cruzeiro, commendador da 
ordem da Rosa, gran-cruz das ordens de 
Nossa Senhora da Conceição de Viila Vi¬ 
çosa de Portugal, dc Izabel acathoiica de 
Ilespanha, e de Leopoldo da Bélgica, 
ministro e secretario de Estado dos n<h 
gocios estrangeiros, etc, etc. etc. 

E Sua Magesiade o Rei de Italia ao Sr. 
Barao Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, 
commendador da ordem de S. Mauricio 
e S. Lazaro, grande oíficial da ordem da 
coroa de Italia, gran-cruz da ordem da 
Rosa do Brazil, Commendador de numero 
da ordem de Carlos III de Hespanha etc.; 
clc., seu enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário junto de Sua Mages¬ 
lade o Imperedor do Brazil: 

Os quaes, depois dc trocarem seus 
plenos poderes, e os terem reconhecido 
em bòa e devida fôrma, convierão nos 
artigos seguintes: 

Art. l.° 

Cada uma das altas partes conlractantcs 


Sua Aliem la Principessa Imperiale 
dei Brasile, Reggente in nome di'Sua 
Maestd rimperatore D. Pedro II, e Sua 
Maestá i Ire d’Italia, riconoscendo laneces- 
silá di determinare in modo chiaro e pre¬ 
ciso le altribuzioni, prerogative ed immu- 
nilã, deile quali dovrano godere gli 
Ageníi consolari nei due paesi rispeltiva- 
menle, nellesercizio deileloroíunzipni, 
hanno deciso di conchiudere una conven- 
zione, ed hanno nominato a quesfefleíto 
per loro plenipotenziarii : 

Sua Altezza Ia Principessa Imperiale 
Reggente dei Brasile il Signor Jiovanni 
Maurizio Wanderley, Barone di Cotegipe, 
senalore e grande delPImpero, membro 
dei consiglio di Sua Maestá 1’Imperatore, 
dignitário delPImperiale Ordine dei Cru- 
seiro, commendatore delPOrdine delia 
Rosa, gran croce degli Ordine delia 
Concezione de Viila Viçosa di Portogallo 
di Isabella la Cattolica di Spagna, dí 
Leopoldo dei Belgio, ministro e segréfa- 
rio di Sfato per gli affari esteri; 

E Sua Maestá il re d’llalia il Signor 
Barone Cario Alberto Cavalchini Garofoli, 
commendatore delPOrdine dei S. S. Mau 
rizio e Lazzaro, grand’ufficiale delPOr¬ 
dine delia corona dUlalia, gran cordonc 
delPOrdine delia Rosa dei Brasile, com- 
mendatorc di numero delPOrdine di Car¬ 
io III di Spagna, ecc, ecc, suo inviato 
straordinario, e ministro plenipofenziario 
presso Sua Maestá PImperatore dei Bra¬ 
sile : 

I quali, dopo di avere scambiato i 
loro pieni poteri, trovati in buona e de¬ 
bita forma, hanno convenuto negíi arfi- 
eoliseguenti : 

Akt. I. 

Ciascuna deile alte parti contraenti 
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terá a faculdade de estabelecer e man¬ 
ter cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares nos portos, 
cidades ou logarcs do terrilorio da outra, 
onde forem precisos, para o desenvolvi¬ 
mento do commercio e protecção dos 
direitos e interesses, de seus respectivos 
súbditos, reservando-se excepluar qual¬ 
quer localidade onde não seja conveni¬ 
ente o estabelecimento de taes agentes. 


Art. 2." 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares nome¬ 
ados pelo Brazil e pela Italia não poderão 
entrar no desempenho de suas altribui- 
ções, sem que submellão as respectivas 
nomeações ao exequatur, segundo a fórma 
adoptada em cada um dos paizes. 

As autoridades administrativos e judi¬ 
ciarias dos districlos para onde forem 
nomeados taes agentes, avista do exequa¬ 
tur, que lhes será expedido grátis, os re- 
conheceráõ immediatamente no exercício 
dos seus cargos e gozo das prerogativas e 
iramunidades que lhes concede a presente 
convenção. 

Gozarão das mesmas regalias aquelles 
agentes que, no caso de impedimento, 
ausência ou morte dos cônsules, vice- 
consules ou agentes consulares, funccio- 
narem ad-inlerim com permissão das 
autoridades competentes. 

Cada uma das altas parles contraclantes 
reserva-se o direito de retirar o exequatur 
á nomeaçao de qualquer dos ditos func- 
cionarios, quando assim o julgar conve¬ 
niente, manifestando os motivos que a 
isso a determinárão. 


avrá la facoltã di stabilirc c mantenere 
consoli generali, consoli, vicc-consoli, e 
agente consolari, nei porti, ciltà o luogli 
dei território deH’allra, nei quali fossero 
richiesti perlo sviluppo dei commercio, 
e per la protezionc dei diritti e interessi 
dei rispetlivi suoi sudditi, riservandosi di 
eccettuarne quellc localilànelle quali non 
sia conveniente lo stabilimento di tali 
agenti. 

Art. 2. 

I consoli generali, consoli, vice-consoli 
e agenti consolari, nominali dal Brasile c 
dalVltalia, non potrannocntrareneU’eser- 
eizio dclleloro funzioni senza sottoporc le 
loro nomine allexcquatur, secondo la 
forma slabilila nei rispetlivi paesi. 

Le autorità amministrative e giudizia- 
rie dei deslrelli nei quali saranno nomi- 
nati i detli agenti, sulla presenlazionc 
deirexequalur, ilquale sarà lorospedito 
senza spesa, li.dichiareranno immediata- 
menle nell’esercizio dclle loro funzioni, 
e nel godimenlo delle prerogative cd im- 
munilà che loro concede la presente con- 
venzione. 

Godranno degli stessi privilegii quell> 
agenti, che, nel caso d impedimento, as- 
senza o morte dei consoli, vice-consolio 
agente consolari, funzionassero interinal- 
mente con 1’aulorizzazione delle autorità 
respetlive. 

Ciascuna delle alie parti contraenti si 
riserva il diritlo de rivocare 1’exequatur 
alia nomina diqualunque dei funzionarii 
sud detli tultavolla che lo giudichi con¬ 
veniente, e dichiari i motive che a ció la 
indussero. 
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Aiir. 3 ' 

Os cônsules, devidamente autorizados 
pelos seus governos, poderão estabelecer 
vice-consules ou agentes consulares 
nos differenles portos, cidades ou logares 
do seu districlo, onde p bem do ser¬ 
viço, que lhes está confiado, o exigir, 
salvo a approvação e o exequatur do go¬ 
verno territorial- Estes agentes poderão 
scr indislinclamenlc escolhidos dentre os 
cidadãos dos dois paizes, como dentre 
os estrangeiros, c serão munidos de uma 
patente passada pelo cônsul que os tiver 
nomeado c debaixo de cujas ordens elles 
deveráõ ficar. 

Art. t.° 

Os cônsules geraes, cônsules e os 
seus chancelleres, vice-consules e agen¬ 
tes consulares gozaráõ das prerogali- 
vas e immunidades geralmente reconhe¬ 
cidas pelo direito das gentes, taes como: 
a isenção de alojamento militar c de todas 
as contribuições directas, tanto pessoaes 
como de bens moveis e sumpluarias, 
impostas pelo Estado ou pelas autoridades 
provinciaese municipaes, salvo si possuí¬ 
rem bens immoveis, ou exercerem com- 
raercio ou qualquer outra industria; 
porque, nesses casos, ficaráõ sujeitos aos 
mesmos encargos e taxas que os nacionaes. 

Gozaráõ, além disso, da immunidade 
pessoal, excepto pelos actos que a legisla¬ 
ção penal da Italia qualifica de crimes e 
a do Brazil de crimes graves ou inafiança- ‘ 
veis: sendo negociantes, lhes poderá ser 
applicada a pena de prisão por factos de 
comraercio. 

Não poderão ser obrigados a compa¬ 
recer como testemunhas perante os 


Aht. 3. 

I consoli debitaraente autorizzati dai 
rispettivi loro governi, potranno stabilire 
vice-consoli, o agenti consolari nei diffe- 
renti porli, città o luoghi dei loro distret- 
to consolare, in cui ciò sia reso necces- 
sariopelbene delservizio ad essi affidato- 
salvo, behinteso, 1’approvazione e l’exe- 
quatur dei governo territoriale ; quesli 
agenti potranno essere scelti indistinta¬ 
mente fra i citladini de due paesi, come 
anche fragli-slranieri, e saranno muniti 
di una patente rilasciaía dal console che 
li avrà nominati e sotto gli ordini dei 
quale dovranno rimanere. 

Art. 4. 

I consoli generali, consoli e i loro 
cancellieri, i vice-consoli e agente 
consolari godranno delle prerogative ed 
immunilà generalmente riconosciute dal 
diritlo delle genli, come sono: 1’esen- 
zione dali’ alloggio militare e da qualsiasi 
altra contribuzione direita, tanto perso- 
nale che sui beni mobili e sunluaria, 
imposta dallo Stato, dalle aulorità pro- 
vinciali o municipalí, salvo nel caso che 
posseggano beni slabili od esercilino il 
commercio, o qualunque altra industria: 
poichè, in questi casi, andranno soggetti 
agli stessi carichi e imposizioni che i 
nazionalii 

Godranno, inoitre, dell’immunità per- 
sonale, eccetto pei reali che Ia legisla- 
zione penale in Italia qualifica di « cri- 
mini », e la legislazione penale nel Bra- 
sile qualifica di gravi o «inafiançáveis»: 
tultovia, essendo negozianti, potrà esser 
loro applicata Ia. pena. deirarresto per 
fatti di commercio. 

Non potranno esser obligalia compa- 
rire come testimonii davanti ai Iribunalr. 



Iribunacs. Necessitando a autoridade 
local obter de taes funccionarios alguma 
declaração, ou informação, devera requi- 
silal-a por escriplo, ou dirigir-se ao seu 
domicilio para rccebc-la pessoalmcníe. 

Quando uma das altas partes conlraclan- 
tes nomear para seu agente consular no 
lerritorio da outra um súbdito desta, esse 
agente continuará a ser considerado como 
súbdito da nação a que pertence, e ficará 
sujeiloás leis e regulamentos que regem 
os nacionaes no logar de sua residência, 
sem que, entretanto, similhanlc obriga¬ 
ção possa, por forma alguma, coarclar o 
exercido de suas funeções. 


Abbisognando 1’autorilà íocale díattenerc 
dai dclli funzionarii qualchc dichiarazio- 
nc o informazionc, dovrà domandarla 
per cscrillo, o trasportarsi alloro do¬ 
micilio per ricevcrla personalme nte. 

Quando una delle alie parti conlra- 
enti nominasse per suo agente consolare 
nel lerritorio delfallra un súbdito di 
questa, esso agente conlinuerà ad esserc 
considerato come súbdito deila iiazione 
alia qualc apparlicne, e rimarrà solíoposlo 
alie leggi ed ai regolamcnti clie gover- 
nano i nazionali nel luogo di sua^ rezi- 
denza, senza chc, però, una simiglianle 
obbligazione possa, in verun modo, ris- 
tringerc l’escrcizio delle sue funzioni. 


t\ão se entende esta ultima disposição Quesfullima disposizione non si cslcn- 
com as prerogativas pessoacs de que Ira- de alie prerogalive personali di ebe tralta 
ta o §3 o . il §3. 


Art. o.° 

Si fallecer algum funccionario con¬ 
sular sem substituto designado, a au¬ 
toridade local procederá immediata- 
mente á apposição dos sellos nos - archi- 
vos, devendo assistir a esse acto um 
agente consular de outra nação, reconhe¬ 
cidamente ámiga, residente no districto, 
si fòr possível, e duas pessoas súbditas 
do paiz cujos interesses o fallecido repre¬ 
sentava ; e na falta destas, duas das mais 
notáveis do logar. Deste acto lavrar-se-ha 
termo, em duplicata, remettendo-sc um 
dos exemplares ao cônsul a quem estiver 
subordinada a agencia consular vaga. 

Quando um novo funccionario houver 
de tomar posse dos archivos, o levanta¬ 
mento dos sellos verificar-se-ha em pre¬ 
sença da autoridade local e das pessoas 
que tiverem assistido á sua apposição e se, 
acharem no logar. 


A nr. li. 

In caso di morte di alcun funzionariu 
consolare, senza che siagli designato un 
sostitulo, 1’autorità Íocale procedera iui- 
mcdialamcnte alfapposizione dei sigilli 
sugli archivii, e dovrà assislere a questo 
alto un agente consolare di allra nazionc 
riconosciula arnica risiedenle nel dis- 
trello, ove sia possibile, e di due persone, 
suddite dei paese dei qualc il defunto 
rappresenlava gli interessi, o in man- 
canza di queslc, di duc fra le piü nola- 
bili dei luogo. Di quesfallo si stenderà 
processo verbale in doppio originalc, 
unó dei quali verrà rimesso al Console 
dal quale 1’agenzia consolare vacante 
dipende. 

Quando il nuovo funzionario dovrà 
prendere possesso degli archivii, la ri- 
mozione dei'sigilli si farà in presenza 
dellautorità Íocale, e delle persone che 
aYranno- assisti lo alia loro apposizione, c 
che si trovino sul luogo. 
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Art. 6.” 

Os archivos consulares serão invio¬ 
láveis, e as autoridades locaes não 
poderão, em nenhum caso, devassa-los 
nem embarga-los, devendo para esse fim 
estar sempre separados dos livros e papeis 
relativos ao commercio ou industria que 
possão exercer os respectivos cônsules,, 
vice-consules e agentes consulares. 

Art. 7." 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares pode¬ 
rão collocar na parte exterior da casa do 
consulado o escudo das armas de sua na¬ 
ção, com a seguinte inscripção:—Consu- 
sulado Geral, Consulado, Vice-Consulado 
ou Agencia Consular do..., e arvorar 
a respectiva bandeira, nos dias festivos, 
segundo os usos de cada paiz. Poderão 
egualraente arvorar a bandeira nos esca¬ 
leres em que embarcarem para exercer 
funeções consulares a bordo dos navios 
ancorados no porto. Esses signaes exte¬ 
riores só serviráõ para indicar a habitação 
ou a presença do funccionario consular, 
não podendo constituir; em caso .algum, 
direito de asylo. 

Art. 8.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares, ou aqiiel- 
les que suas vezes fizerem, poderão 
dirigir-se ás autoridades do seu districto 
e, em caso de necessidade, na falta de 
agente diplomático de sua nação, recor¬ 
rer ao governo do paiz em que exercerem 
suas funeções, para reclamar contraqual- 
quer infracção dos tratados ou conven¬ 
ções existentes, ou contra os abusos de 
que se queixem seus nacionaes 


Art. 6. 

Gli archivii consolare saranno invio- 
labili, e leaulorilà locali non potranno, 
inalcun caso, perquisirli o sequestrarli. 
Essi dovranno, a tal fine, essere tenuti 
separali dai libri o carte relative al com¬ 
mercio o alia industria cbe possano eser- 
citare i rispettivi consoli, vice-conspli 
e agenti consolar!. 

• Art. 7. 

1 consoli generali, consoli, vice-consoli 
e agente consolari, potranno collòcáre 
nella parle esterna delia casa dei conso- 
lato lo stemma delia loro nazione colla 
seguente iscrizione: Consolalo Generale, 
Ccnsolato, Vrce-consolato, o Agenzia 
consolare di...., einalberare la respettiva 
bandiera nei giorni feslivi, secondo gli 
usi di ciascun paese. Potranno, ugual- 
menle, spiegare la bandiera nei battelli 
sui quali s’imbarcheranno per disimpeg- 
nare funzioni consolari a bordo dei basti- 
menti ancorati nel porto. Questi segni 
esteriori dovranno seryire soltanto per 
indicare 1’abitazione o la presenza ; del 
funzionario consolare, e non potranno, in 
alcun caso, costituire il diritto de asilo. 

Art.-8. 

I consoli generali, consoli, vice-con¬ 
soli e agente consolari, o coloro che ne 
facessero le veci protanno rivolgersi alie 
autorità dei lorp distretto, e, in caso 
de necessità, ed in difelto di agente di¬ 
plomático delia loro nazione, ricorrere 
al governo dei paese nel quale esercitano 
le loro funzione per reclamare contra 
qualunque infrazione dei trattati o con- 
venzioni esistenti fra le due parti contra- 
enti, o contra gli abusi dei quali avessero 
a dolersi i loro connazionale. 
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Art. 9.° 

Os mesmos agentes terão o direito 
de receber em suas chancellarias, no 
domicilio das partes e a bordo dos 
navios do seu paiz as declarações e mais 
actosqueos capitães e homens da equi. 
pagem, passageiros, negociantes ou súb¬ 
ditos de sua nação quizerem ali fazer, 
inclusivamenle testamentos ou disposi¬ 
ções de ultima vontade, partilhas ami¬ 
gáveis quando os herdeiros forem todos 
maiores e presentes, compromissos, deli¬ 
berações, e decisões arbitraes, e quaes- 
quer outros aclos proprios da jurisdicção 
voluntária. 

Quando esses actos se referirem a bens 
immoveis situados no paiz, um notário 
ou escrivão publico competente do lo- 
gar será chamado para assistir ásua cele¬ 
bração e assigna-los com os ditos agentes, 
sob pena de nullidade. 

Ari. 10.’ 

Os referidos funccionarios terão, além 
disto, o direito de lavrar em suas 
chancellarias quaesquer aclos conven- 
cionaes entre seus concidadãos, e entre 
estes e outras pessoas do paiz em 
que residirem, assim como quaesquer 
outros de idêntica natureza que interes¬ 
sem unicamente a súbditos deste ultimo 
paiz, comtanlo que se refirão a bens situa¬ 
dos ou a negocios que tenhão de ser tra¬ 
tados no território da nação a que per¬ 
tencer o agente consular, perante o qual 
forem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devida¬ 
mente legalisados pelos cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules e agentes con¬ 
sulares e sellados com- o respectivo sello 
official,farão fé perante qualquer tribunal, 


Art. 9. 

1 (leite agente avrano il diritto di ri- 
cevere nelle loro cancellerie, al domici¬ 
lio delle parti, o a bordo delle navi di 
loro nazioni, le dichiarazioui ed altri atti 
che vorranno ivi fare i capitani, gli 
uomini dcllequipaggio o i passeggieri, 
negozianti o sudditi di loro nazione, 
compresi i leslamenti o disposizioni de 
ultima voluntà, divisioni alPamichevole, 
quando gli eredi siena tutti maggiori e 
presenti, compromcssi, deliberazioni e 
divisioni arbilrali, e qualsivoglia altro 
atlo proprio delia giurisdizione volun¬ 
tária. 

Cionhondimeno, quando questi atti si 
referiscano a beni immobili situati nel 
deito paese, un nolaro o tabellione pub¬ 
lico competente dei luogo, sarà chiamato 
ad assisleri alia celebrazione degli atti 
medesimi, ed a sottoscriverli con i detti 
agente, sotto-pena di nullilà. 

Art. 10. 

1 detti funzionarii, avranno, inoltre, 
il diritto di rogare nelle loro cancellerie 
atti convenzionali diqualsiasi natura, fra 
i loro connazionali, e fra questi ed altre 
persone dei paese in cui resiedono; come 
pure, qualsivoglia altro atlo di natura 
idêntica, d'interesse esclusivo dé nazio- 
uali di quest’ultimo paese, purchè si rife- 
riscano a beni situati, o ad affari che 
debbono trattarsi nel terrilorio delia na¬ 
zioni alia quale appartiene 1’ agente con- 
solare davanli il quale venga esso cele- 
brato. 

Le copie di questi documenti, debita- 
mente legalizzate dai consoli generali, 
consoli, vice-consoli e agente consolari, 
mnnite dei rispettivo bollo uffieiale, 
faranno fede daranti a qualunque 



107 


juiz e autoridade do Brazil ou de Italia, 
como si fossem os originaes, c terão res- 
peclivmncnte a mesma força e validade 
como passados perante notários c outros 
olfiçiacs públicos competentes, uma vez 
que-sejão lavrados conforme as leis do 
Estado a que o cônsul pertencer, e tenhão 
sido submetlidos previaraenlc ao sello, 
regislio, insinuação e a quaesquer outras' 
formalidades que rejão a matéria no 
paiz cm que tiverem de ser cumpridos. 

Art. 11°. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares respectivos 
poderão servir de interpretes cm juizo, 
traduzir e legalizar quaesquer documen¬ 
tos procedentes das autoridades e func- 
cionarios do seu paiz, e estas traducções 
terão a mesma força e valor no logar de 
sua residência, como si fossem feitas 
por interpretes juramentados ou tradu- 
ctores públicos do território. 

. Art. 12°. 

Será da competência exclusiva dos 
cônsules geraes, cônsules, vicc-consules 
e agentes consulares a conservação da 
ordem interior abordo dos navios de sua 
nação ; c a elles pertence tomar conhe¬ 
cimento das desavenças que sobrevierem 
entre o capitão, officiaes, marinheiros c 
outros individuos matriculados, sob qnal- 
que: titulo, no rol da equipagem, com- 
prehendido tudo o que fòr relativo âs 
soldadas e execução dos contractos mu¬ 
tuamente celebrados. 

As autoridades locaes só-poderão inter¬ 
vir no caso de serem as desordens, que 
dahi resultarem, de natureza tal, que 
perturbem a tranquillidadc e ordem pu¬ 
blica em terra ou'no porto e de se achar 


tribunale. giudicc o aulorilà di Italia o 
dei Brasile, come se fc-sero gli originali, 1 
e avranno reciprocamente la stessa forza.e 
valore come se fossero stale fatie davanti 
ai notaj od altri uíficiali pnhblid com- 
petenli, purchè sieno dislcsc nella forma 
richiesta dallè loggi dello slato cui il 
console appartiene, c-sicno statein prece- 
denza sottoposte al bollo, registro e insi-, 
nuazione, ed a tutte lo altre formalità che 
regolano la materia nel paese in cui gli 
atli devono ricevcrc la loro esecuzione. 

Art. 11. 

I consoli gencrali, consoli, vice-con- 
soli c agente consolari rispettivi. potranno 
servirc da interpetri in giudizio, tradurre 
e legalizzare ogni sorta di documenti ema- 
nati dalle autorità e funzionarii dei loro 
paese, o queste traduzioni avranno la 
stessa fnrza e valore nel luogo di loro 
residenzacome se fossero state fatte degli 
interpetri giurati o tradultori pubblici dei 
territorio. 

“ Art. 12. 

Sarà di esclusiva competenza dei con¬ 
soli generali, consoli, vice-consoli e 
agente consolari, ilmantenimcnto dell’o- 
rdine interno a bordo delle navi di loro 
nazione, e ad essi apparterrà il conoscere 
delle controversie che possano sorgere fra 
il capitano, gli uíficiali ed i marinaj, od 
altri individui matricolati, sotto qualsiasi 
titulo, al ruolo deH’equipaggio, compre- 
sovi tutto quanto si referisce ai salarii, 

• ed all esecuzione degli accordi recipro¬ 
camente convenuti. 

Le aulorilà loçali potranno intervenire 
soltanto nel caso in cui i disordini che 
ne potessero risultare fossero di natura 
tale da turbare la tranquillità e 1’ordine 
pubblico,' a terra o nel porto, o quando 




implicada alguma pessoa do paiz ou 
estranha á equipagem. 

Em todos os demais casos, as ditas 
autoridades se limitarão a dar auxilio 
efficuz aos agentes consulares, quando fôr 
por elles requisitado, para mandarem 
prender e conduzir á cadeia os indiví¬ 
duos da equipagem contra os quaes, por 
qualquer motivo, julgarem conveniente 
assim proceder. 

Art. 13°. 

Para ellecluar-sc a prisão ou remessa 
para bordo, ou para seu paiz, dos mari¬ 
nheiros e de todas as outras pessoas 
da equipagem, que tiverem desertado 
dos navios mercantes, deverão os cônsules 
geraes, cônsules, vice-consules e agentes 
consulares dirigir-se por escriplo ás auto¬ 
ridades locaes competentes, c provar 
pela exhibição do registro do navio ou 
do rol da equipagem, ou pela cópia 
authentica de taes documentos, que as 
pessoas reclamadas fazião realmente parte 
da equipagem. 

Si a deserção fôr de bordo de um na¬ 
vio de guerra, deverá ser provada por 
declaração formal do cominandanlc do 
dito navio ou do cônsul respectivo na 
sua ausência. 

Nas localidades em que não houver 
agentes consulares, essas diligencias serão 
requisitadas pelos commandanles dos 
navios e, na falta destes, pelo agente 
consular do districto mais proximo, 
obervadas as mesmas formalidades. 

Em vista da requisição, assim justifi¬ 
cada, não poderá ser recusada a entrega 
de taes individuos; e a autoridade local 
prestará todo o auxilio c assistência para 
a busca, captura e prisão dos ditos deser¬ 
tores, os quaes serão mantidos nas cadeias 
do paiz, a pedido e á custa dos referidos 


una persona dcl paese o eslranea all'c- 
quipaggio vi si trovi implicala. 

In lutti gli altri casi, le dette autorità 
si limiteranno a preslare man forte agli 
agente consolari quando ne vengano ri- 
chieste per fare arreslare o condurre in 
cárcere gli individui deH’cquipaggio 
contra i quali stimassero i delli agenti 
conveniente il proccdere in tal guisa, 
per qualsivoglia motivo. 

Art. 13. 

Per fare arrestarc, c rinviarc a bordo, 
od al loro paese, i marinaj o qualsivoglia 
altra persona dell’equipaggio chc avesse 
disertato dalle navi mercanlili, dovranno 
i consoli generali, consoli, vicc-consoli c 
agente consolari dirigersi per iscritlo alio 
autorità locali compelenti, e provam 
mediante esibizionc dei registro delia 
nave, o dei ruolo dellequipaggio, o me¬ 
diante copia autentica di tali documcnli, 
che le persone reclamate facev ano real- 
mente parte delPequipaggio. 

Se Ia dezerzione è avvenula a bordo di 
una nave da guerra dovrà esser provata 
mediante una formale dichiarazione dei 
commandanle di dctla nave, o, nelTas- 
senza di esso, dei console rispettivo. 

Nelle localilà nelle quali non csistono 
agente consolari, queste diligenze sa- 
ranno richieste dai commandanli dcllc 
navi, e, in mancanza di questi, dall’a- 
gente consolare dei distretlo il piú pros- 
simo, osservando lc slcsse formalità. 

Sulla presentazionne delia domanda 
per tal modo giuslificata, non potrà ne- 
garsi la consegnadi tali individui-, c l’au- 
lorilà locale preslerà ogni assistenza ed 
ajuto, per laricerca, arresto e detenzionc 
dei detli diserlori, i quali saraunoritenuti 
nelle carceri dcl paese a rcchicsta e a 
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agentes, alc que achem esles occasião dc 
faze-los parlir. 

Esla detenção não poderá durar mais 
dc tres mczcs, decorridos os quacs. me¬ 
diante prévio aviso de Ires dias ao agente 
consular, será o encarcerado posto em 
liberdade e não poderá ser preso pelo 
mesmo motivo. 

Si o desertor tiver commeltido qual¬ 
quer delicto cm terra, a sua entrega será 
adiada ate que o tribunal competente 
tenha proferido sentença, c esta tenha 
lido plena execução. 

Os marinheirosc outros indivíduos 
da equipagem, sendo súbditos do paiz 
onde occorrcr -a deserção, são cxceptua- 
dos das estipulações do presente artigo. 

Akt. 11 o . 

Todas as vezes que não houver esti¬ 
pulações contrarias entre os armadores, 
carregadores e seguradores dos navios 
de um dos dois paizes, que se di¬ 
rigirem aos portos do outro, voluntaria¬ 
mente ou por força maior, as avarias serão 
reguladas pelos respectivos cônsules ge¬ 
mes. cônsules, vice cônsules ou agentes 
consulares: salvo si nellas fôrem inte¬ 
ressados indivíduos, súbditos do paiz em 
que residirem os ditos fune.cior.arios ou 
de uma terceira potência, porquanto, 
neste caso, a não haver compromisso ou 
accordo entre lodos (s interessados, de¬ 
verão ser reguladas pela autoridade cotn- 
pelenle. 

Art. Í5.° 

Quando encalhar ou naufragar um 
navio pertencente ao governo ou a sub- 
dilos de uma das altas partes con- 
traclanlcs nas aguas lerriloriaes da 
outra, as autoridades locaes deverão 


spese dé sopraddelti agenle, finchè questi 
non Irovino 1’occasione di farli partire. 

Questa detenzione non potrà durar 
piú di tre mesi, scorsi i quali, e mediante 
preaviso di tregiorni alTagenleconsoIari, 
il detenuto sarà posto in libertà, nè potrà 
piú, per lo stesso motivo, essere impri- 
gionato. 

Cionnoudimeno, se il disertore avesse 
commesso qualche delittoa lerra, la con- 
segna di lui potrà essere differita dalle 
autorità locali, finchè il tribunale com¬ 
petente abbia' proferila la sentenza, e 
quesla abbia avuto piena esecuzione. 

Saranno cccettuali dalle disppsizione 
dcl presente articolo i marinàj od allri 
individui dcircqutpaggio, sudditi dei 
paese ove ebbe luogo la diserzione. 

Art. 14. 

Semprechè non esistano stipuiazioni 
in contrario fra gli armatori, caricalorie 
asssecuratpri dé baslimenti delUuno dei 
due paesi che si dirigano verso e porli 
dellaltro, voluntariamente o per forza 
•maggiore, le avariè saranno regolate dai 
rispeltivi consoli generali, consoli, vice 
consoli e agenle consolari, salvo che vi 
fossero interessati sudditi dei paese in 
cui resiedono i delti funzionarii, o de 
una terza potenza, nel qual caso, ed in 
(litfelo di compromesso o di accordo fra 
lutti gli interessati,dovranno essere rego- 
lalo dallacompetente autorità. 


Art. 15. 

Nel caso di investimento o naúfragio 
di una nave apparlenente al governo od. 
ai sudditi di una delle alie parti contraen- 
ti, nellc aeque terriloriali delValtra, le 
aulorilà locali dovrannoimmediataitlente 




immedialamcnte prevenir do occorrido ao 
funccionario consular mais proximo do 
logar do sinistro, c Iodas as operações 
relativas ao salvamcnlo desse navio, do 
sua cargae mais objeclos ncllc existentes, 
serão dirigidas pelos cônsules geraes. 
cônsules, vice-consules ou agcnles consu¬ 
lares. 

A intervenção das autoridades locaes 
só lerá por lim facilitar aos agentes con¬ 
sulares os soccorros necessários, manter 
a ordem, garantir os interesses dos salva¬ 
dores estranhos á equipagem, e assegurar 
a execução das disposições que se devem 
observar para a entrada e sabida das 
mercadorias salvadas c a fiscalisação dos 
impostos respectivos. 

Na ausência, e até á cbegada do agenle 
consular, deverão as auluridades locaes 
tomar todas as medidas necessárias para 
a protecção dos indivíduos e conservação 
dos objcctos salvados. 

Em nenhum destes casos a intervenção 
das autoridades locaes dará logar á per¬ 
cepção de quaesquer direitos, excepto da- 
quellesaque, em circumslancias eguaes, 
estiverem sujeitos os navios nacionaes. 

No caso de duvida sobre a nacionalidade 
dos navios, as allribuições mencionadas 
. no presente artigo serão da exclusiva 
competência das autoridades locaes. 

As mercadorias e effeitos salvados fica¬ 
rão isentos de todo direito de alfandega, 
menos se forem admillidos a consumo 
interno e salvo o reembolso das despezas 
occasionadas pelas operações de sálva- 
mentoe conservação dos objectossalvados. 

Si o navio encalhado ou naufragado e os 
generos e mercadorias salvados, assim 
como os papeis encontrados a bordo fo¬ 
rem reclamados pelos respectivos donos, 
ou seus representantes, serão a estes 


darc aviso dcllc’accadulo al funzionario 
consolare il piú prossimo al luogo dei si¬ 
nistro, o lullc lc operazioni relativo al 
salvataggio delia nave, dcl caricoc degli 
oggclti in essa csislcnli, saraimo dircllc 
dai consoli generali, consoli. vicc-conso- 
li c agenti consolari. 

L'intcrvcnlc dclle nulorilà locali avrã 
per iscopo unicamente di facililarc agli 
agenti consolari i necessarii ajuti, di 
manlcncrc 1'ordinc e guarenlire Finleres- 
sc dei ricuperatori eslraneiallcquipag- 
gio, c di nssicurnrc 1'csccuzionc delle dis- 
posizione che debbono osservarsi per 
lenlrala cper 1'uscila delle merci salva- 
te, e per la percczionc dè diritle rispel- 
livi. 

Neirassenza, o tino alFarrivo dcH'agcn- 
le consolare, lc aulorilà locali dovranno 
prendere tulli i provvedimcnti necessarii 
per la protezione degli individui, e per Ia 
conscrvazionc degli oggelli salvati. 

Lfiulervento dclle aulorilà locali in 
tulli qucsli casi non dara luogo a percc- 
zionu di dirilli di sorta, salvo quelli cui 
andrcbbero; in pari casi, soggelli i basti— 
menti nazionali. 

In caso dc dubbiu sulla nazionalilà 
delle navi. i provvedimcnti mcnlovali 
nel presente arlicolo saranno di csclusiva 
compelcnzadeUautorilii Iocale. 

Le mercanzic e gli oggelli salvati non 
andran soggclti ad alcun dazio di dogana, 
a meno che non vengano introdolli nel 
consumo interno, salvo il rimborso delle 
spse cagionate dalle operazioni di salva- 
laggio, e dalla conservazione degli og- 
getti salvati. 

Se Ia naveinvestita, o naufragala, ed i 
geueri c le merci salvate, come pure Ie 
carie rinvenulc a bordo, fossero recla- 
male dai proprictarii rispettivi o dai 
]oro rappresenlanli, saranno a questí 



entregues, pertencendo-lhes as operações 
relativas ao. salvamento, si não preferirem 
louvar-se no agente consular. ' 

Quando os interessados na carga do 
referido navio forem súbditos do paizem 
que tiver logaro sinistro, os gêneros ou 
mercadorias que lhes pertencerem, ou o 
seu produeto, quando vendidos, não serão 
demorados no puder dos funccionarios 
consulares e sim depositados para serem 
entregues a quem de direito. 

Art. 16.° 

No caso de morte do súbdito de uma 
das alias partes eonlractantos no ter¬ 
ritório da outra, a autoridade local com¬ 
petente deverá, sem demora, cominu- 
nica-la ao cônsul geral, cônsul, vice-con- 
sul ou agente consular do districlo cm 
que tiver occorrido a morte, e estes por 
sua parte a communicarão egualmente 
áquella autoridade, si antes tiverem ' 
conhecimanto. 

Art. 17.° 

Pertence aos funccionarios consu¬ 
lares do paiz do fallecido exercer 
todos os aclos necessários para a arreca¬ 
dação, guarda, conservação, administra¬ 
ção e liquidação da herança, assim como 
para a sua entrega aos herdeiros ou seus 
mandatarios devidamente autorizados cm 
qualquer dos casos seguintes: 

1. " Quando os herdeiros são desco¬ 
nhecidos. 

2. ° Quando são menores, ausentes 
ou incapazes da nacionalidade do falle¬ 
cido. 

3. ’ Quando o executor nomeado em 


consegnati, ed apparterrano ad essi le 
operazioni relative al salvataggio a meno 
che non preferiscano affidarle all’agenle 
consolare. 

Quando gli’interessali sul carico delia 
detta nave fossero sudditi dei paese nel 
quale il sinistro ebbe luogo, i generi e le 
inercii che ad essi appartengono o il pro- 
dotlo dei medesimi quando scieno stati 
venduti, non resteranno in mano dè fun- 
zionarii consolari, ma saranno invece 
deposilati per essere rimessi a chi di 
ragione. 

Art. 16. 

Nel caso di morte di un suddito di una 
delleduealle parti contraenti nel territó¬ 
rio delPaltra, rautorifà locale competen¬ 
te dovrà, senz‘indugio, darne partecipa- 
cione al console generale, console, vice- 
console e agente consolare rispettivo, nel- 
la de cui circos crizione sará avenuta la 
morte, e questi, dal canto proprio, ne 
daranno ugualmente partecipazione al- 
1’autorità locale se prima di essane eb- 
bero notizia. 

Art. 17. 

Appartiene ai funzionarii consolari 
dei paese dei defunto, di praticare tutti 
gli atti necessarii pel ricupero, custodia, 
conservazione, amministrazione e liqui- 
dazione delia successione, come pure per 
la consegna agli eredi o ai loro mandala- 
rii debitamente autorizzati, inciascuna 
dei seguente casi : 

1. ° Quando gli eredi sono sconosciuli. 

2. ° Quando sono minori, assenti od 
incapaci, delia nazionalità dei defunto. 

3. ° Quando 1’eseculore nominato per 



testamento está ausente ou não aceita o 
encargo. 

Art. 18.° 

O inventario, administração e liqui¬ 
dação da herança corre pelo juizo terri¬ 
torial : 

1. ° Quando ha executor nomeado em 
testamento que esteja presente e aceite o 
encargo. 

2. ° Quando ha conjuge sobrevivente a 
quem pertença, conforme a lei brazileira, 
continuar na posse da herança, como 
cabeça de casal (capo dL famiglia). 

Reciprocamente, a successão de um 
brazileiro fallecido na ltalia, será admi¬ 
nistrada e liquidada segundo as regras 
estabelecidas no presente paragrapho, 
sempre -que não contrariem as leis 
italianas. 

, 3.“.Quando há herdeiro maior e pre- 
.,sente,que, na conformidade das leis dos 
. 4ois..Estados, deva ser. inventariante. 

, 4.° íQuando com herdeiros da ac iona- 
lidade do finado concorrem-herdeiros 
menores, ausentes ou incapazes de di¬ 
versa nacionalidade. 

:- § .único. Si, porém, em qualquer 
: destas hypotheses concorrer herdeiro 
menor, ausente ou incapaz da naciona¬ 
lidade do finado, o cônsul geral, cônsul, 
vice-cpnsul ou agente consular requererá 
á,autoridade local competente nomeação 
paraexercer as fuucções de tutor ou cu¬ 
rador, a qual lhe será concedida. Feita a 
partilha, o. funccipnario consular arreca¬ 
dará a quota hereditária que couber aos 
, seus.represenlados, e continuará na ad¬ 
ministração, dos .bens, .assim,como das 
pessoas dos menores e incapazes. 


testamento sia assente, o non accetti 
Pincarico. 

Art. 18. 

L’invenlario, Pamminislrazione e la 
liquidazionc delia successione speltano al 
magistrato lerritoriale: 

1, " Quando havvi escculore nominato 
nel testamento il qualesi Irovi presente ed 
accetti Pincarico. 

2. “ Quando havvi conjuge suprestite 
cui spetli, atermini delia legge brasilia¬ 
na, di continuar nel possesso delPeredilà, 
come capo di famiglia (cabeça de ca¬ 
sal. ) 

Reciprocamente, la successione d'un 
brasiliano morto in ltalia, sara amrainis- 
trata e liquidatà secondo le regole slabili- 
tenel presente paragrafo, in quanto non 
sieno contrarie alia legge italiana. 

3,.° Quando havvi erede maggiore e pre¬ 
sente, il quale, in conformità delle leggi 
deidue stati, debbaesserc inventariante. 

4.° Quando, insieme aderedi delia na- 
zionalità dei defunto, concorrano eredi 
minori, assenti o incapaci, di diversa na- 
zionalitá. 

§?<n?co. Se, lultavia, in qualunque di 
queste ipolesi concorresse un erede mi¬ 
nore, assente o in ca pace delia nazionalità 
dei defunto, il console generale, console, 
vice-console o agente consolare richie- 
derá alia competente autorità locale di 
essere nominato ad esercitare le funzioni 
di tutore o di curatore; la qual npmií 
na gli sarà accordata. Effetuata la 
divisione, il funzionario consolare proce¬ 
derá al ricupero delia quota ereditaria di 
. spettanza dei. suoi rappresentati, e conti- 
nuerà nelPamministrazione dei beni e 
. delle. persone dei minori ed incapaci. 




Ficá entendido que, Coda á partilha é 
entregues os bens ao cônsul geral, corístil, 
vice-consul ou agcfiíc Consular ott a seü 
procurador, cessa a intervenção da au¬ 
toridade local, salvo para os effeitos dc 
que trata a segunda parle do n. 2° do arl. 
24". 

O pai, ou o tutor noe.cado cm testa¬ 
mento, exercerá as funeções da lutella 
dos respectivos herdeiros menores, sendo 
neste caso o cônsul geral, cônsul,- vice- 
consul ou agente consular investido nas 
atlribuiçues de curador dos ditos meno¬ 
res. Si o pai. ou o tutor declarado, fal- 
leccr ou fòr removido, observar-se-ha o 
que dispõe a primeira parte deste para- 
grapho. 

Art, 19." 

Aos menores Gfboscfc súbdito italiano 
nascidos noBrazil será âppficaid o estado 
civil dc seu pai ate á sua maioridade, 
nos termos da lei de ÍO de Setembro de 
i 860", e para os effeitos do que é estipu¬ 
lado ira presente convenção. Rcciproca- 
mente os funcciotiários consulares bra- 
zileiros na Italia arrecadarão as heranças 
de seus compatriotas quando se verificar 
a hypothese do n. 2 do art. 17° oú repre¬ 
sentarão os meneres filhos de brazileiro 
fallecido, na fórmá ,do paragrapbo unico 
do art IS". 

Abt. 2(l°r 

Os lcgataTios universaes são equipa¬ 
rados aos herdeiros.- 


ne, e fatfâ fâ Mrl&gm déi BeUi dí CM* 
sole generale, console, vice-console o 
agente consolare, o ai Ioro procuralori, 
cesserà 1'ingerenza deli’ aulorità locale, 
salvo pergli effettí di ohe Iralíafa seconda 
parte n. 2,' deíl’ arlicolo 24. 

11 padre, o ii lulere nominafo nel les- 
tamento, esercilcrà íe funzioni delia 
tutela sopra i rispeltivi eredi minqri; 
nel qual caso il console generale,- con¬ 
sole, vice-console o agenle consolare 
rimane iwvestito delle attribuzioni di 
curatore dei detti minori. Se il padre# 
o il tutore designalo venisse a merire 
o fosse rimasso, si osserverahno íe dis- 
posizioni delia prima parte di questo 
paragrafo. 

AW. 19. 

Ai mitfOri figíi di SUdcfííi itáíiíffí. háfí 
nel Brasilé, sàrá ãppficáfó ío slâtff civífé 
dei padre fino alia loro maggior età 
a teríüítri cteíld feggè defli í§ Sétíeiifbre 
Í869, é-' per gfi effefít èi qitsaiâ' è' 
sfipúláfd nèlFã preseSle émesfiõitC. 
Recrprócaitféfftó, f fôflzioífãfii eóífsôíSfíi 
def Brásife in Italia, fíccOgfierSffifló' €i 
amministreranno le' £tfc'C'é$si<5íii âé Íât’6 
c’onnázioTíaíi (fcfffnfi, âflõréííê sí véfífi- 
caSse' fá rpotesi def ti. 2 <féíf attíôófo 
17,o rappfésenteíaiHfei r tífiflérí figll <féffó 
sfesso defunto, tieftá fofffli sfábiFífe sl 
§ unico deli- áfrticofo' f 8.- 

Art. 20, 

I legatârri UriiWíSa-K sOrfU eqjuipifafi 
ágfi eredi.- 


Art. 21," Art. 21. 

Quando lodos os herdeiros forem rtraro 1 - . Quando lulli gli credi sono iftaiggíorí 
res poderão, por mutuo accôídot pTôeeder poírãTtfítôV pôr éMftNK seeWdtf/ préce- 

a inventarie’, administração e liquidação efeve ãTF irtvenfárid', MmSnBíísíísàm 
E. 15 
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da respectiva herança perante o juiz ter¬ 
ritorial ou funccionario consular. 

Anr. 22.” 

O funccionario consular, nos casos cm 
que pelo art. 17” lhe compele cxclusiva- 
mcnlc aarrccadação, invenlario, guarda, 
administração e liquidação da herança, 
deverá observar as seguintes disposições : 

1 .• Si o arrolamento de lodos os bens 
IÕr possível em um dia, praticará esta 
diligencia logo depois do fallecimento, 
tomando os ditos bens sob sua guarda e 
administração. 

2. ° Quando o arrolamento não puder 
ser feito dentro desse prazo, porá incon- 
tinenli os sellos nos cffeitos moveis c 
papeis dofallecido, fazendo depois o rol 
de todos os bens, aos quaes dará o des¬ 
tino declarado nesta convenção. 

3. ° Os actosreferidos nos dois numeros 
antecedentes serão praticados na presença 
da autoridade local, si esta, depois de 
prevenida pelo funccionario consular, 
entender que deve assistir, e de duas 
testemunhas idôneas. 

4. ° Si depois do fallecimento, obser¬ 
vado o disposto no art. 16", a autoridade 
local, comparecendo na residência do 
finado, ahi não encontrar o funccionario 
consular, limilar-se-ha a appor os seus 
sellos. 

Chegando o funccionario consular, se 
estiver presente a autoridade local, serão 
levantados os sellos e o dito funccionario 
procederá na presença da mesma autori¬ 
dade, ao arrolamento dos bens, querendo 
ella assistir. 

Se não estiver presente a mencionada 
autoridade, o funccionario consular a ella 


cd alia liquidazionc delia succcssione 
rispclliva, avanli al giudicc tcrritorialc 
odalfunzionario consolarc. 

Akt. 2 2 . 

II funzionarioconsolarc nci casi in cui, 
in virlíi deli’ arlicolo 17, gli conpete 
esclusivamcnte il ricupcro, [‘inventario, 
la custodia, Famministrazione e la liqui¬ 
dazionc delia succcssione, dovrà, osser- 
vare lc disposizioni chc apprcsso: 

1. ” Sc 1’invenlario di tutli i beni riesce 
possibile in un sol giorno, procederá a 
quesf operazione subito dopo la morte, 
c prenderá i dclli beni solto la própria 
custodia cd amminislrazione. 

2. ° Se rinvenlario non può compicr 
si entro qucslo termine, apporrà immc- 
dialamcnlc i sigilli sni mobili c sulle 
cartc dcl defunto, c fará poscia, 1’clenco 
di tutli i beni, ai quali darà la dcsli- 
nazionc dichiarala in questa convcn- 
zionc. 

3. ° Gli alli dcscrilti nei dnc numeri 
antccedenli saranno praticati in presenza 
deir aulorità locale, se questa,—già in- 
formala dal funzionario consolarc, cro- 
derà doverir assisterc, e di duc leslimonj 
idonei. 

•f-° Se dopo Ia morte, ed osservate le 
disposizioni deli’ arlicolo !(i, 1‘aulorilá 
locale rccalasi alia residenza dei defunto 
non vi inconlrasse il funzionario conso¬ 
larc, apporrà i proprii sigili. 

Se, all arrivodcl funzionarioconsolare, 
se trovasse presente 1‘autoritá locale, 
saranno lolti i sigilli, e il deito fnnziona- 
rio procederá, in presença delia delia 
aulorità, airinvcnlario dei beni se essa 
vorrà assislervi. 

Quando Ia menzionata aulorità non 
fosse presente, il funzionario consolarc 





sc dirigirá por escriplo, convidando-a a 
comparecer em um prazo nunca menor 
dc Ires dias, nem maior dc oito, para que 
lenha logar o levanlamcnlo dos scllos e 
demais aclos eunumerados. Dado o não 
comparccimento da autorirade local, o 
lunccionario consular procederá por si só- 

ü." Si durante as supracitadas opera¬ 
ções appareccr um testamento entre os 
papeis do defunto, ou si existir testamento 
cm qualquer outra parte, a sua abertura 
será feita, segundo as formalidades legaes, 
pelo juiz territorial, o qual remetterá 
delle copia autlicntica, dentro do prazo 
de quatro dias, ao funccionario consular. 

0." Dentro do prazo dc quatro dias o 
funccionario consular remetterá á auto¬ 
ridade local cópia autlicntica dos lermos, 
tanto da apposição e levantamento dos 
scllos, como do arrolamento dos’bens. 

“•'O funccionario consular annunciará 
o fallecimcnto do autor da herança nos 
jornaes do logar do mesmo fallecimcnto, 
dentro de 15 dias da data cm que tiver 
recebido a noticia. 

Art. 23.» 

As questões dc validade do testamento 
serão submcltidas ás autoridades judi- 
ciaes competentes dos respectivos paizes. 

Art. 24°. 

O funccionario consular, depois de 
praticar as operações que Deão mencio¬ 
nadas no art. 22», observará na adminis¬ 
tração e liquidação da herança, estes 
preceitos: 


si dirigeríi ad essa per iscrilto, invifan- 
dola a comparire entro un termine giam- 
mai minore di tre giorni ne maggiore di 
otto, perchè si faceia luego alia rimozione 
de’sigilli e agli altri atli enumerati; Nel 
caso di non comparsa delFautorità locale 
il funzionario consolare procederá da 
per se solo. 

o." Se, durante le operazioni soprac- 
cilalc, si ritrovasse un testamento fra 
le carie dei defunto, o se esistesse un 
lostamenlo in alcunaallra parle, 1’aper- 
íuradel medesimo verrà eseguitasecòndo 
le formalilà legali, per mano dei magis- 
íralo terriloriale, il quale ne rimetterà 
copia autentica, entro il termine di qual- 
tro giorni, al funzionario consolare. 

6. » II funzionario consolarè rimetterà 
copia autentica entro il termine di giorni 
quattro allautorilà locale dei verbali 
tanto di apposizione che di remozione 
dei sigilli, come pure delFinvenlario dei 
beni. 

7. » II fnnzionario consolare darà pu¬ 
blico annunzio nei giornali dei luogo, 
dei Ia morte delia persona delia cui ere- 
dilà si tralta, entro quindici giorni da- 
quello in cui ne avrà egli slesso riccvulo 
la notizia. 

Art. 23. 

Le quislioni in torno alia validità dei 
testamenli saranno solloposte alFaulorità 
giudiciaria competente nei rispetlivii 
paesi. 

Art. 24. 

II funzionario consolare dopo aver 
praticato gli atli chesono descrilti nelFar- 
ticolo 22, dovrà osservare, si neü’ammi- 
nistrazioné che nella liquidazione deli 
eredità, le seguenti norme. 



1°, Pagará &»l£$ de ludo as clespezas 
d.p fup.er.alj qpe serão íejlas conforpic a 
posição e fortuna do fallccido; 

2". Vendera immedialapyente, em pu¬ 
blico leilão. na forma das leis e usos 
estabelecidos, os b.eps que se possão de¬ 
teriorar, ou que sejão de difáoil ou dis¬ 
pendiosa guarda, 

Para a venda dos iwrnoypis requisitará 
o fopec.ion.a.rio .consolar autorização d.o 
juiz .territorial, 

3", .Cobrará, quer a.migayel, quer ju- 
djeialpiente, 35 dívidas .activas, repilas. 
diyjdgnAçs de acções, juros de ipscripçõcs 
da dtvid.a pubiipa o.u apólices, e quacs- 
quer p}itrps rendimentos e quaptias de¬ 
vidas 3 herança e passará quitação aos 
devedores. 

' .4% pagará CPffl quantias perten¬ 
centes á herança,, ou cpm p produeto da 
yends dos beqs, tanto pipveis como i«n- 
moveis, lodos os encargos e dividas da 
berenga, cumprindo os legados de que 
eiJa esteja operada, conforme as disposi¬ 
ções tesiArpentarias, 

p°. §i, alleggfldo a inspfljçiencia dos 
vajores da frefanga, 0 fpnecipnario con, 
sular reeusar-se ao pagamento de todos 
ou parle dos créditos, devidamente com¬ 
provados, os credores lerão 0 direito de 
requerer á autoridade competente, si 0 
julgarem conveniente aos seus interesses, 
a faculdade de se constituírem em con¬ 
curso. 

Obtida esta declaração, nos termos c 
pelos meios estabelecidos na legislação 
de cada um dos dois paizes, 0 funccio- 
naFÍo cepsular deverá immediatamenle 
remetter á autoridade judicial, ou aos 
sjBdiees da fallencia, segundo compelir, 
todos os documentos', eífeitos ou valores 
pertencentes á herança lestamentaria ou 


1. “ Pagherà, inanzi lullo, Ie spese dcl 
funeralc, le quali saranno falte ia confor- 
milà delia condizione c fortuna dei de¬ 
funto. 

2. " Venderá immediatamenle a pub- 
blico incanlo a forma dcllc leggi c dcgli 
usi yigcnli, le cose che possano deterin- 
rarsi 0 Ia cui conscrvazionc sia dillicilc e 
dispendiosa. 

Per la vendila dcgli immobili, ü fun- 
zionario eonsolare domandeià 1’aulorizza- 
zione dcl inagislralo Icrritorialc. 

3. ” Riscuoterà sia in via omicbevole, 
sia giudizialmenle, i crcditi, le pigioni, i 
dividendi di azioni, inleressi di iscrizioni 
dei debito publico, c liloli, c qualsivogliu 
allra rendita 0 somma dovula alia succcs- 
sione, rilasciandonc quielanza ai debi- 
lori. 

•í.° Pagherà, con le sonnnc spcUanti 
alia succcssione, 0 col prodollo delia ven¬ 
dila dei leni tanto mobili che immobili, 
gli oneri c passività delia succcssione, 0 
dará csecuzione ai legati dei quaii si Irovi 
gravata, in conibrmilà dellc disposizioni 
lestamenlarie. 

b,° Se il funzionario eonsolare alle- 
gando Pinsullicienzadel valore delia suc- 
cessionc si ricusassc al pagamento di lulli 
0 di una parle dei crcditi dcbitainenle 
comprovati, i credilori avranno il dirillo 
di domandare alPaulontà competente, 
ovclostimino conveniente pei loro inle¬ 
ressi, la facoltíi di consliUiirsc in islatn 
di unione. 

Ollcnula quc-sla dichiarazionc, ncllc 
vie legali slabilite in ciascuno dei due 
paesi, il funzionario eonsolare dovrà. im- 
mediaiamente rimetlere alPautorilà giu- 
diziaria, 0 ai sindaci dei fallimenlo, 
giusla la eompelenza. tutli i documcnti, 
effelti e valori apparlenenli alia suc- 
cessione testamentaria 0 ab intestalo. 



ah in/eslaío, ficando o referido funccio- 
nnrio encarregado de representar os her¬ 
deiros auscules, os menores cos incapazes. 

Aht. 2i>°. 

A supcrvcnicncia de herdeiros de 
nacionalidade diversa dado làllccido não 
fará cessar a arrecadação c administração 
da herança que se effectuar, nos casos 
de que trata o arl. 17°, senão quando os 
mesmos herdeiros se apresentarem com 
sentença de habilitação passada em jul¬ 
gado, c ern cuja acção e processo fosse 
ouvido compelenlemente o respectivo 
fiinccimiario consular. 

Art. 26 o . 

Si o fallecimenlo se der cm localidade 
«nde não haja funccionario consular, 
a autoridade local o communicará immc- 
diatarnciite ao governo, consignando na 
sua participação todos os esclareci¬ 
mentos que houver obtido sobre o caso 
e suas circmnstancias: c procederá á 
apposiçãn dos scllos, arrolamento dos 
bens e aos aclos subsequentes da admi¬ 
nistração da herança. -Vos mesmos ler¬ 
mos, e sem demora, será transmittida 
nguella participação ao funccionario con¬ 
sular competente, o qual poderá compa¬ 
recer no logar ou nomear, sob sua 
responsabilidade, quem o represente; e 
clle ou o seu representante, receberá a 
herança, proseguindo na liquidação, se 
não estiver terminada.' 

Art. 27°. 

Sio fallecido tiver pertencido a alguma 
sociedade commercial, proceder-se-ha na 
fôrma das prcscripções das leis commer- 
ciaes dos respectivos paizes. 


restando il detto funzionario incaricato 
di rappresenlaregli eredi assenti, ininori 
o incapaci. 

Aut. 2a. 

La sopravvcntcnza di eredi di nazíona- 
lilà diversa da quelladcl defunto non farà 
ccssare il. ricupero e 1‘amministrazione 
delia succcssione .nci casi contemplalí 
dalfarlicolo 17, se non quando gli eredi 
si presentassero con una sentenza passata 
in giudicalo, comprovante la lora capa- 
cilà, in seguito ad un azioite e procedura 
nella quale sia stato debitamenle sentito 
il funzionario consolare respeltivo. 

Art. 26. 

Sela morteavvienein una località nella 
quale non esisla un funzionario conso¬ 
lare, 1'auloriàt locale ne darà immediato 
avviso al governo, inserendo nella deita 
partecipazione lutti gli schiarimenti cbe 
potrà aver allenuto intorno alfavveni- 
mento, ealle suecircostanze, e procederá 
all apposizione dei sigilli all’ inventario 
dei beni, ed agli atli susseguenti delfam- 
minislrazione delia successionc. Negli 
stessi lermini, e senza indugio, sarà tras- 
messa Ia delta partecipazione al íunzio- 
nario consolare competente, il quale 
potrà recarsi sul luogo, o nominare, solto 
la própria risponsabilità, un agente per 
rappresentarlo, ed egli, o il suo rappre- 
sentante riceverà Ia successione conti- 
nuandone Ia liquidazione, se già non fosse 
lerminata. 

Art. 27. 

Se il defunto avesse appartenuto a qual- 
che sociatà commerciale, si procederá 
nella forma prescritta dalle ieggi com- 
merciali dé rispeltivi paesi. 



§ 1". Si ao tempo do fallccimcnlo os 
bens, .ou parte dos bens de uma herança, 
cuja liquidação e administração é regu¬ 
lada por esta convenção, se acharem em¬ 
bargados, penhorados ou sequestrados, o 
funccionario consular não poderá tomar 
posse dos ditos bens antes do levanta¬ 
mento do mesmo embargo, penhora ou 
sequestro. 

§ 2 o . Si durante a liquidação sobrevier 
embargo, penhora ou sequestro dos bens 
de uma herança, o funccionario consular 
será depositário dos mesmos bens pe¬ 
nhorados, embargados ou sequestrados. 

O funccionario consular conserva sem¬ 
pre o direito deser ouvido e de velar na 
observância das formalidades exigidas 
pelas leis, podendo em todos os casos 
requerer o que julgar a bem dos inte" 
resses da herança; e tanto no juizo com- 
mercial como no da penhora, se acxccu- 
ção se eílecluar, receberá as quotas 
liquidas ou os remanescentes que per- 
tenção á mesma herança. 

Art. 28". 

Liquidada a herança, o funccionario 
consular extrahirá dos respectivos docu¬ 
mentos um mappa do monte partivcl, e 
remelle-lo-ha á autoridade local compe¬ 
tente acompanhado de uma demonstração 
da administração e liquidação. 

§ 1.” Estes dois documentos poderão, 
si a autoridade local assim o requisitar, 
ser conferidos com os originaes que para 
tal fim serão franqueados no archivo 
consular. 

§ 2.” A autoridade local mandará jun¬ 
tar o mappa e demonstração ás cópias 
authenticas dos termos da apposição e 


§ 1." Sc, aU'cpoca delia morte i beni 
o parte dei beni di una succcssionc, la 
cui amminislrazionc e liquidazionc é rc- 
golala dalla presente conrenzione, si 
trovvassero «embargados» oppignomli 
o scqucslrali, il funzionario consola rc 
non polrà prender possesso dei dclli beni 
prima che sia lolto «dembargo» il pi- 
gnoraracnlo o il sequestro. 

§ 2." Sc durante Ia liquidazionc, soprav- 
venisse «embargo», pignoramcnlo o se¬ 
questro, sui beni delia succcssionc, il fuii- 
zionario consolare sarà depositário di 
dcili beni oppiguorati «embargados» o 
sequestrali. 

11 funzionario consolare conserva sem¬ 
pre il diritlodi essere udilo, edi vegliare 
all osservanza dellc fonnalilà volulcdalle 
lcggc, e polrà in tulli i casi domandare 
qucllo che slimasse vanlaggioso ncllin- 
teresse delia successione; e, tanto nel giu- 
diziocommcrcialecome in qucllo di pi¬ 
gnoramcnlo, ove abbia luogo 1’esecuzione, 
riccvcrá le quote liquide o le residuali, 
di spcllanza delia succcssionc.- 

Art. "28 

Liquidata la successione il funzionario 
consolare estrarrà dai documcnti un 
prospetlo delia massa da dividere, c lo 
rimetlerà aH'autorítà locale competcnle, 
accompagnandolo d una relazione som- 
maria dcU'amminislrazione e delia liqui- 
dazione. 

§ t“. Questiduc documcnti polranno, 
se 1’autorilà locale lo rcchicda, essere 
collazionati cogli originali, i quali a tal 
fine saranno nslensibili ncH’archivio 
consolare. 

g 2°. L’autorilà locale ordinerà che il 
prospetto e Ia relazione si uniscano alleco- 
pie aulcntiche dei verbali di apposizione 
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lovanlamcnlo dos scllos c íirrolamcnlo 
dos bens, c fará a parlilha, formando os 
i|uinhões c designando as lornas, sc hou¬ 
ver logar. 

§ 3.° Em caso nenhum os cônsules 
serão juizes das contestações relativas aos 
direitos dos herdeiros, collaçõcs áherança, 
legitima e lerça; estas contestações serão 
submcltidas aos tribunacs competentes. 

§ 1." A autoridade local, depois de 
proferida a sentença de partilha, remei- 
lerá ao funccionario consular um tras¬ 
lado da mesma e do calculo respectivo. 

Aut. 29.' 

Si algum súbdito de uma das duas 
altas parles contractantcs fallcccr no ter¬ 
ritório da outra, a sua succcssão, no que 
respeita á ordem hereditária cá partilha, 
será regulada segundo a lei do paiz a 
que cllc pertencer, qualquer que seja 
a natureza dos bens, observadas todavia 
as disposições espeeiaes da lei local que 
regerem os immovcis. 

(Juando porém acontecer que algum 
súbdito de uma das altas parles cou- 
rraclantes concorra cm seu paiz com 
herdeiros estrangeiros, lerá clle o direito 
de preferir que o seu quinhão hereditário 
seja regulado nos termos da lei de sua 
palria. 

Aut. 3t*. f 

O funccionario consular não poderá 
fazer remessa ou entrega da herança aos 
legítimos herdeiros, ou a seus procura¬ 
dores, senão depois de pagas todas as 
dividas que o defunto tivesse contraindo 
no paiz cm que fallcceu, ou depois de 
haver decorrido uni anno a contar do 
fallccimcnlo, sem que se tenha apre¬ 
sentado reclamação algunia contra a he¬ 
rança. 


o di remozione dei sigilli, c d’ell’invcn- 
lario dei beni, e farà la divisione for¬ 
mando lequote, e determinando i con- 
guaglise cióoccorre. 

§ 3°. In nessun caso, i consoli saranno 
giudici delle conteslazioni relative ai 
diritti degli eredi ed alie collazioni 
alCcrcdilà, alia legittima e terza dispo- 
nible; queste conteslazioni saranno solto- 
poste ai tribunali competenti. 

§ -1°. Lautorilà locale, dopo aver 
pronunziala la senlcnza didi visione, ri. 
mcltcrà al funzionario consolare una 
copia delia medesima i dei calcolo rela¬ 
tivo. 

Art. 29. 

Se alcun suddito di una delle allc 
parti contraenti venisse amorire nel ter¬ 
ritório delPaltra, la successione di lui in 
quanto risguarda Tordine di succedere e 
la divisionc, sarà regolula dalla legge dei 
paese cui il defunto apparteneva, qualun- 
que sia ia natura dei beni: osservan- 
dosi, tu Havia, lc disposizioni speciali delia 
legge locale che regolano gli immobili. 

Quando, però, awenisseche un sud¬ 
dito di una delle alte parti contraenti 
concorra nel proprio paese con eredi 
slranicri cgli avrà il dirilto di preferire 
che la sua quota creditaria venga regolata 
a lermini delle leggi delia sua palria. 

Art. 30. 

IL funzionario consolare non potrà 
rimcltcre o consegnare la successione ai 
Icgitlirai eredi o ai loro procuratori, si 
non dopo aver pagato tulli le passività 
che il defunto possa aver contratto nello 
slato in cui ebbe luogo la morte, o dopo 
decorso un anno dalla data delia morte, 
senza chcsir.siprcsentalo reclamo alcuno 
conlro la successione. 
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Art. 31." 

Antes de qualquer distribuição do 
produclo da herança aos herdeiros, de- 
vers5o cr pagos os dircilos fiseaes do paiz 
onde se abra- a sucecssâo. 

Estes direitos serão os mesmos que 
pagao «H vierem a pagar os súbditos do 
paiz em casos anatogos. 

O funccionario consular declarara pré- 
vrameríte ás autoridades fiseaes os nomes 
dos herdeiros c o seu grão de parentesco, 
c, pagos os direitos, faráõ as mesmas au¬ 
toridades a transferencia do dominio e 
posse da herança para o nome dos her¬ 
deiros, nos lermos dessa declaração. 

Art. 32/ 

As despezas que o funccionario con¬ 
solar fôr obrigado a fazer em hem da 
heTançaou de parte delia, que não estiver 
soh sua' guarda e administração, nos 
termos desta convenção, serão abonadas 
pela autoridade local competente, c pagas 
como despezas de tutoria ou curadoria 
pelas forças da mesma herança. 

Art. 33/ 

Si a herança de súbdito de uma das 
altas partes contractanles, fallccido no 
território da outra, se tornar vaga, isto 
é, se não houver conjuge sobrevivente 
nem-herdeiro em gráosoccessivel, serj 
devolvida á fazenda publica do paiz em 
ípie se deu o falleeimento. 

Tres : áiííruncios serão publicados con¬ 
secutivamente por diligencia do juiz ter- 
rilwiáii de tíSs; em ires mezes nos jornaes 
-cfo- logar errfque a. suceessão ,.s5 : tiver 
aberto, e nos da capital do paiz. Estes 
annuncios deverão conter o nome c 


Art. 31. 

Prima di proccdero a qualsívoglia dis- 
tribuzionc dei prodotlo dclln succcssionc, 
dovranno iiagarst i dirilli fiscalidel paesc 
nel qualo la succcssionc venne aperta. 

Qucsli dirilli saranno gli stesi che pa- 
gano o verrcbbero a pagarc i sudditi dei 
paesc in casi analoglii. 

II funzionario consolarc dovrà previa- 
menlc diebiarare alie aulorità liscali i 
nomi dcgli crciii, cd il loro grado di pa¬ 
rentela, c. pagali i diritfi. le auhtrilà 
suddcltc faramio la vollura dei dominio 
dcl possesso deUerodilà al nomi dello. 
rede, a lermini delia delta clichiara- 
zione. 

Lc spesc che il funzionario consolarc 
sarà obbligalodi farc ncll’interesse'delia 
succcssionc o di parte di essa, che non 
si trovi solto la sua custodia cd ammi- 
nislrazione a lermini delia presente con- 
vcnzionc. saranno abbuonalc dalla auto- 
rilà Iocale competente, c pagate come 
spese di luielao di curatela sull impor- 
larc delia succcssionc medesima. 

Art. 33. 

Sc la succcssionc di un suddilo di une 
di le duo alto parti conlracnli, morto nel 
lerrilorio dcH’allra, divenise vacante, cioé 
se non vi fosse conjuge superslile o crede 
in grado di succcssionc, essa sarà devo¬ 
luta al fisco dello Slato nel qualc la 
morte sarà avvenuta. 

Tre anmmzii saranno succcssivamente 
publicata per cura dcl giudice terrilo- 
riale, di tré in Ire mesi, nei giornali dei 
luogo ov.éstala aperta la succcssionc cd 
in quelli delia capitale dello- Staío. Qiwsti 
annunzii dovranno contcncrc il nome c 
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appcllido do defunto; o logaredatado 
seu nascimento, se fôrem conhecidos, a 
profissão que exercia, a data c logar 
do fullccimenlo. Annuncios semelhantes 
sor3o publicados, por diligencia do mes¬ 
mo juiz, nos jornaes da localidade em 
que nasccn o autor da herança, c nos 
da cidade mais próxima. 

Si, decorridos dois annos, a contar do 
fullccimenlo, não se tiver apresentado 
conjuge sobrevivente ou herdeiro, quer 
pcssoalmenlc quer por procurador, o 
juiz territorial por sentença, que será 
intimada ao funccionario consular, orde¬ 
nará a entrega da herança ao Estado. A 
administração da fazenda publica tomará 
então posse da mesma herança, ficando 
obrigada a prestar contas aos herdeiros 
que sc apresentarem dentro dos'prazos 
em que o direito de petição de herança 
sc pódc tornar cffcclivo a favor dos súb¬ 
ditos nacionaes cm idênticas circuns- 
stancias. 

’ Aur. 34.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vicc- 
consulcs c agentes consulares poderáõ 
delegar Iodas ou parle das allribuiçõcs 
que lhes compelem nos termos da pre¬ 
sente convenção ; c os agentes ou dele¬ 
gados que, sob sua responsabilidade, no¬ 
mearem para representa-los, procederão 
dentro dos limites dos poderes que lhes 
fòrcm conferidos, mas não gozaráõ de 
nenhum dos privilégios concedidos r,o 
arl. 4°. 

Art. 35.° 

As autoridades locaes limitar-sc-hãon 
prestar aos funccionarios consulares todo 
o auxilio necessário que elles lhes requi¬ 
sitarem para o perfeito cumprimento das 


casato dei defunto, il luogo e dãtá delia 
sua nascila, ove sieno conosciule, la 
proíissione da esso esercitata, la daía ed 
il luogo de la sua morte. Uguali annunzii 
saranno publicati per cura dello slesso 
magislrato nel giornali dei luogo nel 
quale nacqueja persona délla cui.eredilà 
si tratta, e in quelli delia città la piü pros- 
sima. 

Se, decorsi due anni, a contare dal 
giorno delia morte, non si sarà presen- 
lato conjuge superstiteo erede, sia perso- 
nalmenle sia per mczzo di procuratorc, 
il giudice lerriloriale, mediante senlenza 
che dovrà esser nolificata al funzionario 
consolare, ordinerà la consegna delia 
successione alio Slato. L’amminislrazione 
dcl fisco prendera allora possesso delia 
delta successione restando obligata a 
reuderer conto agli credi che si presen- 
lasscro entro il termin e nel quale il di- 
ritto di petezione dell’efedità può dive- 
nirc cfticacc in favore dei sudditi riazio— 
nuli in idcntiche circostanze. 

ÁRT. 34. 

I consoli gencrali, consoli, vice-consoli 
e agenti consolari potranno delegarc 
lullc o parle dclle attribuzioni che loro 
compcteno a termini delia presente con- 
venzione. e gli agente o delegati nomi- 
nali dai consoli, sotto la própria respon- 
sabilità, per rappresentarli procederanno 
entro i liraili delle facoltà chc loro sa¬ 
ranno slate conferitc, ma non godranno 
di alcuno dei privilegii concessi nell’ar- 
licolo 4. 

Ari. 33. 

Le autorità, locali si limiterahno a pres- 
tare ai funzionarii eonsolari tu tia 1’assis- 
tenza necessária di cui esse le richie- 
dessero, per il completo adempimento 



disposições da presente convenção, c será 
nullo tudo quanto era contrario a esta fôr 
praticado. 

Art. 36.” 

Os cônsules geraes, cônsules, seus chan- 
celleres e vice-consules, bem como os 
agentesconsulares gozarão nos dois paizes» 
e sob a condição dc reciprocidade, dc 
todas e qnaesqucr outras attribuições, 

' prerogativas e imraunidadês.quetenhãojá 

sido concedidas, ou que para o futuro ve- 
nhão a sê-lo, aos agentes da mesma ca- 
Ihegoria da nação mais favorecida. 

Art. 37.» 

A presente convenção será approvada c 
ratificada pelas duas altas partes contrac- 
tantes, e as ratificações serão trocadas no 
Rio de Janeiro, no mais curto prazo pos¬ 
sível. 

Durará por cinco annos a contar da 
troca das ratificações: comludo, si, doze 
mezes antes de findar o prazo de cinco 
annos. nenhuma das altas partes contrac- 
tanles notificar á outra a intenção de fa. 
ze-la cessar, continuará a convenção em 
vigor até que uma das altas partes con- 
tractantes faça a devida notificação : de 
modo que a convenção só expirará um 
anno depois do dia em que uma das altas 
parles contractantes a houver denuncia¬ 
do. 

Em fé do que, os dois plenipotenciários 
assignarão em duplicata a presente con¬ 
venção e a sellarão com- q sello das suas 
armas. 

Feita no Rio de Janeiro, aos seis dias 
dq mez de Agosto do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus-Crislo do mil oito¬ 
centos setenta, e seis. 

( L. S. ) — BaüXO DE CoTEGIPfi. 

(L. S.) — A. Cavalchim. 


dclle slipulazione delia presente con- 
venzione, c sarà nullo tullo quanto in 
contraddizione di quesla fosse operato. 

Art. 36. 

I consoli generali, consoli e loro can- 
ccllieri, i vice-consoli, come purc gli 
agenli consolari, godranno nci duepaesi 
solto la condizione de reciprocilà, diogni 
e qualunquc allra allribuzione, preroga- 
tive ed immunilà, che sia già slalacon- 
ccssa o sará, in futuro, accordala ogli 
agenli delia slçssa categoria delia na- 
zione Ia piü favorita. 

Art. 37. 

La presente convcnzionc sarà appro- 
vala e ratificala dalle due alte parti con- 
traenti, c le ratificazioni nc saranno 
scambiale in Rio di Janeiro nel piü breve 
tempo possibile. 

Essa avrà vigore per cinquc anni, a 
contare dal giorno dello scambio dellc 
ratificazioni: tullavia, se dodici mesi 
avanli lo spirare dcl termine dc cinque 
anni, nesuna delie alte parti eonlracnli 
avrà notiGcalo ali’altra la própria inlcn- 
zione di farne cessare gli cfíetti, essa ri- 
marrà in vigore fino a quando una de ie 
due alte parti contraenti faceia Ia notifi- 
cazioni suindicata, di modo che essaspi- 
rerà solamenle ncllo spazio di un anno a 
contare dal giorno in cui una delle alte 
parti contraenti 1’avrà denunciata. 

In fede di che i due plenipolenziarii 
hanno firmalo Ia presente^convenzione 
in duplicato, apponendovi ilsuggello dei 
loroslemmi. 

Fatto in Rio di Janeiro, il giorno sei 
dei mese di Agosto deIl’anno dei Signorc 
millc ottocento settantãsei. 

. (L. S).— Barão de Cotegíp&.~~ 

>• (L. S).— A. Cavalchim.. 
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E sondo-nos prcsenle a mesma convenção, que fica acima inserida, c bem vislo,' 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém,.a approvamos, ra¬ 
tificamos e confirmamos, assim no todo como era cada uttt dô seus artigos e estipula¬ 
ções ; e pela presente a damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito; 
promettendo, em fc e palavra imperial, cumpri-la inviplavelmente e faze-la cumprir 
e observar por qualquer raocfo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passar a presente carta por nós assignada, 
scllada com o sello grande das armas do Império e referendada pelo -ministro e se¬ 
cretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no pálacio do Ei o de Janeiro aos dezenove dias do mez de Maio do anno do 
Nascimento de Nosse Senhor Jesus Chrislo de mil iotoccnlos e setenta e sete. 

1ZABEL, PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque. 




ESTADOS-UNIDOS DÁ AMERICA. 

Reclamação íe William Scott Snjth. 

I. 33. 

Nota da legação des Estados-Unidos da America ao governo imperial. 

(Traducção). — Legação dos Estados-Unidos no Brazil, Rio de Janeiro, 20 de 
Maio de 187o. 

Tenho a honra de informar a S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, ministro c 
secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, que recebi instrucções de Washington 
afim de trazer ao conhecimento do governo imperial a reclamação do cidadão ame- 
íicano William Scott Smylh, a qual já foi, desde alguns annos, por clle apre¬ 
sentada ao governo imperial, em consequência de prejuizos causados pclaappreeu- 
são illegal e retenção de bens de sua propriedade por ordem das autoridades impe- 
riaes na Bahia. 

Os fundamentos e factos em que se basêa esta reclamação estão succintamcnle 
expostos no Memorandam annexo; e achão-se inteiramenle provados pelos docu¬ 
mentos, lambera inclusos, os quaes, peço, sejão devolvidos a esta legação, depois de 
lerem sido lidos ou copiados, se assim convier. 

Como este negocio já foi apresentado pelo Sr. Smylh ao governo imperial e ha 
muito tempo que este o toma em consideração, parece agora apenas necessário dizer 
que esta reclamação não se funda nem provém de contracto ou de acto voluntário 
do Sr. Smylh, mas do damno que se lhe fez com a apprehensão violenta por parle 
das autoridades imperiaes na Bahia de bens a ellc pertencentes e judicialmcnlc 
entregues como propriedade sua em virtude de decisões dos tribunaes brazileiros, 
confirmadas em appellação pelo tribunal superior. 

Em cumprimento, portanto, dessas instrucções tenho de informar ao governo 
imperial que o de Washington julga caber ao do Brazil a responsabilidade do damno 
assim feito a Smylh pelas autoridades da Bahia; c recebi ordem para expressar a 
esperança de que, á vista de todas as circumslancias, se não negará por mais tempo a 
Smylh uma justa reparação. 

Chamando assim a altenção do governo imperial para este caso, aproveito a 
opportunidade para renovar ao Sr. Visconde de Caravellas as seguranças de rainha 
perfeita estima e consideração. 

Á S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


Jaiies R. Paribidge. 



Tradccçso ).—Memorandwri apresentado em apoio da reclamação de William Scolt 

. Smyth, cidadão dos Estados-Vnidos contra o governo imperial do Brazil. 

Legação dos Estados-Unidos no Brazil, 20 de Maio de 1875. 

0 fundamento desta reclamação é o ac!o illegal e violento que as autoridades 
imperiaes da provinda da Bahia praticárão em 1870, tomando á força, detendo e 
dispondo por fim da propriedade de Smyth, que consistia em materiaes de caminhos 
de ferro, que os tribunaes tinhão decidido pertencer-lhe e que lhe : havião sido 
judicialmenlc entregues. 

.Consta dos documentos c das provas do caso (veja-se a carta de arrematação etc. 
a fl. 116-149) que em 19 de Dezembro de 1868 deu o juiz municipal da Cáchoeira 
na Bahia, sentença a'favor de Smyth contra um certo Griffin pela quantia de ;> ; 
G0:69o§905 réis, imporlancia do principal, juros e custas; que esta sentença foi 
confirmada em appellação, (fl. 149 156) e embargadadepois por Griffin que este 
embargo foi despresado, negando-se a intervenção apresentada cm nome das estradas Doc. n. a. 
de ferro de «Paraguassú»; e que a sentença foi ainda confirmada (fl. 158-166 
doe. n. .1.): 

(2) que a propriedade, que assim se declarou pertencer a Griffin (consistindo 
em materiaes de caminhos de ferro, etc.), foi vendida judicialmente, e arrematada 
cm praça publica por Smyth em virtude de autorização que tinha para esse fim, 
cobrindo o preço da avaliação (que era de 42:508s048) com 55000; 

(3) que Smyth pagou lodos os direitos de compra e que tendo sido tudo isso ap- Doc.n.i.es. 
provado pelo juiz municipal, expedio-se carta de arrematação da dita propriedade ' 01 e 503 ’ 
consliluindo-se assim Smyth dono e possuidor da dita propriedade, ficando, porém, doc. n. i. 
ainda por satisfazer uma parte da sentença na imporlancia de 18:187^757. que era 

a differença entre a sentença de 60:G95§905 e a quantia por que se effectuára 
a compra; 

(4) que as autoridades da Bahia (presidente da provincia e outras), procurarão 
impedir a entrega da dita propriedade a Smyth, ou a sua aequisição por Smyth, e 
lcntárão'impôr intervenção em nome da companhia da estrada de ferro Paraguassú, veja-se Does. 
intervenção que não foi admillida pelo tribunal, declarando-se pertencera proprie- ns '*’ : ’’ Ce 
dade a Griffin, e não a' dita companhia de caminho de ferro; 

(5) quê quando'Smyth, assim legalmente de posse desta propriedade, posse -que 

lhe fôradada judicialmenle, tratava de remove-la (tendo concordado em vendè-la-e Doc.n.s. 
entrega-la ao comprador) gente alvoroçada, em presença do delegado de policia : e 
procedendo sob sua direcção e em virtude de ordens do presidente da provincia, d m . n . 8. 
procurou impedir á forçê que Smyth removesse a sua propriedade e exercesse actos -Doc.à.9. 
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de dominio, e chegou a apossar-sc da mesma propriedade, da qual ullcriormcnlc 
loma'rão posse o delegado c mais pessoas que procedião sob suas ordens e a dcposilá- 
■ r3o nos lelheiros c armazéns da eslrada de ferro Paraguassú; 

(6) que a propriedade de Smylh, assim tomada á força c delida, conliuuou a cargo 
do delegado de policia, em consequência de recommcndaçõcs, ordens e connivencia 
do então presidente da província; que Smylh, que nem podia rchaver a sua proprie¬ 
dade nem obter reparação desse aclo i Ilegal, temendo pela sua vida, foi obrigado 
a partir para a cidade da Bahia; que a dita propriedade, que lhe pertencia e que 

Doe. ii. io u. assim fòra tomada e detida pelas autoridades, foi conservada cm poder destas e por 
fim entregue ao actual conlractador da coustrucção do caminho de ferr.0 ou ao sco an- 
lecessore por este effectivamenle empregada, de modo que, de facto, a propriedade, 
que os tribunaes brazileiros linhão decidido pertencer a Smylh c que lhe fòra 
judicialmente entregue, está agora servindo no caminho de terro construído e 
possuído pela dita província e faz parle delle; 

(7) Consta mais das ditas provas e documentos que outro presidente da proviucia 
reconheceu o mal feito a Smyth e admitlio que certos aclos dos presidentes anterio¬ 
res erão illegaes e violavão os direitos de Smyth;' 

(8) que estas injustiças fòrão também reconhecidas pelo juiz municipal da 
Bahia e ainda pelo ministro das obras publicas em um relalorio ao seu go¬ 
verno ; 

(9) que Smylh, em 1871, procurou ser indemnizado dirigindo-se ao governo im¬ 
perial, c desde então tem feito frequentes c constantes esforços, porém até agora cm 
vão, para ser indemnizado dos seus prejuizos; 

(10) que durante estes -1 annos tem Smylh gastado sommas consideráveis para 
obter justiça do governo imperial e tem sido obrigado a despender grandes quantias 
era documentose provas legaes, em viagens á Bahia, perda de tempo etc, sendo obri¬ 
gado a abandonar o exercício de sua profissão para entregar-se ekclusivamenle á sua 
reclamação, até aqui sem resultado. Os itens de seus prejuizos achão-sc indicados no 
documento n. 13 e importão com os juros em mais de 200 contos de réis: 

(11) que á vista de lodos estes factos e provas parece claro (a), que pclos seus ac¬ 
los, ordens e por sua connivencia com os aclos de outros, as autoridades da Bahia 
causarão a Smylh grande damno e injustiça. 

(b) que- os diversos successores e empregados do governo imperial naquella pro¬ 
vinda e na capital lem reconhecido o damno causado eadmiltido aprocedcncia dare 
clamação de Smylh ; e 

(c) que Smyth, não obstante todos os esforços que tem empregado desde 1871, ain¬ 
da não conseguio reparação. 

A’ vista destes factos e provas agora apresentados, a maior parte dos quaes já são 
conhecidos do governo imperial, e em vista de todas as circumslancias do caso, con- 
- ' fiadamente espera o governo de Washington qne o governo imperial allenderá sem 
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demora a cslcs prejuízos, concedendo a William S. Smylh uma justa c razoavel 
reparação quo o indemnize dos danmos que soffreu com o procedimento das autori¬ 
dades iraperiaes na Bahia. ‘ . 

James R. Partridce. 


DOCUMENTOS EXTRAU1DOS DA CAUTA DE ARREMATAÇÃO, QUE ACOMPANHOU O PRECEDENTE 
MEMOEASDUM. 


I)‘ ante o juizo municipal c eommcrcial da heroica cidade da Cachoeira, sentença e 
sobrc-scnlença de appcllação c rejeição de embargos que no meritissimo tribunal do 
comrncrcio desta leal c valoroza cidade de São Salvador Bahia de Todos os Santos e 
seu termo, a seu favor alcançou o autor appellado embargado William Scott Smyfh, 
para faze-la pelas justiças no juizo in fronte executar contra o réo appellante embar- 
gante Sandyfort F. Griffin na fó^ma que abaixo e no cumprimento desta se declara. 
Principal, cincocnta c Ires contos setecentos cincoenta e nove mil e sessenta e 

nove réis.7. 53:759^069 

Juros de seis por cento desde novede.Março de mil oitocentos sessenta 
c oito até nove dc Abril de mil oitocentos e setenta, em dois annos e 


trintae um dias seisconlosquatro centos setenta e quatro mil quatro j ar os. 

contos c dez.• 6:474g410 

Custas dc ambas as instancias, quatrocentos sessenta e dois mil quatro costas, 
centos c vinte c seis réis... 462£426 

Sessenta contos seisccnlosnoveula e cinco mil nove centos e cinco.. 60:695^905 


Vistos estes autos, libello do autor William Scott Smylh, contrariedade do réo 
Sandyfort G. Griffin, replica, tréplica, provas dadas e documentos juntos por uma 
e ouira parle; allega-se por parte do autor que tendo este contractado com G. 
Fealherstonc Griffin residente em Londres, servir de engenheiro ajudante dotram- 
road Paraguassú por espaço de cinco annos, ou pelo tempo em que ficasse com- 
plctamente acabado e eutregue o tramroad a companhia mediante o salario de 
setecentas libras por anno que será pago em moeda esterlina na Inglaterra, ou 
neste Império em moeda brazileira, tora demittido desse emprego por S. G. 
Griffin, irmão e legitimo representante de George F. Griffin, antes-de findar esse 
tempo, sem que estivesse acabado o tramroad* sem -que se désse nem um dos 
motivos que-em face do estipulado nos artigos'do/contraclo pudesse justificar a 
sua demissão, V sem. que se fizesse a notificação récommendada na artigo terceiro 
do contracto a folhas dòzc. O que tudo visto, c o maãs que dos autos consta, disposição 
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de direito ncslc caso, como neste caso. com que me conformo, c provando-se com os 
documentos de folhas cento c noventa e oito a folhas duzentas c quarenta c sele, c 
inquirição de testemunhas de folhas cento c quarenta c sele a folhas cento c sessenta 
c quatro queo réo era nesta cidade o empreiteiro do tramroad Paraguassú c por con¬ 
sequência legitimo representante de seu irmão George F. Griílin em Londres que con¬ 
tractura com o autor os seus serviços como engenheiro ajudante do mesmo tramroad. 
que por clle fòra deraillido sem que se désse os motivos estipulados no con¬ 
tracto a folhas doze, sem que se fizesse a notificação recommcndada no artigo 
terceiro do mesmo contracto, é manifesto que o réo S. F. Griílin demillindo o 
autor S. Smylh, violou o contracto, c por conseguinte corre-lhe a obrigação de pagar 
ao autora quantia por ellc pedida em sco libcllo de folhas dez, juros c custas, li nau 
procede a nullidade allegada pelo réo acerca do contracto a folhas doze baseada na 
falta de solcmnidadc exigida pelo decreto numero quinhentos c vinte de onze de 
Junho de mil oitocentos c quarenta c sete para os documentos destinados a ser 
produzidos cm juizo, ou cxhibidos para qualquer fim legal: porquanto esse con¬ 
tracto c um aclo particular destinado tão sómenle para regular e garantir os de¬ 
veres o direitos das parles que o assignãrão. Além disso accrcsce, que esse con¬ 
tracto não estando comprchcndido na letra do artigo duzentos e oito do citado de¬ 
creto numero quinhentos c vinte, que sómente refere-se a documentos destinados 
a ser produzidos cm juizo constituo uma prova plena, relativa entre ar, parle» 
contraclanlcs, artigo cento e quarenta c um do decreto numero setecentos c trinta 
c sete de vinte c cinco de Novembro de mil oitocentos c cincocnla. Demais, a 
nullidade dos contractos só póde ser declarada nos casos seguintes : 1", sondo ex¬ 
pressa na lei; 2 o , quando fôr preterida alguma solcmnidadc substancial para a 
sua existência, artigo seiscentos c oitenta e dois do decreto numero setecentos c 
trinta e sete. Finalmcntc prescrevendo a lei de treze de Setembro de mil oito¬ 
centos e trinta a forma pela qual deve ser mantido o contracto de locação de ser¬ 
viços feito por escripto entre brazileiros. ou estrangeiros, dentro, ou fóra do Império, 
dispõe no artigo dois, que aqucllc, que estipulou para si os serviços não ptido 
aparlar-sc docontraclo cmquanto a outra parle obrigada aos serviços cumpre a sua 
obrigação, sem que lhe pague os serviços prestados, c mais a metade do preço do 
contracto. Entretanto, o réo não só deve pagar ao autor a importância dos serviços 
por ellc prestados como engenheiro . p ajudante do tramroad, como tudo mais 
quanto elle ganharia se continuasse a prestar serviços na qualidade de engenheiro 
ajudante pelo espaço de cinco annos, porquanto a isso sujcilou-sc pelo contracto 
a folhas doze. Portanto á vista do exposto, c do ponderado nas razões de folhas 
cento c seienla e cinco pelo autor, cujos fundamentos cm parle adoplo como parte 
desta sentença, julgo procedente a presente acção, c comlemno o réo a que pague 
ao autor a quantia por este pedida a folhas dez, juros c custas, liei esta por pu¬ 
blicada em mão'do escrivão. Cachoeira, dezenove de Dezcmhro de mil oitocentos 
sessenta e oito .—Carlos Augusto Autran do Malta e Albuquerque. 
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Ac cordão cm tribunal c ccclera. Que vistos c relatados estes autos na fórma da 
lei, e eslylo, confirmão a sentença appcllada a folhas duzentas e setenta e duas, por 
seus fundamentos conforme o direito c as provas dos autos e condemnão o appel- 
lanlc nas custas. Bahia vinte e cinco de Novembro dc mil oitocentos sessenta e nove. 
Bahia, Presidente, Martins, vencido, Alves Guimarães, Castro Guimarães. Foi voto 
vencedor o do Sr. Desembargador Figueiredo Rocha, Martins. 


Accordão em tribunal dp commercio e coctera. Que sem embargo dos. embar¬ 
gos folhas que não recebem por sua matéria já allegada, discutida e rejeitada, 
subsista o accordão embargado, o qual mandão cumprir, e condemnão o embar- 
ganle nas custas. Bahia vinte e oito de Março de mil oito centos e setenta. Bahia, 
Presidente, Martins, vencido, Figueiredo, Pereira, Alves Guimarães. 

Auto de arrematação que fez o exequente com licença do juiz, e para seu paga¬ 
mento dos objeclos e ulensilios penhorados, com cinco mil reis sobre as avaliações, 
como abaixo sc declara. Anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de mil 
oito centos e setenta aos vinte e cinco dias do mez de Novembro do dito anno nesta 
heroica cidade da Cachoeira na sala das audiências onde se achava o doutor juiz 
municipal commercial Carlos Augusto Autran da Matta e Albuquerque, coramigo 
tabellião do seu cargo abaixo declarado, ahi em praça publica presente o pregoeiro 
interino do jtiizo, o oflicial de justiça de semana José Joaquim de SanfAnna, a 
este determinou o mesmo juiz, que offerecesse em arrematação a quem maior lanço 
désse sobre as avaliações, os objectos e utensilios constantes do edital antecedente 
e penhorados por execução que William Scott Smyth move contra Sandyfort F. 
Griflin, agente e representante de seu irmão de Londres George F. Griffin, aquellc 
ausente c representado por seu curador nomeado o advogado Antonio José Balieiro 
ao que obedecendo o referido pregoeiro interino, este collocando-se nos baixos e 
frente do edifício em que se acha a supradita sala das audiências, em vozes altas 
diec, que quizesse arrematar duzentas e trinta e uma pa's de ferro, com cabos de 
madeira, servidas e estragadas, avaliadas a seis centos réis cada uma, e todas por 
cento e trinta e oito mil e seis centos réis, dezesete ditas velhas e quebradas ava¬ 
liadas a tresentos e vinte réis cada uma, e todas por cinco mil quatro centos e qua¬ 
renta réis, uma roda de ferro de brocar avaliada por setenta e cinco mil réis; cento 
c oitenta picaretas de ferro usadas avaliadas a mil e tresentos cada uma, e todas, 
por duzentos e trinta e quatro mil réis; cincoenta e quatro marretas de ferro com 
cabos de madeira, avaliadas a mil réis cada uma e todas por cincoenta e quatro 
mil réis, dez martellos com cabos usados, avaliados a mil e duzentos réis cada um, 
e todos por doze mil réis; seis tenazes, maiores e menores, quatro quebradas, 
a. . . 17 „ 
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avaliadas a quinhentos réis cada uma e Iodas por frcs mil reis; tres brcck de xva- 
gCes avaliados a mil réis cada um c todos por tres mil réis; quatro ferros de 
fazer pregos avaliados a tresenlos e vinte reis cada um c lodos por mil duzentos e 
■oitenta réis'; duas chaves de apertar parafusos avaliadas a mil réis cada uma, c 
ambas por dois mil réis; cincocnla e oito brocas pequenas de ferro, sortidas para 
pedras, avaliadas a mil e seis centos réis cada umac todas por noventa e dois 
mil e oito centos réis ; sessenta e cinco brocas de ferro, para minas, avaliadas a 
quatro mil réis cada uma, e todas por duzentos c sessenta mil réis; sessenta c 
tres enxadas velhas e estragadas, avaliadas a cento c sessenta réis cada uma, e 
todas por dez mil e oitenta reis; quatorze socadores de ferro, avaliados a mil e qui¬ 
nhentos réis cada um, e todos por vinte eum mil réis: trinta c nove alavancas usadas 
avaliadas a quatro mil réis cada uma. e todas por cento cin cocnta e seis mil réis; 
vinleesclc socadores de brocas usados, avaliados a mil réis cada um, e lodos por vinte 
e sete mil réis ; trez ròlos de ferro avaliados a tres mil réis cada um, e todos por nove 
mil réis; cinco pés de cabra, de ferro, avaliados a quatro mil réis cada um, c todos 
por vinte mil réis; um dito grande, avaliado por dez mil réis ; dois ganxos de ferro 
para puxar trilhos áváliados ambos por mil réis: trinta e tres limpadores de broca de 
ferro, avaliados a seis centos c quarenta réis cada um. c todos por vinte e um 
mil cento e vinte réis ; sele agulhas de ferro, usadas, avaliadas a quinhentos réis c 
todas por tres mil e quinhentos réis; oito volumes de barras de aço, pequenas, 
com cento e doze libras cada um, avaliados a trinta c dois mil réis cada volume, c 
todos por duzentos cincoenta e seis mil réis; duas barras de ferro, grandes com 
trezentas e duas libras cada uma avaliadas a quarenta mil réis, c ambas por oitenta 
mil réis; tres barras de aço pequenas, todas com cento vinte c nove libras avalia¬ 
das porcento trinta e seis mil oito centos noventa réis ;scis apparclhos com correntes 
para guindaste avaliados a sessenta mil réis e todos por tresenlos c sessenta mil 
réis; dois pedaços de corrente para guindaste, avaliados ambos por dez mil réis; 
oito varões grossos de ferro, com duzentas sessenta c duas libras cada um, avaliados 
a trinta e quatro mil quinhentos e oitenta e quatro réis, c lodos por duzentos setenta 
e seis mil seis centos setenta e dois réis ; trinta e nove volumes de barrinhas de 
ferro, com onze cada uma, todas com quatro mil trcsenlas sessenta e oito libras, 
e avaliadas por quinhentos setenta e seis mil quinhentos setenta e seis réis; dezesclc 
volumes de vergalhões finos, e quatro ditos soltos, lodos com mil nove cenlas 
quarenta e uma libras avaliados por duzentos cincoenta e seis mil duzentos e doze 
réis ; quarenta e um volumes de barras de meia pollegada em quadro todas coei 
quatro mil quinhentas oitenta e duas libras e avaliadas por seis centos e seis mil cento 
quarenta e quatro réis; um torno de ferreiro avaliado por por vinte mil réis, uma 
safra de ferreiro avaliada por cincoenta mil réis ; um folie para ferreiro avaliado 
por vinte mil réis, uma barra de ferro estreita com cincoenta c duas libras avaliada 
por seis mil oito centos sessenta e quatro ; uma alavanca pequena, avaliada por 
dois mil réis; sete torquezes de pegar trilhos avaliadas a mil e quinhentos réis cada 
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uma e Iodas por dez mil e quinhentos réis, trcs braços de brecks, avaliados a mil' 
réise lodos por tres mil réis; um pedaço de aço para bater o prego, com dez 
libras avaliado por dois mil oito centos e cincoenta réis, um Jim crowe, ou sargento de 
indireitar trilho, avaliado por noventa mil réis, uma balança ingleza com seu terno 
de pezos avaliada por cincoenta mil réis; um serrote grande avaliado por seis 
mil réis; uma chave para parafuso avaliada por mil réis; oito esquadros de ferro 
avaliados a mil réis e lodos por oito mil réis; duzentos e cincoenta parafuzos grandes, 
sem cabeça, avaliados a tresentos e vinte réis, e lodos por oitenta mil réis; duzentos 
quarenta e quatro parafusos menores, avaliados a duzentos réis e lodos por qna- 
renta coito mile oito centos réis; nove chaves para parfusos, avaliadas a quinhen¬ 
tos réis, e todas por quatro mil e quinhentos réis; uma chave para o Jim crowe , 
avaliada por trcs mil réis; trinta e cinco travessas de ferro para dormentes com 
duzentas e dez libras, avaliadas todas por vinte e sete mil sete centos e vinte réis; 
cento e dez peças de madeira para estações provisórias avaliadas todas por duzentos 
c cincoenta mil réis ; um pranxão de pinho avaliado por dois mil réis; trinta e 
uma peças novas para arreios de animaes, avaliadas a tres mil réis e todas por 
noventa-e trez mil réis; quatorze ditas velhas, avaliadas a mile quinhentos 
réis, c todas por vinte e um mil róis ; duas cangalhas velhas, ambas avalia¬ 
das por um mil réis ; vinte e dois coxins para animaes avaliados a dois mil réis, 
c todos por quarenta e quatro mil réis; vinte e tres correntes para arreios de animaes 
avaliadas a dois mil réis e todas por quarenta e seis mil réis ; dezenove gargalheiras 
para animaes, sendo nove velhas, avaliadas a dois mil réis e todas por trinta e oito 
mil réis ; um apparelho para carrinho, velho, avaliado por vinte mil réis; quinze 
pares de passadores para animaes, avaliados a mil e quinhentos réis e todos por vin¬ 
te e dois mil.e quinhentos réis; uma corrente velha para agrimensor avaliada por 
dez mil réis ; um carrinho c uma pá da inauguração da estrada avaliados por dez 
mil réis ; um pequeno embrulho com cravos para ferrar animaes avaliado por qui¬ 
nhentos réis; cinco marlellos para cunhos de trilhos avaliados a quinhentos réis e 
todos por dois mil quinhentos réis ; duas marretas pequenas avaliadas ambas por seis 
centos e quarenta réis ; uma chave de parafuso para carapina avaliada por um mil 
réis ; cinco cabos para martellos avaliados todos por quinhentos réis ; sete trados 
avaliados a mile duzentos réis, etodosporoilo mil equatro centos réis; cinco correntes 
para wagons, avaliadas a dois mil réis, e todas por dez mil réis; um machado peque¬ 
no e velho, avaliado por um mil réis; sete enxós para carpinteiro avaliadas a dois 
mil c quinhentos réis e todas pordezesete mil e quinhentos réis; oito colheres para 
pedreiro avaliadas a mil réis, e todas por oito mil réis ; quatro grozas para ferreiro 
avaliadas a mil réis e todas por quatro mil réis; tres raspadores para tanoeiro avalia¬ 
dos a mil réis, e todos por tres mil réis; dois ferros para serrotes de cortar capim am¬ 
bos avaliados por seis centos e quarenta réis; oilocabides com pontas de ferro avalia 
dosa quinhentos réise todos por quatro mil réis; tres pequenas rodas velhas para- 
carrinhos avaliadas-a quinhentos réis elodas por mil e quinhentos réis; quatro mil 
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é nove eentas cunhas de ferro fundido para trilhos com sete c meia toneladas avalia¬ 
das a sessenta mil reis e todas por quatro centos e cineoenta mil réis; quatro carteiras 
de pinho, sendo uma grande envernizada, avaliada por vinte mil réis; duas menores 
com tampas avaliadas por dezeseis mil reis ambas, e uma com mesa avaliada por doze 
mil réis, e todhs por quarenta c oito milróis: uma mesa grande de pinho avaliada por 
dez mil réis; um armario pequeno, de pinho, avaliado por doze mil réis, um dito gran¬ 
de de pinho, avaliado por vinte e cinco mil réis ; um balcão de pinho, avaliado por 
oito mil réis; seiscadciras com assento de pão, avaliadas a quinhentos réis, c todas por 
tresrailréis: umadita comassenlodelona avaliadaporsoiscentose quarenta réis; uma 
banca redonda dcjacarandá envernizada avaliada por vinte mil réis; nove cadeiras de ja¬ 
carandá envernizadas avaliadas a cinco mil réis, elodas por quarenta ccinco mil réis; 
uma cadeira de balanço de jacarandá envernizada avaliada por doze mil réis ; um 
guindaste de ferro collocado no cács da praça da Mànga avaliado por um conto c 
seis centos mil réis ; uma locomotiva denominada—Cachoeira—com seus pertences, 
avaliada por quatro contos e seis centos mil réis; cento e vinte e seis trilhos com 
dezeseis toneladas avaliadas a setenta mil réis; seiscentas vinte c duas panellas 
com desenove toneladas avaliadas a sessenta mil réis, trezentas trinta c duas tra¬ 
vessas com tres quartos de tonelada avaliadas por sessenta mil réis c seis eentas 
sessenta e duas cunhas com uma tonelada avaliada a cineoenta mil réis, tudo na 
importância de dous contos trezentos cineoenta c cinco mil reis; cujos objcctos sc 
achão assentados no logar junto ao guindaste no cães da praça da Jlanga até o 
Curral Velho; trezentos oitenta edois trilhos com quarenta c oito toneladas avalia¬ 
das a setenta mil réis; duas mile trinta c duas panellas com sessenta c tres tonclladas 
avaliadas a sessenta mi! réis, oito eentas e duas travessas com duas toneladas c um 
quarto avaliadas a sessenta mil réis, e mil seis ccnlãs e quatro cunhas com duas 
e meia toneladas avaliadas a cineoenta mil réis, e tudo na importância de sele 
contos e quatro centos mil réis, cujos objeclos se achão assentados na rua da Ponte 
Nova até o logar dos Ires Riachos; seis trilhos com tres quartos de tonelada avalia¬ 
dos a setenta m?l réis; quarenta e quatro panellas com uma c meia tonelada avaliada 
a sessenta mil réis, doze travessas com quarenta e duas libras avaliadas por mil seis 
centos e oitenta réis, e vinte quatro cunhas com setenta c quatro libras avaliadas 
por mil sete centos sessenta réis, e tudo por cento quarenta c cinco mil novecentos 
quarenta réis, cujos objectos se achão assentados na rua da Feira. Sessenta e dois 
trilhos com oito toneladas avaliadas a setenta mil réis, cento e vinte panellas com 
tres toneladas e tres quartos avaliadas a sessenta mil réis, cento e trinta travessas 
com um terço de tonelada avaliada a sessenta mil réis, e duzentas sessenta cunhas 
com duas quintas partes de tonelada avaliada a cineoenta mil réis, tudo na impor¬ 
tância de sete centos e vinte e cinco mil réis, cujos objectos se achão assentados na 
travessa da rua das Flores para a Ponte Nova. Dous tornos para ferreiro avaliados 
ambos por quarenta mil réis: uma forja ambulante - para ferreiro avaliada por 
sesseqlp mil réis; uma bigaraa Maior avaliada, por cem mil réis; uma dita menor 




avaliada por oitenta mil reis ; onze pranxões de pinho, de Ires pollegadas, estraga¬ 
do?, avaliados por vinle e dois mil réis; Ires mil oito cenlas quarenta travessas, 
com dez toneladas avaliadas a sessenta mil reis e todas por seis centos mil réis ; 
cento c vinte pancllas com tres toneladas c Ires quartos avaliadas a sessenta mil 
réis, c todas por duzentos e vinte cinco rnil réis; mile setecentas cunhas com duas e 
meia toneladas, avaliadas a sessenta mil réis e todas porcento e cincoenta mil réis ; 
quatro rodas usadas para carruagem avaliadas por trinta mil réis; mil trezentos e 
-eis trilhos com cento setenta e quatro toneladas, avaliadas a oitenta mil réis, e 
todas por treze contos nove centos e vinte mil réis; vinte- e cinco carros de mão 
usados, avaliados a vinte mil réis, e lodos por quinhentos mil réis.; dois carros 
usados para animacs avaliados a sessenta mil réis, e ambos por cento e vinte mil 
réis; quatro pares de rodas para carros de mão avaliados a dez rnil réis e todos por 
quarenta mil reis; onze -vagons desmanchados avaliados a oito mil réis, e todos 
por oitenta e oito mil réis; vinte e seis pares de rodas para wagons avaliados 
a dezoito mil réis, e lodos por quatro, centos sessenta e oito mil réis; um : 
carro grande para bois avaliado por quarenta mil réis; treze carrinhos estra¬ 
gados, avaliados- a mil e quinhentos réis e todos por dezenove mil e quinhen¬ 
tos réis; vinte csele barras de ferro,'surtidas, com mil cento e oitenta e oito libras 
todas avaliadas por cento cincoenta e seis mil e oitocentos réis; cincoe nla e nove va¬ 
rões de ferro, surtidos com mil setecentas setenta libras’ avaliados todos por duzentos 
trinta c Ires mil e seiscentos e quarenta réis: tres moitOes de madeira avaliados 
a tres mi! réis, e todos por nove mil réis; dez cadeiras de jacarandá enverni¬ 
zadas cm mão estado avaliadas a tres mil reis, todas por trinta mil réis; quinze 
ditas de madeira branca, empalhadas, em bom estado, avaliadas a dois mil réis e 
Imlas por trinta mil réis ; duas bancas de columnas, usadas, de madeira branca 
pintadas de preto avaliadas por oito mil réis; duas mesas pequenas de condurú 
usadas, avaliadas ambas por seis mil réis; duas mesas de pinho, pequenas, 
ambas avaliadas por dois mil réis; um toucador de vinhalico pequeno, usado, 
avaliado por seis mil réis; tres marquezas de madeira branca, usadas, avaliadas 
a tres mil réis, c todas por nove mil réis; uma mesa redonda de jacarandá em 
ináo estado, avaliada por dez mil réis; dois quadros avaliados por oito mil réis; 
duas cadeiras de braços de jacarandá, envernizadas, em máo estado, avaliadas 
ambas por oito mil réis; duzentos c vinte e seis trilhos com trinta e duas to¬ 
neladas, avaliadas a setenta mil réis; setenta e quatro panellas com duas e um 
terço de toneladas avaliadas a sessenta mil réis, e tudo avaliado por dois contos 
trezentos e oitenta mil réis, cujos objectos se achão assentados no cáes da fre- 
guezia de São Fclix ; quarenta e dois trilhos assentados na rua do Curiaxito da 
mesma freguezia, com cinco toneladas e um quarto avaliados a setenta mil réis, 
e todos por tresentos e sessenta e sele mil quinhentos réis ; um virador de ferro 
avaliado por quarenta mil réis; tres alavancas grandes avaliadas a quatro mil 
reis c todas por doze mil réis; tres ditas pequenas avaliadas a mil e tresentos 
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reis, e todas por trcs mil c novecentos réis; tres picaretas avaliadas a mil réis c 
todas por Ires mil réis; seis pás usadas, avaliadas a mil réis, c todas por seis 
mil réis; cinco correntes para guindaste, sendo duas grossas com dezesctc pés 
de compricaento cada uma e com o peso ambas de duzentas e seis libras, e tres 
finas com oito pés e seis pollegadas cada uma e todas com o peso de noventa 
libras, avaliadas por vinte e cinco mil réis; dois cadernaes de ferro, avaliados a 
cincoenta mil réis e ambos por cem mil réis; uma patesca avaliada por quinze 
mil réis; uma corrente fina com cento e setenta e seis pés de comprimento com 
o peso de seiscentas e dezeseis libras avaliada por sessenta e tres mil réis;uma 
dita com cento e vinte cinco pés de comprimento com o peso de quatrocentas c 
trinta e sete libras avaliada por trinta e seis mil réis; duas ditas de cem pés 
cada uma, pezando ambas setecentas libras, avaliadas por setenta e seis mil réis; 
tres vagons com rodas avaliados a quarenta e quatro mil réis e lodos por cento 
trinta e dois mil réis; somrnando todas as avaliações na importância de quarenta 
e dois contos quinhentos tres mil cento quarenta e oito réis, e penhorados por 
execução que William Scott Smyth move contra Sandyfort F. Griffin, agente c 
representante de seu irmão de Londres George F. GrifBn, aquelle ausente e re¬ 
presentado por seu curador nomeado o advogado Antonio José Balieiro, se chegasse 
a elle que receberia o lanço; e assim praticando por diversas vezes, a elle se 
chegou o mesmo exequente William Scott Smyth e dice que com licença do juizj 
a qual apresentou, offerecia cinco mil réis sobre as avaliações dos objectos e 
utensilios em praça e para seu pagamento; cujo lanço sendo aceito pelo pregoeiro 
interino, este continuou dizendo que cinco mil réis lançava o exequente so bre as 
avaliações dos objectos e. utensilios declarados, e para seu pagamento, se havia 
quem mais désse se chegasse a elle que receberia o lanço; e assim praticando 
por diversas vezes sem que apparecesse quem maior lanço offerecesse, determinou o 
juiz ao pregoeiro interino que àffrontasse e arrematasse pelo que este dice que 
affronta fazia porque mais não achava, que dava uma maior e outra menor, e 
chegando-se para o exequente lhe . fez entrega de um ramo verde que na mão 
trazia, dizendo-lhe —faça Deus bom proveito— em signal da arrematação, que o 
juiz houve por bôa Grme e valiosa, visto ter a ella precedido as formalidades le- 
gaes. Neste acto eu tabellião com licença do juiz noliGquei ao exequente para no 
termo da lei pagar os direitos e vir ajuizo dar quitação da importância da arre¬ 
matação a pena da mesma lei, e do que Geou sciente : e para constar lavro este 
auto que vai assignado pelo juiz exequente, arrematante, e o pregoeiro interino 
depois de lido por mim Helvecio Vicente Sapucaia, tabellião o escrevi e assignei. 
—Carlos Augusto Autran da Malta e Albuquerque.—William Scott Smyth.—José 
Joaquim de SaníAnna.—Helvecio Vicente Sapucaia. 
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DOCUMENTOS NÃO COMPREIIESDIDOS NA CARTA DE ARREMATAÇÃO 

Sentença do juiz municipal e do commercio da Cachoeira desprezando os embargos 
de terceiro opposlos pela companhia Paraguassú â sentença proferida em favor 
de William Scotl Smyth. 

Desprezo os embargos de fls. 131, vistos os autos, porquanto, estando provado 
pelos documentos de lis. 315 a folhas 330, que os bens penhorados fôrão transferidos á 
terceira embargante depois que pelo embargo havião sido arrestados para segurança 
de sua divida, c quando já este demandava o seu pagamento, é claro que nos termos 
da lei, art. 494 do reg. com., forão elles alienados em fraude da execução, visto 
como a embargante tinha razSo para saber que entre o exequente e o executado pen¬ 
dia demanda e que este n3o linha outros bens para pagamento da importância devida 
áquelle, e sendo assim é manifesta a má fé cora que foi feita semelhante transferencia 
com o fim de prejudicar ao embargado exequente, e da qual n3o pode tirar proveito 
algum o embargante, porque a má fc a ninguém vale, Ord. liv. 2. tit. 27 § 3 e tit. 53 
§ 5, e liv. 4 tit. 13 § I o , no fim e tit. 79 pr. lí nem se mostra nos autos, que a embar¬ 
gante estivesse em tempo algum na posse mansa e pacifica desses bens, que n3o Ihc 
podendo aproveitar a nullidade arguida por ter recahido a penhora em bens isentos 
delia: porque pelo decreto dc21 de Abril ds 1857, art. 143, sómenle estSo isentos 
de penhora os materiaes das estradas de ferro entregues ao trafego e circulação da 
linha, estado a que n3o chegou a do Paraguassú, e quando mesmo se quizesse fazer 
applicaçSo á especie do disposto no art. 529 § 7. do reg. com., todavia, n5o estando 
as obras da estrada em andamento, não lhe póde aproveitar o favor de lei, cujo fim é 
não embaraçar as obras pela utilidade que delias aufere o publico. 'Portanto, á vista 
do exposto e mais dos autos, desprezando, como desprezo in limine os embargos de 
ds. 231, siga a execução seus lermos, pagas as custas pela terceira embargante. Ca¬ 
choeira, 1 de Setembro de 1870.— Carlos A. Autran da Malta e Albuquerque. 


Sentença do presidente do tribunal do commercio negando provimento áo aggravo 
interposto da sentença acima transeripta. 

Nego provimento ao aggravo, porquanto, longe de provar a terceira embargante 
dominio e posse sobre os objectos penhorados nos termos dos arts. 597 e 598 do 
reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1859, deduzio e sustentou os seus embargos de 
modo a faze-los justamenterejeitar in limine, de conformidade com o art. 603 do 
mesmo regulamento, pois n3o mostrando jámais em que tempo e como adquirio ella 
aggravante os objectos da questão deixa vèr claramente, que assim omittio,quer do 
que em sentido contrario provou o aggravado, que n3o er3o procedentes taes embar¬ 
gos de terceiro uma vez que, si por conta da companhia tivessem sido embargados 



136 

para o Brazil aquelles objcclos ou lhe pcrlcncessem elles antes do embargo dc Agoslo 
de 1868, folhas 25 v., facil lhe teria sido provar regularmcnle o allcgado domínio e 
posse; e si pelo contrario a aequisição foi feita depois do arresto, não lhe assistia di¬ 
reito a impedir a penhora, á vista dos arls. 492 § C c 491 do citado regulamento, 
sendo até um contrasenso a posse, por contrario, em taes circumslancias, dc objcc¬ 
los, que não eslavão cm poder do vendedor, e sim sob a guarda de depositários judi- 
ciaes. Menos aproveita ainda á aggravantc o accórdão dc íls. 17 que, confirmando 
aliás o dominio do executado, mostrando que se não podem penhorar maleriacs de 
obras, resolveu uma questão deste com o aggravado, c é estranho, por conseguinte, 
ao caso do aggravo, em que, por-certo, não compele á aggravantc defender o .dito 
executado. 

^Subsista, portanto, o despacho recorrido e pague a aggravanle as custas. Bahia, 17 
de Oitubro de 1870.—(Assignado) Bahia,. presidente. 


Pnllica-fõrma. 

Cópia.—lllustrissimo Senhor Doutor delegado. Diz William Scott Smyth, que a bem 
de seu direito precisa que V. S. se digne atteslar-lhc ao pé desta se tem autori¬ 
zação verbal ou por escripto do Exccllcntissimo presidente da provinda para obstar 
que o supplicanle não embarcar os bens que em praça publica arrematou ; bem 
assim de impedir que o supplicanle désse o destino qiie lhe conviesse aos ditos bens, 
hoje sua propriedade. Neste sentido. Pede a Vossa Senhoria lhe allcsle. 1' receberá 
mercê. Cachoeira, dezesele de Abril demil oitocentos setenta e um. William Scott 
Smyth. Apresentei esta petição para ser despachada, c o delegado me de; 1 arou que 
não dava despacho algum e que não tinha satisfação a dar de seus ac los, o que jura¬ 
rei se fòr preciso. Cachoeira, dezesele de Abril de mil oitocentos setenta c um (assi¬ 
gnado) H. G. Schumacher. Estava collocada uma estampilha do valor de duzentos reis 
devidamente inutilizada pelo secretario da secretaria do governo da Bahia, Manoel 
Jesuiuo Ferreira. Nada mais se continha em o dito documento que me foi apresentado 
e delle fiz extrahir a presente publica-fórma, que subscrevo e assigno cm publico c 
razo nesta cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, aos sois dias do mez de Julho d e 
mil oitocentos setenta eum. E eu, Mathias Teixeira da Cunha que esta escrevi c 
assigno em publieo e razo. Em testemunho de verdade Mathias Teixeira da Cunha. 

Impedimento posto pelo delegado de policia da Cachoeira ao cmhargue dos bens 
arrematados por Smyth.—Justificação por este feita. 

Illm. Sr. Dr. Juiz Municipal da 1* Vara. 

W. S. Smyth a bem de seu direito precisa de justificar perante V. S. o seguinte : 

I o . Que no dia 14 do corrente, querendo o supplicanle embarcar, na cidade da 




137 


Cachoeira para esta capital, trilhos,aço, panellas e outros objeclos, que o justificanle 
arrematou em praça publica judicial para sou pagamento, foi obstado de assim pra¬ 
ticar por um grupo de povo ou de desordeiros. 

2". Que as autoridades policiaes cujo auxilio o justificante pedio longe de lhe 
prestarem prolecçtío deixárão tranquillamenle o grupo de desordeiros levar por 
diante o seu criminoso proposito. 

3". Que o Dr. delegado de policia da Cachoeira Norberlo Francisco de Assis 
nenhuma providencia deu e, pelo contrario, fez causa commum com esses indiví¬ 
duos talvez com medo delles. 

■V Que o justilicanlc foi muito insultado, correndo até a sua vida perigo. 

ii“. Que o justificanle declarou que abandonara a sua propriedade c sua casa, e 
assim praticou, retirando-se para esta capital. 

Pelo que pede a V. S. que se digne mandar proceder á dita justificação, 
tomando o depoimento das testemunhas e entregando, depois de julgado, o 
original ao juslificante. 

E. R. M. 


Uahia, 27 de Abril de 1871. (Assignado). William Sco/tSmyth. 

Como requer, e marco o dia de amanhã, 2o, ;ís 11 horas, na casa do Forum. 
Bahia. 27 de Abril de 1871. (Assignado). Dm Lima. 


Testemunhas que produz o juslificante. 

Assentada. 

Aos vinte oito dias do mez de Abril de mil oitocentos setenta e um, nesta cidade 
da Bahia e casa do Forum, onde se achava o doutor Agostinho de Carvalho Dias 
Lima, juiz municipal da primeira vara, commigo, escrivão de seu cargo abaixo 
nomeado, ahi presente o juslificante, William Scott Smyth, acompanhado de seu 
procurador bastante Evarislo José de SanfAnna Gomes, forão produzidas as teste¬ 
munhas de sua justificação, cujos nomes, edades, naturalidades, costumes e dizeres 
são como abaixo se declara; do que faço este termo. Eu João Antunes Rodrigues 
da Costa, tahellião que o escrevi. 


1*. Testemunha. 

Henrique Geraldo Schumacher, casado, com trinta e um annos de edade, enge¬ 
nheiro ajudante, natural de Breme, norte allemão, morador :í cidade da Cachoeira, 
e ao costume dice nada ; testemunha jurada na Biblia segundo sua religião; e sendo 
í. 18 
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inquirida sobre os ilcns da petição de II. 2: respondeu que no dia quatorze do 
coerente mcz ulle lesleiimnlia. com alguns trabalhadores tirara do armazém dos 
Sr. S. Siuvlh, diversos nhjeclos de ferro, como fossem oito volumes de aço e vinte 
volumes dc ferro em vergalhõcs. e os fez conduzir para o cáes da Manga a fim 
de serem embarcados nos dois barcos que ahi se achavão para transportar á esta 
capilal, sendo nessa occasião obstado o dito embarque por um grupo de trinta e 
tantas pessoas, mais ou menos, entre as qoacs se achavão Felicissimo Moreira Mar¬ 
tins. Domingos fionsalves de Oliveira, querendo forçosamente tomar os objectos 
acima referidos: em consequência disso, mandou elle testemunha, por um traba¬ 
lhador. chamar o juslificanle, c então nessa occasião diversas pessoas dogrtipo, como 
fossem. Rogcro, caixeiro do acima mencionado Domingos Gonsalves dc Oliveira, e 
Miguel Archanjo, declararão que si o juslificanle embarcasse laes objectos, elles serião 
os primeiros a arrebentar-lhe a cara, e outros muitos insultos, e como fosse se reunindo 
mais pessoas, e cada vez mais augmenlava a excitação, elle testemunha fôra á 
casa do juslificanle. o com este se dirigira ao doutor delegado de policia Norberto 
Francisco de Assis, e expondo-lhe o occorrido. pedira o mesmo juslificantc provi¬ 
dencias sobre semelhante attentado : retirando-se elle testemunha para o cáes da 
Manga, afim dc vigiar os objectos que ali eslaviío expostos; horas depois apresen- 
tou-se. ao meio dia para uma hora da tarde, o delegado, c introduzindo-se entre o 
povo, dando razão a que tivessem obstado ao referido embarque dos objectos, sendo 
recebido cm seu dizer com louvores da parle do mesmo povo: em virtude disso elle 
testemunha perguntou ao delegado se podia retirar os objectos para o armazém de 
onde os tinha tirado, 011 se embarca-los, tendo cm resposta que esperasse pela chegada 
do juslificanle. Instantes depois chegando este, dirigio-se a elle Felicissimo Moreira 
Martins, c apcrlando-lhe a mão. o eompriinenloii, rclirando-se depois para o meio 
do povo, que já havia numero superior áquelle acima mencionado, c começou o 
dito Felicissimo a chamar o juslificanle ladrão, c que não se devia consentir em seme¬ 
lhante ladroeira, assistindo a tudo isso o doutor delegado, sem que ao menos tentasse 
fazer cessar lac; insultos: em virtude disso o juslificanle vendo que não podia 
embarcar os seus objectos pela opposição que fazia o povo, e temendo as ameaças 
que lhe erão dirigidas e que podia al>' correr perigo a sua vida, dirigio-se ao dele¬ 
gado, e lhe perguntara si lhe promellia fazer voltar os objectos para o seu armazém 
no caso delle delegado não providenciar para que fossem embarcados, ao que teve 
em resposla que ahi se achavão Felicissimo Moreira Martins, Domingos Gonsalves 
de Oliveira e outros homens sérios que podião servir de depositários dos ditos 
objectos, e que esses passarião recibos ao mesmo justilicanle; ao que todo o povo 
applaudio semelhante decisão, accrescentando nessa occasião que não permittia 
mais que o justificante embarcasse os trilhos que se achavão arrumados defronte do 
guindaste, em vista dessa terminante decisão do doutor delegado, o juslificanle 
resolveu retirar-se, declarando nessa occasião que entregava esses objectos á deli¬ 
beração delle, pois, lendo-os arrematado em praça publica não podia ser esbulhado 
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da posse delles, forçosa c illcgalmcnlc como qucrião, e abandonando os referidos 
objectosno cács da Manga onde se achavãó, retirou-sc para sua casa, lendo depois 
disso apresentado ao doutor delegado uma petição para ser despachada, o qual se 
negára a despachar, declarando que não tinha satisfaçao a dar de seus aclos; c nada 
mais dice e nem lhe foi perguntado, e assignou o seu depoimento com o juiz, e 
justificante, depois de lidoe achar conforme, por mim. Joao Anlonio Rodrigues da 
Costa, tabelliao que o escrevi. 

(Assignados). Dias Uma. I. 0. Schumacher. Willinm >coll Smi/lh. Kcaristo José 
de SanCAnna Gomes. 

í.‘ Testemunha 

Alpheus Myrick, com trinta e quatro annos, casado, encarregado de fiscalizara 
ponte de ferro da Cachoeira a S. Felix, natural dos Eslados-Unid os da America do 
Norte, morador a S. Felix, e aos costumes dice nada: testemunha jurada sobre a 
Bíblia, segundo sua religião, e sendo inquirida sobre os itens da p elição (1. 2 do justi¬ 
ficante ; respondeu que no dia quatorze do corrente mez. vindo elle de S. Felix para a 
Cachoeira, ao atravessar do rio, vio uma multidão de pessoa? que se achnvão no cáes 
da Manga, entre as quaes Henrique Geraldo Schumacher. e perguntando elle teste¬ 
munha ao dito Schumacher o que significava esse ajuntamento, este lhe respondera 
que era o povo que estava excitado e que linha obstado ao embarque de trilhos, aços, 
panellas, ferro e outros maleriacs do doininio do jaslificanle: e retirando-se elle tes¬ 
temunha para o cáes afim de tornar o vapor para a Raliia. mas no caminho encontrou- 
se com o justificante e este pedira-lhe que elle testemunha voltasse ao cáes da Manga, 
c dicesse a Schumacher que usasse de toda a prudência para com o povo, afim de 
evitar qualquer desacato, emquanto elle justificante tratava de pedir garantia de seu 
direito á autoridade, e, chegando elle testemunha ao caes referido, encontrara já maior 
numero de pessoas a insultarem o justificante e ao mesmo Schumacher, e que estas 
pessoas declaravão também que havião muitos pãos e enchadas para obstarem o em¬ 
barque dos objectos referidos. e que si o justificante quando chegasse tentasse embar¬ 
car os objectos ficaria de cara arrebentada, que depois do meio-dia. mais ou menos 
chegou o doutor delegado e foi para entre o povo conversar: dizendo depois a 
Schumacher que não embarcavão os objectos: que momentos depois chegara o jus¬ 
tificante, e, approximando-se delle Felicíssimo Moreira Martins, apertára-lhe a mão, e 
no mesmo instante voltara c fôra para o grupo do povo e dispuzera-se a injuriar ao 
justificante, chamando-o de ladrão e dizendo que isso era uma ladroeira, e que elle 
Felicíssimo e outros accionistas não consenlião que fossem embarcados os trilhos e 
mais objectos. Dice mais que o doutor delegado nenhum auxilio prestou ao justifi¬ 
cante, que, pelo contrario, deu logar a que o povo se excitasse mais e cobrasse ani¬ 
mo, dando vivas e apoiados quando elle doutor delegado se puzera a chamar o justi¬ 
ficante de innocente, acompanhado de Felicíssimo, Rogero e Domingos Gonsalves de 
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Oliveira, appurccendo nesla oecasião também um pardode nomeSolú,oquul munido 
de um páo dizia em altas vozes que trazia não só aquelle páo, mas lambem uma pedra 
para arrebentar a cara de qualquer estrangeiro ladrão, gritando antes—páo nellcs— 
em vista disso o juslificante dirigindo-se ao doutor delegado lhe perguntara sc podia fazer 
regrcssaros objeclos para o seu armazém, ou embarca-los; ao que o doutor delegado 
lhe respondèra que não consentia que se retirassem os objeclos do logar, porque nao 
queria revolução na terra, expressões estas que repetio quatro ou cinco vezes, accres- 
eentando que cxistião no logar homens ricos, como fósscm Felicíssimo Moreira Martins 
e Domingos Gonsalves de Oliveira, que bem podião servir para depositários ao que o 
juslificanle respondèra que não podia ser tirado do dominio de lacs objeclos, visto 
como os havia arrematado em praça publica, e neste caso os abandonaria, visto que 
sua vida corria perigo, retirando-se o juslificante para casa, c bem assim elle teste¬ 
munha. E nada mais dice e nem lhe foi perguntado, e assignou o seu depoimento 
com o juiz c o justificanle, depois de lido e achar conforme por mim, João Antunes 
Rodrigues da Costa, labellião que o escrevi. 

(Assignados). Dias Lima. Alpheus Myrick. WH liam Scolt Smyt/i. Learisln ■ 
José de SaníAnna Gomes. 


Conclusão. 

Aos vinte nove dias do mez de Abril de mil oitocentos e setenta e um, nesta cidade 
da Bahia, em meu cartorio faço estes autos conclusos ao doutor Agostinho de Carva¬ 
lho Dias Lima, juiz municipal dal*, vara ; do que faço este termo. Eu, João Antonin 
Rodrigues da Costa, labellião que o escrevi. 

Julgo por sentença justificado o deduzido na petição de fls. para produzir seus de¬ 
vidos effeitos, entregue-se á parle ficando traslado : 

Pagas as custas pelo juslificanle. Bahia 1° de Maio de 1871. 

(Assignado) Agostinho de Carcalho Dias Lima. 


Data. 

*° mesm0 dia, mez e anno, declarados na sentença supra, forão-mc entregues es¬ 
tes autos com a mesma sentença nelles proferida pelo doutor juiz municipal da 1', 
vara, o qual a houve por publicada em mão de mim escrivão ; do que faço este ter¬ 
mo. Eu, João Antunes Rodrigues da Costa, tabellião que o escrevi. 

ESTIUCTO DO 0FFICI0 DO SECRETARIO DO GOVEENO DA PROVÍNCIA DA BAHIA AO DA RESPECTIVA 
ASSEMBLEA DE 22 DE ABRIL DE 1874. 

Ao tomar posse dos raateriaes da exlincla companhia, existentes em Cachoeira, 
procurando-os pelos manifestos dos navios, e conheçjmçnlos dos maieriacs que ferãó 
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importados, estranhou encontrar muitos dos ditos materiaes embargados ou penho¬ 
rados porSmyth, no supposto, diz o engenheiro Wilson, de serem bens do empreiteiro 
Grillin oi/iie nunca forão, desde gve forào embarcados no estrangeiro e muito menqs 
depois rjue elle deirou de ser o empreiteiro. 

Esses materiaes assim mesmo penhorados leem sido empregados na cónslrucção do 
ramal para a Feira de SanfAnna, e outros vendidos. 

0 engenheiro Wilson embora a principio ostentasse esse despreso ao decreto 
judiciário, receiando depois as consequências, começou a indagar e sòube,.queo 
liquidanlc nesta cidade, por parle da companhia tinha interposto recurso para o 
tribunal superior, aoqual'procurou dar andamento, resolvido no caso de falhar esse 
meio a propor uma acção rescisória nos interesses da provinda e dos demais 
accionislas. 

Tãl recurso porém nenhum resultado teve até hoje, a acçáo rescisória nSo 
consta, que lenha sido proposta e o direito de Smylh está reconhecido c garantido 
pelas sentenças dos (rikunaes. 

Este oflicio de 22 de Novembro escriplo pelo engenheiro Wilson é resposta por 
si sii sullicienle ao seu protesto, porque prova sem mais nenhum outro esclarecimento, 
que toda a razão tem o governo cm exigir-lhe, que mostre o cumprimento exacto 
da condição do § I o do arl. 1“ do contracto. 

Uma observação releva fazer acerca do emprego e venda desses materiaes, que 
estavão penhorados por Smylh. 

As complicações que dahi vierem pelo attenlndo praticado contra o decreto judicial 
e os prejuízos, que se tenhão dado e se alleguem com a alienação desses materiaes, 
que pela conçurrencia de emprezas idênticas e pelo valor intrínseco da matéria 
prima teem hoje muito maior valor, do que tinhão, sobre quem recahirão desde 
o momento em que o governo reconhecer perfeita c completa a compra da massa 
da extincla companhia Paraguassú c realisada nos termos de direito não obstante 
os graves defeitos, que foriio indicados? 

Parece que sobre a província, porque desde o momento do reconhecimento por 
parte do governo cessa a responsabilidade por parle do engenheiro Wilson. 

Si fosse aceito o que elle diz cm seu protesto de 24 de Março que Smyth nâo 
está no numero dos credores, para com os quaes elle se obrigou a entender-se; 
Smvth. lendo o seu direito fundado em sentenças dos nossos tribunaes, viria comellas 
exigir o seu pagamento da província, que isentou a Wilson, que tomou a si a responsa¬ 
bilidade, que só a elle cabia c que com desprezo das sentenças dos seus proprios 
tribunaes applicou os materiaes penhorados á construcção da estrada da Feira de 
SanfAnna. 

O termo assignado em 1» de Julho na thesouraria. provincial por Wilson concorre 
muito para esta deslocação de responsabilidade, para a isenção do comprador, que 
comprou por conta da piovincia, que approvod os termos da compra, como foi feita. 

llesse termo, além do grande prejuízo já indicado, deriva-se mais esta substituição, 
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de muito maior damno, porque é investir a provincia de Ioda a responsabilidade, 
que ella pelo seu contracto arredou de si com expressas clausulas e que a approvaçSu 
do acto illegal do engenheiro Wilson lh'n fará assumir. 


Requerimento dc Willinw Sco/t Smytii. 


Illin. e Exm. Sr. — Sendo o meu sincero desejo terminar, por accòrdoamigavrl 
com o governo imperial, a questão da minha indemnização, e certo da boa vontade 
de V. Ex., manifestada quer ao ministro do meu paiz, quer a mim proprio, venho, 
obedecendo a V.r.x. recapitular os factos, para que V. Kx.ns possa pesar e possa 
resolver. 

Em virtude de contracto celebrado com (jeorge Feallierslone Griffin, empreiteiro 
do tramroad 1’araguassú, julguci-me com direito a pedir judicialmenlc ao mesmo 
Griffin certa quantia, e é certo que tanto na inferior instancia como na superior, as 
justiças da Bahia achárSo bom o meu direito, procedendo-se portanto a uma execução 
por 60:69oj90o rs. em bens já anlcrioriuente arrestados Nessa quantia entrava como 
juros a de 6:474$410 rs., e como custas a de 4G2jj 12(> rs. A avaliação só produzio 
42:505£l48 rs., que eu. com permissão, cobri com osOOO rs., tornando-me assim o 
arrematante dos bens, e Ficando Griffin a dever-me ainda 18:187.8*37 rs. além dos juros 
que fossem correndo e das custas qne accresccssem. F. esta arrematação leve logar sem 
embargo dos embargos de 3", com que veio a companhia «1’araguassú», os quacsfo- 
rão desprezados. Pagos os direitos da arrematação e munido do meu titulo, como 
qual tomei posse dos bens, porque fossem estos de oplinm emprego cm caminho de 
^erro, entendi dever sujeita-los á compra por parle do governo da provincia. Não tendo 
sido acccila minha proposta, vendi a outrem uma pequena parte dos bens por 
6:347 jiOOO rs, e delia Fiz entrega. É certo porém que, pretendendo fazer venda do res¬ 
to, e devendo transportar tudo da Cachoeira para a capital da provincia. sendo que 
por isso fretára embarcações, vi violenta mente impedido o embarque do que meu era, 
porque então se apresentou o delegado de policia á lesta de muita gente, c declarou 
lerminantemente por muitas vezes que em vista de requerimento, que lhe fôra apre¬ 
sentado, n3o consentiria no transporte que eu pretendia, salvo mostrando eu nos ob- 
jectos o nome de Griffin. E essa intimação era feita cm meio de vozesameaçadorase 
injuriosas, que sahiSo do séquito do delegado. Quanto mais me esforçava por fazer 
valer á decisão dos tribunaes, tanto mais me ameaçavao com páoe predra. 0 unico 
recurso era abandonar tudo e o logar, elevar minhas queixas á presidência : foi o que 
eu fiz. Não tendo achado boa vontade no presidente, o qual pouco depois se retirou 
para a côrte, recorri ao vice-presidcnle que entrara em exercício porém, não fui 
mais feliz, porque ellc despachou — que o governo nòO podia intervir em questões 
de direitos e posse dc objetos contestados! Por conselho de honrados bahianos; alguns 
em alta posição, dirigi-me ácôrte e tudo expuz ao Exm. ministro, que então occupava 



m 


a pasta da justiça. Baldadas forão as primeiras exigências de informações, e man¬ 
dando o Exm. ministro, quosuccudeu áquelle, que se procedesse contra o delegado, 
contentarão-se com a demissão deste. Fiz minha reclamação porescripto, e a respei¬ 
to delia foi ouvida a secção dos negocios da justiça do conselho de Estado, e, posterior- 
mente, a mesma secção e a dos negocios estrangeiros juntamente, achando-se minha 
dita reclamação hoje sujeita a V. Ex. por ter sido apoiada pelo ministro do meu paiz. 

Ponderarei que em quanto eu procurava na çôrte minha justiça, dispunhão na 
Bahia da minha propriedade. Sim, o governo da província consentio qut o liqui¬ 
dador da companhia « Paraguassú», com quem contraclou, tomasse conta do que 
meu era c o applicasse á eslracla.de ferro de SanfAnna, além de receber 
300:000^000 rs., sem que eu estivesse indemnizado. 

0 meu damno não provém só da privação daquillo que meu era por força de 
sentenças, e que eu teria aproveitado com grande vantagem. Tirarão minha mo- 
bilia, meus instrumentos, o meu necessário por occasião da minha fuga obrigada 
cia Cachoeira. Não pude, além disto, proseguir na minha execução contra Griffin 
para completar meu pagamento ; fui privado dos juros a que os tribunaes mejul- 
gárão com direito, e lenho estado desde 1871 impossibilitado de exercer minha 
profissão, entregue como sou visto aos resultados das violências sofifridas, além de 
haver feito despezas que ficarão iuutilisadas. 

O meu direito é reconhecido pelas pessoas honestas, que conhecem os factos, 
pelos homens da lei a quem tenho consultado, pelo proprio governo da Bahia que 
por intermédio de seu secretario o expoz em carta dirigida á assembléa província^ 
pelo presidente Cruz Machado qne também o patenteou á mesma assembléa, e, não 
me enganarei dizendo que até pelo conselho de Estado e pelo governo imperial. 

Quem, porém, deve indemnizar-me ? A perspicácia de V. Ex., cuja ülustração 
é geralmente reconhecida, não escapará de certo o facto de ter sido origem do 
mal uma autoridade do paiz, e o de não ter o delegado do governo querido pro¬ 
videnciar para o Cm de cortar logo aquelle mal, e evitar assim as funestas con¬ 
sequências. 

O liquidador, a quem me referi, declara que nada tem que ver commigo, já que 
o seu contracto só o obrigava a pagar aos credores da companhia «Paraguassú» ; o 
governo da Bahia diz que, pelo contracto com o liquidador, nenhuma responsabi¬ 
lidade lhe cabe: e o delegado de policia não tem meios de pagar. 

Em carta do meu ministro, assevera elle que só tem que entender-se com o 
«overno imperial, porque assim é de direito, nada lendo os Estados-Unidos com 
autoridades delegadas do mesmo governo, o qual poderá chamar a contas quem 
dever ser chamado. Eu, pela minha parte, desejaria não ser causa de qualquer 
facto que podesse, mesmo de leve, alterar as tão estreitas relações da amisade, 
que acluahnente ligão rainha nação á nação brazileira; por isso espero que V. Ex- 
porá termo ao meu damno, tanto mais que S. M. o Imperador, antes da sua par¬ 
tida, assegurou-me que eu podia contar com a melhor vontade do seu governo.' 



Além dos documentos, que devem cslar na presença de V. F.x., outros junto agora, 
çomprobatorios do que allego. 

Minha reclamação é de rs. 248:2I3}344, como se vè das notas lambem aqui 
juntas.' Haja V. Ex. de tudo pesar e resolver segundo a justiça. 

Rio 26 de Dezembro dc 1876. (Assignado). WilHam Snott Smyth. 

Conta apresentada pelo Sr. Smytli. 

Prejuízos e damiios cuja intlenuiisuçiln recliima II illiam frull Smyí/i. 

Trilhos, 309 tons. a 133S000... 41:713} 000 

Dormentes ferreos, 90 tons. a 100}000. 9:000}000 

Travessas, 13 1(2 tons. a 220}000. 2:970}000 

Cunhas de ferro, 7 1(2 tons. a 200}000.. 1:300}000 

Locomotiva Cachoeira. 24:000}000 

Guindaste grande de lerro. ;j:000}000 

Outros objectos constantes da carta da arrematação de Smylh 

e que se especificão separadamente. Í6:üü0}000 

Somma. 100:183}000 

Abate-se o que Smyth conseguio vender por sua conta como 
reconheceu o conselheiro Cruz Machado cm sua falia á as- 
sembléá provincial da Bahia no I o de Março de 1874. (3:347}000 

Saldo. 93:838}000 

Importância do. que deixou de ser pago pelo empreiteiro Griliin 
a Smyth pelas violências que impedirão este de proceder a 
iima nova penhora e que desviarão os bens que podorião 
sofffer a mesma penhora.. . I8:187}757 

M2:023}757 

Importância paga a Paranhos & Comp. pelos barcos que for¬ 
neceu a Smyth. pára transporte das coisas constantes da carta 
da arrematação, as quaes deixarão de ser transportadas da 
Cachoeira para a Bahia em razão das violências havidas... 637}000 

Importância devida por Smylh pelo armazém na Cachoeira e 

que é reclamado pelo senhorio.;. 1:320}000 

Idem devida ao senhorio da casa dc morada de Smylh e que 














este abandonou, obrigado pelas violências havidas, deixando 

nclia sua mobília........ 1:980*000 

Idem da mobilia que Smyth foi forçado a obandonar, e a que 
derSo destino sem seu consentimento.. 3:000*000 


118:998*757 

Importância de instrumentos de engenharia, theodolilos, uiveis, 
bússolas, prismáticas, instrumentos malhematicos, correntes, 
caixas de tintas, mappas, livros, desenhos, tudo desviado 
do poder de Smyth e utilisado pela estrada de ferro cen¬ 


tral.,.. 1:850*000 

Somma. 120:838*757. 

Juros de 6 °[ 0 por tempo de cinco annos e meio èqueéjaslo 
se paguem já que » empreiteiro Griffin foi condemnado em 
juros pelos tribunaes do paiz e Smyth foi despojado dos meios 
'do seu pagamento. 39:876*787 


Somma...:..... 160:715*544 

Importância de despezas que Smyth tem sido obrigado a fazer, 
em virtude das violências soffridas, para reclamar , o seu di¬ 
reito ... • • • 27:500*000 

Importância dos lucros cessantes provenientes da impossibilidade 
em que tem estado Smyth de fazer uso de suas habilitações 
scientiGcas pela necessidade de acudir á sua justa reclamaçao. 60:000*000 

248:215*544 


ObservaçSo. 

Os preços dos objectos que Smyth arrematara nSo s3o os da avaliaçSo judicial, 
sim os das tabellas do governo, o que é de certo justo, tanto mais que para elles 
já tinha Smyth comprador quando foi obstado no uso de sua. propriedade. E assim 
mesmo na sétima verba abateu Smyth a quantia de 2:403*000, como se vè na nota 
separada explicativa das coisas que constituem a dita verba. 









N. 34. 

Xota da legação americana ao governo imperial. 

(Traducção).— Legação dos Estados-Unidos no Brazil. 1’elropolis, 12 de 
Fevereiro de 1877. 

Em 19 de Maio de 187o tive a honra de dirigir a S. Ex. o Sr. ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros uma nota, apoiando a reclamação de William 
Sott Smyth contra o governo imperial pelo aclo violento que asaucloridadcs da pro¬ 
víncia da Bahia praticarão, privando-o deccrla propriedade que os tribunaes do 
Brazil tinhão decidido pertencer-lhe e que lhe foi judicialmcnlc entregue. 

Essa nota foi acompanhada de um memorandum expondo os factos, e de provas 
e aclos judiciaes, os últimos dos quaes pedi que fossem restituídos a esta legação de¬ 
pois de lidos e, si assim se desejasse, copiados. 

Apezar de ter decorrido muito tempo ainda não ti ve a satisfação de receber do go¬ 
verno imperial uma resposta d dita nota, na qual inslanlemenlc lhe pedi que prestasse 
a sua altenção ao caso do Sr. Smyth. 

Entretanto, durante quasi dois annos, me tem o Sr. Smyth feito ver mais de uma vez 
a urgência da sua posição e o damno resultante desta longa demora, pedindo-mc 
instantemente que Gzesse novos esforços para obter resposta. 

A estes pedidos do reclamante, depois de decorrer tempo razoavel para que o 
governo imperial tivesse opportunidade de chegar a uma decisão, respondi acon¬ 
selhando-lhe que ajudasse essa decisão, e, sendo possível, a fizesse progredir pelos 
meios que pudesse empregar junto ao governo imperial, na esperança, que eu certa- 
mente linha, de que este resolveria com a menor demora uma questão da qual de- 
pendião todos os interesses deile Smyth, e que, como dice na minha nota, parecia 
ao governo de’\Vashinglon uma reclamação justa e tal qpe não podia deixar de ser 
attendida pelo governo imperial com justa compensação. 

Agora informa-me o Sr. Smyth que ainda é incerta a solução deste negocio, e pede- 
me que de novo chame para elle a altenção do governo imperial. 

Tenho portanto a honra de rogar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Estado dos 
negocios estrangeiros que tenha a bondade de dizer-me o que tem o governo imperial 
feito ou fará neste caso; e lambem que me sejão devolvidos, depois de copiados, os 
documentos comprobalorios que submetli com a nota de 19 de Maio de 1875. 

Aproveito esta oceasião para renovar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Es¬ 
tado dos negocios estrangeiros as seguranças da minha completa estima e consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe. 

James R. Partridgè. ' 



Nola do governo imperial d legação dos Estados-linidos da America . 

RLo dc Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 23 de Fevereiro de 1877 

Tenho presente anota, que o Sr. James R. Patridge, enviado extraordinário e. 
ministro plenipotenciário dosEslados-Unidos da America, passou ao meu antecessor 
no dia 12 do corrente, referindo-se á que iniciou a reclamação do seu compatriota 
Sr. William Scott Smyth por prejuízos que o mesmo allega haver soffrido em con¬ 
sequência de se terem appossado as autoridades da província da Bahia de bens de 
sua propriedade, empregando-os em beneficio de uma empreza de estrada.de ferro 
provincial. 

S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe chamou a minha attençãopara aquella nota, e 
delia me inteirei logo; tendo, porém, 'assumido ha poucos dias a direcção deste 
ministério, reconhecerá o Sr. Partridge a impossibilidade em que me acho de 
dar-lhe resposta immediata. 

Cabe-me entretanto prevenir ao Sr. ministro de que já tenho entre mãos todos os 
documentos relativos a esta questão, c conto estar era breve habilitado para resolve-la 
definitivamente. 

Renovo ao Sr. James R. Partridge as seguranças da minha alta consideração 

Ao Sr. James R. Partridge. 

Dioco Velho Cavalcanti de Albcquerqge. 


MEMORANDUM ADD1CI0SAL E RELATIVO Á RECLAMAÇÃO DE WILLIAM SCOTT SMYTH, PARA SER 
CONSIDERADO EM LIGAÇÃO COM O OUTRO ANNEXO_ A SOTA DA LEGAÇÃO DOS ESTADOS-CSIDOS 
A S. EX. O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS DE 19 DE MAIO DE 1875. 

Os factos e as razttes em que esta reclamação se apoia forão succintamente 
expostos no antecedente memora),dum e provados pelo testemunho dos documentos 
com elle submettidos. 

Desde então, e realmente desde 1871 quando a relamação foi pela primeira vez 
apresentada ao governo imperial pelo Sr. Smyth, tem este feito constante diligencia 
para obter o seu pagamento; e ha quasi dois annos (desde Maio de 1875) foi a . sua 
reclamação formalmente apresentada e apoiada por esta legação em virtude .de 
instrucçOes recebidas de Washington. 




A- posse violenla que o delegado dc policia lomou da propriedade de Smylh 
depois que os Iribunacs dcclarárao que cila a esle pertencia, foi aclo do agente e 
representante do governo imperial; e esle deve ser considerado responsável por esse 
acto e suas prejudiciaes consequências. 

Nao se póde annuir a que o reclamante se lenha de dirigir ás autoridades da 
província para obter justiça. 

Essas autoridades nao podem ser officialmente conhecidas do governo dos Estado s- 
Unidos. Só o governo imperial no Rio de Janeiro é responsável ao dos Eslados-U nidos 
por qualquer damno causado pelas autoridades dc uma provincia a um cidadao dos 
mesmos Estados. Nós só temos relações diplomáticas com o governo no Rio de Janeiro. 

A mesma regra se appiicaria nos Eslados-Unidosao caso dc um súbdito brazileiro 
que fosse prejudicado pelas autoridades de algum Estado. 

Haveria todavia esta differença : Em lodos os nossos Estados as autoridades sito 
escolhidas ou nomeadas pelo povo pelas próprias autoridades. 0 governo dos Eslados- 
Unidos nao tem parte na sua escolha ou nomeaçap. No Brazil porém, sendo os 
presidentes de províncias e os delegados de policia nomeados pelo governo imperial, 
deve este ser especialmente responsável dos aclos por aquelles praticados. 

Si, pois, no caso do Sr. Smyth o damno foi causado por uma autoridade provincial, 
só do governo imperial póde o dos Estados-Unidos esperar salisfaçao. E assim deve 
ser com maior raz3o sendo o acto, contra o qual se - reclama, praticado por autori¬ 
dade nao provincial, mas imperial. 

Toda naçao, que recebe os cidadãos de um Estado amigo, tem o dever de prote¬ 
ger a propriedade que elles levao comsigo ou que nella possao adquirir. 

Si funccionarios, nomeados pelo governo imperial e perante elle responsáveis, 
se apoderao da propriedade de um cidadao dos Estados-Unidos, veem e permillem 
que gente amotinada a tome, ou impeça-lhe a posse, ou que a remova e dellà dis¬ 
ponha, esse facto de tomar ou impedir é acto de agente do governo imperial c por 
alie é este responsável ao governo dos Estados-Unidos. 


II 

Nem se póde concordar em que o reclamante tenha de dirigir-se de novo aos tribu- 
naes. Estès já decidirão que a propriedade pertencia a Smylh, e as suas sentenças 
forSo confirmadas em appellaçao pelo mais alto tribunal. 

Nao se reclama contra nenhuma injustiça proveniente de sentença contraria á lei, 
nem contra as consequências de algum engano ou acto injusto de funccionario ou au¬ 
toridade judicial. 

Reclama-se contra o damno produzido por acto violento e illegal de um funccio¬ 
nario imperial, executivo ou administrativo,—do agente de policia nomeado pelo go¬ 
verno imperial. 
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Também so não póde concordar cm que o reclamante tenha de intentar acção 
pessoalmente contra o delegado de policia, o presidente da provinda ou qualquer 
outra pessoa. 

Além de ser notorio que semelhantes demandas n3o teriao o resultado de ser 
o reclamante indemnizado, por causa de morte ou fallencia de indivíduos, subsiste este 
facto, que só o governo imperial responde ao dos Estados-Unidos pelos actos de seus 
agentes ou funccionarios (não sendo judiciaes) em consequência dos quaes é um cida¬ 
dão dos Estados-Unidos violentamente privado da sua propriedade. 

. Póde o governo imperial ler competência e direito para proceder judicialmente 
contra pessoas de sua nomeação ou seus agentes por qualquer acto que elles pratiquem 
em prejuizo de terceiros, a quem o mesmo governo seja chamado a indemnizar. Mas 
neste caso, o acto pelo qual se pede indemnização foi praticado por um agente do 
governo imperial; eé portanto, em direito, acto do principal, a quem sómente eem 
primeiro logar podemos recorrer para obter reparação. 

III 

Finalmente quanto á importância da indemnização. 

É claro que, demonstrada ou admillida a responsabilidade do governo imperial, 
só resta verificar, liquidar e pagar a quantia justamente devida. 

Esta quantia consta: 

1 .* do valor que tinhão no mercado os materiaes de caminho de ferro e a proprie¬ 
dade que pertencia inquestionavelmente ao Sr. Smyth, quando delia o privou vio¬ 
lentamente o delegado de policia. 

2. ” dos juros desse valor desde a data da violência até á do pagamento. Nada 
mais justo do que o pagamento desses juros, pois que durante todo o tempo, ha 
quasi sele annos, tem sido a propriedade usada e gozada por aquelles (e pela pro¬ 
víncia) a quem o delegado de policia a entregou. 

3. ° da somraa razoavel e justa necessariamente gasta pelo Sr. Smyth desde aquelle 
tempo em diligencias para obter justiça e indemnização ; isto é, em emolumentos 
e custas judiciaes e em documentos que lhe absorverão muito dinheiro, além 
do seu tempo e attenção por elle a isso inteiramente dedicados durante tão longa 
demora. Esta demora tem sido solicitada ou, pelo menos, motivada pelo governo 
imperial; e nada é mais justo do que indemniza-la desde que ella imperta nova in- . 
justiça edespeza. 

Estes elementos conslão da inclusa exposição de prejuízos e sua importância, como 
se verá. 

É egualmenle claro que se alguma coisa se deve, tudo é devido, e que em uma re¬ 
clamação justa como esta, não deve haver maior demora em conceder e pagar ao 
5r. Smyth a sua indemnização. 

27 de Abril de 1877. 

James R. Partridge. 



Nota do governo imperial & legação dos Estados-Cnidos da America. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros Ui de Maio de 1877. 

Em 23 de Fevereiro ultimo tive ahonra.de accusara recepção da nota, que o Sr. 
James R.' Parlridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
Unidos da America, dirigiono dia 12 des-c mezao meu antecessor, instando pela so¬ 
lução da reclamação de William Scott Smjth, proveniente de prejuizos que este 

Sr. allega ler soffrido em consequência de se lerem as autoridades da província da 

Bahia apossado de bens de propriedade delle, empregando-os em beneficio de uma 
estrada de ferro provincial, a despeito de sentenças dos tribunaes competentes. 

Tendo concluído o exame dessa reclamação com a brevidade promeltida, venho 
communicar ao Sr. Partridge a resolução do governo imperial. 

Smy th pretende uma indemnização de rs. 2-18:215£344, mas exagera a sua prelcnção. 
Tinha de receber pelos bens de Griffin, segundo sentença judicial, 60:G9o$90o, com- 
prehendidos capital, juros e custas; conseguio vender parte daquelles bens na im¬ 
portância de 6:347$000; deixou portanto de cobrar 34:348^903. Este éovalor 
real da perda que soíTreu. e é o que o governo imperial toma por base da resolução a 
que chegou. 

Rigorosamente fallando, no ponto em que se acha este negocio não era bem cabida 
a intervenção diplomática. Não houve denegação de justiça, e Smy th não usou dos 
meios legaes que tinha á sua disposição para haver do governo provincial ou de ou¬ 
trem o que de direito lhe pertencesse, como teria de fazer qualquer brazileiro. Atlen- 
dendo porém á circumslancia de lerem sido os bens de Griffin empregados pela pro¬ 
víncia em uma estrada sua; considerando que este aclo nasceu do impedimento posto 
á effectividade de uma sentença judicial; e julgando conveniente pôr termo a uma 
questão já tão antiga e complicada, resolveu o governo imperial pagar ao reclamante 
a quantia de oitenta contos de réis até o fim de Setembro do corrente anuo. Esta 
quantia é ofterecida como completa indemnização de capital e juros e de lodos e 
quaesquer prejuizos a que o reclamante julgue ler direito, e na intelligencia de que, 
feito o pagamento, se considerará inieiramente liquidada a presente reclamação. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar ao Sr. Partridge as seguranças da mi¬ 
nha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Partridge. 


Dioco Velho Cavalcanti de Albuquerque. 



Nota da legação americana ao governo imperial . 

(Traducção.) — Legação dos Estados-Unidos. Petropoüs, 16 de Maio de 1877. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nola, que S. Ex. o Sr. ministro e 
secretario dc Estado dosnegocios estrangeiros me dirigio em 15 do corrente sobre 
a reclamação do Sr. Wijliam Scott Smyth. Nessa nota oíTerece o governo impe¬ 
rial pagar ao reclamante antes de expirar o mez de Setembro deste anno a 
quantia dc oitenta contos dc réis (Rs. 80:000^000) como indemnização completa do 
capital c juros c de lodos e quaesquer prejuízos a que o dito Smyth tenha direito 
em consequência de ler sido a sua propriedade tomada na província da Bahia em 
1871 c depois empregada cm beneficio da estrada de ferro provincial, na intel- 
ligcncia dc que o dito pagamento de oitenta contos, sendo feito no fim do pro- 
ximo Setembro ou antes, será recebido c considerado completa liquidação da dita 
reclamação. 

Tendo-me entendido com o Sr. William Scott Smyth e havendo-lhe communi. 
nicado este olferecimcnlo, concordou cllc Gnalmentc cm aceita-lo: e conseguinte- 
mcnle tenho de annunciar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Estado dos 
ncgocios estrangeiros que, pagando, o governo- imperial ao dito William Scott 
Smyth oitenta contos de réis no dia 30 de Setembro proximo ou antes, ficará a 
dita reclamação complctamcnte liquidada e extincta. 

Aproveito esta occasiao para expressar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de 
Estado dos ncgocios estrangeiros as seguranças da minha completa estima e con¬ 
sideração . 

AS. Ex. oSr. Conselheiro üiogo Velho C. dc Albuquerque. 

James R. Partridge. 


N. 38. 


Nola da legação americana ao governo imperial 

(Traducção). — Legação dos Estados-Unidos no Brazil. Petropoüs, 28 de 
Maio de 1877 

Referindo-me á communicaçao (^) de 16 de Maio de 1877, pela qual aceitei a 
ollerta feita pelo governo imperial para o pagamento e liquidação da reclamação do 
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Sr. William ScoU Smylh, lenho agora a honra de dizer a S. Ex. o Sr. ministro c se¬ 
cretario de Eslado dos ncgocios estrangeiros, para evitar qualquer duvida e quesiao 
relalivamente á pessoa a quem se deva fazer o pagamento da dita reclamaçSo, que, 
como declarei na referida nota, a quantia de oitenta contos deve ser paga ao recla¬ 
mante William Scolt Smylh, o qual se apresentará a S.Ex. o Sr. ministro c secre¬ 
tario de Estado para recebe-la, dando quitaçSo, e que, feito o pagamento ao mesmo 
Smyth antes do dia 30 do proximo Setembro, Ocará a reclamação final e completa- 
mente liquidada. 

Nao duvido que este modo de proceder será mais salisfactorio c conveniente para 
o "overno imperial, que assim receberá dircctámente da parte interessada a declara-, 
ção de estar satisfeita e paga a reclamaç3o. 

Aproveito esta occasiao para expressar a S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Es¬ 
lado as seguranças da minha completa estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Diogo Velho C. de Albuquerque, ministro e secretario 
de Estado. 

James 11. Partridge. 


N. 39. 


Nota do governo imperial d legação dos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros 30 de Maio de 1877. 

Em resposta á nota, que o Sr. James R. Partridge, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário dos Estados Unidos da America, servio-se dirigir-me cm 28 
do corrente, apresso-me a dizer-lhe que o governo imperial concorda em qne o pa¬ 
gamento dos oilenlSL contos de réis, destinados á completa liquidação da reclamação 
do Sr. William Scott Smylh, seja feito a este mesmo senhor. Devo accrescentar 
que o dito pagamento se effecluará no thesouro nacional, para o que será o recla¬ 
mante opporlunamente avisado. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Partridge os protestos da minha altac onsidcraçSo. 

Ao Sr. James R. Partridge. 

Dioco Velho Cavalcanti de Albüqoerqce. 



GRAN-BRETANHA. 

Lá 1 2615 lí 1 is ipli li ffi.-Jilpali lt trás «iitltilts ti já st» 
leiro mitra ( Bniil í ts Má» 


H. 40. 

Nota da legação britannka ao governo imperial. 

(Tit.'Dixr.\o.)— Legação dc Sua Magesladc. 28 de Março dc 1877. 

O governo de Sua Magesladc reconsiderou c submeltcu ao exame do secretario 
dc Kslado do interior c dos jurisconsultos da coroa a questão da lei imperial n. 
2(MU dc 4 dc Agosto dc 187b. cm virtude dá qual os súbditos brilannicos podem 
ser punidos no Brazil por certos delidos commetlidos fóra do território bra- 
zileiro. 

'Á vista do meu ultimo despacho sobre esta matéria, datado de 7 de Oitubro 
proximo passado Ocou o dito governo na inlclligencia dc que o do Brazil admille 
distinctamecte não ser applicavel aos súbditos brilannicos a parle da lei que se 
refere a crimes contra indivíduos brazileiros, desde que a Gran-Brelanba não pre¬ 
tende jurisdicção semelhante nos casos dc crimes commeltidos contra súbditos 
brilannicos fóra do terrilorio brilannico. 

Quanto a esta classe de crimes o governo brazileiro só reclama o' direito de 
entregar os delinquentes ao governo do paiz em que commetlerem o delicio, ou 
de os expeli ir do Brazrl: e ao governo dc Sua Magesladc parece que isto se não 
pode contestar com justiça. 

No que concerne a esta parte da lei lenho portanto inslruçções para retirar 
a noliGcação feita cm nome do governo de Sua Magesladc pelo Sr. Drummond 
por meio da nota que dirigio a S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe em 14 de De¬ 
zembro de 187o. 

0 caso porém se afigura ao governo dc Sua Magcstade-um pouco differenle- 
menlc quanto á parte da lei que se refere, aos crimes contra o Estado bra¬ 
zileiro. ‘ 

A lei franceza dc 27 de Junho de 1S66 reclama para o Estado o direito 
de punir taes crimes quando çommettidos por estrangeiros fóra de seus territórios, 
e o governo dè Sua Magestade não protestou contra esse principio. 
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0 governo de Sua Magestade reconhece portanto que não teria fundamento 
para recusar-se a consentir na applicaç5o da lei brazileira a súbditos brilannicos 
cin certas circumstancias; mas cu lenho ordem de observar a V. Ex, que a lei 
brazileira vai muito além da franccza, a qual só se applica a crimes «altentatorios 
da segurança do Estado », á falsificação do scllo do Estado c á de moeda ou papel 
nacional: e que a interpretação cslriclaracnlc liltcral dos arls. 69, 72 c .88 do 
codigo brazileiro sujeitaria estrangeiros a penas severas por actos que, embora 
culpáveis sendo praticados por brazileiros ou estrangeiros no Brazil, poderião ser 
perfeilaincnte legitimos da parte de um estrangeiro fóra do Brazil. 

As disposições daquellcs artigo* porião, por exemplo, cm perigo qualquer pessoa 
que, no seu. logar no parlamento, como correspondente de um jornal, ou como 
commerciante no curso de suas transacções. fizesse observações hostis ao Brazil, 
posto que mal succedidas em causar-lhe a guerra, ou que désse informações er¬ 
rôneas a respeito da saude do Imperador, ou communicassc noticia do eslado das 
forças brazileiras. 

0 governo de Sua Magestade não póde suppòr por um instante que no pensa¬ 
mento da lei entrasse a sua applicação a semelhantes casos, ou que o governo 
brazileiro assim tente applica-la, mas julga ao mesmo tempo do seu dever reservar 
formalmcntc o direito de protestar contra a applicação da dita lei a algum súbdito 
britannico, si se dér caso, que, a seu juizo, exija observação ou intervenção. 

Aproveito esta opportunidadc para renovara V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. senador Diogo Velho C. de Albuquerque. 

Geougk Blcki.ev Matiiew. 


N. 41. 


,\ola da legação hnlannica ao governo imperial. 


Bio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros. 0 de Junho de 1877. 

Pela sua nota de 28 de Março proximo passado S. Ex. o Sr. George Buckley 
Mathew, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Britannica, servio-se communicar-me que o seu governo, depois de reconsiderar 
a questão da lei brazileira n. 2615 de 4 de Agosto de 1875 c de a submeller 
ao exame do ministério do interior c dos jurisconsultos da corôa, resolveu retirar 
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a nolificação feila pelo Sr. Druramondem 14 de Dezembro do diloanno quanloaos 
crimes commetlidos contra brazileiros. 

Assim procede o governo britannico por lhe constar de informações de.S. Ex. o 
Sr. Buckley Malhcw que os estrangeiros, que commellerem contra brazileiros 
qualquer dos crimes referidos no artigo 3 o da mencionada lei, só serão punidos 
no Brazil quando as leis de seus respectivos paizes estabelecerem punição em casos 
semelhantes contra estrangeiros, pretendendo fóra disso o governo do Brazil apenas 
o direito de entregar os delinquentes por extradição ou de os expellir do territó¬ 
rio btazilciro. O governo inglez não estabelece aquella punição, e pois não é o 
dito artigo 3" applicavcl aos súbditos britannicos. 

A informação, dada por S. Ex. o Sr. Buckley Malhcw ao seu. governo, é exaclae 
conforme com o espirito c a lellra da lei brazileira. 

Pela sua parle o governo imperial fica seiente de que o de Sua Magestade Brilan- 
nica acha fundado o direito de entregar por extradição ou expellir do lerrilorio" 
do Império os súbditos britannicos comprchendidos no caso de que se trata. 

Quanto aos crimes commetlidos contra o Estado communica-me S. Ex. o Sr. 
ministro que o governo de Sua Magestade Brilannica, não tendo protestado contra 
o principio estabelecido pela Ici francezade 27 de Junho de 1866, reconhece que 
lhe faltaria fundamento para deixar de consentir na applicação da lei brazileira 
aos súbditos britannicos cm certas circumslancias. Não sei si entendo bem todo o 
alcance destas duas ultimas palavras. Si ellas, como creio, não imporlão reslricção 
da faculdade assumida pela França, querem dizer que o governo britannico admitte 
a applicação da lei brazileira aos crimes allentatorios da segurança do Estado a 
que a França se limita. 

O governo imperial lambem Gca seiente desta declaração, e a recebe com prazer 
e como honroso testemunho do espirito recto do governo de Sua Magestade Bri¬ 
lannica. 

Mas S. Ex. o Sr. Buckley Mathew tem encargo de observar-me que a lei brazileira 
vai muito alem da franceza, a qual só se applica aos crimes contra a segurança 
do Estado e a' falsificação do seu sello,- moeda ou papel; e que a interpretação 
eslrictamenle lilteral dos artigos 69,72 e 88 do codigo brazileiro sujeitaria os 
estrangeiros a penas severas por actos que, embora culpáveis, sendo praticados 
por brazileiros ou -estrangeiros no Brazil, pederião. ser perfeitamente legítimos da 
parle de um estrangeiro fóra do terrilorio brazileiro. 

Espero responder a estas observações de modo que remova toda duvida e permitia 
ao governo britannico manifestar ainda neste ponto a sua rectidão. 

Todos os crimes previstos nos artigos 68 a 78 e 85 a 89 do codigo brazileiro, 
mencionados no artigo 1" da lei de 1875, são allentatorios da segurança do-Eslado. 
Nem lodos se achão comprchendidos na lei franceza, mas também nem todos são 
applicaveis aos estrangeiros. Só. teem tal applicação os artigos 68, 69, 71, 72, 85, 
86, 87 e 89. A estes (ao n. 68 no espirito) correspondem os que no codigo francez 
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tccmosns. 76, 77, 78, cS7. A simples leitura dc uns c outros mostra que elles 
punem os mesmos crimes, posto que os não designem em cgual ordem c nos mesmos 
termos. 

Para explicar a sua segunda observação figura o Sr. ministro varias liypothcscs. 
Cumpre-me examina-las. 

A inviolabilidade parlamentar, como preceito constitucional, não tem consequên¬ 
cias jurídicas fõra do terrilorio dc cada listado, mas é condição essencial do syslcma 
representativo, c lambem existe no Brazil. Não sc pódc pois presumir que o legis¬ 
lador brasileiro, inviolável no exercício dc suas funeções, cogitasse dc sujeitar o 
legislador estrangeiro a julgamento por actos praticados cm cgual exercício. Estes 
actos, ainda que sejão hostis ao Brazil, escapão a sua acção si não assumem a 
fôrma legislativa pelo voto cainmum e pela saneção : e, si a assumem, entrão no 
dominio do direito internacional, pela responsabilidade dc governo a governo. 

Nem as cartas dc um correspondente dc jornal, nem as que um commercianlc 
possa escrever sobre as suas trausacções ou no curso destas, coslitucm prova dos 
dclictos previstos nos artigos 69 c 72 do codigo: podem conter observações hostis 
ao Brazil ou dar noticia do estado das suas forças sem que por isso importem 
provocação directa e por factos á guerra, inlclligcncia com o inimigo ou denuncia 
de recursos bcllicos. 

O artigo 88 não se occupa de meras asserções incxactas sobre o estado da saude 
do Imperador, c sim de falsa justificação da sua impossibilidade physica ou 
moral: impõe penas aos que tentarem essa falsa justificação do unico modo 
admissível segundo o pensamento do artigo 126 da constituição, isloe, perante as 
camaras legislativas, a quem compete tomar conhecimento do cas o. Demais, o arl.- 
88 não é applicavel aos estrangeiros desde que estes, não tendo direito de intervir 
em uma questão política e menos ainda de provoca-la, não se achão sujeitos á menor 
responsabilidade legal na materia. 

As observações que acabo dc fazer pareccm-mc concludentes: fundado nellas, 
confio que o governo britannieo reconhecerá não haver fundamento para a reserva 
com que foi encerrada a nota a que respondo. 

Tenho a honra de reiterar a S- Ex. o Sr. Buckley Malhew os protestos da 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Malhew. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuqgeiuiue. 



AUSTRIA-HUNGRIA, 

Iijlilt I {tate Dwli i iíi1! 13 it Deita lt K 

H. 42. 

No/a i la legação dAustria-Unngria a,o governo imperial: 


(Traducção). —Rio do Janeiro, 4 de Fevereiro de 1877. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade Imperial e Real Apostólica, tem a honra de communicar ao Sr. Barão 
de Cotegipc que em consequência da nota que lhe fez a honra de dirigir em data de 
4 de Oitubro ultimo mandou o governo de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica 
cessar a pratica, seguida desde que se trocarão as notas de 23 e 27 de Março de 1848, 
segundo a qual os navios mercantes brazileiros erao tratados nos portos da monar- 
chia d’Austria-Kungria em pé de egualdade com os nacionaes. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiao para offerecer ao Sr. Barão de Cote- 
gipe as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipc. 

G. ScnREINER. 


N. 43. 


No/a do governo imperial d legação cTÁustria- Hungria. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 9 de Fevereiro de 1877. 

Tenho presente a nota, que o Sr. Barão de Schreinér, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica, me dirigio 
em 4 deste mez, communicando-me que em consequência da minha nota de 4 de Oi¬ 
tubro ultimo, o governo de Sua dita Magestade fez cessar a pratica, seguida desde 
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18i8, c em virtude da qual crSo os navios mcrcnnlcsdo Brazil tratados cm pé de 
egualdade com os nacionacs nos portos da monarchia Austro-Hungara. 

Inteirado desta communicaçao, que vou transmitlir ao ministério da fazenda, 
renovo ao Sr. BarSo de Schreiner os protestos da minha alta conside¬ 
ração. 

Ao Sr. BarSo de Schreiner. 


li.uivo w: Cotkcipk. 



PORTUGAL 


Reclamação a favor te Joapim te Almeifla Rios. 

N. 44. 


Ao/a da legação portuguesa ao governo imperial. 


Legação dc Sua Magcslade Fidclissima. Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1876. 

De ordem do governo de Sua Mageslade tem o abaixo assignado a honra de 
expor a S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros, que em G de Junho do anno proximo passado 
foi preso o súbdito porluguez Antonio Joaquim de Almeida Ramos, por ordem do 
subdelegado da policia da Cruz Alta, João Maria Corpes, na província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 

Na nota dc culpa que lhe foi intimada, no dia seguinte, declara-se que elle 
se acha preso na cadôa civil da villa, como recruta para a armada imperial. 

Ahi permaneceu com perfeito conhecimento das autoridades superioies, durante 
sete mezes successivos, pelo unico motivo de ser illegalmente considerado recruta 
brazileiro. 

Não obstante a violência deste acto, accresçem circumstancias que o tornão um 
allentado contra lodos os princípios de direito c humanidade: pela policia da 
Cruz Alta 6 o dito Almeida Ramos remeltido, em 2S de Dezembro, algemado, dc 
gargalheira ao pescoço c a pé até á cidade de Rio Pardo, embarcando dahi para 
Porto-Alegre. 

Attesla estes factos o commandanle do vapor Yupy, que transportou o preso, 
sendo este testemunho confirmado pelas declarações do vice-consul de Portugal 
em Porto-Alegre, e do delegado da policia do termo de Rio Pardo, Francisco Alves 
d’Azambuja. Só em 12 de Janeiro do corrente anno, por interferencia do vice- 
consul porluguez, é Antonio Joaquim de Almeila Ramos restituido á liberdade. 

Este procedimento das autoridades policiaes da Cruz Alta foi acremente censurado 
em sessão da respectiva assembléa provincial de 10 de Abril ultimo, não ha¬ 
vendo uma só voz que se erguesse para defende-lo. 

Não podendo o abaixo assignado suppôr que seja o súbdito porluguez Almeida 
Ramos, réo de qualquer acto punivel pelas- leis do Império,‘por isso que dé 
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nenhum resa a nota de culpa que em tempo lhe foi inlimadacom) fica dito: 
não podendo por outro lado presumir que, em tão manifesta opposição com as 
praxes e leis seguidas entre todos os povos cultos, seja.o procedimento havido 
com o dito Ramos conforme á pratica lcgalmentc adoptada pelas autoridades do 
Brazil com respeito aos nacionaes a quem 6 confiada a nobilíssima missão do de. 
fender com o seu sangue e até o derradeiro alento a honra, os direitos c a 
integridade da patria: não acha ó abaixo assignado justificação para semelhantes 
actos havidos contra um súbdito dc Sua Magcstadc Fidclissima. 

Por isso tem a honra dc chamar para estas occorrencias a mais séria allcnção 
do governo imperial,.certo de que o mesmo governo, pelos seus sentimentos de 
rectidão e justiça, os reprova c condcmnará scveramenle, fazendo applicar o rigor 
das leis contra empregados públicos que assim abusão da autoridade, e não duvi¬ 
dando indemnizar convenientemente o já mencionado Almeida Ramos pelas vio¬ 
lências que soffreu e pelos prejuizos que cilas lhe occasionárão. 

O abaixo assignado aproveita mais esta occasião para ter a honra dc reiterar a 
S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipc os protestos da sua mais alta conside¬ 
ração e muito profunda estima. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Barão dc Colegipe, ministro e secretario de Estado 
dos negocios estrangeiros. 

Maxoel Garcia da Rosa. 


N. 45. 


Nota do governo imperial d legação de Portugal. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 2b de Julho de 1876. 

Nesta data transmitto ao ministério da justiça copia da nota, que o Sr. Manoel 
Garcia da Rosa, encarregado dc negocios interino de Portugal, dirigio-me em 
22 do corrente mez relativamentc á prisão que o seu compatriota Ânlonio Joaquim 
de Almeida Ramos soffreu por ordem do subdelegado da Cruz Alta. 

Logo que o Sr. ministro da justiça me tiver ministrado os esclarecimentos neces¬ 
sários, de novo me dirigirei ao Sr. Garcia da Rosa, a quem tenho a honra de renovar 
as seguranças’de minh a mui dislincla consideração. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa, 


Barão de Cotegipe. 



Nota do governo imperial alegação.portugueza. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negociqs estrangeiros 23 de Oilubro de 1876. 

Em 2o de Julho ultimo tive a honra de accusar a recepção da nota que o Sr. Manoel 
Garcia da Rosa, encarregado de negocios interino dc Portugal, passou-me no dia 22, 
reclamando contra a prisão que o seu compatriota Anlonio Joaquim de Almeida Ramos 
soflrcra na Cruz Alta. província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul; e por essa ocCa- 
sião prevcni-o de que ia solicitar do Sr. ministro da justiça os necessários esclareci¬ 
mentos. 

De posse delles, cabe-me informar ao Sr. Rosa o qucoccorreu com relação a este 
assumpto. 

Almeida Ramos foi recrutado, na qualidade de cidadão brazileiro, para o serviço 
da armada. Recolhido á cadeia do termo da Cruz Alta, durante o tempo que ali esteve 
detido não provou isenção legal, c só depois de chegar a Porto-Alegre justificou, pe¬ 
rante o respectivo consulado, a sua qualidade de'subdjlo portuguez, sendo por isso 
immediatamente posto em liberdade. 

Tendo occorrido o facto pelo modo por que deixo narrado, e consta de informações 
ofliciaes, reconhecerá o Sr. Rosa que não tem fundamento a indemnização pecuniária 
que reclama em favor do seu compatriota. 

Quanto alonga detenção de Almeida Ramos e ao modo por que foi conduzido para 
a capital, tendo bavido abuso, acaba o governo imperial de expedir, pelo miuisterioda 
justiça, as necessárias ordens para se proceder criminalmente contra a autoridade 
responsável. 

Reitero ao Sr. encarregado de negocios as seguranças dé minha muito distincla 
consideração. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


.Barào de Cotegite. 



Aciso do ministério dos negociou da justiça ao dos estrangeiros. 


Rio de Janeiro.— Minislerio dos ncgocios da justiça, IS de Oilubro de 1876. 

Illm. e Exm. Sr.—Com o aviso n. 43 de 23 de Julho ultimo V. Ex. transmillio- 
mc copia da nota do encarregado de ncgocios de Portugal rclalivamcnlc ri prisão do 
súbdito portuguez Antonio Joaquim de Almeida Ramos no termo da Cruz Alta. 

Tendo ouvido o presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 
cabe-me declarar a V. Ex. que Almeida Ramos foi recrutado, na qualidade dc 
cidadão brazileiro, para o serviço da armada, sem que provasse isenção legal, du¬ 
rante o tempo de sua prisão na cadeia daquclle termo, e somente depois de chegar 
a Porto Alegre justificou perante o consulado portuguez, conforme consta da cópia 
junta, ser natural de Lisboa, donde viera para a Bahia em I8G2, e haver perdido 
os seus documentos: pelo que foi logo posto cm liberdade. 

Assim narrado o facto, segundo as informações officiaes, é de todo ponto in¬ 
admissível a indemnização pecúuiaria reclamada do governo imperial. 

Verificando-se porém que houve abuso na longa detenção do recruta c no modo 
de conduzi-lo para a capital, mandei proceder criminalmenle contra a autoridade 
responsável. 

Reitero a V. Ex. os protestos de minha estima e distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro c secretario dc Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Diogo Velho C. de Alhuqueroie. 


CÓPIA A QUE SE REFERE 0 AVISO SEPRA. 

Vice-consulado de Portugal em Porto Alegre, 14 de Janeiro dc 1870. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar recebido o olficio dc V. Ex. datado 
de hoje em què me pede para informa-lo si Antonio Joaquim dc Almeida Ramos 
já estava reconhecido portuguez neste vice-consulado ou o foi agora, depois de ler 
chegado do termo da Cruz Alta : e em resposta cumpre-me levar ao conhecimento 
de V. Ex. que lendo tido aviso particular de que esse súbdito portuguez tinha vindo 
daquellc termo recrutado, tratei de syndicar a respeito, lendo-me primeiramente 
entendido com V. Ex. 



Convencido da veracidade do aviso que me linha sido feilo, mas faltando a 
cssé indivíduo os necessários documentos por Ic-los perdido no Paraguay aonde 
negociou, disso informei a V. Es. por intermédio do Sr. delegado demonstrando 
a necessidade dclle vir jusliíicar-sc perante este vice-consulado, ao que V. Es. accedeu 
mandando-o á minha presença cm data de hontem, e aqui justificou na forma 
estabelecida pelo regulamento consular, ser natural de Lisboa filho de outro e de 
Marianna de Assumpção, tendo vindo para a Bahia em 1862 na galera ÍJsbonense •„ 
assignando o auto de justificação, depois de juramentados aos Santos Evangelhos, 
os senhores Manoel Ribeiro de Andrade c Silva, negociante na cidade do Rio Pardo 
,)oão Pinto Ribeiro, negociante nesta cidade c Joaquim Pinto Vieira, artista resi¬ 
dente nesta cidade, pelo que lhe passei a devida habilitação. 

É quanto tenho a informar a V. Ex. a quem reitero os protestos de minha mais 
alta consideração e respeito. 

Deus Guarde V. Ex. 

lllm. Exin. Sr. Dr. José Marecllino de Araújo Ledo Vega, Dr. chefe de policia 
desta provinda. 

João Baptista Tallose, vice-consul interino. 


N. 48. 


Sola da legarão porlugacza ao governo imperial. 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, 26 deOilubro de 1876. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que, com data de 23 do mez 
corrente, me dirigio S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe, ministro e 
secretario de Estalo dos negoeios estrangeiros, rclativamente ás occorrencias no Rio 
Grande do Sul com o súbdito porluguez Anlonio Joaquim de Almeida Ramos. 

Em resposta cabe-me a honra de declarar a S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe 
que vou dar conhecimento ao meu governo do conteúdo da referida nota e que 
aguardo o resultado do processo que vai ser instaurado contra a autoridade res¬ 
ponsável. 

Tenho-a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. ministro dos negoeios estrangeiros 
os protestos da minha mais alta consideração e muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe, ministro e secretario de Estado 
dos negoeios estrangeiros. 


Manoel Gakcia da Rosa. 



Xota da legação portuguesa ao governo imperial. 


Legação de Sua Magesladc Fidelíssima. Rio de-Janeiro, cm 2S de Fevereiro 
de 1877. 

Hlm.cExm. Sr.—Dei conhecimento ao meu governo do conlcúdo da nola que o 
Exm. Sr. Barão de Cotcgipc se servio dirigir-mo em data de 23 de Oilubrodo anno 
ultimo, conforme tive a honra de informar a S. Ex. na rainha nola do 26 do mesmo 
mez; c cumprindo agora as instrucçOes que recebi de Lisboa, permitia-me V. Ex. 
que occupe a sua esclarecida atlenção sobre o assumpto de que Iratao esses 
documentos. 

Não pódco governo de Sua Magesladc por em duvida que, certo e convencido como 
está o governo imperial dos excessos praticados por algumas autoridades da província 
deS. Pedro do Rio Grande do Sul contra o súbdito porluguez. Antonio Joaquim de 
Almeida Ramos, terão inteira satisfação as exigências imprescriplivcis da justiça, sendo 
responsabilizados os agentes de tão lamentáveis allcnlados, c devidamente indemni¬ 
zado o paciente dos graves damnos e prejuízos que soffreu. 

Com effeito, não nega o Exm. Sr. Barão de Colcgipe os factos expendidos na minha 
nota de 22 de Julho daquelle anno. Achão-se ellcs verificados por provas irrecusáveis; 
e S. Ex. confirmando-os sem reserva reconhece expressamente a exclusiva responsa¬ 
bilidade que ás autoridades policiaes brazileiras cabe nos aggravos perpetrados com 
respeito á pessoa e á fazenda de um súbdito estrangeiro, contra o qual nem essas au¬ 
toridades na occasião em que os exercerão, nem actualmenle o governo imperial pode 
invocar qualquer circumstancia atlenuantc da inesperada violência de que foi victi- 
ma o mesmo Almeida Ramos. 

A allegação expressa na nola deS. Ex. de que Ramos foi recrutado como cir 
dadão brazileiro para o serviço da armada, de nenhum modo pódc explicar o pro¬ 
cedimento abusivo das autoridades, ou allenuar a responsabilidade que lhes pertence 
sendo o individno tão cruelmente lesado —súbdito estrangeiro. Bem apreciados cm 
sua natureza e nas circumstancias que os caracterisão os abusos de que -Almeida 
Ramos com tanta jnsliça se queixa, resta sómente a penosa alternativa de acre¬ 
ditar que com perfeito conhecimento da nacionalidade do aggravado. sinão com 
o fim de exercer nelle uma vingança particular, se consummárão contra a sua pessoa 
taes demasias. 

A louvável resolução em que está o governo imperial de proceder contra as 
autoridades culpadas, resolução que não pôde deixar de produzir salutares effeitos 
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tornando menos provável para o futnro a repètiçtto de actos semelhantes, poV-. 
fôrma nenhuma póde ser acceita pelo raeu governo como razSo sufficiente para de-' 
sistjr da sua justa reclaraaçao em favor de um indivíduo que o governo de Sua 
Magestade o Imperador'fundadamenle considera e reconhece explicitamente haver 
sido violenlamenle olfendido na sua. pessoa e nos seus interesses pelas autoridades 
brazileiras. 

Seria na verdade perigoso admiltir que, declarada a punição dos culposas excessos 
das autoridades de um paiz nas suas relações com súbditos de paizes estrangeiros, 
ficassem só por isso satisfeitos os damnos tao graves quanto incontestáveis que esses 
excessos tivessem occasionado. 

Com estes fundamentos, pois, e com o que já tive a honra de expôr na minha 
nota de 22 de Julho de 1876, nao posso deixarem nome do meu governo de insistir 
na rcclamaçao apresentada na dita nota ; convencido como estou de que o governo 
imperial, havendo reconhecido já a exaclidão dos factos allegados, se apressará a 
fazer justiça e a indemnizar devidamente o queixoso. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração e muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, ministro e 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros. 

Manoel Garoa da Rosa. 


N. 50. 


Nota do governo imperial d legação portugueza. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 7 de Março de 1877. 

Tenho presente a nota, que o Sr. Manoel Garcia da Ros a, encarregado de né- 
gocios interino de Portugal, passou-me em data de 28 de Fevereiro proximo findo, 
insistindo, em nome e de ordem do seu governo, na reclamaçáo que apresentou 
por nota de 25 de Julho ultimo em favor do súbdito porluguez Antonio Joaquim 
de Almeida Ramos, preso na Cruz Alta, província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. , 

Inteirei-me das allegações produzidas pelo Sr. Rosa, mas não posso aeeital-as 
como procedentes. 

O governo imperial, segundo se vê da nota do meu antecessor datada de 23 de Oi- 
lubro do anno passado, reconhecendo que tinha havido abuso no modo por que 



'Almeida Ramos fôra conduzido da Cruz Alia para a capital, expcdio polo minislcrio 
da justiça as neccssarias ordens para sc proceder criminalmcnlc contra a autoridade 
responsável 

Era quanto lhe cabia fazer, ainda quando se tratasse de um cidadão brazileiro. O 
mais compele ao proprio reclamante, a quem os tribunacs não negarás de cerlo a 
devida justiça. . 

Além disso, como sc declara na alludida nota de 23 de Oitubro, Almeida fiamos 
fui recrutado na qualidade de cidadão brazileiro para o serviço da armada; c, sendo 
recolhido á cadeia do logar, durante o tempo que ali esteve delido não provou isenção 
legal, o que só fez depois de chegar a Porto-Alegre, justificando perante o respectivo 
consulado a sua condição de súbdito porluguoz e sendo immedialamenle posto cm 
liberdade. 

Do que deixo exposto fica fora de duvida que Almeida Ramos não pódc attribuir 
sinãoasia longa detenção que scflrcu, eda qual lhe podem ler resultado os graves 
prejuizos, cuja indemnização reclama. Si, cm vez de aguardar sua chegada á capital 
para justificar então a condição de porluguez, tivesse feito perante a autoridade com¬ 
petente do logar essa declaração, seria desde logo posto em liberdade, e não leria 
feito, sob escolta, a penosa viagem a que foi obrigado. 

Confio, pois, em que o Sr. Rosa, altendendo ás precedentes considerações, reconhe¬ 
cerá a impossibilidade em que está o governo imperial de satisfazer á reclamação de 
que se trata. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Rósa as seguranças de minha dis- 
lincla consideração. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


Diooo Vi 


Cavalcanti de Ai.nuQCEBQiT. 
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N. 51. 

Orçamento da despeza do ministério dos ncgocios estrangeiros 
para o anno financeiro de 1878—1879. 


. § 1." Secretaria d’Estado, moeda do paiz. 102:978^000 

l » 2.» LegaçGes e consulados, ao cambio de 27 d;st. por 1$. .760:7755000 
l » 3.“ Empregados em disponibilidade, moeda do paiz... 9:9998999 

Arl. 4."' >i 4.' Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por IS-. 70:000,8000 

j » 5.” Extraordinárias no exterior, idem. 74:0008000 

I » 0.' Ditas no interior, moe>la do paiz. 25:0005000 

f » 7." Commissües de limites, e de liquidação de reclamações 130:6005000 

“ 1,033:3525999 


Tabellas explicativas «Io orçamento da despeza do ministério dos negocios 
estrangeiros para o anno financeiro de 4898—4899. 


natureza da despeza 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMÜAS 

1876-1877 

§ 





SECRETARIA d'eSTADO 





Ministro e secretario de 

Estado.Ord. 

Director seral. >* 

Grat. 

4 Directores de secção. Ord. 

Grat. 

6 Primeiros officiaes.. Ord. 

Lei de 7 d’Agosto de 1852 
Decr.dcl9deFev.de 1859 

12:0008000 

5-.0008000 

4:6008000 

14:4008000 

5:6008000 

18:0008000 



Grat. 

6 Segundos officiaes ■. Ord. 

° Grat. 

4 Amanuenses.Ord. 

Grat. 

5 Praticantes. » 

Augmento de 10 # /o a um 

director do secção . 

2 Officiaes de gabinete. » 

A transportar. 

Idem 

Dec. de 2 de Maio de 1868 

Decr.de 19 de Fev.de 1859 
Decr. de2 de Maio de 1868 

6:0008000 

15:6008000 

4:8008000 

6:000§000 

2:0008000 

4:800$000 

5008000 

4:8008000 




104:1008000 
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Continuação das tabeliãs do orçamento da despeza. 


















m 


CouCiniiiiçito das tabeliãs do orçamento da despeza. 


NATUREZA DA DESFKZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

3— 

Transporte. 

Bolívia. 



106:2008000 

1 Ministro residente... Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Eep. Decr. de 2 de Maio 1874 
1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 de Abril 1852 
1 C.G.em S.C.de laSierra.Ord Decr. de 3 de Dez.- 1870 

Expediente da legado. 

» do consulado geral. 

2:400,$000 
12:6008000 
8008000 
2:200,$000 
’ 4:0008000 

1:0008000 
5008000 

23:5003000 

Equador. 




1 Encarreg. denegocios. Ord. 

Rop. 

1 Addido de 1° classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legação. 

Lei de 22 Agosto 1851 
)ecr. de 6 Abril 1852 
.ei de 22 Agosto 185] 
Decr. de 22 Junho 1875 

2:0008000 

8:000$000 

8008000 

2:2008000 

5008000 

13:5008000 

RejvMica Argentina. 




1 Env. ext. emin. plen. Ord. 

Eep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ Classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

4 Vice-consules. Grat. 

Expediente da legação. 

» do consulado geral. 

.ei de 22 Agosto 1851 
Deer. de 15 Abril 1871 
.ei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
)ecr. de 26 Março 18l( 

3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008000 

8:2008000 

5O0SO00 

5008000 

40:2008000 

Rep. Oriental do Urwjuay. 




1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1*classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

5 Vice-consules.Grat. 

.ei de 22. Agosto 185] 
leer. de 25 Nov. 187< 
.ei de 22 Agosto 185] 
Decr. de 20 Maio 1868 
.ei de 22 Agosto 185] 
)ecr. de 8 Junho 1866 
Decr. de 25 Out. 1870 

3:2008000 

11:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

9:1008000 


Expediente da legação. 


5008000 


» do consulado geral. 


5008000 

33:6008000 

Paraguay. 




1 Env. extr. e min. plen. Ord. 

Rep. 

.1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ classe.. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 28 Tev. 1872 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. 19 Setem. de 1873 
Lei de 22 Agosto 1851 

3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 


A transportar.. , 


24:8008000 " 

217:0008000 
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Conttnuaçito dos (abollns do orçamento da despeza. 




















Couliimnçito das liiltellu» do orçniiienlo da dcspcza. 


1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

] Addido de 1“ classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prússia. Ord. 
1 Cônsul geral nas Cidades| 

Expediente da legação. 

» do consulado gorai 

» do dito nas Cidad. 

Hanseaticas... 


Lei de 22 Agosto 1 
Decr. de 21 Out. 1 
Lei de 22 Agosto 1 
Decr. do (i Abril 1 
Lei de 22 Agosto 1 
Decr. de 6 Abril 1 
~ .de 1 Fovr. 1 

[Decr. de 8 Kov. 18021 


1 Addido de 1* classe. ( 


Lei de 22 Agosto 
Decr. de 15 Out. 

Lei do 22 Agosto imii 
Decr. de G Abril 1852 


» do consulado geral. 
Anstm-Hunyria. 


1 Addido de 1* classe.. Ord. 
Expediente da legação. 


Decr. de 15 AÍiril 1S71 ] 
Lei do 22 Agosto 
Decr. de 6 Abril 


1 Enviado extraordinário e _ 
nistro plenipotenciário. Ord. Lei de 22 Agosto 1 
Rep. Decr. de 22 Fcv. 1 
1 Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1 
° ' Decr. de 18 Maio 1 
Lei de 22 Agosto 1 
Decr. de 6 Abril 1 
Decr. de 30 Maio 1 


1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado geral. 


2:800*000 

800*000 

2:200*000 

4:000*000 


1:000*000 

500*000 


2:200*000 

500*000 

300*000 


3:200*000 
i:800*000 
800*000 


3:200*000 
11:800*000 
1:200*000 
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Continuneíto <1 »n taliollns do orçamento da deapeza. 


vencimentos 

SOMMAS 


456:2008000 

3:2008000 

10:800.8000 

1:0008000 


9251000 

21:9258000 

3:2008000 

11:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

3:7508000 

5008000 

4008000 

23:6508000 

2:4008000 
7:6008000 
800S000 
: 2:2008000 

: 3:0008000 

5008000 
5008000 

17:0008000 

2:4008000 

7:6008000 

4:0008000 

500S000 

14:5008000 

2:4008000 

12:6008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008Õ00 

5008000 

5008000 

23:0008000 

1 4:0008000 

5008000 

4:5008000 


1 Env.ext, emin.plen. Ord. 

■ Rep. 

líxpotliente da legação . 

Despezas de etiqueta. 


Lei de 22 Agosto 1851 


1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Hep. 

1 Secretario do legação. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

ffespanha. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

Paizes Baixos. 

1 Ministro residente.. . Ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente do consulado ger. 

Confederação Suissa. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

1 Addido de 1* classe.. - 

Gral. 

1 Cônsul geral.Ord 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

Suécia, e Dinamarca. 

■ 1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente do consulado ger. 


Lei de 22 Agosto 18; 
Aviso de 26 Janeiro 18' 
Loi de 22 Agosto 1851 
Decr. de 19 Set. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 4 Out. 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 


Lei de 22 Agosto 185 

Decr. 

Lei de 22 Agosto 185 
Aviso de 26 Set. 1S73.. 


560:775$000|ã60:775|!000 





















0 Director, Aiexahdbb Atfonso dk Caetalho. 
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